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REGISTRO NOMINAL DE SOCIEDADES ANÔNIMAS 
DE CAPITAL ABERTO NO BANCO CENTRAL DO BRASIL 
. OUTUBRO-NOVEMBRO DE 1972 

















) 
E. | EMPRESA 





TIPO 1/ SEDE PRAZO 
* Fujiwara Hisato S.A. — : 

E Comércio e Indústria N São Paulo (SP) 17.10.72/73 
| —Kap S.A. — Indústria Técnica de Artefatos Plásticos R São Paulo (SP) 19.10.72/74 
: s Cia. Jordan de Veículos R Joinville (SC) 26.10.72/74 

| Icopasa — Ind. e Com. de Produtos de Ago S.A. R São Paulo (SP) 26.10.72/74 

Pirâmides Brasília S.A. Ind. e Com. R São Paulo (SP) 26.10.72/74 

É Vigorelli do Brasil S.A. — Comércio e Indústria N São Paulo (SP) 26.10,72/73 
* Banco do Estado de S. Catarina S.A. R Florianópolis (SC) 10.11.72/74 
Dl Ennílio Romact & Cia. S.A. R Curitiba (PR) 16.11.72/74 
| Cia. Brás de Plásticos “Koppers” R São Paulo (SP) 17.11.72/74 
| “Indústria Paramount S.A. R “São Paulo (SP) 17:11.72/74 
| Cia. Telefônica Brasileira R Rio de Janeiro (GB) 20.11.72/74 
ma Banco Bozano, Simonsen de Inv. S.A. N Rio de Janeiro (GB) RCE ad 
| Cia. Paraíba de Cimento Portland Cimepar R João Pessoa (PB) 21.11.72/74 
| Enc Cia. de Cred. Financ. e Invests. N Rio de Janeiro (GB) 23.11.72/74 
| Agrale SA. Tratores e Motores R Caxias do Sul (RS) 24.11.72/74 
| Financilar Cia. de Cred. Imobilário N Rio de Janeiro (GB) 24,11.72/74 
E irei S.A. Cia. Indl. Brasileira R São Paulo (SP) 24.11.72/74 
| Santa Cruz Cia. de Seguros Gerais R Porto Alegre (RS) 24.11.72/74 
| Construtora Mendes Júnior S.A. N, Belo Horizonte (MG) 27.11.72/74 
Il 
| o Es ia E E R João Pessoa (PB) 27.11.72/74 
| Datamec S.A. Eng. de Sist. e ico RERto de Dados R Rio de Janeiro (GB) 29.11.72/74 
| Cia. Siderúrgica Hime N Rio de Janeiro (GB) 30.11.72/74 
1/ N = Certificado Novo; R = Certificado Renovado, 
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RESOLUÇÃO N.º 238 


O BANCO CENTRAL DO BRASIL, na forma do artigo 9.º da Lei n.º 4.595, de 
31 de dezembro de 1964, toma público que o Conselho Monetário Nacional, em sessão rea- 
lizada em 23.11.72, tendo em vista q disposto na Lei n.º 4.728, de 14 de julho de 1965, 


RESOLVEU: 


-  I — Somente poderão credenciar. agentes autônomos de investimento os Bancos de 
investimento, as Sociedades de Crédito, Financiamento e Investimento, as Sociedades 
de Crédito Imobiliário, as Sociedades Corretoras e as Sociedades Distribuidoras. 


I — Será considerada agente autônomo de investimento a pessoa física, previa- 
mente credenciada pelas entidades acima referidas, sem vínculo . empregatício, que, em 
caráter individual, exercer as atividades relacionadas no item X deste drimênio, sem- 
pre por conta e ordem da Sociedade que a credenciou. 


II — O contrato de agenciamento deverá conter, obrigatoriamente, cláusula que 
responsabilize as credenciadoras pelo exame e fiscalização dos atos e operações que, dele 
decorrentes, pratiquem e realizem os agentes autônomos de investimento. 


IV — O início das atividades dos agentes autônomos de investimento dependerá 
da apresentação de comprovante a ser fomecido pela associação de classe a que esteja 
filiada a sociedade credenciadora, de que o candidato foi aprovado em exame de matérias 
concertentes a Mercado de Capitais e respectiva legislação, e de comunicação ao Banco 
Central do Brasil, pela instituição credenciadora. Os agentes autônomos de investimento 
já credenciados deverão atender ao disposto neste item no prazo máximo de 360 (trezen- 
tos e sessenta) dias. ú 


V — Dentro de 60 (sessenta) dias do credenciamento, o agente autônomo de inves- 
timento deverá comprovar, perante a sociedade credenciadora, sua inscrição junto ao 
I.N.P.S. e a inscrição como contribuinte do imposto sobre serviços. 


VI — As sociedades credenciadoras deverão comunicar às associações de classe e 
ao Banco Central do Brasil as irregularidades apuradas, bem como as restrições, de 
seu conhecimento, sobre agentes autônomos de investimento, independentemente de sua 


filiação, 


VII — As sociedades credenciadoras e seus agentes poderão, a qualquer tempo e 
segundo suas conveniências, rescindir, mediante aviso por escrito, seu contrato de agen- 
ciamento. 


VIII — As rescisões, os consegientes descredenciamentos e respectivas datas deve- 
rão ser imediatamente comunicados às associações de classe e ao Banco Central do 
Brasil. 


IX — As sociedades credenciadoras, por ocasião do descredenciamento, deverão te- 
colher todos os impressos e documentos, inclusive o de identificação do agente, sem O 
que permanecerão responsáveis, dentro dos limites das atribuições fixadas no contrato 
de agenciamento, pelos atos praticados pelos agentes afastados. Nos casos de recusa de 
devolução, no momento de escrodertninientál ou de desaparecimento do agente, de- 
verá a sociedade cientificar o Banco Central do Brasil e a associação de c asse, bem 
como adotar as medidas tendentes a ressalvar sua responsabilidade, inclusive publicando 
editais no diário oficial local e em jornais de grande circulação, e, se for o caso, notifi- 
cando, judicial ou extrajudicialmente, o agente. 


X — Os agentes autônomos de investimento, como tais, deseinpenharão exclusiva- 
mente por conta e ordem das entidades credenciadoras as seguintes atividades: 


Re 





a) — colocação ou venda de títulos e valores mobiliários registrados no Banco 
Central do Brasil, ou de emissão ou coobrigação de instituição financeira; 


b) — colocação de cotas de fundos de investimento; 
c) — outras atividades expressamente autorizadas pelo Banco Central do Brasil. 


XI — As associações de classe deverão padronizar os documentos de credenciamento 
dos agentes, devendo, de tais documentos, constar, sempre destacadamente, o nome da 
instituição credenciadora e seu número de inscrição no Cadastro Geral de Contribuintes 
do Ministério da Fazenda, Em todos os documentos que emitir no exercício de suas 
funções, o agente autônomo aporá, abaixo de sua assinatura, seu nome e número no * 
Cadastro de Pessoa Física (CPF) e o número da inscrição do contrato de agenciamento 
no registrro de títulos e documentos. 


XII — Os agentes autônomos de investimento deverão receber os pagamentos de 
seus clientes, exclusivamente por meio de cheques nominativos a favor da sociedade 


4 


pela qual são credenciados, encaminhando-os imediatamente à sociedade credenciadora. 
XIII — É vedado ao agente autônomo de investimento: 


a) — praticar operações em seu próprio nome ou por conta e ordem de sociedade 
pela qual não esteja credenciado; 


b) — manter, para o exercício de agenciamento, escritório, loja o qualquer esta- 
belecimento acessível ao público, bem como fazer publicidade em torno de 
sua condição de agente autônomo de investimento, mediante utilização de 
quaisquer veículos de comunicação, ou através de letreiros, cartazes ou to- 


lhetos; 

c) — contratar pessoas físicas ou jurídicas ou lhes delegar poderes para, em seu 
nome, exercerem atividades que lhe são próprias; 

d) — constituir sociedade de qualquer tipo ou natureza para o exercício de suas 
atividades; 

e) — atuar em área estranha à prevista no respectivo contrato de agenciamento, 


limitada essa área à cidade de seu domicílio ou à cidade em que a socie- 
dade credenciadora mantiver dependência, hipótese esta em que deverão ser 
previstas, contratualmente, medidas acautelatórias; 


f) — coletar, dos clientes, depósitos de qualquer natureza, ou deles receber di- 
nheiro ou títulos em pagamenta ou para qualquer outro fim; 


g) — reter ou negar aos comitentes a entrega dos títulos e valores mobiliários ou 
de documentos devidos; 


h) — recusar a apresentação de documento de identificação que ateste sua qua- 
lidade de agente autônomo de investimento. 


XIV — Os agentes autônomos de investimento poderão ser credenciados, por, no 
máximo, 5 (cinco) sociedades. As bolsas de valores poderão estabelecer limitações aos 
contratos de agenciamento em que sejam parte as sociedades corretoras. 


XV — É defeso às sociedades credenciadoras: 


a) — estabelecer seus agentes autônomos de investimento em salas, escritórios ou 
lojas, podendo, todavia, fazê-lo em suas dependências ou nas de suas asso- 
ciadas, no caso de conglomerado financeiro; 


b) — consentir a candidato a agente autônomo de investimento o exercício desta 
atividade antes da assinatura de contrato de agenciamento, da aprovação, em 
exame e do “nada consta” da associação de classe a que estejam filiadas € 
da respectiva comunicação ao Banco Central do Brasil. 


XVI — O elemento de ligação entre as credenciadoras e os agentes autônomos de 


investimento deverá ter vínculo empregatício com essas sociedades, seja qual for a sua 
designação: supervisor, coordenador, chefe de equipe ou outra. 


E 








XVIH — O descumprimento das disposições desta Resolução implicará: 


a) — aos que exercerem atividades de agente autônomo de investimento sem de- 
vido credenciamento — denúncia à autoridade competente para o processo 
penal cabível; 


b) — aos agentes autônomos de investimento — cancelamento de seu credencia- 
mento sem prejuízo de sua inabilitação para o exercício de qualquer função 
no Sistema Financeiro e de Mercado de Capitais, a critério do Banco Central 
do Brasil, bem como das sanções penais cabíveis; 


c) — às sociedades credenciadoras — penalidades estatuídas no artigo 44 da Lei 
n.º 4.595, de 31 de dezembro de 1964, independentemente da responsa- 
bilidade civil que porventura lhes caiba. 


XVIII — O Banco Central do Brasil baixará as instruções complementares que se 
fizerem necessárias à execução” do disposto na presente Resolução. 


XIX — O credenciamento de agentes autônomos de investimento pelas Sociedades 


“de Crédito Imobiliário obedecerá, além do que dispõe a presente Resolução, à regula- 


mentação que for baixada pelo Banco Nacional de Habitação. 


XX — Esta Resolução entra em vigor na data de sua publicação, ficando concedido 
o prazo maximo de 180 (cento e oitenta) dias para os atuais agentes autônomos de” in- 


vestimento, credenciadoras e associações de classe se adaptarem às normas desta Reso- - 


lução, ressalvada a hipótese prevista no item IV. 
XXI — Revogam-se as disposições contidas nos itens VI, VIII e IX da Resolução n.º 
76, de 22 de novembro de 1967. 
Brasília (DF), 24 de novembro de 1972 
BANCO CENTRAL DO BRASIL 


Ernane Galvêas 
Presidente 
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RESOLUÇÃO N.º 239 


O BANCO CENTRAL DO BRASIL, na forma do artigo 9.º da Lei n.º 4.595, de 31 
de dezembro de 1964, toma público que o Conselho Monetário Nacional, em sessão reu- 
lizada em 23 de novembro de 1972, tendo em vista o disposto no parágrafo 5.º, do artigo 3.º, 
da Lei Complementar.n.º 7, de 7 de setembro de 1970. 


RESOLVEU: 


I — Autorizar que a indústria e o comércio varejista dos produtos constantes da seção 
IV, capítulo 24, posição 24.02, subposição 02 (cigarros), da Tabela anexa ao Decreto n.º 
70.162, de'18 de fevereiro de 1972, recolham as contribuiçõe; de que trata a alínea.“b” 
do artigo 3.º, da Lei Complementar n.º 7, de 7 de setembro de 1970, calculadas de uma | 
só vez, sobre 129,525% do preço de venda no varejo. 


II — Estabelecer que os fabricantes de cigarros recolham a totalidade das contribuições 
previstas no item anterior, nos mesmos moldes e prazos adotados para o recolhimento do 
ICM pelos Estados. 


II — Determinar que os recolhimentos de que tratam os itens anteriores far-se-ão a 
partir de 1.º de janeiro de 1973. 


IV — A presente Resolução entrará em vigor na data de sua publicação e vigorará até 


31 de dezembro de 1973. : 


Brasília (DF), 24 de novembro de 1972 
BANCO CENTRAL DO BRASIL 


Emane Galvêas 
Presidente 
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“CIRCULAR N.º 191 


Aos 


“Bancos de Investimentos e 


Bancos Comerciais autorizados a operar em câmbio 
, - 


Comunicamos que o Conselho Monetário Nacional, em sessão de 23 de novembro de 


“1972, resolveu baixar as seguintes normas: 


I — É vedada, sem prévia anuência do Banco Nacional da Habitação, a constituição 
de garantias, com Letras Imobiliárias de emissão de Sociedades de Crédito Imobiliário, 
nas operações de repasse referidas no item I, da Circular n.º 180, de 29 de maio de 1972. 

II — No preenchimento das relações confeccionadas conforme modelo e instruções | 
do Anexo 2 da Circular n.º 180, registrar-se-á na coluna 8, antes do nome de cada bene- 
ficiária, o respectivo número no Cadastro Geral de Contribuintes (CGC), bem como a 
indicação da atividade principal da empresa, ; 


II — Esta Circular entrará em vigor na data de sua publicação. 


Brasília (DF), 23 de novembro de 1972 
BANCO CENTRAL DO BRASIL 


Francisco de Boni Neto Luiz de Carvalho e Mello Filho 
Diretor o Diretor 


EA [aa 








CIRCULAR N.º 192 


Comunicamos que o Conselho Monetário Nacional, em sessão desta data, considerando 
os resultados das Circulares n.ºs 122 e 160 e objetivando melhor disciplinar a instalação de 
postos especiais de prestação de serviços, decidiu baixar as seguintes normas: . 


I — A instalação de postós, sempre em recintos fechados de Órgãos da Administração 


ERP %e : ; 
Pública — para arrecadação de tributos e pagamentos de interesse de governos — e em 
escritórios de grandes empresas — para pagamentos e recebimentos ligados à empresa e 
aos respectivos empregados —, dependerá de prévia autorização do Banco Central do 


Brasil, a ser solicitada à Inspetoria de Bancos — ISBAN (Setor Bancário Sul — Edifício 
Banco Central do Brasil — Brasilia — DF). 

II — Da solicitação pertinente deverão constar elementos informativos sobre qual o 
tipo do serviço a ser ao, o nome da empresa ou do órgão público, respectivo endereço 
e dependência à qual ficará subordinado o posto, além de outras informações que possibi- 
litem concluir pela conveniência da instalação. 

II — Em órgãos da Administração Pública Federal, serão instalados, preferencialmente, 
postos de Bancos oficiais de que o Governo Federal seja o maior acionista e da Caixa 
Econômica Federal. No caso de manifesto desinteresse de referidas instituições, poderá ser 
autorizada a instalação de postos de outros estabelecimentos bancários comerciais ou de 
caixas econômicas estaduais. el 

IV — Os postos não terão escrita própria, devendo os respectivos movimentos diários 
serem incorporados à contabilidade da Sede ou agência situadas no mesmo município em que 
forem instalados, exceção feita apenas com relação aos postos instalados em municípios 
desassistidos por banco. Em qualquer caso, não se admitirão lançamentos valorizados, por 
impossibilidade de incorporação do movimento no mesmo dia, 

V — Cada estabelecimento poderá instalar: 

a) em escritórios de empresas: 1 posto para cada 2 agências “pioneiras” e/ou 20 

agências “não pioneiras” autorizadas, mais 1 pela Sede; 

b) em Órgãos da Administração Pública: metade do total apurado em consonância 

com o limite estabelecido na alinea anterior. 


OBSERVAÇÃO: os bancos oficiais e caixas econômicas estaduais poderão utilizar 
ambos os limites na instalação de postos em Órgãos da Admi- 
nistração do respectivo Estado. 


VI — No prazo de 90 dias, contados da vigência desta Circular, deverão estar encerra- 
das as atividades dos postos ora instalados em municípios assistidos, onde os respectivos 
estabelecimentos não estejam representados pela Sede ou por agência. 


VII — Fica assegurado o direito de continuarem em atividade, na atual localização, os 
postos que, instalados na vigência da Circular n.º 122, não se enquadrem na proporção ora 
estabelecida. 

VIII — A entrega e o recolhimento de numerário a domicílio serão objeto de con- | 
tratação específica entre as partes interessadas, independentemente de autorização prévia do 
Banco Central, mas com rigoroso cumprimento do disposto no Decreto-lei n.º 1.103, 


de 6.4.70. 


2. Esta Circular entrará em vigor na data de sua publicação, revogados, então, os itens 
II a IV, da Circular n.º 77, de 23.2.67 e as Circulares números 122 e 160, de 19.9.68 e 


20.5.71, respectivamente. / 
Brasília (DF), 23 de novembro de 1972 


BANCO CENTRAL DO BRASIL 


Luiz de Carvalho e Mello Filho 
Diretor 


ques. 





CARTA-CIRCULAR N.º 72 


Aos 
Estabelecimentos bancários autorizados a operar em câmbio 


Esclarecemos que os “adiantamentos sobre contratos -de câmbio”, na hipótese de não 
efetivada a exportação, cancelado ou não o contrato, estarão sujeitos ao imposto 
sobre operações financeiras, incidente sobre a importância cedida ao exportador, cabendo 
o débito do tributo na data do cancelamento do contrato ou no fim do prazo de 180 dias 
fixado pela Carta-Circular n.º 111, de 30.4.71, na base de 1% de uma só vez, ou de 
0,2% ao mês, de acordo com período decorrido. 


] a 
2. Entretanto, no caso de utilização parcial do contrato, o imposto incidirá apenas sobre 
a parcela relativa ao valor não utilizado com cambiais de exportação. 


a 


Brasília (DF), 25 de outubro de 1972 
BANCO CENTRAL DO BRASIL 
INSPETORIA DE BANCOS 


Francisco de Assis Figueira 
Inspetor Geral 


E (q A 











CARTA-CIRCULAR N.º 73 


Aos Estabelecimentos Bancários 


Comunicamos que se acham à disposição dos interessados os novos exemplares da 
CODIF-ISBAN (Codificação de Normas FR e Regulamentares de Interesse da ISBAN), 
trabalho ultimamente revisto e impresso inclusive para colocação junto à rede bancária, 


2. Cada exemplar será vendido por Cr$ 40,00 (quarenta cruzeiros), podendo ser 
adquirido na Contadoria Geral do Banco Central do Brasil, Rio de Janeiro, à Avenida Pre- 
sidente Vargas n.º 84, sala 701. 

] 


3. Esta nova edição da CODIF alcança até a Resolução n.º 187, Circular n.º 164 
e a Carta-Circular n.º 51, do Banco Central, e doravante fica sua atualização a cargo da 
Inspetoria de Bancos. Os acréscimos e substituições que se verificarem serão fornecidos 
mediante cobrança de uma taxa extra. 
Brasília, 1 de novembro de 1972 
BANCO CENTRAL DO BRASIL 
INSPETORIA DE BANCOS 


Francisco de Assis Figueira, 
Inspetor Geral 


e gr= 














CARTA-CIRCULAR N.º 74 


Aos uia 
Estabelecimentos Bancários 


, 


Comunicamos que o item III da Carta-Circular n.º. 44, de 18 de maio de 1971, passa 
a vigorar com a seguinte redação: 


“IL — Os estabelecimentos integrantes do Sistema de Arrecadação contabilizarão 
os depósitos recebidos na conta “Caixa Econômica Federal — PIS” (código n.º 3.05.253), 
utilizando como subtítulos 01 — Arrecadação e 03 — Provisão para Pagamentos”. 
Brasília (DF), 17 de novembro de 1972 

BANCO CENTRAL DO BRASIL 


Francisco de Assis Figueira 
Inspetor — Geral 


= Dj — 











CARTA-CIRCULAR N.º 75 


Aos 

Estabelecimentos Bancários, 
Caixas Econômicas e Cooperativas 
De Crédito 


, 

Considerando que nos depósitos em cheque a indicação do nome (ou código do 
Serviço de Compensação de Cheques e Outros Papéis) do estabelecimento sacado é indis- 
pensável à perfeita identificação dos documentos depneitgios — tornando-se, portanto, exi- 
gível consoante o art. 2.º do Decreto n.º 64.567, de 22.5.69, combinado com o art, 3.º da 
Lei n.º 4.843, de 19.11.65 — deverão as instituições que assim ainda não procedam: 

] 
1) Reservar nos formulários de depósito, ao lado daqueles destinados ao número e ao 
valor de cada cheque, espaço para indicação do nome ou código do estabeleci- 
mento sacado 


2) Zelar pelo preenchimento dos claros, suprindo sempre as deficiências que acaso 
se verifiquem. 


2. A observância das presentes normas tomar-se-á compulsória a partir de 1.º.3.73. 


Brasília (DF), 06 de dezembro de 1972 
BANCO CENTRAL DO BRASIL 


Francisco de Assis Figueira 
Inspetor Geral 
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COMUNICADO GECAM N.º 213 


Intercâmbio com a URSS financiamentos Registra- 
dos no BANCO CENTRAL DO BRASIL até 30.04.69. 


Levamos ao conhecimento dos interessados que, a partir de 2.01.73, os pagamentos 
de principal e juros relativos aos financiamentos registrados neste Banco até 30.04.69, em 
amparo de importações de mercadorias originárias da URSS, passarão a processar-se em 
moeda de livre conversibilidade. 

| "Em conseqiiência ficará cancelado, a partir daquela data; o item 4 de nosso Comu- 
| nicado GECAM n.º 104, de 23.04.69. 
|] 
Brasília, 21 de novembro de 1972 
BANCO CENTRAL DO BRASIL 
GERÊNCIA DE OPERAÇÕES DE CÂMBIO 


Pedro José da Matta Machado 
Gerente 
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COMUNICADO GECAM N.º 214 
TAXAS DE CÂMBIO 


Levamos ao conhecimento dos interessados que, a partir de 22 de novembro de 1972, 
a Carteira de Câmbio do Banco do Brasil S.A. Pepe às seguintes taxas: 


Cr$ 6,130 para compra 
e 
Cr$ 6,165 para venda 


por dólar norte-americano ou seu equivalente em outras moedas, 


2 


Brasilia, 21 de nave de 1972 
BANCO CENTRAL DO BRASIL 
GERÊNCIA DE OPERAÇÕES DE CÂMBIO 


Pedro José da Matta Machado 
Gerente 
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COMUNICADO GEDIP N.º 142 
Oferta de LETRAS DO TESOURO NACIONAL 


O BANCO CENTRAL DO BRASIL, tendo em vista o disposto no parágrafo I, artigo 1 
do Decreto-lei n.º 1.079, de 29.01.70, e. nos incisos I e II da Resolução n.º 150, de 
22.07.70, toma público que acolherá no próximo dia 20.11.72, no horário de 9,30 às 
11,30 horas, propostas de Instituições Financeiras para a compra de LETRAS DO TESOURO 
NACIONAL, a taxas competitivas, como segue: 


LTN DE 91 DIAS LTN DE 182 DIAS 
DE PRAZO A DE PRAZO A 
: VENCER: VENCER: 
MONTANTE DA EMISSÃO Cr$ 400 milhões — Crê 400 milhões 
DATA DA EMISSÃO: 22.11.72 — 22.11.72 
DATA DO RESGATE: 21.02.73 — " 23.05.73 


2. As propostas das Instituições Financeiras deverão ser apresentadas à GERÊNCIA DA 
DÍVIDA PÚBLICA (GEDIP), nas praças do Rio de Janeiro (Praça Pio X n.º 7 — décimo 
andar) e de São Paulo (Rua Boavista 'n.º 304 - sobreloja), em envelope fechado, mediante | 
o preenchimento de formulário próprio (modelo do BANCO CENTRAL DO BRASIL) 
no qual será especificado o montante da oferta (mínimo de um milhão de cruzeiros) e 
a respectiva taxa de desconto sobre o valor nominal das LETRAS DO TESOURO NA- 
CIONAL, bem como o valor líquido por Cr$ 100,00 expresso com até 3 casas decimais, 
que prevalecerá sempre para efeito de apuração. 


3. O BANCO CENTRAL DO BRASIL procederá à abertura das propostas às 11,35 
horas, reservando-se o direito de, a seu critério, aceitar total ou parcialmente as propos- 
tas, ou mesmo recusar. 


4. As propostas de compra de LETRAS DO TESOURO NACIONAL, apresentadas com 
incorreção no seu preenchimento, serão automaticamente excluídas da licitação. 


5. Apartir das 17,00 horas do dia 20.11.72, o BANCO CENTRAL DO BRASIL infor- 

mará, por escrito, diretamente às Instituições Financeiras, o resultado da oferta e pela 

imprensa, no dia seguinte, apenas as taxas máxima, média e mínima, aceitas. 

6. A entrega dos títulos contra pagamento será processada no dia 22.11.72, utilizando: 

se a mesma rotina já em vigor para a liquidação das LETRAS DO TESOURO NACIONAL 
Rio de Janeiro, 14 de novembro de 1972 

BANCO CENTRAL DO BRASIL 
GERÊNCIA DA DÍVIDA PÚBLICA 


José Mello de Carvalho 
Gerente Substituto 
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COMUNICADO GEDIP N.º 143 
Oferta de LETRAS DO TESOURO NACIONAL 


O BANCO CENTRAL DO BRASIL, tendo em vista o disposto no parágrafo I, artigo I 
do Decreto-lei n.º 1.079, de 29.01.70, e: nos incisos I e IÍ da Resolução n.º 150, de 
22.07.70, toma público que acolherá no próximo dia 27.11.72, no horário de 9,30 às 
11,30 horas, propostas de Instituições Financeiras para a compra de LETRAS DO TESOURO 
NACIONAL, a taxas competitivas, como segue: 


LTN DE 91 DIAS LTN DE 182 DIAS 
E DE PRAZO A DE PRAZO A 
VENCER: VENCER: 
MONTANTE DA EMISSÃO: Cr$ 400 milhões — Cr$ 400 milhões 
DATA DA EMISSÃO: BELtSTa — E LIMA 
DATA DO RESGATE: 28.02.73 — 30.05.73 


Di As pie das Instituições Financeiras deverão ser. apresentadas à GERÊNCIA DA 
DÍVIDA PÚBLICA (GEDIP), nas praças do Rio de Janeiro (Praça Pio X n.º 7 - décimo 
andar) e de São Paulo (Rua Boavista n.º 304 - sobreloja), em envelope fechado, mediante ' 
o preenchimento de formulário próprio (modelo do BANCO CENTRAL DO BRASIL) no 
qual será especificado o montante da oferta (mínimo de um milhão de cruzeiros) e a res- 
pe taxa de desconto sobre o valor nominal das LETRAS DO TESOURO NACIONAL, 
em como o valor líquido por Cr$ 100,00 expresso com até 3 casas decimais, que preva- 
lecerá sempre para efeito de apuração. 


3. O BANCO CENTRAL DO BRASIL procederá à abertura das propostas às 11,35 horas, 
reservando-se o direito de, a seu critério, aceitar total ou parcialmente as propostas, ou 
mesmo recusar. 7 


4. As propostas de compra de LETRAS DO TESOURO NACIONAL, apresentadas com 
incorreção no seu preenchimento, serão automaticamente excluídas da licitação 


5. A partir das 17,00 horas do dia 27.11.72, o BANCO CENTRAL DO BRASIL infor- 

mará, por escrito, diretamente às Instituições Financeiras, o resultado da oferta e pela 

imprensa, no dia seguinte, apenas as taxas máxima, média e mínima, aceitas, 

6. A entrega dos títulos contra pagamento será processada no dia 29.11.72, utilizando-se 

a mesma rotina já em vigor para a liquidação das LETRAS DO TESOURO NACIONAL. 
Rio de Janeiro, 22 de novembro de 1972 

BANCO CENTRAL DO BRASIL 
GERÊNCIA DA DÍVIDA PÚBLICA 


Carlos Brandão 
Gerente 
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COMUNICADO GEDIP N.º 144 


Damos abaixo as diversas Portarias do Excelentíssimo Senhor Ministro da Fazenda, 
que alteraram os valores nominais das Obrigações do Tesouro Nacional-Tipo Reajustável, 
criadas pela Lei n.º 4.357, de AE 7.64. 


OBRIGAÇÕES REAJUSTAVEIS COM CORREÇÃO MONETÁRIA MENSAL 








o Diário Valor Taxa de rea- 

Portaria : Data Oficial Nominal  justamentos Período 
GB-310 25.11.70 26.11.70 Cr$ 49,54 212 dezembro 1970 
CB-344 ISBNTO. 16.12.70) r$ 50,51 1,96 janeiro 1971 
CB- 16 14.01.71 . 19.01.71 Cr$ 51,44 1,84 fevereiro 1971 
GB- 62 03.03.71 09.03.71 | Cr$ 52/12 1,32 março 1971 
GB- 95 24.03.71 30.03.71 , Cr$ 52,64 0,99 abril 1971 
GB-144 20.0471 22.04.71 Cr$ 53,25 1,15 maio 1971 - 
GB-163 05.05.71 10.05.71 Cr$ 54,01 1,43 junho 1971 
GB-226 22.06.71 02.07.71 Cr$ 55,08 1,98 julho 1971 
GB-260 92.07.71 29.07.71 Cr$ 56,18 2,00 agosto 1971 
CB-290 25.08.71 01.09.71 Cr$ 57,36 2,10 setembro 1971 
GB-312 21.09.71 27.09.71 Cr$ 58,61 2,18 outubro 1971 
CB-331 14.10.71 20.10.71 Cr$ 59,79 2,01 novembro 1971 
CB-368 16.11.71 23.11.71 Cr$ 60,77 1,64 dezembro 1971 
GB-388 DO JAM 27.12.71 . Cr$ 6152 1.23 janeiro 1972 
GB- 09 14.01.72 19.01.72 Cr$ 62,26 120 fevereiro 1972 
CB- 32 - 03.02 72 09.02.72 Cr$ 63,09 1,33 março 1972 

SÁ 97.03.72 03.04.72 Cr$ 63,81 1,14 abril 1972 
102 19.04.72 25.04.72 Cr$ 64,66 1,33. maio 1972 
128 09.05.72 15.05.72. Cr$ 65,75 1,68 junho 1972 
145 07.06.72 20.06.72 Cr$ 66,93 1,79 julho 1972 
161 05.07.72 10.07.72 Cr$ 67,89 1,43 agosto 1972 
191 26.07.72 01.08.72 Cr$ 68,46 0,83 setembro 1972 
221 06.09.72 13.09 72 Cr$ 68,95 0,71 outubro 1972 
254 90.10 722 26.10.72 Cr$ 69,61 0,95 novembro 1972 
281 17.11.72. 24.11.72 Cr$ 70,07 0,66 dezembro 1972 


a SS 
Rio de Janeiro, 28 de novembro de 1972 
BANCO CENTRAL DO BRASIL 
/ GERÊNCIA DA DÍVIDA PÚBLICA 


Carlos Brandão 
Gerente 
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COMUNICADO GEDIP N.º 145 
Oferta de LETRAS DO TESOURO NACIONAL 


O BANCO CENTRAL DO BRASIL, tendo em vista o disposto no parágrafo I.artigo I 
do Decreto-lei n.º 1.079, de 29.01.70, e nos incisos 1 e II da Resolução n.º 150, de 
22.07.70, toma público que acolherá no próximo dia 04.12.72, no horário de 9,30 às 
11,30 horas, propostas de Instituições Financeiras para a compra de LETRAS DO TE- 
SOURO NACIONAL, a taxas competitivas, como segue: 


LTN DE 91 DIAS LTIN DE 182 DIAS 
, DE PRAZO A DE PRAZO A 
VENCER: VENCER: 
MONTANTE DA EMISSÃO: Cr$ 400 milhões = Cr$ 400 milhões 
DATA DA EMISSÃO: 06.12.72 — o OGIDENO 
DATA DO RESGATE: - 07.03.73 — 06.06.73 


2. As propostas das Instituições Financeiras deverão ser apresentadas à GERÊNCIA DA 
DÍVIDA PÚBLICA (GEDIP), nas praças do Rio de Janeiro (Praça Pio X n.º 7 - décimo 
andar) e de São Paulo (Rua Boavista n.º 304 - sobreloja), em envelope fechado, mediante 
o preenchimento de formulário próprio (modelo do BANCO CENTRAL DO BRASIL) no 
qual será especificado o montante a oferta (mínimo de um milhão de cruzeiros) e a res- 
pectiva taxa de desconto sobre o valor nominal das LETRAS DO TESOURO NACIONAL, 
bem como o valor líquido por Cr$ 100,00 expresso com até 3 casas decimais, que preva- 
lecerá sempre para efeito E apuração. 


3. O BANCO CENTRAL DO BRASIL procederá à abertura das propostas às 11,35 horas, 
reservando-se o direito de, a seu critério, aceitar total ou parcialmente as propostas, ou 
mesmo recusar. ; 


4. As propostas de compra de LETRAS DO TESOURO NACIONAL, apresentadas com 
incorreção no seu preenchimento, serão aútomaticamente excluídas da licitação. 


5. A partir das 17,00 horas do dia 04.12.72, o BANCO CENTRAL DO BRASIL infor- 
mará, por escrito, diretamente às Instituições Financeiras, o resultado da oferta e pela 
imprensa, no dia seguinte, apenas as taxas máxima, média e mínima, aceitas. i 
6. A entrega dos títulos contra pagamento será processada no dia 06.12.72, utilizando-se 
a mesma rotina já em vigor para a liquidação das LETRAS DO TESOURO NACIONAL. 
Rio de Janeiro, 29 de novembro de 1972 
BANCO CENTRAL DO BRASIL 
GERÊNCIA DA DÍVIDA PÚBLICA 


Carlos Brandão 
Gerente 
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COMUNICADO GEDIP N.º 146 
Oferta de LETRAS DO TESOURO NACIONAL 


O BANCO CENTRAL DO BRASIL, tendo em vista o disposto no parágrafo I, artigo I do 
Decreto-lei n.º 1,079, de 29.01170, e nos incisos Ie II da Resolução n.º 150, de 22.07.70, 
torna público que acolherá no próximo dia 11.12.72, no horário de 9,30 às 11,30 horas, 
propostas de Instituições Financeiras para a compra de LETRAS DO TESOURO NA- 

CIONAL, a taxas competitivas, como segue: 


LTN DE 91 DIAS LTN DE 182 DIAS 
q DE PRAZO A DE PRAZO A 
VENCER: VENCER: 
MONTANTE DA EMISSÃO: Crê 400 milhões - Cr$ 400 milhões 
DATA DA EMISSÃO: 13.12.72 — LB 27 
DATA DO RESGATE: 14.03.73 — 13.06.73 


2. As propostas das Instituições Financeiras deverão ser apresentadas à GERÊNCIA DA 
DÍVIDA PÚBLICA (GEDIP), nas praças do Rio de Janeiro (Praça Pio X n.º 7 - décimo 


andar) e de São Paulo (Rua Boavista n.º 304 - sobreloja), em envelope fechado, mediante - 


o preenchimento de formulário próprio (modelo do BANCO CENTRAL DO BRASIL) ns 
qual será especificado o montante da oferta (mínimo de um milhão de cruzeiros) e a res- 
pectiva taxa de desconto sobre o valor nominal das LETRAS DO TESOURO NACIONAL, 
bem como o valor líquido por Cr$ 100,00 expresso com até 3 casas decimais, que preva- 
lecerá sempre para efeito de apuração. 


3. O BANCO CENTRAL DO BRASIL procederá à abertura das propostas às 11,35 horas, 
reservando-se o direito de, a seu critério, aceitar total ou parcialmente as propostas, ou 
mesmo recusar. 7 : 


4. As propostas de compra de LETRAS DO TESOURO NACIONAL, apresentadas com 
incorreção rio seu preenchimento, serão automaticamente excluídas da licitação. 


5. A partir das 17,00 horas do dia 11.12.72, o BANCO CENTRAL DO BRASIL infor- 
mará, por escrito, diretamente às Instituições Financeiras, o resultado da oferta e pela 
imprensa, no dia seguinte, apenas as taxas máxima, média e mínima, aceitas. 
6. A entrega dos títulos contra pagamento será processada no dia 13.12.72, utilizando-se 
a mesma rotina já em vigor para a liquidação das LETRAS DO TESOURO NACIONAL. 
Rio de Janeiro, 06 de dezembro de 1972 
BANCO CENTRAL DO BRASIL 
GERÊNCIA DA DÍVIDA PÚBLICA 


Carlos Brandão 
Gerente 
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SULAMENTO DO FUMCAP- Circular nº 199 de 25.1.73, ANEXO ESPECIAL 1978 


DO BANCO CENTRAL 











CIRCULAR N.º 199 


, 





' 
Comunicamos que a Diretoria do Banco Central do Brasil, em sessão de 
24.1.73, tendo em vista as disposições do artigo 21 do Regulamento baixado com 


a Resolução n.º 213, de 2.2.72, decidiu baixar o anexo Manual que disciplinará as 
operações do Fundo de Desenvolvimento do Mercado de Capitais — FUMCAP. 





Brasília, 25 de janeiro de 1973 
BANCO CENTRAL DO BRASIL 


Francisco De Boni Neto 
Diretor 
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“FUNDO DE DESENVOLVIMENTO DO MERCADO DE CAPITAIS — FUMCAP 


MANUAL DE OPERAÇÕES 


Apresentação 


mm Ea o presente Hifi dito a sistematizar as normas que disciplinarão as ope- 
E E e contratadas com base n no programa “Fundo de Desenvolvimento do Mercado 
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l FUNDO DE DESENVOLVIMENTO DO MERCADO DE CAPITAIS — FUMCAP 
HR ; MANUAL DE OPERAÇÕES 


ÍNDICE ANALÍTICO 


1. INTRODUÇÃO 
— 2. NORMAS OPERACIONAIS DO PROGRAMA 


2.1 — Competência normativa e decisória dos órgãos participant 

FUN gãos p pantes do figuana 

2.2 — Credenciamento dos Agentes Fina nceiros 

2.3 — Critérios de enquadramento das Empresas Participantes - 

2.4 — Critérios e Metodologia a ser adotada na apresentação e análise de Projetos e 
Documentos que instruirão as operações de “underwriting” do FUMCAP 

2.5 — Critérios e Mecanismos a serem observados nas operações de “underwriting” 

2.6 — Mecânica de Repasses, Desembolsos e Retorno dos Recursos do FUMCAP 

2.7 — Critérios e Metodologia a ser adotada pelos Agentes Financeiros do FUMCAP 
para o controle dos Projetos Motivo de Operações de “underwriting” 

2.8 — Esquema de Liquidez para os títulos resultantes de operações de “underwriting” 
contratadas com base no Programa FUMCAP 

2.9 — Critérios de Contabilidade e Auditoria para o registro e controle das operações 
efetuadas com base no Programa FUMCAP 

2.10 — Plano de informações do Programa FUMCAP 


3. MODELOS PADRONIZADOS 


3.1 — Contratos | 

3.1.1 — De garantia de subscrição e distribuição de DEBÊNTURES (con- 
versíveis ou não em ações) a ser celebrado entre o Banco de Investi- 
mento e a empresa emissora. 

3.1.2 — De constituição de consórcio e de garantia de subscrição e distribui- 
ção de DEBÊNTURES (conversíveis em ações, se for o caso), a ser 
firmado entre Bancos de Investimento e a empresa emissora. 

3.1.3 — De garantia de subscrição e distribuição de AÇÕES, a ser celebrado 
entre o Banco de Investimento e a empresa emissora. 

3.1.4 — De constituição de consórcio e de garantia de subscrição e distribui- 
ção de AÇÕES, a ser firmado entre Bancos de Investimento e a em- 
presa emissora. 

3.1.5 — Entre o Agente Financeiro e o Agente Principal, para utilização de 
recursos do FUMCAP, destinados à subscrição de títulos e valores 
mobiliários. , | 

3.1.6 — Entre os Agentes de Liquidez e o Banco Central do Brasil para a 

utilização de recursos destinados à formação de mecanismo de liquidez 
para DEBÊNTURES (conversíveis ou não em ações). a 

3.1.7 — Entre os Agentes de Liquidez e o Banco Central do Brasil para utili. 

zação de recursos destinados à formação de mecanismo de liquidez 


para AÇÕES. 





3.2 — Termos de Tradição 


3.2.1 — Para títulos subscritos. 
3.2.2 — Para títulos recomprados, através de operações de liquidez. 


3.3 — Prestação de Contas 


3.3.1 — Do Agente Financeiro ao Agente Principal, por recursos repassados. 


3.3.2 — Do Agente Financeiro ao Banco Central do Brasil, por operações de 
liquidez efetuadas. 


] : 
di Z 


3.4 — Cartas 
3.4.1 — Do Agente Financeiro ao Agente Principal, encaminhando prestação 
de contas (3.3.1). 


3.4.2 — Do Agente Principal ao Banco Central, encaminhando o documento 
referido em 3.3.1 ; 


3.4.3 — Do Agente Financeiro ao Banco Central, solicitando liberação de re- 
cursos para operações de liquidez e anexando termo de tradição 
(3.2.2). 

3.4.4 — Do Agente Financeiro ao Banco Central, anexando prestação de contas 
(3.3.2) por operações de liquidez. 


3.5 — Quadros de controle de projetos resultantes de operação de “underwriting” 
contratadas com base no programa FUMCAP 


3.5.1 — Cronograma de execução do Projeto (Previsão Física). 
3.5.2 — Orçamento Geral do Projeto (Previsão Financeira). 
3.5.3 — Programação Periódica de Desembolso. 
3.5.4 — Relatório Periódico de Investimentos. 
3.5.5 — Relatório de Execução Física do Projeto. 
3.5.6 — Relação Mensal de Pagamentos Efetuados. 

3.6 — Divulgação de informações ao público 


3.6.1 — Exigências mínimas de publicidade para a oferta, anúncio ou promo- 
ção do lançamento da emissão (vide 2.10.1.1.-b). 


3.6.2 — Prospecto com informação sobre os títulos e valores mobiliários ofereci- 
dos ao público e sobre a empresa. 
ROL DE CONTAS PARA REGISTRO DAS OPERAÇÕES 
4.1 — Banco Central do Brasil. 
4.2 — Agentes Principais. 
4.2.1 — Caixa Econômica Federal. 
4.2.2 — Banco Nacional do Desenvolvimento Econômico. 


4.3 — Agentes Financeiros. 


SISTEMA DE INFORMAÇÕES 
5.1 — Para instrução da operação inicial 


5.1.1 — Análise do Projeto e da Operação de “underwriting” a ser contratada 
com base no programa FUMCAP. 


9.1.2 — Síntese dos documentos exigidos pelo Banco Central do Brasil para 
registro de empresas e das emissões. 


5.1.3 — Projeto (vide normas 2.4.1 e 2.10.2.1). 


E qro 





5.2 — Para informações subsegiientes à operação inicial 


5.2.1 — Da empresa aos Agentes Financeiros (vide normas 2.7 e 2.10.2.1). 
9.2.2 — Do Agente Financeiro ao Agente Principal (vide norma 2.10.2.2). 


9.2.2.1 — Quadro demonstrativo mensal de fontes e usos de fundos 
das operações contratadas. 

3.2.2.2 — Quadro demonstrativo mensal das operações de repasse a 
empresas. 


5.2.2.3 — Quadro demonstrativo mensal da colocação de títulos no 
mercado. 


! 


5.2.3 — Do Agente Principal ao Banco Central do Brasil (vide norma ...... 
= 2:10.2.3). 


5.2.3.1 — Quâdro demonstrativo mensal de operações de repasse a 
Bancos de Investimento. - 


5.2.3.2 — Quadro demonstrativo mensal da colocação de títulos no 
“mercado. 


“6. DOCUMENTOS BÁSICOS 


6.1 — Decreto nº 69.554, de 18.11.71, cria o Fundo de Desenvolvimento do Mercado 
de Capitais. - 
“6.2 — Resolução nº 213, de 2.2.72, do Banco Central do Brasil, 

















1 — INTRODUÇÃO 
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“1. INTRODUÇÃO 


1.1. Caracterização e Objetivos do FUMCAP — O Fundo de Desenvolvimento do Merca- 
do de Capitais — FUMCAP, criado pelo Decreto n.º 69.554, de 18.11.71, é um fundo 
contábil, de natureza financeira, destinado a possibilitar às Autoridades Monetárias o 
atendimento dos seguintes objetivos básicos: 

a) dinamizar o mercado de títulos e valores mobiliários; 

b) facilitar a reestruturação financeira das empresas nacionais, com vistas a 
atingir nível ideal de eficiência e adequada capacidade de endividamento; 

c) criar um sistema de financiamento a médio e longo prazos, destinado a ampa- 
rar a realização de projetos relativos a implantação, ampliação, ou reapare- 
lhamento de empresas nacionais; 

d) favorecer o escoamento da produção interna de máquinas e equipamentos e, 
eventualmente, a aquisição desses bens no exterior, RR as normas 
legais relativas à similaridade nacional; 

e) estimular a mobilização de poupanças particulares, para promover a abertura 
do capital das empresas. 


“1.2. Agentes do FUNDO 


1.2.1. Agentes Principais — Participarão do FUNDO, na qualidade de Agentes Princi- 
nes, o Banco Nacional do Desenvolvimento Econômico, a Caixa Econômica Fe- 
eral e outras instituições financeiras federais, autorizadas pelo Conselho Monetá- 


rio Nacional. 


1.2.2. Agentes Financeiros — As aplicações dos recursos do FUNDO serão contratadas 
por Bancos de Investimento, na qualidade de Agentes Financeiros, obedecidas as 
normas regulamentares e aquelas baixadas pelo Banco Central do Brasil e Agentes 


- Principais. 
1.3. Recursos do FUNDO 


1.3.1. O Fundo de Desenvolvimento do Mercado de Capitais será suprido por: 


a) recursos da União, que lhe sejam atribuídos por Lei; 
b) importâncias que lhe sejam destinadas pelo Banco Central do Brasil, median- 
te autorização do Conselho Monetário Nacional; ã 
c) recursos provenientes de empréstimos, financiamentos ou doações de enti- 
dades ou organismos internacionais ou estrangeiros; 
d) recursos colocados à sua disposição pelo Banco Nacional do Desenvolvimen- 
to Econômico, pela Caixa Econômica Federal e por outras instituições fi- 


nanceiras federais; 
e) dotações, subvenções ou contribuições de en 


clusive Estados e Municípios; k : 
£) rendimentos líquidos dás ea E do próprio FUNDO, deduzida a parcela 
correspondente à remuneração de serviços de sua administração; 

g) outros recursos de fontes internas ou externas. DADAS ai 
1.3.2. Os recursos" colocados à disposição do FUNDO, pelos Agentes Principais, consti Ea 
rão contrapartida em cruzeiros dos empréstimos externos contratados em nome do 
Governo Brasileiro, pelo Ministro da Fazenda, ficando registrados em o espe- 

cial junto aqueles, para utilização na medida das necessidades do FUNDO. 


tidades públicas ou privadas, in- 


-— J — 


1.4. Utilização dos Recursos do FUNDO — A utilização dos recursos do FUNDO obede- 
cerá ao seguinte esquema: 


a) Recursos de origem externa — Os recursos de origem externa serão utiliza- 
dos na forma de cronograma que for estabelecido pelo Banco Central do 
Brasil, em função das disponibilidades dos empréstimos extemos e da pro- 
gramação de aplicações do FUNDO; feia 

b) Recursos de origem intema — Os recursos de origem interna serão utilizados 
como contrapartida nacional dos recursos externos, em função da programa- 
ção de aplicações do FUNDO. 4º 


1.5. Operações do FUMCAP — Serão financiáveis com recursos do FUMCAP as seguin- 
tes operações: Ee 
a) subscrição de títulos e valores mobiliários, através de operações de “under- 
writing” firme, por Bancos de Investimento, com o objetivo de oportuna 
colocação no mercado de capitais; 
b) outras operações que forem permitidas pelo Conselho Monetário Nacional. 


1.5.1. O FUMCAP poderá oferecer apoio financeiro à implantação de empresas, desde 
É estas resultem de fusões ou contem com a participação acionária, majoritária, 
e empresas conceituadas. 


1.5.2. Até 15% (quinze por cento) dos recursos do FUNDO poderão ser utilizados para a 
criação de um mecanismo de liquidez dos títulos e valores mobiliários, emitidos em 
decorrência de operações contratadas com recursos do FUNDO. 


1.6 Da Administração do FUNDO — O Banco Central do Brasil exercerá o controle das 
atividades de FUNDO e estabelecerá os cronogramas de desembolso e de retorno dos 


recursos, em função das exigibilidades de empréstimos externos e da programação de 
aplicações de FUNDO. 


1.6.1. A programação de aplicações referida, elaborada pi Banco Central do Brasil, 
de comum acordo com os Agentes Principais, será submetida anualmente ao 
Conselho Monetário Nacional. 


1.6.2. É criado no Banco Central do Brasil um Comitê Executivo em sua área de mer- 
cado de capitais, integrado pelos titulares da Gerência e da Inspetoria do Merca- 
do de Capitais e por representante da Diretoria, destinado a aprovar as operações 
do FUNDO e avaliar a evolução do PROGRAMA. 


1.6.3. O Comitê Executivo convidará mensalmente até 2 (duas) pessoas de ilibada repu- 
tação e notórios conhecimentos em assuntos de mercado de capitais, para . partici- 


par de reuniões especiais destinadas exclusivamente a avaliar a evolução do Pro- 
grama FUMCAP. 


1.6.4. As normas a serem baixadas pelos Agentes Principais serão previamente aprova- 
das pelo Comitê Executivo e aplicar-se-ão da mesma forma àqueles Agentes. 
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- 2.1. Competência Normativa e Decisória dos Orgãos Participantes do Programa 
FUMCAP. 


2.2. Credenciamento de Agentes Financeiros. 
2.3. Critérios de Enquadramento das Empresas Participantes. 


2.4. Critérios e Metodologia a ser Adotada na Apresentação e Análise de Projetos 
- e Documentos que Instruirão as Operações de “Underwriting” do FUMCAP. 


2.5. Critérios e Mecanismos a Serem Observados nas Operações de “Underwriting”. 
2.6. Mecânica de Repasses, Desembolsos e Retorno dos Recursos do FUMCAP. 


2.7. Critérios e Metodologia a ser Adotada pelos Agentes Financeiros do FUMCAP 
para o Controle dos Projetos Motivo de Operações de “Underwriting”. 


2.8. Esquema de Liquidez para os Títulos Resultantes de Operações de “Under 
writing” Contratados com base no Programa FUMCAP. 


2.9. Critérios de Contabilidade e Auditoria para Registro e Controle das Operações 
Efetuadas com Base no Programa FUMCAP. 


2.10. Plano de Informações do Programa FUMCAP. 
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2.1.3. 


2.2.1. 


BUD. 


de COMPETÊNCIA NORMATIVA E DE- 
CISÓRIA DOS ÓRGÃOS PARTICI- 
PANTES DO PROGRAMA FUMCAP. 


Os diversos órgãos participantes do Fundo de Desenvolvimento do Mercado de Ca- 


pitais — FUMCAP terão, relativamente às operações do FUNDO, a seguinte competência: 
Bias 


- Conselho Monetário Nacional 


2.1.1.1. Aprovar o Regulamento que regerá as atividades do FUNDO e suas mo- 


dificações; 
2.1.1.2. Estabelecer as normas e condições gerais que disciplinarão o FUNDO e 


suas operações. , 


Banco Central do Brasil 


2.1.2.1. Exercer o controle das atividades do Programa FUMCAP, e estabelecer 
os cronogramas de desembolso e de retorno dos recursos, em função das 
exigibilidades de empréstimos externos e da programação das aplicações 
do FUNDO. Esta programação, elaborada pelo Banco Central do Brasil, 
de comum acordo com os Agentes Principais, será submetida, anualmen- 
te, à apreciação do Conselho Monetário Nacional; 

2.1.2.2. Decidir sobre repasses financeiros aos Agentes Principais, para as opera- 
ções previstas neste Regulamento; 

2.1.2.3. Credenciar, nos termos da norma 2.2., os Agentes Financeiros do 
FUMCABP; 

2.1.2.4. Baixar normas complementares julgadas necessárias à execução do Pro- 
grama FUMCAP, de comum acordo com os Agentes Principais. 


Agentes Principais 


2.1.3.1. Aprovar previamente, no prazo máximo de 30 (trinta ) dias, as operações 
de “underwriting” do Programa FUMCAP; 

2.1.3.2. Indicar ao Banco Central do Brasil os Bancos de Investimento aptos a 
serem credenciados como Agentes Financeiros do FUNDO; 

2.1.3.3. Proceder; dentro dos limites regulamentares, à abertura de linhas de cré- 
dito aos seus Agentes Financeiros; . ] 

2.1.3.4. Incumbir-se da execução do Programa FUMCAP, na forma das disposi- 
ções vigentes, atendendo e fazendo com que sejam cumpridas as normas 
operacionais que o disciplinam. 


2.2. CREDENCIAMENTO DE AGENTES | 
FINANCEIROS 


Os Agentes Financeiros do Fundo de Desenvolvimento do Mercado de Capitais — 
FUMCAP serão credenciados pelo Banco Central do Brasil, mediante indicação dos 
Agentes Principais. 


4 


As propostas para efeito de credenciamento serão dirigidas ao Banco Central do 
Brasil após examinadas tecnicamente por Grupo Misto integrado por representan- 
tes dos Agentes Principais, e deverão atender às seguintes condições: 


2.2.2.1. demonstrar que o proponente possui o capital social mínimo exigido para 
que possa operar em todo o território nacional; 


EM | 


2.2.2.2. indicar que tem estrutura adequada para o lançamento de títulos, compro- 
vada através da experiência mínima como líder isolado, ou co-líder, em 
consórcio de lançamento, ou como único lançador, em pelo menos uma 
emissão; 
2.2.2.3. demonstrar a existência de setor destinado a proceder à análise de proje- 
tos, obedecidos os requisitos mínimos exigidos pela boa técnica e os prin- 
cípios básicos consubstanciados na Norma 2.4, deste Manual. | 


2.2.3. O Grupo Misto encaminhará relatório às administrações dos Agentes Principais, 
que indicarão ao Banco Central do Brasil os Bancos de Investimento. cónsidera- 
dos aptos, segundo seus critérios, a participar do Programa FUMCAP. - 


2.2.4. Aprovadas pelo Banco Central do Brasil as indicações de que trata o item anterior 
será o Banco de Investimento credenciado como Agente Financeiro do FUMCAP, 
podendo operar com o(s) Agente(s) Principal(ais) que o houver(em) indicado. 


2.3. CRITÉRIOS DE ENQUADRAMENTO q 
DAS EMPRESAS PARTICIPANTES 6 


As empresas passíveis de se enquadrarem para obtenção de recursos do FUMCAP, 
deverão atender às seguintes condições: 


2.3.1. serem nacionais e organizadas sob a forma de sociedade anônima; 
2.3.2. possuirem capital social integralizado no valor mínimo de Cr$ 2,5 milhões; 


2.3.3. manterem auditoria externa pelo prazo mínimo de 5 (cinco) ano, a ser executada 
por firma conceituada, aprovada pelo Agente Financeiro, de acordo com princípios 
de auditoria e de contabilidade geralmente aceitos e aplicados sistematicamente. 


2.3.4. no caso de empresas já em atividade, que tenham projeto de expansão e/ou de su- 
orte financeiro para as suas necessidades de capital de giro, demonstrarem ren- 
tabilidade mínima, refletida na apresentação de lucro líquido de 10% (dez por 
cento) sobre o capita! social realizado, no exercício imediatamente anterior à pos- 
tulação, e, previsão — no segundo exercício de atividade da empresa, após a 
execução do projeto — de rentabilidade mínima traduzida por lucro líquido de 10% 

(dez por cento) sobre o capital social previsto para o exercício; 


2.3.4.1. em projetos de implantação, deverão apresentar previsão, para o segundo 
exercício após o início de seu funcionamento normal, de rentabilidade mí- 
nima refletida por lucro líquido de 10% (dez por cento) sobre o capital 
social previsto para o mesmo exercício; 

2.3.4.2. nos casos indicados em 2.3.4. e 2.3.4.1., os Agentes do FUMCAP le- 
varão em consideração as características específicas de cada projeto, e, 
poderão ser estudados casos em que a rentabilidade mínima exigida seja 
atingida em etapas nunca ultrapassando a 3 (três) exercícios, a partir do 
exercício da operação contratada; 

2.3.4.3. poderão, ainda, ser estudados os casos em que a rentabilidade mínima 
exigida, no exercício imediatamente anterior à postulação, tenha sido in- 
ferior a 10% (dez por cento), desde que o projeto demonstre seu aumento 
nos índices exigidos; 

2.3.4.4. em qualquer dos casos, o capital social previsto nunca poderá ser inferior 
a 20% (vinte por cento) do investimento global programado. 

2.3.4.5. o valor mínimo da emissão será de Cr$ 1,5 milhão. 


E, es 








2.4.1. 


24.2. 


2.4.3. 


2.4.4, 
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2.4. CRITÉRIOS E METODOLOGIA A 
ADOTAR NA APRESENTAÇÃO E 
ANÁLISE DE PROJETOS E DO- 
CUMENTOS QUE INSTRUIRÃO AS 
OPERAÇÕES DE “UNDERWRITING” 
DO FUMCAP. 


Os pedidos de recursos para operações de “underwriting” serão acompanhados de 


projetos com os seguintes objetivos: 


2.4.1.1. Mensurar a necessidade de recursos da empresa; 
4.1.2. Concluir sobre a viabilidade de colocação, no mercado de capitais, dos 
títulos a serem emitidos pela empresa participante; 
Avaliar a tradição e as perspectivas da empresa emissora; 


- Concluir sobre a viabilidade do projeto, inclusive do respectivo esque- 
ma financeiro. 


bo bo 
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mto ho 


Er 
1 


Os Agentes Financeiros, em suas postulações de aporte de recursos para suas ope- 


rações de “underwriting”, deverão instruir seus pedidos com os seguintes do- 
cumentos: * 


2.4.2.1. Análise, conforme roteiro estabelecido em 5.1.1, acompanhada de pa- 
recer conclusivo; 

2.4.2.2. Cópia de toda a documentação exigida pelo Banco Central do Brasil pa- 
ra registro da empresa e da emissão, e, quando for o caso, dos documen- 
tos Ê que se referem as Resoluções n.9s 106 e 109, na forma indicada 
em 5.1.2.; 

2.4.2.3. Cópia de contrato firmado entre o Agente Financeiro e a empresa emis- 
sora, conforme minutas-padrão constantes de 3.1.1, 3.1.2, 3.1.3. e 
3.1.4. 


A aprovação da operação pelo Agente Principal condiciona-se, ainda, à apresenta- 
ção, de parte dos Agentes Financeiros, das seguintes informações: 


2.4.3.1. Modelo de prospecto que deverá conter as informações sobre o lança- 
mento dos títulos, de acordo com roteiro previsto em 3.6; 

2.4.3.2. Compromisso de coleta de informações, conforme 5.2, e remessa ao 
Agente Principal. j 


Em todos os casos, a documentação exigida deverá ser encaminhada juntamente 
com recomendação favorável do Agente Principal, ao Banco Central do Brasil. 


2.5. CRITÉRIOS E MECANISMOS A SE- 
REM OBSERVADOS NAS OPERA- 
ÇÕES DE “UNDERWRITING” 


Critérios ' Gerais 


apra Projetos — As ee de “underwriting” serão realizadas com base em 


projeto que evidencie a viabilidade econômico-financeira do rá 
mento programado, e os financiamentos obedecerão aos seguintes li- 
mites: ; 


a) máximo de 90% (noventa por cento) do valor da emissão aprovada 
com recursos originários do FUNDO; EE Rae 

b) mínimo de 10% (dez por cento) do valor da emissão aprovada, € 
recursos próprios dos Bancos de Investimento. and 
A Blog será a mesma adotada pelos Bancos de Investimen 

to e visará, entre outros aspectos principais, à avaliação da empresa, sua 


dire 





2.5.1.2. 


2.5.1.3. 


2.5.1.4. 


gerência e organização, aspectos mercadológicos, estrutura financeira, 
avaliação dos aspectos técnicos do projeto (viabilidade econômico-fi- 
nanceira, projeções financeiras, recursos necessários à sua execução, con- 
dições de emissão, etc. — vide 2.4). 
Emissão — O valor de cada emissão de títulos aprovada não poderá ser 
superior a 80% (oitenta por cento) do custo de execução do Projeto res- 
pectivo. Em casos especiais, quando se tratar de projetos de”reestrutura- 
ção financeira, poderá o valor da emissão ser de até 100% (cem por cen- 
to) do custo de execução do projeto. O valor de cada emissão não po- 
derá ser inferior a Cr$ 1,5 milhão. dg“ 

Contratos — Para a formalização das operações do Programa serão uti- 

lizadas as seguintes minutas-padrão de contrato: 

a) minutas-padrão de contrato a ser firmado entre o Agente Principal e 
o Agente Financeiro (modelo 3.1.5. ); 

b) minutas-padrão de contrato a ser firmado entre o Agente Financei- 
ro e a empresa (Modelos n.9s 3.1.1., 3.1.2., 3.1.3. e 3.1.4.) 

Títulos — As condições gerais dos títulos e valores mobiliários a serem 

subscritos pelos Bancos de Investimento serão as seguintes: 

a) Títulos de Renda Fixa 
Espécie — debêntures ou debêntures conversíveis em ações; 

Juros — em função das condições de mercado; 

Correção Monetária — de acordo com os índices aplicáveis às 
ORTN, de correção trimestral; 

Prazo — mínimo de 3 (três) e máximo de 10 (dez) anos; 

Garantia — privilégio geral sobre o ativo da empresa ou garantia 
real (hipoteca ou penhor mercantil) 

b) Títulos de Renda Variável — ações ordinárias ou preferenciais. 

c) Preços — os preços dos títulos serão fixados, de comum acordo, pela 
empresa e o Banco de Investimento, tendo em vista as condições ofe- 
recidas pelo mercado de capitais e as disposições vigentes. 

d) Solicitação de Ofertas — a empresa escolherá, livremente, dentre os 
Bancos de Investimento credenciados, o banco ou bancos que lidera- 
rão o consórcio de lançamento. 


2.5.2. Política de Colocação dos Títulos 


2.5.8. 


A política de colocação de títulos em Fundos Mútuos e Fundos Fiscais 


a que se refere o Decreto-Lei n.º 157, será a seguinte: 


MT 


2.5.2.2. 


“os títulos e valores mobiliários adquiridos pelos Fundos Fiscais (Decre- 


to-Lei n.º 157) e pelos Fundos Mútuos de Investimento serão considera- 
dos como colocados no mercado; 

os Agentes Financeiros não poderão repassar a Fundos Fiscais os títulos 
subscritos com recursos próprios, referentes à participação mínima a que 
estão obrigados nas operações contratadas, conforme 2.5.1.1.-b, desta 
Norma. 


Prática de Manuseio dos Títulos 


Relativamente aos títulos objeto de subscrição, a empresa emissora se 


comprometerá: 


PU É. 


2.5.3.2. 


a entregar, no prazo máximo de 60 (sessenta) dias, contados da data do 
encerramento da subscrição, as cautelas definitivas aos investidores; igual 
compromisso será devido com respeito a cautelas resultantes de bonifica- 
ções, de transferências ou conversões em ações e de desdobramentos de 
certificados, contado o prazo a partir da Assembléia Geral que decidiu 
a bonificação ou do Db o do interessado, conforme o caso; 

a empresa deverá firmar convênio com Banco Comercial para presta- 
ção de serviços de pagamento de juros e de dividendos. 


may A 





E 





2.5.4. Relações entre os Bancos de Investimento e Empresas 


As condições gerais que-nortearão as relações entre os Bancos de Investi- 


mento e as Empresas serão as seguintes: 


2.5.4.1. 


ERR 


DS A der 


2.5.5. 


2.9.4.4. 


Valor máximo da operação de “underwriting” — o saldo de operações em 
favor de qualquer empresa não poderá ser superior a 10% (dez por cen- 
to) “dos recursos do FUNDO; 
Utilização — de uma só vez, ou em parcelas de acordo com o cronogra- 
ma financeiro do empreendimento. 

Garantias — o Agente Principal poderá garantir ou exigir que o Banco de 
Investimento dê sua garantia ao título de renda fixa objeto da opera- 
ção de “underwriting”. Nesse caso, fixada pelo Agente Principal a co- 
missão máxima a ser cobrada, a preferência para a prestação de garantia 
será sempre do Banco de Investimento. 

Comissão de Distribuição e Colocação — A remuneração pela distribui- 
ção e colocação somente será devida ao Banco de Investimento quando 
da efetiva colocação dos títulos no mercado. 


Relações entre os Agentes Principais e os Bancos de Investimento 


) 
As condições que nortearão as relações entre os Agentes Principais e os 


Bancos de Investimento serão as seguintes: 


2.5.5.1. 
2.5.5.2. 


2.5.5.8. 


2.5.5.4. 


I 


2.5.5.5. 


Valor da linha de Crédito — Máximo de duas vezes o equivalente ao ca- 

pital e reservas do Banco de Investimento; 

Disponibilidade da linha de crédito — Uma vez atingido o limite da li- 

nha de crédito aberta ao Banco de Investimento, os novos saques serão 

limitados pelo valor dos títulos efetivamente colocados no mercado, de 
acordo com o estabelecido em 2.6.3.2.-a. 

Utilização — De acordo com as exigibilidades financeiras dos empreendi- 

mentos programados, após aprovação, pelos Agentes Principais e pelo 

Banco Central do Brasil, das operações específicas; 

Encargos Financeiros e Comissões 

a) Juros — no caso de títulos de renda fixa: equivalentes aos juros dos 
títulos de renda fixa a serem subscritos; no caso de títulos de renda 
variável: nos primeiros 18 (dezoito) meses, juros de 6% (seis por 
cento) ao ano; a partir do 19.9 mês essa taxa será acrescida, mensal- 
mente, de mais 1% (um por cento) ao ano, até o 24.9 mês, quando 
atingirá o valor total de 12% (doze por cento) ao ano. Os juros serão 
calculados sobre o principa! reajustado dos recursos utilizados; 

b) Correção Monetária — o saldo devedor será corrigido trimestralmente, 
de acordo com os índices aplicáveis às ORTN, de correção trimes- 
tral e por ocasião do vencimento da operação contratada, proporcio- 
nalmente aos dias decorridos do trimestre; 

c) Comissão de Compromisso — 1% (um por cento) ao ano, sobre a par- 
cela não utilizada da linha de crédito, contada a partir do 61.9, dia 
de sua abertura; 

d) Época de pagamento 

T — Juros e comissão de compromisso; trimestralmente, e no vencimento 

da operação contratada; á 
I — Correção Monetária: no caso de títulos colocados no merca o por 
ocasião das prestações de contas, adotando-se o critério de Aa 
da variação conhecida dos índices, proporcionalmente aos dias de- 
corridos do trimestre; no caso de permanecerem os títulos sem co- 
- locação, quando do vencimento da operação contratada. 


Garantias — Os títulos ou valores mobiliários subscritos pelo Banco de 


i i ópri ã i trans- 
Investimento, inclusive com recursos próprios, serão relacionados e ke 
feridos ao Agente Principal, através de “TERMOS DE TRADIÇÃO 


ED A 


2.5.6. 


2.5.5.6. 


(modelo 3.2) permanecendo em poder daquele os títulos físicos em 
custódia. 

Se a qualquer momento for verificado que os elementos constantes 
dos “TERMOS DE TRADIÇÃO” são inexatos, poderá ser exigida a ime- 
diata liquidação da operação contratada. : 

Independentemente da transferência do títulos aqui aludida, o 
Agente Principal poderá exigir outras garantias que considerar necessárias. 


Prazos de Resgate 


a) Títulos de Renda Fixa — máximo de 12 (doze) mvses antes do ven- 
cimento dos títulos; “e, 
b) Títulos de Renda Variável — até 24 (vinte e quatro) meses. | 
Se, eventualmente, durante o período de colocação dos títulos e de 
financiamento com recursos do FUMCAP, o preço das ações situar-se 
acima do preço de lançamento, deverão ser oferecidos e vendidos ao pú- 
blico os títulos respectivos, resgatando-se o empréstimo obtido. 


Relações entre o Banco Central e osAgentes Principais 


2.5.6.1. 


2.5.6.2. 


Limite para utilização dos recursos do FUNDO pelos Agentes Principais 


a) Recursos externos — O Banco Central do Brasil promoverá a utiliza- 
ção desses recursos em função das disponibilidades efetivas do 
FUNDO e da apresentação de propostas dos Agentes Principais; 

b) Recursos intemos — Ao Agente Principal será assegurado o direito de 
sacar, no mínimo, o equivalente à parcela que efetivamente houver 
colocado à disposição do FUNDO. 


Distribuição dos Resultados das Operações do FUNDO. 


a) Agente Principal — Sobre o saldo devedor das operações realizadas 
com os Bancos de Investimento caberá ao Agente Principal comissão 
de administração equivalente a 1% (um por cento) ao ano; 


b) Banco Central do Brasil - Sobre a parcela de recursos repassados 
aos Agentes Principais, caberá ao Banco Central do Brasil comissão 
de administração equivalente a 1% (um por cento) ao ano, adicional à 
comissão de administração dos referidos Agentes, citada no item an- 
terior; 


cJFUNDO 


I — Conta mantida junto ao Banco Central do Brasil (recursos de ori- 
gem extema) — O resultado operacional decorrente de aplicações 
de recursos oriundos desta conta será nela creditado, nas seguintes 
condições: 

— Juros: equivalentes aos da operação realizada pelo Agente Prin- 
cipal com o Banco de Investimento, deduzidas as comissões de ad- 
ministração do Agente Principal e do Banco Central do Brasil; 

— Correção Monetária: equivalente à da operação realizada pelo 
Agente Principal com o Banco de Investimento. 

Il — Contas mantidas junto aos Agentes Principais (recursos próprios) — 

O resultado operacional decorrente de aplicações de recursos oriun- 

dos destas contas será nela creditado, nas seguintes condições: 


— Juros: equivalentes aos da operação realizada pelo Agente Prin- 
cipal com o Banco de Investimento, deduzida sua comissão de 
administração; 

— Correção Monetária: equivalente à da operação realizada pelo 
Agente Principal e o Banco de Investimento. | 
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2.6.1. 


2.6.2. 


2.6.3. 


2.6.4. 


mi RR 
2.1.2. 


Dalada 


2.6. MECÂNICA DE REPASSES, DESEM- 
BOLSOS E RETORNO DOS RECUR- 
SOS DO FUMCAP 


Utilização dos Recursos do FUNDO pelos Agentes Principais 


2.6.1.1. Recursos Externos — O Banco Central do Brasil promoverá a utilização 
dos recursos de origem externa, em função da disponibilidade efetiva 
desses recursos e da apresentação de propostas dos Agentes Principais. 
2.6.1.2. Recursos Intemos — Ao Agente Principal será assegurado o direito de 
sacar, no mínimo, o equivalente à parcela que houver efetivamente colo- 

cado à disposição do FUNDO. 


Repasses de Recursos aos Agentes Financeiros e às Empresas 


2.6.2.1. Linha de Crédito — Os Agentes Principais abrirão aos Bancos de Inves- 
timento, mediante aviso, uma linha de crédito, em cruzeiros, cuja utili- 
zação, parcial ou total, será efetivada após a aprovação das operações 
específicas pelos Agentes Principais e pelo Banco Central do Brasil. 

2.6.2.2. Transferência dos Recursos — A transferência dos recursos às empresas, 
pelos Agentes Financeiros, será realizada através de subscrição de títulos. 


Retorno dos Recursos do FUNDO — Os recursos retornarão ao FUNDO quando: 


2.6.3.1. Do vencimento da operação com o Banco de Investimento. 
2.6.3.2. Da colocação dos títulos subscritos no mercado, sendo que: 


a) à medida que os títulos subscritos forem colocados no mercado de 
capitais, o respectivo produto será recolhido ao FUNDO para amor- 
tização antecipada de empréstimos contraídos; 

b) o Banco de Investimento somente desmobilizará os recursos referen- 
tes à sua participação mínima na operação após o resgate do emprés- 
timo contraído; 

c) o Banco de Investimento prestará contas das colocações efetivadas, 
recolhendo imediatamente o respectivo produto; 

d) o retorno do principal e o recolhimento dos encargos financeiros in- 
cidentes sobre os recursos repassados pelo Banco Central do Brasil se- 
rão efetivados independentemente do cumprimento das obrigações as- 

" sumidas pelos Agentes Financeiros. 


As prestações de contas pelas colocações efetivadas serão feitas pelo Agente Fi- 
nanceiro e Agente Principal através dos modelos 3.3.1. e 3.4.2. 


2.7. CRITÉRIOS E METODOLOGIA A 
SER ADOTADA PELOS AGENTES 
FINANCEIROS DO FUMCAP PARA O 
CONTROLE DOS PROJETOS MOTI- 
VO DE OPERAÇÕES DE “UNDER- 
WRITING”. 


Nas operações de “underwriting” com cobertura do F UMCAP, os Agentes Finan- 
ceiros deverão proceder à fiscalização e controle dos projetos das empresas 
beneficiárias, de acordo com êstas instruções. 

Deverão acompanhar a execução do projeto, desde o início das obras até a entrada 
em operação, estendendo-se a fiscalização até a colocação total dos títulos no mer- 
cado. 

Objeto da Fiscalização atá q 

2.7.3.1. A fiscalização tem como objetivo verificar: 
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2.7.4. 


2.7.5. 


a) as condições técnicas da execução das obras e serviços, bem como 
das aquisições dos materiais, instalações, máquinas e equipamentos 
previstos no projeto; 

b) os custos de execução do projeto, em função dos orçamentos apre- 
sentados; 

c) o atendimento dos cronogramas físicos e financeiros apresentados no 

rojeto; “ária 

d) E anioddãa e contabilização dos recursos destinados à execução do 

rojeto; ; 

e) a pac de eficiência técnica, administrativa e contábil da em- 
presa beneficiária e sua situação econômico-financeira. 

2.7.3.2. Essa fiscalização deverá ser executada através de: 

a) inspeções periódicas, feitas o funcionários dos Agentes Finan- 
“ceiros ou por terceiros, por eles devidamente credenciados; 

b) documentos exigidos da empresa beneficiária, tais como relatórios, 
informes e demonstra ivos, apresentados nos prazos estipulados 
pelos Agentes Financeiros. 


Utilização dos Recursos do FUMCAP. 


A subscrição dos títulos, e consegjiiente entrega dos recursos à empresa, fica vin- 
culada à apresentação, por parte da empresa beneficiária, ao Agente Financeiro, 
para seu exame e aprovação, dos seguintes documentos: 
a) Cronograma de Execução do Projeto — Previsão Física — 3.5.1; 
b) Orçamento Geral do Projeto — Previsão Financeira — 3.5.2; 
c) Programação Periódica de Desembolso — Previsão de Desembolso — 3.5.3; 
d) Exposição sucinta sobre a situação atual do projeto. 
Documentação. 
2.7.5.1. A empresa beneficiária, a partir da utilização do crédito, apresentará 
ao Agente Financeiro os seguintes elementos: 
a) mensalmente (1 via): 
I) balancete; 
II) relação mensal de pagamentos — 3.5.6; 
b) trimestralmente (2 vias): 
I) relatório periódico de investimentos — 3.5.4; 
IX) relatório de execução física do projeto — 3.5.5; 
II) relatório sucinto sobre a execução física e financeira do pro- 
jeto, justificando a eventual discrepância das previsões, bem como 
mencionando fatos relevantes; 
c) semestral ou anualmente (2 vias): 
I) balanço geral e demonstrativo da conta de “Lucros e Perdas” 
(sintético e analítico); 
Il) demonstrativo da produção e do faturamento da Empresa, em 
quantidades físicas e valores, destacando aquelas destinadas à expor- 
tação, caso ocorra; e 
HI) relatório sobre a situação técnica, econômica, financeira e admi- 
nistrativa da Empresa. 
2.7.5.2. Além dos relatórios periódicos acima referidos, deverá a empresa bene- 
ficiária preencher os modelos 3.5.1, 3.5.2. e 3.5.3, sempre que hou- 
ver variações nos valores e dados anteriormente apresentados, ou 
quando ultrapassado o período a que eles se referirem. 
2.7.5.3. A juízo do Agente Financeiro e de acordo com as peculiaridades do 
Projeto, a periodicidade de apresentação dos elementos referidos acima 
ne rs ser alterada. 
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2.7.6. 


2.8.1. 


2.8.2. 


2.7.5.4. Excetuando-se o Balanço Geral e demonstrativo da conta de “Lucros e 
Perdas”, os demais elementos referidos deverão ser apresentados ao 
a Financeiro até 60 (sessenta) dias após a data a que eles se 
referirem. 
2.7.5.5. Além dos documentos solicitados, a empresa beneficiária deverá prestar | 
ao Agente Financeiro qualquer outra informação que lhe for solicitada. 
2.7.5.6. A empresa beneficiária ficará dispensada de apresentação dos do- 
cumentos mencionados em 2.7.5.1. — “a” —- e 2.7.5.1. — “b” e do 
preenchimento dos modelos 3.5.1, 3.5.2 e 3.5.3, a partir do momento 
- em que o Agente Financeiro considerar concluído o projeto, devendo, 
no caso de debêntures, continuar remetendo os elementos referidos em 
2.7.5.1. — “a” — Te 2.7.5.1. — “”, até a final liquidação dos títulos. 
Dsiposições Gerais. ; 
2.7.6.1. O registro dos desembolsos realizados com a execução do Projeto de- 
verá ser feito de acordo com o sistema costumeiro de cada empresa com 
base nos documentos de pagamentos, tais como: faturas, recibos, fo- 
lhas de pagamento, etc., ou outro documento que satisfaça à fiscaliza- 
'ção do Agente Financeiro. 

2.7.6.2. A empresa beneficiária deverá manter um sistema contábil tal que per- 
mita, com facilidade, a localização dos documentos e a identificação 
dos registros de pagamentos relacionados com o projeto e a elaboração 
dos relatórios periódicos a serem apresentados ao Agente Financeiro. 
2.7.6.3. Além das disposições contratuais e destas instruções as empresas bene- 
ficiárias ficam obrigadas a cumprir o prescrito nos Regulamentos do 
FUMCAP, ou outros dispositivos que vierem a ser baixados pelo Banco 

Central do Brasil e pelos Agentes Principais. 


2.8. ESQUEMA DE LIQUIDEZ PARA OS 
TÍTULOS RESULTANTES DE OPE- 
RAÇÕES DE “UNDERWRITING” 
CONTRATADAS COM BASE NO 
PROGRAMA FUMCAP 


Características e Objetivos — Os Bancos de Investimento, encarregado do lança- 

mento de títulos emitidos com base no Programa, poderão contar com recursos do 

FUMCAP destinados a prover mercado ativo para aqueles papéis ,na forma das 

presentes normas. is 

2.8.1.1. Para as emissões de títulos de renda fixa (debêntures conversíveis ou 
não em ações), deverá haver, sempre, pelo menos dois Agentes de Li- 
quidez, incumbidos de prover liquidez a cada emissão colocada. | 

2.8.1.2. Para as emissões de títulos de renda variável, não haverá a exigência 
mínima de dois Agentes de Liquidez, podendo a sustentação ser feita 
pelo Banco de Investimento lançador ou por integrantes do consórcio de 
subscrição, proporcionalmente à respectiva participação. 


Linhas de Crédito 


2.8.2.1. Valor — O Banco Central do Brasil liberará, através de linhas de cré- 
dito abertas, os recursos do FUMCAP necessários à formação do es- 
uema de liquidez, obedecido o limite de até 15% (quinze por cento) 
os títulos emitidos em decorrência de operações aprovadas, efetivamen- 
dos no mercado. 
mente: o Banco Central do Brasil poderá reajustar O valor 
das linhas de crédito abertas, em função das disponibilidades de re- 
cursos e do valor das emissões em circulação. 
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2.8.3. 


2.8.4. 


2.8.5. 


2.8.6. 


DB. 


2.8.2.2. Abertura 

a) Para a liquidez de títulos de renda fixa, serão abertas, aos Agentes 
de Liquidez, linhas de crédito de igual valor, as quais, somadas, não 
ultrapassarão o limite referido em 2.8.2.1. 

b) Para a sustentação de títulos de renda variável, poderá ser aberta 
uma única linha de crédito em nome do Banco de Investimento lan- 
çador, ou mais de uma, em nome de cada Agente Financeiro' consor- 
ciado para a subscrição, proporcionalmente à sua participação, 
respeitado, sempre, o limite referido em 2.8.2.1. e 


2.8.2.3. Utilização — De acordo com as recompras efetivadas pelos Agentes de 


Liquidez, e conforme normas estabelecidas neste título (2.8.). 


Funcionamento do Esquema — Os Agentes de Liquidez agirão livremente nas ope- 
rações de liquidez, adquirindo e vendendo títulos, obedecidas as normas estabele- 
cidas pelo Banco Central do Brasil. 


Garantias — Os títulos recomprados pelos Agentes de Liquidez serão relacionados 

e transferidos ao Banco Central do Brasil através de “TERMOS DE TRADI- 

ÇÃO”, modelo 3.2.2., permanecendo em poder daqueles os títulos físicos, em 

custódia. 

2.8.4.1. Se, a qualquer momento, for verificado que os elementos constantes dos 
“TERMOS DE TRADIÇÃO” são inexatos, poderá ser exigida a ime- 
diata liquidação da operação de liquidez contratada. 

2.8.4.2. Independentemente da transferência dos títulos aqui aludida, o Banco 
Central do Brasil poderá exigir outras garantias que considerar necessá- 
rias. 


Repasses dos Recursos — Os recursos para as operações de liquidez serão repassa- 
dos, aos Agentes de Liquidez, na forma do contrato respectivo (modelos 3.1.6. e 
3.1.7), através de carta destes, acompanhada do respectivo “TERMO DE TRADI- 
ÇÃO” e de notas promissórias de sua emissão, representativas da utilização do cré- 
dito aberto. 


Remuneração — Os encargos financeiros sobre os recursos repassados aos Agentes 
de Liquidez pelo Banco Central do Brasil obedecerão aos seguintes critérios: 


2.8.6.1. Tipos e Taxas 


a) no caso de títulos de renda fixa: correção monetária e juros equi- 
valentes aos dos títulos que forem recomprados; 

b) no caso de títulos de renda variável: sem juros e com correção mo- 
netária. 


2.8.6.2. Aplicação 


a) Juros: trimestralmente, sobre o principal reajustado dos recursos for- 
necidos; 

b) Correção Monetária: segundo os índices das ORTN de correção 
trimestral, aplicáveis trimestralmente. 


2.8.6.3. Épocas de Pagamento 


a) Juros: trimestralmente, e no vencimento da operação de liquidez 
contratada; 

b) Correção Monetária: relativa a títulos recolocados no mercado, por 
ocasião das prestações de contas, aplicando-se o critério de variação 
conhecida dos índices de correção das ORTN, proporcionalmente 
aos dias decorridos do trimestre; no caso de títulos não recolocados, 
a correção será devida quando do vencimento da operação contra- 
tada. 

Prazos de Resgate — Respeitadas as normas que regem as prestações de contas 
decorrentes da recolocação, no mercado, de títulos recomprados, o prazo de res- 
gate das operações de liquidez contratadas será: 
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2.8.8. 


2.8.9. 


2.8.10 


2.8.11. 


2.9.1. 


2.9.2. 


2.8.7.1. de 12 (doze) meses antes do vencimento dos títulos recomprados, no 


caso de títulos de renda fixa; ; 


2.8.7.2. de 18 (dezoito) meses, contados a partir da data da oferta pública | 


dos títulos, no caso de títulos de renda variável. 
Sempre que o preço das ações, em Bolsa de Valores, estiver acima do 
preço de lançamento, o empréstimo para liquidez deverá ser resgatado. 


Prestação de Contas — Os Agentes de Liquidez Seda contas dos recursos uti- 
lizados, seja no vencimento da operação de liquidez contratada, seja em decorrên- 


“cia da recolocação, no mercado, dos títulos recomprados com recursos do Fundo 
' de Sustentação, através de modelo próprio (3.3.2.), acompanhado de carta ao 


Banco Central do Brasil (3.4,4.). 


2.8.8.1. As prestações de contas decorrentes da recolocação, no mercado, dos 
títulos recomprados serão feitas imediatamente. 

2.8.8.2. O produto da recolocação dos títulos, objeto de prestação de contas, 
será considerado para a amortização do principal reajustado ou corri- 
gido dos recursos fornecidos. 

2.8.8.3. Para efeito do cálculo do principal reajustado, serão computados, in- 
clusive, os períodos inferiores a 90 (noventa) dias, com base no crité- 
tio 2.8.6.3.-b. 

2,8.8.4. Os juros poderão ser recolhidos juntamente com as prestações de con- 
tas, ou separadamente, ao final de cada trimestre. 


Controle — As operações de liquidez terão registro em contas especiais, conforme 
Rol de Contas deste Manual. 


Negociação dos Títulos — No caso, de ações ou debêntures conversíveis em ações, 
as operações de liquidez deverão ser conduzidas através de Bolsas de Valores. 


2.8.10.1. No caso de debêntures comuns, não conversíveis em ações, os Agentes 
de Liquidez deverão divulgar cotações diárias de compra e venda, 
através de jornal de grande circulação. 

2.8.10.2. As recompras de títulos com recursos do FUMCAP não poderão ser 
feitas por preço superior ao de lançamento, no caso de ações, admi- 
tido o cômputo da correção monetária e dos juros devidos, no caso 
de debêntures, conversíveis, ou não, em ações. a 

2.8.10.3. Sobre as operações de liquidez não incidirão comissões de espécie 

- alguma, como ônus da empresa emitente. 


Contratos — As operações de liquidez serão contratadas entre o Banco Central 
do Brasil e os Agentes de Liquidez, conforme minutas-padrão inclusas neste Ma- 
nual (3.1.6 e 3.1.7). 


2.9. CRITÉRIOS DE CONTABILIDADE 
E AUDITORIA PARA O REGISTRO 
E CONTROLE DAS OPERAÇÕES 


EFETUADAS COM BASE NO PRO-. 


GRAMA FUMCAP. 


Nartas de "Contabilidade 


2.9.1.1. As operações do FUMCAP serão registradas no Banco Central do Bra- 
sil, nos Agentes Principais e nos Agentes Financeiros, em contas espe- 
ciais, conforme, disposto em 4, deste Manual. das 
2.9.1.2. O controle contábil levado a efeito não prescindirá de registros extra- 
"contábeis considerados necessários. 


Normas de Auditoria 


2.9.2.1. Nos Bancos de Investimento — os Bancos de Investimento ar 
aos Agentes Principais, ampla fiscalização do emprego dos recursos do 
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2.10.1. 


2.10.2 


FUNDO, inclusive exame de livros, arquivos e contabilidade relativos 
aos registros dessas operações. 
2.9.2.2. Nas Empresas — das empresas participantes do Programa FUMCAP, 
será exigido manter auditoria externa, pelo prazo mínimo de 5 (cinco) 
anos, a ser levada a efeito por firma(s) especializada(s), aprovada(s) 
pelos nas Financeiros, de acordo com princípios de auditoria e de 
contabilidade geralmente aceitos e aplicados sistematicamente. 


2.10. PLANO DE INFORMAÇÕES DO 
PROGRAMA FUMCAP. «| 


Publicidade de Informações das Empresas Participantes do Programa. , 


2.10.1.1. As empresas participantes do Programa deverão proceder, periodica- 
mente, à publicidade dos atos de sua gestão, sobretudo quanto a: 


a) Dados Econômico-Financeiros — publicação, pelo menos uma 
vez ao ano, em jornais de grande circulação do Rio de Janeiro e 
São Paulo, dos seguintes documentos: 

I — Balanço Geral Analítico; 

II — Demonstrativo de Resultados; 

II — Demonstrativo das Mutações Patrimoniais; 

IV — Demonstrativo da conta “Lucros em Suspenso”; 
V — Certificado de Auditoria Externa. 

b) Dados sobre o lanzamento de títulos vinculados ao Programa 
FUMCAP — ver, no modelo 3.6.2, as exigências mínimas de pu- 
blicidade para a oferta, anúncio ou promoção do lançamento da 
emissão. 

2.10.1.2. Distribuição de Prospectos — A empresa emitente e as instituições en- 
carregadas da colocação dos títulos deverão manter à disposição dos 
interessados prospectos analíticos que contenham informações sobre 

a empresa emissora, na forma do modelo 3.6.2. 

a) Em toda emissão, destinada à oferta pública, lançamento ou distri- 
buição no mercado de capitais, de valor superior a 15 mil vezes o 
maior salário-mínimo vigente no País, será obrigatório o forneci- 
mento prévio do prospecto de que se trata, ao investidor potencial, 
se solicitado; 

b) Em qualquer caso, serão os prospectos obrigatoriamente forneci- 
dos a todos os subscritores para revenda ou a outras pessoas 
físicas ou jurídicas que participem da distribuição da emissão, 
juntamente com os outros documentos e informações exigidos 
para o registro no Banco Central do Brasil, na forma do disposto 
no item III da Resolução n.º 214, de 2.2.72. 


Sistema de Informações 


O fluxo de informações a ser mantido deverá ser tal que, embora simples e de 

baixo custo de implementação, contenha dados suficientes para revelar, a qual- 

quer momento, a situação real do Programa. 

O sistema de Informações previsto para o FUMCAP compreende as seguin- 

tes etapas: 

a) Informações da Empresa ao Banzo de Investimento; 

b) Informações do Banco de Investimento ao Agente Principal; 

c) Informações do Agente Principal ao Banco Central do Brasil. 

2.10.2.1. As informações prestadas pela Empresa ao Banco de Investimento 
serão de molde a permitir ao Banco fiscalizar a aplicação dos recursos 
desembolsados, de acordo com o projeto inicial, e a exercer efetivo 
controle sobre a situação econômico-financeira da empresa (ver 2.7.). 
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2.10.2.8. 


Os Bancos de Investimento deverão retransmitir ao Agente Principal. 
os principais dados recebidos da empresa, relativos à aplicação dos . 


recursos, além de encaminhar outros, relativos à colocação e ao de- 

sempenho dos títulos no mercado, destacando-se: 

a) Quadro demonstrativo mensal de fontes e usos de fundos das ope- 
rações contratadas — 5.2.2.1; o 

b) Quadro demonstrativo mensal das operações de repasse a empre- 
sas — 5.2.2.2; 


“ e) Quadro demonstrativo mensal da colocação de títulos no mercado 


E na, 2 
As informações do Agente Principal ao Banco Central do Brasil con- 
terão indicações gerais relativas ao Programa FUMCAP como um 


* todo, e incluirão os quadros referidos em 2.10.2.2, além dos abaixo: 


a) Quadro demonstrativo mensal de operações de repasses a Bancos 
de Investimento — 5.2.3.1; 

b) Quadro demonstrativo mensal da colocação de títulos no mercado 
— 5.2.3.2. 
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3 — MODELOS PADRONIZADOS 
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3.1.1. Minuta-padrão de contrato parti- 
cular de garantia de subscrição e dis- 
tribuição de debêntures (conversíveis 
ou não em ações) a ser celebrado 
entre o Banco de Investimento e a 
empresa emissora, participantes do 


FUMCAP. 
O BANCO DE INVESTIMENTO ......... , com sede na Cidade de .......... 
Estado (o (EE A “et MENA RAD DR A TND » registrado no CGC do Minis- 
| tério da Fazenda sob o n.º .............. » doravante denominado BANCO DE INVES- 


TIMENTO, por seus representantes legais, na qualidade de Agente Financeiro do Fundo 
de Desenvolvimento do Mercado de Capitais, doravante denominado FUMCAP, e a EM- 
BRESÃs: arvoastess , com sede na Rua........ NÃ cerdas ED = o tida suEstado “.ss 
Lo » registrada no CGC do Ministério da Fazenda sob n.º ......, doravante deno- 
minada EMISSORA, por seus representantes legais, tendo em vista o que ficou acordado 
entre os mesmos, têm entre si ajustada a celebração deste contrato para garantir a colo- 
cação e subscrição de debêntures (conversíveis em ações, se for o caso) da EMISSORA, 
contrato este que se regerá*pelo disposto no Decreto n.º 69.554, de 18.11.71, pelo Regu- ' 
lamento aprovado pela Resolução n.º 213, de 2.2.72, do Banco Central do Brasil e 
pelas cláusulas e condições “seguintes: 


12 — O BANCO DE INVESTIMENTO obriga-se a —— de conformidade com o 
disposto na letra “a”, do art. 5.9, do Decreto n.º 69.554, de 18.11.71, já referido — pro- 
mover a colocação de debêntures (conversíveis em ações, se for o caso) da EMISSORA, 
e garantir a subscrição da emissão autorizada pela Assembléia Geral Extraordinária 


realizada em ..2....... , na forma deste ajuste. 


22 — A Assembléia Geral Extraordinária referida na cláusula anterior autorizou a 
Diretoria da EMISSORA a contrair um empréstimo até o valor de Cr$ ............. 
(MRE POR pe ) mediante a emissão de ...... debêntures (conversíveis em ações, se for 
o caso), bem como a contratar a subscrição desses títulos com Bancos de Investimentos 
autorizados a operar como Agentes Financeiros do FUMCAP, de conformidade com o 
art. 6.º, do Decreto n.º 69.554, de 18.11.71. 


32 — A operação de, subscrição e distribuição de debêntures ora contratada des- 
tina-se a financiar a execução do seguinte projeto: (descrever as características princi- 
pais do projeto). 


42 — A EMISSORA compromete-se a facilitar, ao BANCO DE INVESTIMENTO, 
o acompanhamento do projeto referido na cláusula anterior, desde o início das obras 
até a entrada em operação. 


52 — A fim de possibilitar a subscrição, por terceiros, da totalidade da emissão, 
os acionistas da EMISSORA, presentes à Assembléia Geral Extraordinária aludida na 
cláusula 1.2, representando a totalidade do capital social, renunciaram, e Ap 
direito de preferência à subscrição das debêntures objeto deste contrato. (Se não E 
o caso, fazer referência ao prazo fixado para o exercício do direito de preferência pelos 
acionistas na forma da Lei). 


62 — O valor total da emissão EVT 4 e UR (.......:), representado por 
debêntures, com as seguintes características: 
1), = Juros de «ctoicor : 


2) — correção monetária, aplicada trimestralmente, de acordo com os índices das 
Obrigações Reajustáveis do Tesouro Nacional, de correção trimestral; e. 
3) — base e condições de conversão (para o caso de debêntures conversíveis em 


ações); 
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4) — outras, tais como: numeração, série e prazo de resgate dos títulos, garantias, 
épocas de pagamento dos juros, etc. 


7a — 


O BANCO DE INVESTIMENTO, observadas as condições previstas neste 


contrato, garantirá a subscrição das debêntures emitidas, pelo valor unitário de Cr$ .... 


bd need 


1) — 


2) — 


— 


4) — a integralização se fará no ato 


a dark ), na forma e condições seguintes: 
esgotado o prazo para o exercício, pelos acionistas, do direito de preferência 
de que trata a cláusula 5.2, o BANCO DE INVESTIMENTO subscreverá o 
saldo das debêntures existentes, ou, se for o caso, todas as debêntures emi- 
tidas; 442 
no caso de a resolução ter sido tomada pela totalidade dos acionistas, a subs- 
crição a que alude o item anterior será feita imediatamente, tão logo regis- 
trada a emissão pelo Banco Central do Brasil e liberados os recursos necessá- 
rios à operação, na forma do Programa FUMCAP; 
no decorrer do prazo referido no item 1, o BANCO DE INVESTIMENTO 
atuará como agente da subscrição, encaminhando à EMISSORA, devida- 
mente preenchidos, os boletins de subscrição, acompanhados do valor corres- 
pondente às importâncias pagas pelos subscritores; 

da subscrição. 


8.2 — Será devida de parte da EMISSORA, ao BANCO DE INVESTIMENTO, 
a seguinte remuneração: 


— comissão de subscrição: .......... (nesta, inclusa a remuneração pelo registro 
no Banco Central do Brasil); 
— comissão de distribuição e colocação dos títulos no mercado:........ (exigível, 


9.2 — 


ns 


2) — 


3) — 


4 — 


A EMISSORA, por este instrumento se compromete a: 
pensa à adequada publicidade dos dados econômico-financeiros resultantes 
e atos de sua gestão, promovendo, principalmente, pelo menos uma vez por 

ano, em 2 (dois) jornais de grande circulação, dos Estados da Guanabara e 

de São Paulo, a publicação des seguintes documentos: 

a — Balanço geral analítico; 

b — Demonstrativo de resultados; 

c — Demonstrativo de mutações patrimoniais; 

d — Demonstrativo da conta “Lucros em Suspenso”; 

e — Certificado de Auditoria Externa. Ê 

Fornecer os dados e informações abaixo mencionados e outros que forem exi- 

gidos pelo BANCO DE INVESTIMENTO, de acordo com os modelos e nor- 

mas do FUMCAP, a saber: 

a — mensalmente: balancete e relação de pagamentos; . 

b — trimestralmente: relatório periódico de investimentos, relatório de exe- 
cução física do projeto, relatório sucinto sobre a execução física e fi- 
nanceira do projeto, justificando a eventual discrepância das previsões, 
bem como mencionando fatos relevantes; 

c — semestral ou anualmente: balanço geral e demonstrativo da conta “Lu- 
cros e Perdas”, sintético e analítico; demonstrativo da produção e 
do faturamento da empresa, em quantidades físicas e valores, destacando 
aquelas destinadas à exportação, caso ocorra; relatório sobre a situação 
técnica, econômica, financeira e administrativa da empresa. 

Manter auditoria externa, pelo prazo mínimo de 5 (cinco) anos, com firma (s) 

especializada (s), aprovada b) pelo BANCO DE INVESTIMENTO, de acordo 

com princípios de auditoria e de contabilidade geralmente aceitos e aplicados 
sistematicamente. 

Entregar, no prazo máximo de 60 (sessenta) dias, contados da data do encer- 

ramento da subscrição, as cautelas definitivas aos investidores; igual com- 

promisso será devido com respeito a cautelas resultantes de bonificações, de 
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transferência ou conversões em ações, e de desdobramentos de certificados, 
contado o prazo a partir da Assembléia Geral que decidiu a bonificação, ou 
do pedido do interessado, conforme o caso. | 

5) — Firmar convênio com Banco Comercial para prestação de serviços de paga- 
mento de juros e dividendos. À 


10.2 — O presente contrato é irrevogável e irretratável, podendo, entretanto, me- 
* diante audiência prévia do BANCO CENTRAL DO BRASIL, ser rescindido na ocorrência 
de eventos graves, de natureza política, econômica ou financeira, que tornem. impossí- 
“vel, para quaisquer das partes, o cumprimento das obrigações assumidas, não acarretando 
a rescisão assim procedida nenhum ônus para as mesmas, a qualquer título. 


11.2 — Fica eleito o Foro da Cidade de .......... ; Bistado. de” cena map y para 
dirimir as questões resultantes deste contrato. 
E, por estarem justos e contrátados, assinam o presente contrato, em ... (....) vias, 


de igual teor e para um só efeito, juntamente com as testemunhas. 
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3.1.2. Minuta-padrão de contrato parti- 
cular de constituição de consórcio, 
de garantia de subscrição e distri- 
buição de debêntures (conversíveis 
em ações, se for o caso), a ser fir- 
mado entre Bancos de Investimento 
e a empresa emissora, participantes | 
do FUMCAP. 


x é 


O BANCO DE INVESTIMENTO ............ , com sede na Cidade de ....... 
Estado dO sine.» Es» ARUBA Senses ci Psi. dit , inscrito no CGC do Ministério 
da Rise Ad RA sos sao Tese sda ne , o BANCO DE INVESTIMENTO ........ k 
com sede na Cidade de .......... ; Estudo de sisrsusidta To pro Ga ax dado Ã 
inscrito no CGC do Ministério da Fazenda sob o n.º ............ ..., doravante deno- 
minados BANCOS CONSORCIADOS, por seus representantes legais, na qualidade de 
Agentes Financeiros do Fundo de Desenvolvimento do Mercado de Capitais, doravante 


denominado FUMCAP, e a EMPRESA ............ , com sede na Cidade de ........ À 
CE CPA PD e SR RR 2 + Ac , inscrita no CGC do Mi- 
nistério da Fazenda sob o n.º ........... » doravante denominada EMISSORA, por seus 


representantes legais, tendo em vista o que ficou acordado entre os mesmos, têm entre 
si ajustada a constituição de um consórcio e a celebração deste contrato para garantir a 
colocação e subscrição de debêntures (conversíveis em ações, se for o caso) da EMISSORA, 
contrato este que se regerá pelo disposto no Decreto n.º 69.554, de 18.11.71, pelo 
Regulamento aprovado pela Resolução n.º 213, de 2.2.72, do Banco Central do Brasil e 
pelas cláusulas e condições seguintes : 


12 — Os Bancos acima qualificados consorciam-se, nos termos do art. 15, da Lei 
n.º 4.728/65, para — de conformidade com o disposto na letra “a”, do art. 5.º, do refe- 
rido Decreto n.º 69 554, de 18.11.71 — promover a colocação e garantir a subscrição 
de debêntures (conversíveis em ações, se for o caso) da EMISSORA, correspondentes à 
emissão autorizada pela Assembléia Geral Extraordinária realizada em ............... 5 
na forma deste ajuste. 


2º —- O BANCO. smpidios caedaniia «como líder do consórcio, fica investido dos 
poderes de representá-lo, bem como a outros Agentes Financeiros do FUMCAP que vie- 
rem a participar do lançamento, para os efeitos e fins previstos no parágrafo 2.º, do art. 
15, da Lei n.º 4.728/65. 


32 — A Assembléia Geral Extraordinária referida autorizou a Diretoria da EMIS- 
SORA a contratar a subscrição do aumento de capital nela proposto, com Bancos de In- 
vestimento autorizados a operar como Agentes Financeiros do FUMCAP, de conformi- 
dade com o disposto no art. 6.º, do Decreto n.º 69.554, de 18.11.71. 


4º — A operação de subscrição e distribuição de debêntures ora contratada desti- 
na-se a financiar a execução do seguinte projeto: 
(descrever as características principais do projeto). 


5.2 — A EMISSORA se compromete a facilitar, aos BANCOS CONSORCIADOS, 
representados pelo líder do consórcio, o acompanhamento do projeto referido na cláusula 
anterior, desde o início das obras até a entrada em operação. q 


6.º — A fim de possibilitar a subscrição por terceiros da totalidade da emissão, os 
acionistas da EMISSORA, presentes à Assembléia Geral Extraordinária aludida na cláusu- 
la 1.2, representando a totalidade do capital social, renunciaram, expressamente, ao direi- 
to de preferência à subscrição das debêntures objeto deste contrato. (Se não for o caso, 
fazer referência ao prazo fixado para o exercício do direito de preferência pelos acionis- 
tas, na forma da Lei). | 


pé CE 











7º — O valor total da emissão é de Cr$ ...... PRE ), representada por debên- 
tures com as seguintes características: 


Li Juros de ..seunciss : 
s me Parar! ” . 
2) '— Correção Monetária, aplicada trimestralmente de acordo com os índices das 
. me . P, “ . a 
* Obrigações Reajustáveis do Tesouro Nacional, de correção trimestral; 
3) — Base e condições de conversão (para o caso de debêntures conversíveis em 
ações); 
4) — Outras, tais como: numeração, série e prazo de resgate dos títulos, garantias, 
épocas de pagamento dos juros, etc. 


8º — Os BANCOS CONSORCIADOS, observadas as condições previstas neste 
contrato, garantirão a subscrição das debêntures emitidas, pelo valor unitário de ...... 
Cpo vga. Ne ipi ) na forma e condições seguintes: 

1) — esgotado o prazo para % exercício, pelos acionistas, do direito de preferên- 
cia, de que trata a cláusula 6.2 os BANCOS. CONSORCIADOS subscreve- 
rão o saldo das debêntures existente, ou, se for o caso, todas as debêntures 
emitidas; 

2) — no caso de a resolução ter sido tomada pela totalidade dos acionistas, a 
subscrição a que alude o item anterior será feita de imediato, tão logo regis- 
trada a emissão no Banco Central do Brasil e liberados os recursos necessá- 
rios à operação na forma do Programa FUMCAP; 

3) — no decorrer do prazo referido no item 1, os BANCOS CONSORCIADOS 
atuarão como agentes da subscrição, encaminhando à EMISSORA, devida- 
mente preenchidos, os boletins de subscrição, acompanhados do valor 
correspondente às importâncias pagas pelos subscritores; 

4) — a integralização se fará no ato da subscrição. 


9.2 — A responsabilidade dos BANCOS CONSORCIADOS pela garantia de subs- 
crição de que trata a cláusula anterior, está distribuída da seguinte maneira: 
EIBANCO .esimenes ro 
— BANCO ..... ER 


“ocencosc cnc on na 00 6 


10.º — Será devida, de parte da EMISSORA, aos BANCOS CONSORCIADOS, a 
seguinte remuneração: À 
— comissão de subscrição ...... (nesta, inclusa a remuneração pelo regis- 
tro no Banco Central do Brasil); 
* — comissão de distribuição e colocação dos títulos no mercado ........secemes 
(exigível tão somente após a efetiva colocação dos títulos). 


11.º — A EMISSORA, por este instrumento, se compromete a: 

1) — Proceder à adequada publicidade dos dados econômico-financeiros resultan- 
tes de atos de sua gestão, promovendo, principalmente, pelo menos uma 
vez por ano, em 2 (dois) jornais de grande circulação, dos Estados da Gua- 
nabara e de São Paulo, a publicação dos seguintes documentos: 

a) — balanço geral analítico; 

b) — demonstrativo de resultados; 

c) — demonstrativo das mutações patrimonais; x 

d) — demonstrativo da conta “Lucros em Suspenso ; 

e) — Certificado de Auditoria Externa. 

2) — Fornecer os dados e informações abaixo mencionados e outros que forem 
exigidos pelos BANCOS CONSORCIADOS, de acordo com os modelos e 

- normas do FUMCAE, a saber: 

a) — mensalmente: balancete e relação de pagamentos; 

b) — trimestralmente: relatório periódico de investimentos, relatório de ea 
cução física do projeto. relatório sucinto sobre a execução física e fi 
nanceira do projeto, justificando a eventual discrepância das previsões, 
bem como mencionando fatos relevantes; 


, — 39 — 


- e) — semestral ou anualmente: balanço geral e demonstrativo da conta “Lu- 
cros e Perdas”, sintético e analítico; demonstrativo da produção e do 
faturamento da empresa, em quantidades físicas e valores, destacando 
aquelas destinadas à exportação, caso ocorra; relatório sobre a situa- 
ção técnica, econômica, financeira e administrativa da empresa; 

3) — Manter auditoria externa pelo prazo mínimo de 5 (cinco) anos, com fir- 
ma (s) especializada (s), aprovada (s) pelos BANCOS CONSORCIADOS, re- 
presentados pelo líder do consórcio, de acordo com princípios de auditoria 
e de contabilidade geralmente aceitos e aplicados sistematicamente; 

4) — Entregar, no prazo máximo de 60 (sessenta) dias, contados da data do en- | 
cerramento da subscrição, as cautelas definitivas aos investidores; i l 
compromisso será devido com respeito a cautelas resultantes de bonifica- 
ções, de transferências ou conversões em ações e de desdobramentos de 
certificados, contado o prazo a partir da Assembléia Geral que decidiu a 
bonificação ou do pedido do interessado, conforme o caso; 

5) — Firmar convênio com Banco Comercial para a prestação de serviços de pa- 
gamento de juros e de dividendos. 


12.2 — O presente contrato é irrevogável e irretratável, É agrepiss entretanto, me- 
diante anuência prévia do Banco Central do Brasil, ser rescindido na ocorrência de even- 
tos graves, de natureza política, econômica ou financeira, que tornem impossível, para 
quaisquer das partes, o cumprimento das obrigações assumidas, não acarretando a rescisão 
assim procedida nenhum ônus para as mesmas, a qualquer título. 


13.2 — Fica eleito o Foro da Cidade de .............. = Estas odo juciá-coio E 
para dirimir as questões resultantes deste contrato. 


E por estarem justos e contratados, assinam o presente contrato, em ............ 
(A. PY. ) vias, de igual teor e para um só efeito, juntamente com as testemunhas. 











3.1.3. Minuta-padrão de contrato parti- 
cular de garantia de susbscrição e 
distribuição de ações, a ser celebrado 
entre o Banco de Investimento e a 


empresa. emissora, participantes do 
“FUMCAP. 


| gh “O BANCO DE INVESTIMENTO ......... 
com sede na Cidade ..... ip y Estado des... = ADO TS E, cita do K 
ISO ms Rusia o O » registrado no CGC do Ministério da Fazenda sob n.º .....ciiititiiio. À 
doravante denominado BANCO DE INVESTIMENTO, por seus representantes legais, na 


qualidade de Agente Financeiro do Fundo de Desenvolvimento do Mercado de Capitais, 


doravante denominado FUMCAP, era EMPRESA ..........ccttttitttiiro , com sede na 
Eiade de Di. sso REstado de. comi. Me A NO PO a DE PV; ca É 
registrada no CGC do Ministério da Fazenda sob n.º .......... » por seus representantes 


legais, doravante denominada EMISSORA, tendo em vista o que ficou acordado entre 
- Os mesmos, têm entre si ajustada a celebração deste contrato para garantir a colocação e 
subscrição de ações da EMISSORA, contrato este que se regerá pelo disposto no De- 
creto n.º 69 554, de 18.11.71, pelo Regulamento aprovado pela Resolução 213, de 
2.2.72 do Banco Central do Brasil e pelas cláusulas e condições seguintes: 


IE — O BANCO" DE INVESTIMENTO. obrigá-se à, de conformidade com. o dis- 
posto na letra “a” do art. 5.º, do Decreto n.º 69.554, referido, promover a colocação 
de ações da EMISSORA, e garantir a subscrição da emissão autorizada pela Assembléia 


Geral Extraordinária realizada em ......... , na forma deste ajuste. 


22 — A Assembléia Geral Extraordinária referida na cláusula anterior autorizou a 
Diretoria da EMISSORA a contratar a subscrição do aumento de capital nela proposto, 
com Bancos de Investimento autorizados a operar como Agentes Financeiros do 
FUMCAP, de conformidade com o disposto no parágrafo único do art. 6.º, do Decreto 
n.º 69 554, de 18.11.71. 


32 — A operação de subscrição e distribuição ora contratada destina-se a financiar 
a execução do seguinte projeto: (descrever as características principais do projeto). 


42 — A EMISSORA se compromete a'facilitar, ao BANCO DE INVESTIMENTO, 
o acompanhamento do projeto referido na cláusula anterior, desde o início das obras até 
a entrada em operação. 


52 — A fim de possibilitar a subscrição, por terceiros, da totalidade do aumento 
de capital, os acionistas da EMISSORA, presentes à Assembléia Geral Extraordinária re- 
ferida na cláusula 1.2, representando a totalidade do capital social, renunciaram expressa- 
mente ao direito de preferência à subscrição das novas ações. (Se não for o caso, fazer 
referência ao prazo fixado para o exercício do direito de preferência pelos acionistas, na 
forma da lei). 

6.2 — O valor do aumento de capital será de CIMA MM reersio : Do sia si pé ma ) 
mediante emissão de ...... sisal nda ) ações (dar as: características: número, valor nomi- 
nal, se ordinárias ou preferenciais, preferências, etc). 


72 — O valor da subscrição de cada ação será de Cr$ .......... (Eis q e S EE ). 
(Se esse valor for superior ao nominal, consignar-se-á que a diferença será levada a conta 
especial, para futura incorporação ao capital social da EMISSORA). 


82 — O BANCO DE INVESTIMENTO, observadas as condições previstas neste 
contrato, garantirá a subscrição das ações emitidas, pelo referido valor unitário de 
a rinite eipos es (É -sniep uz ), na forma e condições seguintes: 


casei 


1) O BANCO DE INVESTIMENTO terá o prazo de 30 (trinta) dias, contados 
da data do registro da emissão no Banco Central do Brasil, para a colocação 
das ações; 

2) no decorrer desse prazo, o BANCO DE INVESTIMENTO atuará como agen- 
te da subscrição, encaminhando, à EMISSORA, devidamente preenchidos, os 
boletins de susberição, acompanhados do valor correspondente às importâncias 
pagas pelos subscritores; Des 

3) se, ao final do prazo a que se refere o item 1, ainda não tiverem sido total- 
mente subscritas as ações objeto da garantia, o BANCO DE INVESTIMENTO 
subscreverá o saldo; dm dr 


4) a integralização se fará no ato da subscrição. 


9.2 — As ações a: serem subscritas com base neste contrato farão jus aos resultados 
da EMISSORA, de acordo com o seguinte critério: 

1) Dividendos ou bonificações em dinheiro — As ações que forem integraliza- 
DGE MAR si mi cps tendas » após a data do registro da emissão no Banco Cen- 
tral do Brasil, terão direito ao dividendo integral que vier a ser declarado so- 
bre.os lucros do exercício a encerrar-se 6M' ,srsmeiso asuiho sr sia nora das 

2) Bonificações em ações — Todas as bonificações em ações que forem dis- 
tribuídas a partir da data de assinatura deste contrato, quer provenientes 
da capitalização de reservas ou lucros suspensos, correção monetária do Ativo 
sob qualquer modalidade, quer, ainda, provenientes da capitalização de quais- 
quer fundos, beneficiarão integralmente a totalidade do capital social, não se 
aplicando no caso, o critério “pro rata temporis”. 


10.2 — Será devida, de parte da EMISSORA, a seguinte remuneração ao BANCO 
DE INVESTIMENTO: 


— Comissão de subscrição: .......... (nesta, inclusa a remuneração pelo re- 
gistro no Banco Central do Brasil); 

— Comissão de distribuição e colocação dos títulos subscritos: ............... 
(exigível tão somente após a efetiva colocação de referidos títulos no mer- 
cado). 


11.2 — A EMISSORA se compromete a remunerar os seus acionistas, mediante 
uma política de dividendos orientada no sentido de que sejam cia distribuídos 
dividendos em dinheiro, em percentagens compatíveis com as condições do mercado, con- 
siderando os resultados do exercício apurados em balanço e de conformidade com a evo- 
lução de seus negócios. 


12º — A EMISSORA, por este instrumento, se compromete a: 


1) Proceder à adequada publicidade dos dados econômico-financeiros resultantes 
de atos de sua gestão, promovendo, principalmente, pelo menos uma vez por 
ano, em 2 (dois) jornais de grande circulação, dos Estados da Guanabara e de 
São Paulo, a publicação dos seguintes documentos: 

a) — balanço geral analítico; 

b) — demonstrativo de resultados; 

c) — demonstrativo das mutações patrimoniais; 

d) — demonstrativo da conta “Lucros em Suspenso”; 
e) — certificado de Auditoria externa. 


2) Fornecer os dados e informações abaixo mencionados e outros que forem exi- 
gidos pelo BANCO DE INVESTIMENTO, de acordo com os modelos e nor- 
mas do FUMCAP, a saber: 

a) — mensalmente: balancete e relação de pagamentos; 
b) — trimestralmente: relatório periódico de investimentos, relatório de exe- 
cução física do projeto, relatório sucinto sobre a execução física e fi- 
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- nanceira do projeto, com justificativa de eventual discrepância das 
previsões, e menção de fatos relevantes; 
c) — semestral ou anualmente: balanço geral e demonstrativo da conta de 

' “Lucros e Perdas”, sintético e analítico; demonstrativo da produção e 
“do faturamento da empresa, em quantidades físicas e valores, desta- 

cando aquelas destinadas à- exportação, caso ocorra; relatório sobre a 
situação técnica, econômica, financeira e administrativa da empresa. 

3) Manter auditoria externa, pelo prazo mínimo de 5 (cinco) anos, com firma (s) 
especializada (s), aprovada (s) pelo BA NC O DE INVESTIMENTO, de 
acordo com princípios de auditoria e de contabilidade geralmente aceitos e 
aplicados sistematicamente; 

4) Entregar, no prazo máximo de 60 (sessenta) dias, contados da data do encerra- 
mento da susbcrição, as cautelas definitivas aos investidores; igual compro- 
misso será devido com» respeito a cautelas resultantes de bonificações, 
de transferências e de: desdobramentos de certificados, contado o prazo a 
partir da Assembléia Geral que decidiu a bonificação, ou do pedido do in- 
teressado, conforme o caso; 

5) Firmar convênio com Banco Comercial para a prestação de serviços de paga- 
mento de dividendos. 


13.2 — O presente contrato é irrevogável e irretratável, podendo, entretanto, me- 
diante anuência prévia do Banco Central do Brasil, ser rescindido na ocorrência de even- 
tos graves, de natureza política, econômica ou financeira, que tornem, impossível, para 
qualquer das partes, o cumprimento das obrigações assumidas, não acarretando, todaviá, 
a rescisão assim procedida, nenhum ônus para as resmas, a qualquer título. 


142 — Fica eleito o Foro da Cidade de ...... tenra tea Estado de: Ri e 
para dirimir as questões resultantes deste contrato. 


E, por estarem justos e contratados, assinam o presente contrato, em .... (.....) 
vias, de igual teor e para um só efeito, juntamente com as testemunhas. 


E, | es 





3.1.4. Minuta-padrão de contrato parti- 
cular de constituição de consórcio e 
de garantia de subscrição e distri- 
buição de ações, a ser firmado entre 
Bancos de Investimento e a empresa 
emissora, participantes do FUMCAP. 


O BANCO DE INVESTIMENTO............ , com sede na Cidade de ...... 
Estado. de suas seus» ciais Gis das valer. 45 , inscrito no CGC do Ministério 


da Fazenda sob o n.º ........ , o BANCO DE INVESTIMENTO .........c.i.. , COM, 


sede na Cidade de ,ixcseeseses. + -Estado des , asráia Gsy : da Ruassadido qa es cão : 
1 cin Dai , inscrito no CGC do Ministério da Fazenda sob o n.º ................ : 
doravante denominados BANCOS CONSORCIADOS, por seus representantes legais, na 
qualidade de Agentes Financeiros do Fundo de Desenvolvimento do Mercado de Capitais, 


doravante denominado FUMCAP, e a EMPRESA .............. , com sede na Cidade 
a a tado: CO safada Da Rugs schnieuasá ssa , inscrita 
no CGC do Ministério da Fazenda sob 0 n.º .........ccco. , doravante denominada 


EMISSORA, por seus representantes legais, tendo em vista o que ficou acordado entre 
os mesmos, têm entre si ajustada a constituição de um consórcio e a celebração deste 
contrato para garantir a colocação e subscrição do resíduo eventualmente existente de 
ações da EMISSORA, contrato este que se regerá pelo disposto no Decreto n.º 69 554, 
de 18.11.71, pelo Regulamento aprovado pela Resolução n.º 213, de 2.2.72, do Banco 
Central do Brasil e pelas cláusulas e condições seguintes: 


12 — Os Bancos acima qualificados consorciam-se, nos Termos do art. 15, da Lei 
n.º 4 728/65, para, de conformidade com o disposto na letra “a”, do art. 5.º, do referido 
Decreto n.º 69 554, de 18.11.71, promover a colocação e garantir a subscrição de ações 
da EMISSORA, correspondentes à emissão autorizada pela Assembléia Geral Extraor- 
dinária realizada em .............. , na forma deste ajuste. 


28 O) BANCO. cobras + como líder do consórcio, fica investido dos poderes 
de representá-lo, bem como a outros Agentes Financeiros do FUMCAP que vierem a par- 
ticipar do lançamento, para os efeitos e fins previstos no parágrafo 2.º, do art. 15, da 
Lei n.º 4.728/65. 


3.º — A Assembléia Geral Extraordinária referida na cláusula primeira autorizou 
a Diretoria da EMISSORA a contratar a subscrição do aumento de capital nela propos- 
to, com Bancos de Investimento autorizados a operar como Agentes Financeiros do 
FUMCAP, de conformidade com o disposto no parágrafo único, do artigo 6.º, do De- 
creto n.º 69554, de 18.11.71. 


42 — a operação de subscrição e distribuição de títulos ora contratada destina-se 
a financiar a execução do seguinte projeto: (descrever as características principais do 
projeto). 

5.º — A EMISSORA se compromete a facilitar aos BANCOS CONSORCIADOS, re- 


presentados pelo líder do consórcio, o acompanhamento do projeto referido na cláusula 
anterior, desde o início das obras até a entrada em operação. 


6º — A fim de possiblitar a subscrição por terceiros da totalidade do aumento 
de capital os acionistas da EMISSORA, presentes, à Assembléia Geral Extraordinária alu- 
dida na cláusula 1.2, representando a totalidade do capital social, renunciaram expressa- 
mente ao direito de paagência à subscrição das novas ações. (Se não for o caso, fazer 
referência ao prazo fixado para o exercício do direito de preferência pelos acionistas, na 
forma da lei). 


72 — O valor do aumento de capital será de Cr$ .............. És o pgs ), 
mediante a emissão de .... (....... ) ações (descrever as características: número, valor 
nominal, se ordinárias ou preferenciais, preferências, etc.). 
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- 82 — Q valor da subscrição de cada ação será de Cr$ ........ (ido es dERs ). 
(Se esse valor for superior ao nominal, consiznar-se-á que a diferença será levada a conta 
especial, para futura incorporação ao capital social da EMISSORA). 


9.2 — Os BANCOS CONSORCIADOS, observadas as condições previstas neste con- 
trato, garantirão a subscrição das ações emitidas, pelo valor unitário de Cr$ 
NT A suo. ), na forma e condições seguintes: 


1) Os BANCOS CONSORCIADOS terão prazo de 30 (trinta) dias, contados da 
data do registro da emissão no Banco Central do Brasil, para promover a co- 
locação. das ações; 

- 2) No decorrer desse prazo, os BANCOS CONSORCIADOS atuarão como Agen- 
tes da subscrição, encaminhando à EMISSORA, devidamente preenchidos, os 
boletins de subscrição, acompanhados do valor correspondente às importân- 
cias pagas pelos subscritores; 

3) Se, ao final do prazo a que se refere o item 1, ainda não tiverem sido total- 
mente subscritas as ações objeto da garantia, os BANCOS CONSORCIADOS 
subscreverão o saldo, de acordo com a proporção referida na cláusula seguinte; 

4) A integralização se fará no ato da subscrição. 


10.2 — A responsabilidade dos BANCOS CONSORCIADOS, pela garantia de subs- 
crição de que trata a cláusula anterior, está distribuída da seguinte maneira: 
PRP sa o emo misto 


cana su. 


cesso ss nn no sa. 


11.2 — As ações a serem subscritas com base neste contrato farão jus aos resulta- 

dos da EMISSORA, de acordo com o seguinte critério: 
1) Dividendos cu bonificações em dinheiro — as ações que forem integraliza- 

Po é E PA , após a data do registro da emissão no BANCO CENTRAL 

DO BRASIL, terão direito ao dividendo integral que vier a ser declarado 
sobre os lucros do exercício a encerrar-se em .........ccccccercerereraeero : 

2) Bonificações em ações — Todas as bonificações em ações que forem dis- 
tribuídas a partir da data da assinatura deste contrato, sejam provenientes da 
capitalização de reservas ou lucros em suspenso, correção monetária do ativo 

sob qualquer modalidade, sejam ainda provenientes da capitalização de quais- 
quer fundos, beneficiarão integralmente a totalidade do capital social, não se 

aplicando; no caso, o critério “pro rata temporis”. 


122 — Será devida, de parte da EMISSORA, a seguinte remuneração aos BAN- 
COS CONSORCIADOS: 


— comissão de subscrição: ....... (nesta, inclusa a remuneração pelo registro 
no Banco Central do Brasil); pas 
— comissão de distribuição e colocação dos títulos subscritos: ........ (exigível 


tão somente após a efetiva colocação de referidos títulos no merçado). 


132 — A EMISSORA se compromete a remunerar os seus acionistas mediante uma 
política de dividendos orientada no sentido de que sejam regularmente distribuídos divi- 
dendos em dinheiro, em percentagens compatíveis com as condições do mercado, conside- 
rando os resultados do exercício apurados em balanço e de conformidade com a evolução 
de seus negócios. 


14.2 — A EMISSORA, por este instrumento, se compromete a: 


1) Proceder à adequada publicidade dos dados econômico-financeiros resultantes 
de atos de sua gestão, promovendo, principalmente, pelo menos uma vez por 
ano, em 2 (dois) jornais de grande circulação dos Estados da Guanabara e 
de São Paulo, a publicação dos seguintes documentos: 

a) — Balanço geral analítico; 


e 


b) — Demonstrativo de Resultados; 

“c) — Demonstrativo das Mutações Patrimoniais; 

d) — Demonstrativo da conta “Lucros em Suspenso”; 

e) — Certificado de Auditoria Externa. 

2) Fornecer os dados e informações abaixo mencionados e outros que forem exi- 
gidos pelos BANCOS CONSORCIADOS, de acordo com os modelos e normas 
do FUMCAP, a saber: and 

a) — mensalmente: balancete e relação de pagamentos; 

b) — trimestralmente: relatório periódico de investimentos, relatório de exe- 
cução física do projeto, pebáa sucinto sobre a execução*física e fi- 
nanceira do projeto, justificando a eventual discrepância das previsões, 
bem como mencionando fatos relevantes; po" 

c) — semestral ou anualmente: balanço geral e demonstrativo da conta “Lu- 
cros e Perdas”, sintético e analítico; demonstrativo da produção e do 
faturamento da empresa, em quantidades físicas e valores, destacando 
nana destinadas à exportação, caso ocorra; relatório sobre a situação 
técnica, econômica, financeira e administrativa da empresa. 

3) Manter auditoria externa, pelo prazo mínimo de 5 (cinco) anos, com firma(s) 
E ag aprovada(s) pelos BANCOS CONSORCIADOS, representados 
pelo líder do consórcio; de acordo com princípios de auditoria e de con- 
tabilidade geralmente aceitos e aplicados sistematicamente; 

4) Entregar, no prazo máximo de 60 (sessenta) dias, contados da data do encerra- 
mento da subscrição, as cautelas definitivas aos investidores; igual compromis- 
so será devido com respeito a cautelas resultantes de bonificações, de transfe- 
rências e de desdobramentos de certificados, contado o prazo a partir da As- 
sembléia Geral que decidiu a bonificação ou do pedido do interessado, con- 
forme o caso; 

5) Firmar convênio com Banco Comercial para prestação de serviços de paga- 
mento de dividendos. 


15.2 — O presente contrato é irrevogável e irretratável, endo, entretanto, median- 
te anuência prévia do Banco Central do Brasil, ser rescindido na ocorrência de eventos 
graves, de natureza política, econômica ou financeira, que tornem impossível, para quais- 
quer das partes, o cumprimento das obrigações assumidas, não acarretando, todavia, a res- 
cisão assim procedida nenhum ônus para as mesmas, a qualquer título. 


16.2 — Fica eleito o Foro da Cidade de .......... » Estado dE: ques aemesso » para 
dirimir as questões resultantes deste contrato. 
E, por estarem justos e contratados, assinam o presente contrato, em .... (...... ) 


vias, de igual teor e para um só efeito, juntamente com as testemunhas. 


p= 

















3.1.5. Minuta-padrão de contrato, a ser fir- 
mado entre o Agente Financeiro e o 
Agente Principal, para a utilização 
de recursos do FUMCAP, destinados 
à subscrição de títulos e valores mo- 
biliários emitidos com base no Pro- 
grama. 


O(A) BANCO NACIONAL DO DESENVOLVIMENTO ECONÔMICO/ CAIXA 
ECONÔMICA FEDERAL, com sede em Brasília, Distrito Federal, doravante denomina- 


do(a) AGENTE PRINCIPAL, e o BANCO DE INVESTIMENTO ........... » com sede 
nar Cidade Gac... E Spntado de ...:. Do att Ar tais CAR , inscrito no 
CGC do Ministério da Fazenda, sob,o n.º ............ » doravante denominado AGENTE 


pitais, doravante denominado FUMCAP, sob a forma de financiamento, contrato este que 
“se regerá pelo disposto no Decreto n.º 69.554, de 18.11.71, pelo Regulamento aprovado 
pela Resolução n.º 213, de 2.2.72, do Banco Central do Brasil e pelas cláusulas e con- 
dições seguintes: '* 

1º — O Agente Principal se obriga a repassar, ao Agente Financeiro, recursos des- 
tinados à subscrição de títulos e valores mobiliários, através de operações de “under- 
writing”, com o objetivo de oportuna colocação dos mesmos no mercado de capitais, obe- 
decidas as seguintes condições: 


1) As operações de “underwriting” serão efetivadas com base em projeto que evi- 
dencie a viabilidade econômico-financeira do empreendimento e se destinarão 
ao financiamento de ativos fixos e circulantes das empresas emissoras; 

2) Os financiamentos, concedidos com base no Programa FUMCAP, cobrirão os 
gastos com a execução dos projetos aprovados, e serão efetivados, até o má- 
ximo de 90% (noventa por cento), da emissão respectiva, com recursos do 
FUMCAP, comprometendo-se o Agente Financeiro, a cobrir, com recursos 
próprios, no mínimo 10% (dez por cento) do valor daquela emissão; 

3) O valor de cada emissão aprovada não poderá ser superior a 80% (oitenta 
por cento) do custo de execução do projeto respectivo, exceto em casos espe- 
ciais de, projetos de reestruturação financeira, quando o valor da emissão po- 
derá ser de até 100% (cem por cento); 

4) Os critérios gerais para enquadramento das empresas que pretendem emitir 
ações ou debêntures de acordo com o Programa FUMCAP serão os seguintes: 
1) — Espécie: Empresas nacionais, organizadas sob a forma de sociedades 
anônimas, inclusive as de economia mista; 

Il) — Capital social integralizado: Mínimo de Cr$ 2.500.000,00 (dois milhões 
e quinhentos mil cruzeiros); 

III) — Rentabilidade mínima verificada no exercício imediatamente anterior: 
Lucro líquido de 10% (dez por cento) sobre o capital social realizado no iní- 
cio do exercício; 

IV) — Rentabilidade mínima prevista pelo exame do projeto no segundo exercí- 
cio de atividade da empresa: Lucro líquido de 10% (dez por cento) sobre o 
capital social previsto para o início do exercício; o ey 

V) — Auditoria Externa: As empresas obrigar-se-ão a utilizar auditoria exter- 
na pelo prazo mínimo de 5 (cinco) anos, a ser exercida por empresa concei- 
tuada, aprovada pelo Agente Financeiro, de acordo com principios de audito- 
ria e de contabilidade geralmente aceitos e aplicados sistematicamente; | 

VI) — Valor da Emissão: Mínimo de Cr$ 1.500.000,00 (um milhão e quinhen- 
tos mil cruzeiros). 
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5) A critério do Agente Principal e do Banco Central do Brasil, poderão ser 
cónsiderados casos de empresas cuja rentabilidade seja em percentual inferior 
ao mínimo referido nos incisos III e IV' do item 4, acima. 


2.2 — O Agente Principal, no desempenho de suas funções, ahre, em favor do 
Agente Financeiro, uma linha de crédito no valor de Cr$ ..... Do ia ), a ser utilizado no 
prazo de ...di- «+. ) meses, ficando desde já estabelecido que, por solicitação do Agente Fi- 
nanceiro e a critério do Agente err ca esse prazo poderá ser, antes ou depois de seu 
término, alterado, bem como reajustado, para mais ou para menos, o valor mencionado, 
tudo mediante simples aditivo epistolar, independentemente de qualquer outra formalida- 
de. A utilização dos recursos, obedecidas as normas regulamentares, poderá ser feita de 
uma só vez, ou em parcelas, mediante emissão de notas promissórias, k 


3.2 — O(s) vencimento(s) da(s) nota(s) promissória(s) representativa(s) da utilização 
do crédito aberto será(ão) fixado(s) de acordo com a cláusula 10.2 deste contrato. 


42 — Quando atingido o limite da linha de crédito ora aberta ao Agente Financei- 
ro, os novos saques serão limitados pelo valor dos títulos efetivamente colocados no 
mercado. 


5.2 — Poderão ser subscritos pelo Agente Financeiro, com os recursos ora contra- 
tados, os seguintes títulos e valores mobiliários: debêntures, debêntures conversíveis em 
ações, ações ordinárias ou ações preferenciais, respeitadas, no caso de títulos de renda 
fixa, as seguintes condições: 

1) Juros, em função das condições de mercado; 

2) Correção monetária, aplicada trimestralmente, de acordo com os índices apli- 
cáveis às ORTN de correção trimestral; 

3) Prazo variável de 3 (três) anos, no mínimo, a 10 (dez) anos, no máximo; 

4) Poderão constituir garantia dos títulos o privilégio geral sobre o ativo da 
empresa emissora, a hipoteca ou o penhor mercantil. 


6.2 — Para a garantia do cumprimento das obrigações assumidas, o eva Finan- 
ceiro se obriga a caucionar, ao Agente Principal, os títulos ou valores mobiliários que 
subscrever, inclusive com recursos próprios, sem prejuízo de outras garantias complemen- 
tares que este venha a exigir. 


7.2 — Para o cumprimento do que se contém na cláusula anterior, os títulos serão 
relacionados e transferidos ao Agente Principal através de “Termos de Tradição” — que 
ficarão constituindo parte integrante deste contrato — permanecendo em poder do Agente 
Financeiro os títulos físicos, em custódia. 


8.2 — Se, a qualquer momento, for verificado que os elementos: constantes dos 
“Termos de Tradição” aludidos na cláusula anterior são inexatos, poderá ser exigida a 
imediata liquidação das obrigações assumidas. 


9.2 — (Cláusula destinada à previsão de constituição de outras garantias). 


10.2 — Fica certo e contratado que o prazo de resgate das obrigações assumidas 
pelo Agente Financeiro, com base neste contrato, será de até 24 (vinte e quatro) meses, 
para o caso de títulos de renda variável, e de, no máximo, 12 (doze) meses, antes do 
vencimento dos títulos, para o caso de papéis de renda fixa. 

11.2 — O Agente Financeiro se compromete a recolher, imediatamente, junto ao 
Agente Principal, o produto dos títulos subscritos e colocados no mercado, através de 
prestações de contas. 

12.2 — Pelos recursos fornecidos com base neste contrato, serão devidos encargos 
ao Agente Principal, pelo Agente Financeiro, obedecidos os seguintes critérios: 

1) No caso de debêntures: juros de ........... (equivalente aos dos títulos da 
espécie, a serem subscritos); 

2) No caso de ações: juros de 6% (seis por cento) ao ano, para os primeiros 18 
(dezoito) meses; a partir do 19.º (décimo nono) mês, essa taxa será acrescida, 
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Ê É mensalmente, de mais 17% (hum por cento) ao ano, até o 24.º (vigésimo quar- 
to) més, quando atingirá o valor total de 12% (doze por cento). ao ano; 

3) Os juros serão calculados sobre o principal reajustado do empréstimo, que 
será corrigido trimestralmente, de acordo com os índices aplicáveis às ORTN 
de correção trimestral: 

a) — no caso de títulos colocados no mercado, a correção monetária será de- 
vida por ocasião das prestações de contas relativas àquela colocação, 
sendo que a variação conhecida dos índices servirá de base para o cál- 
culo da correção, proporcionalmente aos dias decorridos do trimestre; 

b) — no caso de permanecerem os títulos em carteira, a correção monetária 

será devida quando do vencimento das obrigações assumidas; 

4) Será devida uma comissão de compromisso de 1% (hum por cento) ao ano, 
sobre a parcela não utilizada da linha de crédito aberta, exigível a partir do 
61.º (sexagésimo primeiro), dia da abertura, e cobrada na mesma ocasião do 
pagamento dos juros; 

5) Os juros serão devidos trimestralmente e no vencimento das obrigações assu- 
midas. 

13.2 — O Agente Financeiro facultará. ao Agente Principal, ampla fiscalização do 
emprego dos recursps ora contratados, inclusive exame de livros, arquivos e contabilida- 
de, relativos ao registro dessas operações. 


14.2 — O Agente Financeiro obriga-se a não repassar, a fundos fiscais, os títulos 
subscritos com recursos próprios, referentes à participação mínima de que trata o item 
2, da cláusula primeira deste contrato. 


15.2 — Obriga-se o Agente Financeiro « cumprir e fazer cumprir as normas do 
Programa estabelecido pelo Governo Brasileiro, através do Fundo de Desenvolvimento do . 
Mercado de Capitais — FUMCAP. 


162 — O presente contrato é irrevogável e irretratável, podendo, entretanto, me- 
diante anuência prévia do Banco Central do Brasil, ser rescindido na ocorrência de even- 
tos graves, de natureza política, econômica ou financeira, que tornem impossível, a qual- 
quer das partes, o cumprimento das obrigações assumidas, não acarretando a rescisão 
assim procedida nenhum ônus' para as mesmas, a qualquer título. 


17.2 — Fica eleito o foro da Cidade de ..... Ar ; Estado de. sonar á 
para dirimir as questões resultantes deste contrato. 
E, por estarem justos e contratados, assinam o presente contrato, em .... (Ensi ) 


vias, de igual teor e para um só efeito, juntamente com as testemunhas. 


EO) rasa 





3.1.6. Minuta-padrão de contrato a ser fir- 
mado entre os Agentes e o Banco 
Central do Brasil para a utilização 
de recursos destinados à formação 
de mecanismo de liquidez para DE- 
BÊNTURES (conversíveis ou não em 


ações) emitidas com base no Progra- 


ma FUMCAP. 


O BANCO CENTRAL DO BRASIL, autarquia federal; com sede em Brasília, Dis- 
trito Federal, doravante denominado BANCO CENTRAL, e o (NOME DA INSTITUI- 
CÃO E us dna , com sede na Cidade de ............ , Estado de ..........., na Rua 
sta à MON» É ; n.º ....:...., inscrito no CGC do Ministério da Fazenda sob o n.º ......, 
doravante denominado AGENTE DE LIQUIDEZ, por seus representantes legais, têm en- 
tre si ajustada a celebração deste contrato, para a utilização, por parte dos Agentes de 
Liquidez, de recursos do Fundo de Desenvolvimento do Mercado de Capitais, doravan- 
te denominado FUMCAP, destinados à formação de mecanismo de liquidez para as DE- 
BENTURES (conversíveis ou não em ações), emitidas em decorrência de operações con- 
tratadas com base no art. 8.º, do Decreto n.º 69.554, de 18.11.71, contrato este que 
se regerá pelo disposto no referido Decreto, pelo regulamento aprovado Dip Resolução 
n.º 213, de 2.2.72, do BANCO CENTRAL DO BRASIL e pelas cláusulas e condições 
seguintes: 

12 — O BANCO CENTRAL se obriga a repassar, ao AGENTE DE LIQUIDEZ, 
dentro dos limites regulamentares, recursos relativos à recompra das debêntures (conver- 
síveis ou não em ações), com prazo mínimo de vencimento de 12 (doze) meses, efetiva- 
mente colocadas no mercado, emitidas em decorrência da operação contratada com base 
no Programa FUMCAP, referida na cláusula terceira. 


2.º — Fica certo e contratado que as recompras com recursos do FUMCAP não 
poderão ser efetivadas por preço superior ao do principal corrigido monetariamente, mais 
juros devidos. 


3.2 — O BANCO CENTRAL, tendo em conta o contrato de garantia de subscrição 


e distribuição de debêntures firmado em .......... “com a EMPRESA «. destro causos ; 
devidamente enquadrado nas normas do FUMCAP, abre em favor do AGENTE DE LI- 
QUIDEZ, linha de crédito de Cr$ ........ (E SAT EA E DAT PIN ). 


43 — A utilização da linha de crédito ora aberta será feita de conformidade com 
as recompras de debêntures efetivadas pelo AGENTE DE LIQUIDEZ, até o limite refe- 
rido na cláusula anterior, mediante emissão de notas promissórias. 

5.2 — O(s) vencimento(s) da(s) nota(s) promissória(s) representativa(s) da utilização 
do crédito aberto será(ão) de 12 (doze) meses antes do vencimento dos títulos recomprados. 


6º — O BANCO CENTRAL poderá, semestralmente, em função das disponibilida- 
des de recursos do FUMCAP e do valor das emissões em circulação, reajustar o valor da 
linha de crédito aberta, através de aditivo a este contrato, do qual ficará fazendo parte 
integrante, com o que, desde já, concorda o AGENTE DE LIQUIDEZ. 


7.º — A administração do esquema de liquidez ficará a cargo do AGENTE DE 
LIQUIDEZ, ficando-lhe reservada a recolocação de todas ou parte das debêntures re- 
compradas com base neste contrato, desde que. vendidas as debêntures, seja o FUMCAP 
imediatamente reembolsado pelo valor da venda, através de prestações de contas ao BAN- 
CO CENTRAL, 


8º — Os títulos recomprados pelos AGENTES DE LIQUIDEZ serão relacionados 
e transferidos ao BANCO CENTRAL através de “Termos de Tradição” — que ficarão 
constituindo parte integrante deste contrato — permanecendo, porém, em e daque- 
les os títulos físicos em custódia. 


E ea 





4 92 — Se, a qualquer momento, for verificado que os elementos constantes dos 
“Termos de Tradição a que alude a cláusula anterior são inexatos, poderá ser exigida a 
imediata liquidação da operação de liquidez contratada. 


10.º — (Cláusula destinada à previsão de constituição de outras garantias, se for o 
caso). 


11.2 — Os encargos financeiros sobre os recursos repassados ao AGENTE DE LI- 
QUIDEZ, com base neste contrato, obedecerão aos seguintes critérios: 

1) Juros de terem (equivalentes aos dos títulos, conforme contrato de garantia 
de subscrição e dio referido na cláusula 3.2 deste ajuste), calculados 
sobre o principal reajustado do empréstimo, devidos trimestralmente e no ven- 
cimento da(s) nota(s) promissória(s) representativa(s) de utilização do crédito 
ora aberto; 

2) Correção monetária, calcúlada trimestralmente segundo os índices aplicáveis 


às ORTN de correção trimestral: 

a) — no caso de títulos recolocados no mercado, a correção monetária será 
devida por ocasião das prestações dé contas relativas àquela recoloca- 
ção, sendo que a variação conhecida dos índices servirá de base para 
o cálculo da correção, proporcionalmente aos dias decorridos do tri- 
mestre; 

b) — no caso de permanecerem os títulos em carteira, a correção monetária 
somente “será devida quando do vencimento da(s) nota(s) promissória(s) 
representativa(s) da utilização do crédito ora aberto. 


122 — O AGENTE DE LIQUIDEZ se compromete a processar as operações de 
sia objeto deste contrato através da(s) BOLSA(S) DE VALORES .......... (Cláu-- 
sula a ser incluída no caso de debêntures conversíveis em ações). 


13º — O AGENTE DE LIQUIDEZ se compromete a divulgar, diariamente, as 
cotações dos títulos colocados, em jornal de grande circulação. (Cláusula a ser incluída 
no caso de debêntures comuns). 


14.2 — Compromete-se o AGENTE DE LIQUIDEZ a não fazer incidir comissões 
de qualquer espécie, como ônus da empresa emitente, sobre as operações de liquidez. 

15.2 — Obriga-se o AGENTE DE LIQUIDEZ a cumprir e fazer cumprir as nor- 
mas do Programa estabelecido pelo Governo Brasileiro, através do Fundo de Desenvol- 
vimento do Mercado de Capitais-FUMCAP. 

16.2 — O presente contrato é irrevogável e irretratável, podendo, entretanto, me- 
diante anuência prévia do BANCO CENTRAL DO BRASIL, ser rescindido na ocorrên- 
cia de eventos graves, de natureza política, econômica ou financeira, que tornem impos- 
sível, para qualquer das partes, o cumprimento das obrigações assumidas, não acarretan- 
do, todavia, a rescisão assim procedida, qualquer ônus para as mesmas, a qualquer título. 


172 — Fica eleito o foro da Cidade de .......... ; Estado de .u.ssensani , para 
dirimir as questões resultantes deste contrato. 


E, por estarem justos e contratados, assinam o presente contrato, em .... dis DR ) 
vias, de igual teor e para um só efeito, juntamente com as testemunhas. 


- 51 — 


3.1.7. Minuta-padrão de contrato a ser fir- 
mado entre os Agentes e Banco Cen- 
tral do Brasil para a utilização de re- 
cursos destinados à formação de me- 
canismo de liquidez para AÇÕES 
emitidas com base no Programa 
FUMCAP. o 3 


O BANCO CENTRAL DO BRASIL, autarquia federal, com sede em Brasília, Dis- 
trito Federal, doravante denominado BANCO CENTRAL, e o (NOME DA INSTITUI- 
CHEM . e - dpi , com sede na Cidade de ............ ; Bstado di. siso, , na Rua 
id s/n RA ; n.º ....., inscrito no CGC do Ministério da Fazenda sob o n.º .........., 
doravante denominado AGENTE DE LIQUIDEZ, por seus representantes legais, têm en- 
tre si ajustada a celebração deste contrato, para a utilização, por: pre do Agente de 
Liquidez, de recursos do Fundo de Desenvolvimento do Mercado de Capitais, doravan- 
te denominado FUMCAP, destinados à formação de mecanismo de liquidez para as 
AÇÕES emitidas em decorrência de operações contratadas com base no art. 8.º, do De- 
creto n.º 69.554, de 18.11.71, contrato este que se regerá pelo disposto no referido De- 
creto, pelo Regulamento aprovado pela Resolução n.º 213, de 2.2.72, do Banco Central 
do Brasil e pelas cláusulas e condições seguintes: 


1º — O BANCO CENTRAL se obriga a repassar, aa AGENTE DE LIQUIDEZ, 
dentro dos limites regulamentares, recursos relativos à recompra de ações, efetivamente 
colocadas no mercado, emitidas em decorrência da operação contratada com base no Pro- 
grama FUMCAP, referida na cláusula terceira. 


2.º — Fica certo e contratado que as recompras de ações com recursos do FUMCAP 
não poderão ser efetivadas por preço superior a Cr$ ........ hrryeng ea» vs ), valor este 
correspondente ao preço unitário inicial de lançamento de cada ação. 


32 — O BANCO CENTRAL, tendo em conta o contrato de garantia de subscri- 


ção e distribuição de ações, firmado em ..../..../...., com a EMPRESA ........ , de- 
vidamente enquadrado dentro das normas do FUMCAP, abre, em favor do AGENTE 
DE LIQUIDEZ, linha de crédito de Cr$ .......... RR CR 4 4 A Es: 


partir da oferta pública das ações). 

6.2 — O BANCO CENTRAL poderá, semestralmente, em função das disponibilida- 
des de recursos do FUMCAP e do valor das emissões em circulação, reajustar o valor da 
linha de crédito aberta, através de aditivo a este contrato, do qual ficará fazendo parte 
integrante, com o que, desde já, concorda o AGENTE DE LIQUIDEZ. 


7.º — A administração do esquema de liquidez ficará a cargo do AGENTE DE 
LIQUIDEZ, ficando-lhe reservada a recolocação de todas ou parte das ações recompra- 
das com base neste contrato, desde que, vendidas as ações, seja o FUMCAP imediatamente 
reembolsado pelo valor da venda, através de prestações de contas aa BANCO CENTRAL. 


8.2 — Os títulos recomprados pelos AGENTES DE LIQUIDEZ serão relacionados 
e transferidos ao BANCO CENTRAL através de “Termos de Tradição” — ficarão 
constituindo parte integrante deste contrato — permanecendo, porém, em Res daque- 
les, os títulos físicos em & i 


= 








e 9º — Se, a qualquer momento, for verificado que os elementos constantes dos 
“Termos de Tradição” a que alude a cláusula anterior são inexatos, poderá ser exigida a 
imediata liquidação da operação de liquidez contratada. 


10.º — (Cláusula destinada a previsão de constituição de outras garantias, se for o 
caso). 


11.º — Os recursos repassados ao AGENTE DE LIQUIDEZ com base neste con- 
trato serão sem juros e com correção monetária, segundo os índices das ORTN de corre- 
ção trimestral: 

a) no caso de títulos recolocados no mercado, a correção monetária será 
devida por ocasião das prestações de contas relativas aquela recolocação, 
sendo que a variação conhecida dos índices servirá de base para o cálculo 
da correção, proporcionalmente aos dias decorridos do trimestre; 

b) no caso de SE ie os títulos em carteira, a correção monetária so- 
mente será devida quando do vencimento . da(s) nota(s) promissória(s) re- 
presentativa(s) da utilização do crédito ora aberto. 


12º — O AGENTE DE LIQUIDEZ se obriga a processar as operações de liqui- 
dez objeto deste contrato através da(s) BOLSA(S) de VALORES ............cictiiess 
1 à 


13.2 — Compromete-se o AGENTE DE LIQUIDEZ: 


a) a não fazer incidir comissões de qualquer espécie sobre as operações de 
liquidez, como ônus da empresa emitente. a 

b) a resgatar o empréstimo contraído, sempre que a cotação das ações esteja 
acima do preço de lançamento. 


142 — Obriga-se o AGENTE DE LIQUIDEZ a cumprir e fazer cumprir as nor- 
mas do programa estabelecido pelo Governo Brasileiro, através do Fundo de Desenvolvi- 
mento do Mercado de Capitais. 


15.2 — O presente contrato é irrevogável e irretratável, podendo, entretanto, me- 
diante anuência prévia do Banco Central do Brasil, ser rescindido na ocorrência de even- 
tos graves, de natureza política, econômica ou financeira, que tornem impossível, para 
qualquer das partes, o cumprimento das obrigações assumidas, não acarretando, todavia, a 
rescisão assim procedida qualquer ônus para as mesmas, a qualquer título. 


162 — Fica eleito o foro da Cidade de .......... 4 Bistado dos esa nn , para 
dirimir as questões resultantes deste contrato. 


E, por estarem justos e contratados, assinam o presente contrato, em .... (...... ) 
vias, de igual teor e para um só efeito, juntamente com as testemunhas. 
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3.41 | "* (Local e data) 


a (0) | 
CAIXA ECONÔMICA FEDERAL/BANCO NACIONAL DE DESENVOLVIMENTO 


ECONÔMICO. 


OPERAÇÃO FUMCAP N.º DE / / 


Encaminhamos-lhe, em anexo,o cheque n.º 
RR o RE do (é o do ci e “EA E ); Contra -OLBaNCo ud E a E » 


“a seu favor, valor referente ao produto da colocação, no mercado, dos títulos re- 


“lacionados na RR de Contas” em anexo, para a amortização (parcial ou 


total) da operação à à epígrafe, objeto do contrato firmado em ................ 


2. Na oportunidade, apresentamos-lhes nossas cordiais 


Saudações 


X Agente Financeiro 


Anexos: 


Ler = 


3.4.2 (Local e data) 


AO ) 
BANCO CENTRAL DO BRASIL C 
Gerência de Mercado de Capitais 


Sr. Gerente, 
OPERAÇÃO FUMCAP N.º DE / / 
Encaminhamos-lhe, em anexo, o cheque n.º .......... ORE SLi 
Posto 68 A DE aa Doeenens soro a RO gra o Se emo v Eras a o 
O DBMDO scacane actrehasgaro po vo Ra aaa mo nora 6 qm RR , para 


amortização (parcial ou total) da operação à epígrafe, tendo em vista a colocação 
no mercado dos títulos objeto dessa operação, conforme cópia da “Prestação de 
Contas” a nós encaminhada pelo Agente Financeiro, Banco de Investimento ... 
a aço TD a E CA O ló , de que, também, anexamos uma via. 


2. Na oportunidade, apresentamos-lhe cordiais 
Saudações 


Agente Principal 





Anexos: 





3.4.3 a (Local e data) 


AO ; 
BANCO CENTRAL DO BRASIL 
“Gerência de Mercado de Capitais 


Prezados Senhores, 


OPERAÇÕES DE LIQUIDEZ 
OPERAÇÃO FUMCAP N.º DE / / 


Nos termos das normas regulamentares para as Operações de Liquidez do 
Fundo de Desenvolvimento do Mercado-de Capitais, solicitamos a gentileza de 
“Suas providências no sentido de ser liberada a importância de Cr$ ............ 
EETAM o o Carrero ond bc ie RED AASP ERR e PP FD 9,5107170 
à recompra que fizemos, no mercado, de títulos vinculados a operação à epígrafe, 
' conforme “Termo de Tradição”, em anexo. 
2. Aproveitamos a oportunidade para apresentar-lhes cordiais 


Saudações 


“Agente Financeiro 





Anexos: 


Oie 





3.4.4 (Local e data) 


AO 
BANCO CENTRAL DO BRASIL 
Gerência de Mercado de Capitais 


OPERAÇÕES DE LIQUIDEZ 
OPERAÇÃO FUMCAP N.º DE / / 


Na forma da anexa prestação de contas, encaminhamos-lhes o cheque 


O BODDO .. ur std aa sd E E prai a seu favor, referente ao pro- 
duto da recolocação no mercado dos títulos em anexo, para a amortização (par- 
cial ou total) da operação de liquidez à epígrafe, objeto do contrato firmado em 


e nn a o an E 0 0“ 


Saudações 


Agente Financeiro 
Anexos: 





DE “UNDERWRITING” CONTRATADAS COM BASE NO PROGRAMA 


QUADROS DE CONTROLE DE PROJETOS RESULTANTES DE OPERAÇÃO 
-FUMCAP 
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MODELO 1 — CRONOGRAMA DE EXECUCÃO DO PROJETO 
(Previsão física em gráfico de barras) 


FINALIDADE: 


A 
Este gráfico visa a representar a previsão da execução física do projeto. 


A previsão deve ser feita por itens ou partes distintas do projeto, na ordem tecni- 
camente aconselhável e em andamento de execução compatíveis com as prováveis dispo- 
nibilidades de recursos para a realização de obras e serviços. Deve haver correlação entre 
este gráfico e os modelos 2 e 3. 


PREENCHIMENTO: 


Nas duas primeiras colunas, são transcritos os itens do projeto aprovado, classifi- 
cados decimalmente (1.º coluna). A empresa beneficiária deverá, contudo, consultar o 
Agente Financeiro sobre a necessidade e/ou conveniência de maior desdobramento ou rea- 
grupamento desses itens. 


Os itens principais (1.9, 2.º, 3.º etc). deverão corresponder às unidades de obras 
ou serviços, ne exemplo: serviços preliminares, tomada d'água, casa de força, laminação, 
coqueria, unidade de butadieno, câmara frigorífica, oficina mecânica, etc. 


Os subitens, correspondentes às barras propriamente ditas, deverão referir-se às 
obras ou serviços relativos aos itens principais, por exemplo: vias de acesso, escavação, 
fundações, concreto, fabricação de comportas. portas, montagem de turbinas, montagem 
de estruturas, montagem de equipamento, .etc. 


Na coluna Unidades, indicar em percentagem quando não for possível usar uni- 
dades físicas. 


Na coluna total previsto, expressar as quantidades físicas totais do projeto. 


Na coluna Executado indicar as quantidades e as percentagens dos diferentes 
itens do projeto aprovado, até o último dia do mês anterior ao da apresentação deste mo- 
delo. A data dessa avaliação será registrada logo abaixo do título da coluna. 


Nas colunas A Executar indicar, por meio de barras, a previsão de execução total 
(ou restante) de cada item do projeto. Dentro das barras, em cada período (mês ou trimes- 
tre), deve ser registrada a percentagem de execução em relação ao total previsto. As bar- 
ras serão contínuas ou interrompidas conforme haja, ou não, continuidade nã previsão. 


Quando for o caso de previsão trimestral, o primeiro período deve ser ajustado, de 
forma que, nos seguintes, haja coincidência com os trimestres civis. 
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MODELO 2 — ORÇAMENTO GERAL DO PROJETO 
(Previsão Financeira) 


FINALIDADE: 


A 


O objetivo deste quadro é o de informar, ao Agente Financeiro, o valor, do inves- - 


timento a realizar, realizado e total, em consonância com a execução física do projeto pre- 
visto no modelo 1 — (Cronograma de Execução do Projeto). A 


PREENCHIMENTO: 


Nas duas primeiras colunas, são transcritos os itens do projeto aprovado, classifi- 
cados decimalmente (1.2 coluna). A empresa beneficiária deverá, -contudo, consultar o 
Agente Financeiro sobre a necessidade ou conveniência de maior desdobramento corres- 
E âqueles discriminados no gráfico no modelo 1, podendo constar outros, tais como: 

etes, juros durante a construção, etc. 


Na coluna Unidades, registrar em percentagens quando não houver adequada uni- 
dade física. 


Nas subcolunas referentes à quantidade, registrar apenas o que corresponder a uni- 
dades físicas, ou a percentagens, excepcionalmente. 


Os valores em moeda nacional serão registrados nas subcolunas Cr$ mil, corres- 

Enade unicamente aos gastos no País. Os gastos no exterior deverão ser converti- 

os a dólares norte-americanos e inscritos nas subcolunas US$ mil. As taxas de conversão 
devem ser inscritas no próprio quadro e, se necessário, no verso. 


O Orçamento Geral corresponderá à soma dos investimentos realizados, avaliados 
até o último dia do mês anterior ao da apresentação deste modelo, com investimento a 
realizar a partir da mesma data. 


O Investimento Realizado deve corresponder à avaliação, feita até o último dia do 
mês anterior ao de apresentação deste modelo, da parte executada. A data dessa avalia- 
ção será registrada logo abaixo do título da coluna. 


O Investimento a Realizar corresponde, em quantidade e valor, ao investimento 
complementar a ser realizado a partir do último dia do mês anterior ao de apresentação 
deste modelo. Serão adotados preços unitários de uma determinada data: (mês e ano) que 
será registrada abaixo do título da coluna. 


Na parte inferior do modelo, cumpre totalizar as despesas efetivamente realizadas 
em moeda nacional, a conversão de compromissos em moeda estrangeira, com indicação 
das taxas de conversão utilizadas, o total geral e, bem assim, os recursos, aplicados e a 
aplicar, com as respectivas fontes. 
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MODELO 3 — PROGRAMAÇÃO PERIÓDICA DE DESEMBOLSO 
(Previsão de Desembolso) 


FINALIDADE: 


r 


Esta previsão tem o objetivo principal de detalhar a aplicação dos recursos no pro- | 


jeto nos meses (trimestres) seguintes à liberação de determinada parcela. 


PREENCHIMENTO: 


Nas duas primeiras colunas são transcritos, discriminadamente, os itens dos de- 
sembolsos constantes do projeto, classificados decimalmente (1.2 coluna). A classificação 
deve abranger quatro grandes grupos, a saber: Materiais (cimento, ferro, areia, cabos, es- 
truturas metálicas, etc); Equipamentos (geradores, comportas, tornos, motores, etc.); Ser- 
viços (empreiteiros, obras civis, montagem, etc.) e Diversos (despesas financeiras e todas 
as outras não enquadráveis nos itens anteriores). 

Na coluna Unidade, serão inscritos as unidades físicas correspondentes (saco, m?, 
toneladas, metro, etc), sempre que possível. 


Na coluna previsão, será registrada o total do desembolso dos períodos futuros, 
indicando-se, sempre que possível, a quantidade física na respectiva subcoluna. 


Na (s) coluna (s) subsequente (s), seão indicados os gastos por período (mês ou 
trimestre, a critério do Agente Financeiro ). 


A empresa beneficiária preencherá o quadro, detalhando os materiais, equipamen- 

to e serviços a serem pi iara os ou realizados nos três primeiros períodos. O restante 

Dm será distribuído nas colunas subsequentes e poderá ter um caráter global por 
odo não superior a 1 semestre civil. 

Por ocasião da apresentação do novo quadro, para o período subsequente, e 
der-se-á da mesma maneira, detalhando-se a aplicação inicial e estimando os períodos fi- 
nais com intervalos semestrais. 

Este quadro tem a função de estabelecer uma previsão de caixa (fluxo de caixa) 
devendo por isso a empresa beneficiária, na parte final do mesmo, prever os recursos de 
que irá dispor para atender aos gastos programados. 

Chama-se a atenção, ainda, de que este modelo representa previsão de desembolsos 
efetivos e não tem relação com a previsão de investimentos objeto do modelo 2. 
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MODELO 4 — RELATÓRIO PERIÓDICO DE INVESTIMENTOS 
FINALIDADE: 


C presente relatório tem por finalidade informar, ao Agente Financeiro, quais os 
investimentos realizados periodicamente no projeto, destacando o período reportado eo 
anterior. 


PREENCHIMENTO: Ps 

Nas duas primeiras colunas, são transcritos os itens do projeto aprovado, classifi- 
cados decimalmente (1.2 coluna). A empresa beneficiária deverá, contudo, consultar o 
Agente Financeiro sobre a necessidade e/ou conveniência de desdobramento ou reagru- 
pamento desses itens. A classificação decimal deste Modelo deve seguir a mesma ordena- 
ção do Modelo 2. 


A coluna No Período, indica os investimentos realizados no trimestre civil a que 
corresponde o relatório; a coluna anterior, o total até o início do período considerado. 
Somam-se os valores das duas colunas para preenchimento do T 


GP er ay re das colunas Cr$ mil e US$ mil e das linhas finais (inclusive 
ra servar as instruções existentes no Modelo 2. 


MB e 





NO PERÍODO [3 


seje 


PERÍODO DE 
ANTERIOR [5 
PERCENTAGEM JÁ EXECUTADA 


STRUÇÕES NO VERSO 


a 
> 
a 
Ss) 
(6) 
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EXECUTADO 
NO PE- 
RÍODO 

TO CO|NFOR 


RELATÓRIO DE EXECUÇÃO FÍSICA DO PROJETO 
BENEFICIÁRIO: 
CONTRATO N.º 


PREENC 


FUMCAP 





3.5.5 


Eco 











MODELO 5 — RELATÓRIO DE EXECUÇÃO FÍSICA DO PROJETO 
FINALIDADE: 


Este modelo tem por finalidade demonstrar o desenvolvimento real do projeto. 


Fr 


PREENCHIMENTO: 


Nas duas primeiras colunas, são transcritos os itens do projeto' aprovado, em cor- 
relação com o Modelo 1. À “. 


As colunas subsegientes — Unidade e Quantidade Total Prevista devem ser preen- 
chidas seguindo as instruções do modelo 1. 


Na coluna Executado, serão inscritos os valores físicos correspondentes aos serviços 
realizados, discriminando-se as realizações no período do relatório e as acumuladas até o 
fim deste período. 


A seguir, serão desenhadas barras correspondentes às percentagens executadas nos 
períodos anteriores e no período a que se refere o relatório, com convenções distintas, 
que permitam facilmente a identificação respectiva. 

A percentagem executada será sempre referida a valores físicos atualizados, dos di- 
versos itens do projeto (relação entre as quantidades executadas e as atualmente previstas). 
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MODELO 6 — RELAÇÃO MENSAL DE PAGAMENTOS EFETUADOS 


FINALIDADE: 


O presente modelo se destina ao relacionamento mensal, de todos os pagamentos 
efetuados pela empresa beneficiária, durante o período de execução do projeto. 


PREENCHIMENTO: 


Nas duas primeiras colunas, indicar, por itens, os materiais, equipamentos adquiri- 
dos e/ou serviços executados pela empresa beneficiária. rd * 

Na coluna Unidade, indicar as unidades físicas das aquisições realizadas ou serviços 
executados (tonelada, m?, litro, etc.). 

Na coluna Quantidade, indicar as quantidades físicas dos serviços ou aquisições efe- 
tuados, realmente pagos. 

As colunas seguintes dizem respeito à caracterização do comprovante de pagamen- 
to. Na ordem, da esquerda para a direita, indicar: o nome do fornecedor, a natureza do 
comprovante (recibo, fatura, duplicata, etc.) número e data de pagamento, número do 
comprovante no arquivo, e, finalmente, o valor pago. 

De preferência, a empresa deve relacionar esses pagamentos por ordem de data, 
como se o Modelo fosse uma folha de caixa. 

No fim da relação, resumir, pelos itens principais, Materiais, Equipamentos, Servi- 
ços e Diversos, os pagamentos realizados, conforme indicações feitas no Modelo 3. 


— 89 — 














3.6.1 


, 


3.6.1.1. Todo texto publicitário relativo a lançamento de títulos, dentro do Pro- 
grama FUMCAP, deverá conter, pelo menos: 


a) nome da empresa, endereço, objeto social, e número do registro no 
Cadastro Geral de Contribuintes do Ministério da Fazenda; 

b) capital social (em se tratando de empresa constituída sob a forma de 
capital autorizado, mencionar-se-á, também, o capital subscrito e o 
integralizado); | 

c) lucro líquido e valor patrimonial por ação, bem como valor total 
de vendas, nos três últimos exercícios; 

d) características da emissão: valor total, quantidade de títulos, valor: 
nominal e, se for o caso, taxa de juros, bases de conversão; 

e) preço de lançamento e condições de integralização; 

f) número e data do registro da emissão no Banco Central do Brasil; 

g) logo após as indicações do item anterior, deverá ser mencionado, 

obrigatoriamente, o seguinte: 
“O registro no Banco Central do Brasil significa que se encontram em 
poder do Banco e que devem encontrar-se também em poder da ins- 
tituição patrocinadora, bem como da instituição vendedora, os do- 
cumentos e informações necessários à avaliação, pelo investidor, do 
risco do investimento”; 

h) nome(s) da(s) instituição(ões) encarregada(s) da colocação dos títulos 
ou do consórcio responsável pela mesma; 

i) o seguinte texto: “Para maiores esclarecimentos a respeito da refe- 
rida emissão, bem como para a obtenção de exemplar do prospecto 
analítico com informações sobre a empresa, deverão os interessados 
dirigir-se à(s) instituição (6es) supracitada(s)”. 

Obs.: 1) Quando a emissão estiver subordinada a qualquer incentivo fiscal, deverá 
constar, do texto, o referido fato, mencionando-se a legislação que o ampara; 


2) Quando a empresa emissora estiver em fase de implantação, deverá ser 
mencionado este fato, bem como a data prevista para o início de suas 
atividades operacionais. 


mm 


PARTE I — INFORMAÇÕES SOBRE O LANÇAMENTO 


a) nome e endereço da empresa; 
b) data da publicação da Assembléia Geral que deliberou sobre o evento e lhe 
fixou condições, indicando-se os jornais de grande circulação em que se fez a. 
publicação; | 
c) número e data do registro da emissão no Banco Central do Brasil; D; 
d) mencionar destacadamente: “O registro no Banco Central do Brasil significa que 
se encontram em poder do Banco e que devem encontrar-se também em poder 
da instituição patrocinadora, bem como da instituição vendedora, os documen- 
tos e informações necessários à avaliação, pelo investidor, do risco do investi- 
mento.” 
e) Características da emissão: Valor total, quantidade de títulos, tipo (descrevendo 
exatamente os títulos que serão lançados no mercado, e indicando inclusive os 
direitos especiais conferidos às ações preferenciais, se existentes) e valor nominal; 
f) características básicas do lançamento: € 


| 
ae PROSPECTO 
| 
| 








Despesas e 
Comissões de 
“Underwriting” 


Montante Líquido 
para a 
Empresa 
















Preço de Lança- 
mento 





Discriminação 





1. Por título 





2. Valor total 


£) condições e prazos de subscrição e integralização; 

h) Bolsa de Valores em que está registrada. Se ainda não registrada em Bolsa, con- 
signar aquela em que já obteve declaração de viabilidade do registro ou o fato 
de que não pretende obter registro em Bolsa; 

i) incentivos fiscais porventura existentes, para o investidor; 

j) esquema de colocação previsto para a emissão: 













Instituição(ões) líder(es) ......cccccccerecve 
Demais participantes ......cercegosesoasca 


Fundos múttos ligados .....ecusecro agp 
Fundos Tscils RGNDOS e cenennsho green 
Demais fundos, fiscais ou não ........... 
Instituições “Hpadas” ..c.s mess sosdguitao 


Diretores e funcionários de inst. líder e 
CORSOTCIACAS. cs sinto cara RO a 


Público em geral ...... Es to A 





rr 


! - k) relação dos intermediários financeiros que irão participar do lançamento; 
1) deverá ser consignada a existência ou não de fundo de sustentação; 
m) esclarecimentos adicionais sobre o assunto, julgados necessários. 


Ê OBSERVAÇÃO: No caso de debêntures, os dados a que se refere o item “e” deverão 
E à ser complementados com os seguintes: 


— indicação da numeração dos títulos e séries; 
— remuneração dos títulos e datas de vencimento; 


— data ou época e local do pagamento dos juros e das amortizações. Se 
houver possibilidade de chamamento a resgate antecipado, declarar as 
épocas ou prazos em que os portadores das debêntures poderão ser 
chamados pela empresa a optar pelo resgate ou conversão em ações; 

— época da conversibilidade em ações, se for o caso; 


— bases da conversão, com relação ao número de ações a serem emitidas 
por debênture conversível ou entre o valor do principal da debênture 
e o das ações, especificando o tipo das ações atribuíveis ao titular da 
debênture conversível; 

— Parantia (de acordo com o estabelecido no $ 1.º do art. 1.º do Decreto 
177-A, de 15.9.1899); 


— nome da instituição ou instituições que se propõem a manter mercado 
permanente para as debêntures, quando houver. 





PARTE II — INFORMAÇÕES SOBRE A EMPRESA 


Dados relativos aos exercícios encerrados em .......... Ram cerco El ava SAMA A 
II. 1 — Características 


a) razão social 
— nome e registro no Cadastro Geral de Contribuintes 
— endereço 
— sede 
— foro 
— filiais 
— sucursais 
b) breve histórico das atividades da- empresa 
c) atividades 
— principais 
— secundárias 
d) registros junto ao Banco Central do Brasil 
'— pessoa jurídica 
— capital aberto 
— emissões À 
e) exercício social, discriminando a data da publicação do Balanço, nos três 
últimos exercícios 


II. 2 — Administração 
a) composição (Quadro 1) 
— Diretoria 


— Conselho Fiscal 
— Outros Conselhos 


ET co 








* b) remuneração da Diretoria 
— honorários 
— gratificações e participações 
— outras 


c) estatuto social consolidado da empresa o 
I.. 3 — Capital Social 

a) composição (Quadro 2) | 4 

b) valor nominal oq 

c) distribuição (Quadro 3) gato 
— participação dos diretores é 
— acionistas com mais de 5% do capital ! 
— ações em poder do público 

d) evolução (Quadro 4) “E 

e) participação acionária em outras empresas (Quadro 5) 

f) distribuição de lucros fixada pelo estatuto social 





II. 4 — Breve estuto de mercado 


a) mercado do produto 
b) posição da empresa no mercado competitivo 
c) principais concorrentes 


II. 5 — Resultados 


a) produção e vendas (Quadro 6) 
b) demonstração do resultado operacional (Quadro 7) 
c) distribuição de resultados (Quadro 8) 
d) distribuição efetiva aos acionistas (Quadro 9) 
— dividendos 
— bonificações em espécie 
e) confronto de elementos patrimoniais (Quadro 10) 
f) valor patrimonial da ação (Quadro 11) 
g) obrigações que gravam o patrimônio (Quadro 12) 
h) empréstimos por debêntures (Quadro 13) 
i) índices de rentabilidade (Quadro 14) 
j) índices de liquidez (Quadro 15) 
k) prazo médio de vendas (Quadro 16) 
1) prazo médio de pagamento de compras (Quadro 17) 


II. 6 — Ações | 


a) negociação no mercado (Quadro 18) 

— Bolsa de Valores do Rio de Janeiro 

— outras Bolsas do País E 
b) cotação média mensal das ações nos últimos 3 anos (Quadro 19) 
c) bonificações e direitos de subscrição (Quadro 20) 


OBSERVAÇÃO: Em se tratando de empresa em fase de implantação, deverá, além do 


atendimento aos itens II.1, II.2 e II.3, no que couber, apresentar um 
breve estudo abordando o seguinte: 


cais: 











a) Mercado 
— antecedentes : 
— características do produto 
— zona de mercado 
— a empresa e os competidores 
— comercialização do produto 
b) Processo Produtivo e Instalações 
— localização 
— aspectos gerais e aspectos específicos 
— descrição do processo produtivo 
— instalações , 
— mão-de-obra 
c) Quadro de fontes e usos de recursos 
d) Custos e rentabilidade 


e) Conclusões 


QUADRO N.º 1 


ADMINISTRAÇÃO (COMPOSIÇÃO) 


FONTES CADASTRAIS DE REFERÊNCIA 





Diretoria e Conselho Fiscal eleitos em ..... 
Ata publicada no Diário Oficial de ....... 


Com mandato a expirar em ............» 


QUADRO N.º 2 
COMPOSIÇÃO DO CAPITAL DA EMPRESA . 


Total do Capital Cr$ ................ 
Valor Nominal de cada ação Cr$ .... 


QUANTIDADE 


d 4 


VALOR TOTAL INTEGRALIZADO 





ESPECIFICAÇÃO 
















Ações Ordinárias 


—  Nominativas 
— Ao portador 
— Endossáveis 


Ações preferenciais 
com direito a voto 


-— Nominativas 
— Ao portador 
— Endossáveis 


Ações preferenciais 
sem direito a voto 


— Nominativas 
— Ao portador 
— Endossáveis 





Observação: Deverá ser consignado o valor do capital integralizado, nos últimos 3 (três) 
exercícios. 


QUADRO N.º 3 


DISTRIBUIÇÃO DO CAPITAL 


RELAÇÃO COM | NOMERO DE 
A EMPRESA DE AÇÕES 











PERCENTAGEM 
SOBRE O 
CAPITAL 


DIRETORES, ACIONISTAS 
(+ 5%) e PÚBLICO 








QUADRO N.º 4 


CAPITAL SOCIAL E SUA EVOLUÇÃO 








FORMA DE REA- 
LIZAÇÃO DO 
AUMENTO 


CAPITAL INICIAL OU | VALOR DO CAPITAL 









DATA 





VALOR DO AUMENTO | APÓS CADA AUMENTO 


ta, Código: 


1. em dinheiro 

2. com lucros 

3. « reavaliação 

4. com reservas 

5. em bens 

6. com crédito em conta vorrente 


QUADRO N.º 5 


PARTICIPAÇÃO ACIONÁRIA EM OUTRAS EMPRESAS 





PARTICI- 
PAÇÃO 












VALOR DA PARTI- 
CIPAÇÃO 


CAPITAL SOCIAL 


RAZÃO SOCIAL (Cs$ 1.000) 





Capital Social 


“a Í 


QUADRO N.º 6 





PRODUÇÃO E VENDAS 


“PRODUÇÃO VENDAS 
UNIDADES FÍSICAS | VALOR | UNIDADES FÍSICAS 


4 
- 









QUADRO N.º 7 


DEMONSTRAÇÃO DO RESULTADO OPERACIONAL 
(3 últimos exercícios) 


ESPECIFICAÇÃO 


Pu do Bol TAPETE cad 
Proatação Ge DMVIÇÕS Dos sas ssssssorssucencaso 


= Movimento Total cacestscseyssdorsasess 
B — Custos das Vendas ou da Prestação de Serviços 
Custo Industrial dos Produtos vendidos 

— Mão-de-obra, salários e encargos sociais .... 
— Materiais consumidos (Estoque inicial + | 
Compras — Estoque Final) | 
— Depreciações, Amortizações e Exaustão .. | 

— Outras Despesas ........cccrerecerereceso 

— De fabricação ,,, «cor csiscbccimaco d 

— De manutenção .......cccsscsrecss 
Custo Comercial das Vendas ........cccessenses k 
Despesas Comerciais e Propagandas ............ ! 





C — Lucro Bruto da Atividade (A — B) 
D — Gastos Gerais: 


— Despesas Administrativas ............ceer 
— Honorários da Diretoria .........ccccesese 
— Despesas Fiscais ..........ccerererereseso 
— Despesas Financeiras ..=cecsessuircsndsvsê 
— Per ES VONBAS -PSSu retos a To io Pa dr e ira 


E — Lucro Operacional (C — D) .............. , 


F — Outras Rendas: 
| Finahcoiras -sssipessssbogo asas Sr Oo ve cs 
— De Participação .........ccceseccrcrreses 


1 E Veias scccavas aeee so Sora ITR 


G — Lucro Líquido do Exercício (E + F) 





QUADRO N.º 8 


DISTRIBUIÇÃO DE RECURSOS 
"(3 últimos exercícios) 


DISCRIMINAÇÃO. 











A — LUCRO LÍQUIDO DO EXERCÍCIO .......... 


Mais: 


— Saldo do Exercício Anterior ............. 
E neverndão de Provisões ...zescersccsmcssos 


B — TOTAL A DISTRIBUIR ...................... 


"Menos: 
— Provisão para Devedores .........ceeer. 
— Reservas obrigatórias e restritas .......... 
— Reservas facultativas e não restritas ...... 


C — SALDO A DISPOSIÇÃO DA ASSEMBLÉIA .... 


QUADRO N.º 9 


DISTRIBUIÇÃO EFETIVA AOS ACIONISTAS 
(3 últimos exercícios) 











VALOR DISTRIBUÍDO 


BONIFICAÇÕES EM 
DIVIDENDOS bs E 


ESPÉCIE 






DATA DA ASSEMBLÉIA 









ma mê 


QUADRO N.º 10 


CONFRONTO DE ELEMENTOS PATRIMONIAIS 
(3 últimos exercícios) 

















ESPECIFICAÇÃO 


A — ATIVO REAL 
EM coros dso rela ass poe e Ra Aga 


REALIZAVEL: 
A curto prazo (até 180 dias) 


— estoque ...ccccccccsceecceserceresseeses 
— valores realizáveis: 
E A os sra io ct NT aii ad é 


E og Ea e PR MS CE RS 





a TOS O e Rr ted ora assino mi cia NG SD ea 6 
IMOBILIZADO: 


— Imobilizações Técnicas .......c...cccreso 
— Imobilizações Financeiras: 


— de empresas subsidiárias ou coligadas . 
— outras ..cccecccererenceroresasesnase 


B — PASSIVO REAL 
EXIGÍVEL: 
A curto prazo (até 180 dias) 


do MENOS dcino o suis erros seas s sam 
— de empresas subsidiárias ou coligadas ..... 
— de diretores e acionistas .........c.cccsers 
— de instituições financeiras .........cescsee. 
e OUEBDO simbina so tro Gio fra ale; dio o ido da a 


A médio e longo prazo (mais de 180 dias) 


= da MadCadaros ensinos corda 
— de empresas subsidiárias ou coligadas .... 
= de tiretores e acionistas ..:......ibecs es 

















QUADRO N.º 11 | 


VALOR PATRIMONIAL DA AÇÃO 
(Em 31 de dezembro) | 


FATRIMONO LÍQUIDO Es REALI- 
(B) 


QUADRO N.º 12 






VALOR PATRIMONIAL 
DA AÇÃO — (A/B) 









OBRIGAÇÕES QUE GRAVAM O PATRIMÔNIO 


VALOR Crg 


” 


“ESPECIFICAÇÃO 






ENTIDADE CREDORA 


 Hipotecas .......ccccrerererere 
Fianças ou Avais .....cccccerero 


esco scss conosco... 


QUADRO N.º 13 


EMPRÉSTIMO POR DEBÊNTURES 


VALORES EM CIRCULAÇÃO E DE VENCIMENTO 
A 
ES DAS 


Características das debêntures 


a) tipo 
b) correção monetária 


c) juros 


OBS.: Indicar as bases de conversão, no caso de de- 
bêntures conversíveis em ações. 


E. qu 


QUADRO N.º 14 


ÍNDICES DE RENTABILIDADE 
(3 últimos exercícios) 






ESPECIFICAÇÃO 










a PSETA TITS TEEN PES SEE 
Vendas 


H) Esso Camelamal ,.bosssss ces ass scasrsceprea 
Vendas 


DO Ca O o er ca ERR ET 
Capital Realizado 


o Lado LIM... os ssppecaipos vma 
Patrimônio Líquido 


2» "Dinimados. q conecto cpssiris não ago po GRiG AS sn Sae) 
Capital Realizado 


o METAS COTTA SL states 
Lucro Líquido 


QUADRO N.º 15 


ÍNDICE DE LIQUIDEZ 
(3 últimos exercícios) 


CORRENTE SECO 





FONTES DOS DADOS: Quadro 9 


CORRENTE: 
Disponível + Realizável a curto prazo 
xigivel a curto prazo 
SECO: 
Disponível + Realizável a curto prazo — Estoque 
xigivel a curto prazo 
GERAL: 


Disponível + Realizável a curto prazo + Realizável a médio e longo prazo 
Exigível a curto prazo + Exigivel a médio e longo prazo - 


96 — 











QUADRO N.º 16 


PRAZO MÉDIO DE VENDAS 


PRAZO EM DIAS 1/ 





1” Obtido pela fórmula: 


Saldo médio de Contas a Receber de Clientes X 360 
é Total de Vendas 


QUADRO N.º 17 


* PRAZO MÉDIO DE PAGAMENTO DE COMPRAS 


PRAZO EM DIAS 1/ 





1” Obtido pela fórmula: 
Saldo médio de Fornecedores 
- Total de Compras 


X 360 


QUADRO N.º 18 


NEGOCIAÇÃO NO MERCADO 


x 


(Operações à vista) 











NR ss cota mesa mando» 
FENEREIRO oca esdnasr son cw 


NON ERBRO Misao cesmeee ção 
MEZENDRO Tscsicpmsorasns 


MÉDIA MENSAL 


ER 


QUADRO N.º 19 


COTAÇÕES DAS AÇÕES 








PET DP DR 
FEVEREIRO, xá. caéis cocuano 


NOVENDRO -.o e errors 
DEZEMBRO Criss LLSALIAAS 
MEDIA MENSAL 






QUADRO N.º 20 


BONIFICAÇÕES E DIREITOS DE SUBSCRIÇÃO 


PROPORÇÃO DA BONI- 
FICAÇÃO 









PROPORÇÃO DA SUBS- 


| DATA DA ASSEMBLÉIA CRIÇÃO 


a 


O a A Ra 
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4.1. — BANCO CENTRAL DO BRASIL | 


Rol de contas destinadas ao registro, no Banco Central, dos recursos à dispo- 
sição do Fundo de Desenvolvimento de Mercado de Capitais — FUMCAP, 


TÍTULO: * RESPONSÁVEIS POR RETENÇÃO E REPASSE DE RECUR- 
SOS VINCULADOS 


— DO FUMCAP 


— Internos — Cotas de Participação de Agentes 
— Internos — Resultados Operacionais Retidos por Agen- 
«+ tes 
— Internos — Outras origens 
— Externos -— Liquidez, sem custos 
— Externos — Liquidez, com correção monetária 
"— Externos — Liquidez, com correção monetária e juros 
— Externos — Outras Operações. 


CLASSIFICAÇÃO: ATIVO FINANCEIRO INTERNO 


FUNÇÃO: REGISTRAR OS RECURSOS DO FUMCAP, EM PODER DOS 
AGENTES PRINCIPAIS 

TÍTULO: FUNDO DE DESENVOLVIMENTO DO MERCADO DE CAPI- 
TAIS — FUMCAP 

SUBTÍTULOS: — Recursos Internos 


— Cotas de Participação de Agentes 

— Resultados Operacionais de Recursos Internos 

— Resultados Operacionais de Recursos Externos — Juros 

— Resultados Operacionais de Recursos Externos — Cor- 
reção Monetária 

— Outras Origens 

— Recursos Externos 

— Operações AID/TWO STEP 

— Operações AID/........... 

— Operações IFC/........... 

— Outras Origens 


CLASSIFICAÇÃO: PASSIVO FINANCEIRO INTERNO 


FUNÇÃO: REGISTRAR OS RECURSOS QUE COMPÕEM O FUNDO 
DE DESENVOLVIMENTO DE MERCADO DE CAPITAIS — 


FUMCAP 
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4.2. — AGENTES PRINCIPAIS 


4.2.1. — CAIXA ECONÔMICA FEDERAL 


Rol de contas a serem utilizadas para o registro das operações contratadas 
pela Caixa Econômica Federal, na qualidade de Agente Principal do FUMCAP. 


TÍTULO: 
SUBTÍTULOS: 


CLASSIFICAÇÃO: 
FUNÇÃO: 


CLASSIFICAÇÃO: 
FUNÇÃO: 


TÍTULO: 
CLASSIFICAÇÃO: 
FUNÇÃO: 


EMPRÉSTIMOS 


— Aplicações do FUMCAP 
— Subscrições 
— Ações 
— Debêntures 
— Debêntures Conversíveis em Ações 
— Outras Operações 


ATIVO REALIZAVEL 
REGISTRAR OS FINANCIAMENTOS CONTRATADOS PE- 


LOS BANCOS DE INVESTIMENTO, NA QUALIDADE DE 
AGENTES FINANCEIROS DO FUMCAP. 


BANCO CENTRAL — CONTA FUMCAP (Fundo de Desen- 
volvimento do Mercado de Capitais) 


— Repasses 
— Rendimentos 


PASSIVO EXIGÍVEL 


REGISTRAR OS RECURSOS REPASSADOS PELO BANCO 
CENTRAL DO BRASIL, DESTINADOS AO FINANCIAMEN- 
TO DE OPERAÇÕES DO FUMCAP, CONTRATADOS PELOS 
AGENTES FINANCEIROS. 


CRÉDITOS ABERTOS — C/FUMCAP 

ATIVO DE COMPENSAÇÃO 

REGISTRAR AS LINHAS DE CRÉDITO ABERTAS AOS 
BANCOS DE INVESTIMENTO, AGENTES FINANCEIROS 


DO FUMCAP, DESTINADAS AOS FINANCIAMENTOS DE 
OPERAÇÕES CONTRATADAS. 
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TÍTULO: 


CLASSIFICAÇÃO: 


FUNÇÃO: 


TÍTULO: 


CLASSIFICAÇÃO: 


FUNÇÃO: 


TÍTULO: 


CLASSIFICAÇÃO: 


FUNÇÃO: 


OBRIGAÇÕES CONTRATADAS — C/FUMCAP 

PASSIVO DE COMPENSAÇÃO 

REGISTRAR A CONTRAPARTIDA DAS LINHAS DE CRÉ- 
DITO ABERTAS AOS BANCOS DE INVESTIMENTO, AGEN- 
TES FINANCEIROS DO FUMCAP, DESTINADAS AQ FINAN- 
CIAMENTO DE OPERAÇÕES CONTRATADAS. 
COMPROMISSOS DE FINANCIAMENTOS COM O FUMCAP 
ATIVO DE COMPENSAÇÃO 

REGISTRAR/AS PARCELAS DE RECURSOS PRÓPRIOS CO- 
LOCADOS A DISPOSIÇÃO DO FUMCAP, PELA CAIXA ECO- 
NÓMICA FEDERAL, NA QUALIDADE DE AGENTE PRIN- 
CIPAL 

RECURSOS PRÓPRIOS VINCULADOS AO FUMCAP 
PASSIVO DE COMPENSAÇÃO 

REGISTRAR A CONTRAPARTIDA DAS PARCELAS DE 
RECURSOS PRÓPRIOS COLOCADOS A DISPOSIÇÃO DO 


FUMCAP, PELA CAIXA ECONÔMICA FEDERAL, NA QUA- 
LIDADE DE AGENTE PRINCIPAL 
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4.2.2. — BANCO NACIONAL DO DESENVOLVIMENTO ECONÔMICO 


Rol de contas a serem utilizadas para o registro das operações contratadas 
pelo Banco Nacional do Desenvolvimento Econômico, na qualidade de Agente 
Principal do FUMCAP. 


TÍTULO: 
SUBTÍTULOS: 


CLASSIFICAÇÃO: 


FUNÇÃO: 


TÍTULO: 


CLASSIFICAÇÃO: 
FUNÇÃO: 


TÍTULO: 
SUBTÍTULOS: 


FINANCIAMENTOS 


— Fundo de Desenvolvimento do Mercado de Capitais 
— Operações de Subscrição 
— Ações 
— Debêntures 
— Debêntures Conversíveis em Ações 
— Outras Operações 


ATIVO REALIZAVEL 


REGISTRAR OS FINANCIAMENTOS CONTRATADOS PE- 
LOS BANCOS DE INVESTIMENTO, NA QUALIDADE DE 
AGENTES FINANCEIROS DO FUMCAP. 


FINANCIAMENTOS POR ENTIDADES NACIONAIS 


— Recursos Vinculados ao FUMCAP 
— Banco Central do Brasil 
— Moeda Nacional 

— Principal 
— Ingresso 
— Amortização (—) 

— Encargos 
— Juros 
— Correção Monetária 
— Comissão de Administração. 


PASSIVO EXIGÍVEL 


REGISTRAR OS RECURSOS REPASSADOS PELO BANCO 
CENTRAL DO BRASIL, DESTINADOS AOS FINANCIAMEN- 
TOS DE OPERAÇÕES DO FUMCAP, CONTRATADOS PE- 
LOS AGENTES FINANCEIROS. 


DESEMBOLSOS FUTUROS DE FINANCIAMENTOS 


— Fundo de Desenvolvimento do Mercado de Capitais — 
FUMCAP. 
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CLASSIFICAÇÃO: 


FUNÇÃO: 


TÍTULO: 
SUBTÍTULOS: 


CLASSIFICAÇÃO: 


FUNÇÃO: 


TÍTULO: 


CLASSIFICAÇÃO: 


FUNÇÃO: 


TÍTULO: 


CLASSIFICAÇÃO: 


FUNÇÃO: 


ATIVO DE COMPENSAÇÃO 


REGISTRAR AS LINHAS DE CRÉDITO ABERTAS AOS 


BANCOS DE INVESTIMENTO, DESTINADAS AO FINAN- 
CIAMENTO DE OPERAÇÕES CONTRATADAS NA QUALI- 
DADE DE AGENTES FINANCEIROS DO FUMCAP. 
FINANCIAMENTOS A INTEGRALIZAR 


— Fundo de Evan do Mercado de Capitais — 
FUMCAP 


PASSIVO DE COMPENSAÇÃO 

REGISTRAR A CONTRAPARTIDA DAS LINHAS DE CREDI- 
TO ABERTAS AOS BANCOS DE INVESTIMENTOS, DESTI- 
NADAS AO FINANCIAMENTO DE OPERAÇÕES CONTRATA- 
DAS NA QUALIDADE DE AGENTES FINANCEIROS DO 
FUMCAP. 

COMPROMISSOS DE FINANCIAMENTOS COM O hope 
ATIVO DE COMPENSAÇÃO 


REGISTRAR AS PARCELAS DE RECURSOS PRÓPRIOS DO 


BANCO NACIONAL DO DESENVOLVIMENTO ECONÔMICO, 


COLOCADOS A DISPOSIÇÃO DO FUMCAP, NA QUALIDA- 
DE DE AGENTE PRINCIPAL. 


RECURSOS PRÓPRIOS VINCULADOS AO FUMCAP 
PASSIVO DE COMPENSAÇÃO 

REGISTRAR A CONTRAPARTIDA DAS PARCELAS DE RE- 
CURSOS PRÓPRIOS COLOCADOS A DISPOSIÇÃO DO 


FUMCAP, PELO BANCO NACIONAL DO DESENVOLVIMEN- 
TO ECONÔMICO, NA QUALIDADE DE AGENTE PRINCIPAL. 
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4.3. — AGENTES FINANCEIROS 


Rol de contas a serem utilizadas para o registro das operações contratadas o 
com base no Programa FUMCAP. ! 


TÍTULO: FINANCIAMENTOS POR SUBSCRIÇÃO — FUMCAP € 
SUBTÍTULOS: — Ações 
— Debêntures 


— Debêntures Conversíveis em Ações | | 
CLASSIFICAÇÃO: ATIVO REALIZAVEL | 


FUNÇÃO: REGISTRAR OS FINANCIAMENTOS CONCEDIDOS A EM- 
PRESAS PELOS BANCOS DE INVESTIMENTO, NA QUALI- 
DADE DE AGENTES FINANCEIROS, COM RECURSOS PRO- 
PRIOS E COM RECURSOS DO FUMCAP. 





TÍTULO: OPERAÇÕES DE LIQUIDEZ — FUMCAP 
CLASSIFICAÇÃO: ATIVO REALIZAVEL 


FUNÇÃO: REGISTRAR OS TÍTULOS DECORRENTES DE OPERAÇÕES 
DE FINANCIAMENTOS A EMPRESAS, COLOCADOS NO 
MERCADO E RECOMPRADOS PELOS BANCOS DE INVES- 
TIMENTO, NOS TERMOS DAS NORMAS QUE REGEM AS 
OPERAÇÕES DE LIQUIDEZ DO FUMCAP. 


TÍTULO: DESPESAS COM OPERAÇÕES DO FUMCAP 


SUBTÍTULOS: — Juros 
— Correção Monetária 
— Comissão de Compromisso 
— Outros 


CLASSIFICAÇÃO: ATIVO DE RESULTADO PENDENTE 
FUNÇÃO: REGISTRAR AS DESPESAS EFETUADAS PELOS BANCOS 


DE INVESTIMENTO COM AS OPERAÇÕES REALIZADAS 
COM BASE NO PROGRAMA FUMCAP. | 
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TÍTULO: 
SUBTÍTULOS: 


CLASSIFICAÇÃO: 
FUNÇÃO: 


CLASSIFICAÇÃO: 
FUNÇÃO: 


CLASSIFICAÇÃO: 


FUNÇÃO: 


“ TÍTULO: 


CLASSIFICAÇÃO: 
FUNÇÃO: 


OBRIGAÇÕES POR EMPRÉSTIMOS DO FUMCAP 


— Operações de Subscrição 
-— Principal 
— Encargos 


— Operações de Liquidez 
— Principal 
— Encargos 


PASSIVO EXIGÍVEL 


REGISTRAR OS EMPRÉSTIMOS EFETUADOS AOS BAN- 
COS DE INVESTIMENTO, COM RECURSOS DO FUMCAP, 
PARA O FINANCIAMENTO DE OPERAÇÕES DE SUBSCRI- 
ÇÃO OU DE LIQUIDEZ. 


RENDAS DE OPERAÇÕES DO FUMCAP 
— Comissões de Subscrição 

— Comissões de Colocação 

— Outras 


PASSIVO DE RESULTADO PENDENTE 


REGISTRAR AS RENDAS AUFERIDAS PELOS BANCOS DE 


INVESTIMENTO EM DECORRÊNCIA DE OPERAÇÕES CON- 
TRATADAS, VINCULADAS AO FUMCAP. 


ABERTURAS DE CRÉDITO — FUMCAP 


— Operações de Subscrição 
— Operações de Liquidez 


ATIVO DE COMPENSAÇÃO 
REGISTRAR A CONTRAPARTIDA DAS LINHAS DE CRÉ- 
DITO ABERTAS AOS BANCOS DE INVESTIMENTO, PARA 


UTILIZAÇÃO NA SUBSCRIÇÃO OU PARA SUSTENTAÇÃO 
DOS TÍTULOS VINCULADOS AO PROGRAMA FUMCAP. 


CRÉDITOS A UTILIZAR — FUMCAP 


PASSIVO DE COMPENSAÇÃO 


“REGISTRAR, EM CONTRAPARTIDA COM “ABERTURAS 


DE CRÉDITO — FUMCAP”, AS LINHAS DE CRÉDITO 
ABERTAS, PARA UTILIZAÇÃO NA SUBSCRIÇÃO OU SUS- 
TENTAÇÃO DOS TÍTULOS VINCULADOS AO PROGRAMA 


FUMCAP. 
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5.1.1. — MODELO DE FICHA-RESUMO 1/ 
ao Banco de Investimento 
 I— A EMPRESA 
1 — Nome da Empresa: 
2— Endereço: 
gra Registro na Bolsa de Valores: Registro como 


e: S.A. de Capital Aberto 
4 — Auditoria Externa | 
gi dnd.,. NOME: 
“4.2. Endereço: 
(caso existente, enviar cópia dos relatórios de auditoria dos 3 (três) últimos 
exercícios; em caso contrário, juntar minuta do contrato a ser assinado en- 
tre a Empresa e a firma de auditoria). 


ces Situação cadastral: (Parecer do Banco de Investimento sobre a ficha cadas- 
tral da Empresa e de seus Diretores). 


1/ Dados adicionais ao Anexo da Resolução n.º 88. 


— Ml — 


6 — Análise da Empresa 


6.1. Breve histórico das atividades da Empresa-produtos e sub-produtos; 
6.2. Preencher, no que couber, o quadro a seguir: 

























Produção | Acrésmimo decor- Produção a 

Linhas de | Capacidade de atual 1/ rente da colabo- ser atingida 
Produção Produção anual ração A 

(a) (b) (a) + (b) 






1/ Em ... tumos ... de ... horas. 


6.3. Compras (matérias-primas, materiais secundários e embalagens) 
A — Informar: 


a) se os insumos estão sujeitos a quotas e se sua disponibilidade, durante 
o exercício, é uniforme ou sazonal; 

b) prazos obtidos para o pagamento dos principais insumos. 

B — Relacionar: 

a) as compras mensais, do úl imo exercício e do ano corrente, se possível 
com o volume físico das mesmas e destacando as efetuadas no exterior; 

b) o valor mensal da conta representativa dos estoques de insumos, do 
último exercício e do ano corrente; 

c) os saldos mensais dos créditos de fornecedores, referentes ao último 
exercício e ao ano corrente; 

d) os principais fomecedores com o valor ou percentual aproximado de 
fornecimento mensal de materiais. 


6.4 — Mão-de-obra 
a) Empregados — último ano: 


Setor da k 





b) A mão-de-obra especializada é: 
Treinada na Empresa ou Contratada fora? 
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6.5 — Vendas 


A — Informar: ' 
a) as condições normais de faturamento, destacando as das exportações; 
b) se a Empresa produz sob regime de encomenda ou de produção contínua. 
B — Relacionar: : 
a) O faturamento mensal do último exercício e do ano corrente; 
b) os principais clientes, com o valor ou percentual aproximado das vendas 
mensais. 
6.6 — Apresentar os dois últimos balanços, bem como o referente ao semestre ven- 
- cido, quando a entrega da proposta distar mais de 6 (seis) meses da data do 
último balanço. 
6.7 — Demonstração do Resultado Operacional. 
6.8 — Descrição sumária do atual conjunto industrial (construções, instalações e equi- 
pamentos). 


6.9 — A empresa mantém um registro contábil: 


I — diário; 
II — semanal; 
II — mensãl; 
IV — semestral ou 
V — anual? 


6.10 — A empresa mantém controles sistemáticos de: 


produção quantidade qualidade 
estoques mat. prima prod. int. prod. ac. 
vendas | faturamento . cobrança 


C] | [al 


previsão de receitas e gastos 


[] 


7.1 — Objetivos do investimento — Que e quanto pretende produzir — Explique, em 
linhas gerais, os processos de produção atuais e futuros. 


7.2 — Construções: áreas, tipo, localização. Anexe plantas baixas e cortes. Anexe orça- 
mentos globais e cronogramas físicos, sempre que possível juntando comprovan- 
tes. Preencha o ANEXO “A”. 


7.3 — Máquinas e equipamentos nacionais a serem comprados. Especifique tipos, pre- 
ços, formas de pagamento, prazos de entrega e anexe propostas de fornecimen- 
to e catálogo. Preencha o ANEXO “B”. 


7.4 — Máquinas e equipamentos estrangeiros a serem importados. Especifique tipos, 
preços, moedas, formas de pagamento, prazos de entrega e anexe faturas pro- 
formas, “serex” e catálogos. Preencha o ANEXO “C”. 


7.5 — Informe outras despesas necessárias ao investimento, como despesas de im- 
portação, montagem, eventuais, encargos financeiros, etc. 
7.6. — Dimensione o aumento que será necessário no capital próprio em giro decor- 
« »” E 
rente do projeto, preenchendo o ANEXO “D” com o auxílio das informações, 
a ele apensas. 


7. Análise do Investimento 
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7.7 — Resuma todas as informações no quadro seguinte. (Quadro de Usos e Fontes). 


7.8 — Especificar as garantias que pretende oferecer, mencionando o custo histórico 
dos bens, se for o caso, e o valor estimativo atual. Juntar planta de localiza- 
ção dos imóveis, embora sumária, na hipótese de a mesma ainda não constar 


da documentação técnica. 


a 


QUADRO DE USOS E FONTES: 


Discriminação 





USOS: 


Terreno 

Construção civil 
Equipamento nacional 
Equipamento importado ?/ 
Desp. importação */ 
Outros 

Eventuais 

Encargos financeiros 
Efeito inflacionário 4/ 


INVESTIMENTO FIXO 

Acréscimo de giro próprio 5/ 

Efeito inflacionário 4 

INVESTIMENTO GLOBAL E ad e da 


FONTES: 


Recursos próprios: 

a) Reinversão de lucros 

b) Aumento de capital em 
dinheiro (inclusive FUMCAP) 

Recursos de terceiros: 

a) Empréstimo p/ debêntures 
(FUMCAP) 

b) Outros financiamentos 8/ 


TOTAL 


I” Aceita-se o realizado, dentro do projeto, até 4 meses antes da sua apresentação. 

2/ Equivalente, em Cr$ mil, ao preço FOB do equipamento (indicar a taxa de câmbio 
e moedas correspondentes). 

3/ Seguro e frete, impostos e outras despesas alfandegárias. 

4/ 5% cumulativos, por trimestre. 

5/ Capital de giro próprio futuro estimado, menos capital de giro próprio atual real. 

87 Apenas financiamentos para investimento fixo a médio ou longo prazo. 
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Discriminação 





Realizado 


ANEXO “A”. 


CONSTRUÇÃO CIVIL 
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+ Pronho dê coeso 


Em Cr$ mil. 


ANEXO “B” | 


MÁQUINAS E EQUIPAMENTOS NACIONAIS 
Brocas dO sra» 


ao f 


Discriminação 
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“ANEXO “OC 


MÁQUINAS E EQUIPAMENTOS IMPORTADOS 


“Preços de ...... 
Em Cr$ mil . 


Ton Ton Realizado Trimestres de Execução 
CE E ra ro 
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Discriminação 
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INSTRUÇÕES PARA PREENCHIMENTO DOS ANEXOS “D” 


1. Estimativa da necessidade de capital de giro 
1.1 — Deverá conter a estimativa que o empresário tem da necessidade de dinheiro 


em caixa e Bancos para manter a empresa operando no próximo período. O ta- 
manho desse período considerado dependerá muito do tipo de empresa e dos 


critérios de trabalho do empresário; estará possivelmente, em cerca de 10 dias. 


1.2/1.3/1.4/1.5 — Deverão definir as necessidades de existência daqueles diversos esto- 
ques. Para cada um dos 4 tipos deverá ser definido.o estoque médio, em cru- 
zeiros, que será tecnicamente necessário conservar na fábrica para mantê-la ope- 
rando em condições normais. A 


1.6 — Um exemplo: admitamos que o faturamento mensal das vendas a prazo seja 1.000 
e que o custo desses 1.000 seja 900; e que o prazo médio de vendas seja de 60 
dias (2 meses). O total do item 1.6 será: 900 x 2 = 1.800. 


2. Cobertura do capital de giro 
2.1.1 — Suponhamos que no item 1.2 tenha sido prevista uma necessidade de 
100, e que o consumo médio mensal de peças e materiais de gas seja de 
25. Se o prazo médio segundo o qual os fornecedores faturam é de 90 dias (3 
meses), o total de 2.1.1 será: 25 x 3 = 75. Não se aceita montante maior que o 
correspondente a 1.2. 


2.1.2 — Supondo-se que, nos 1.000 de faturamento mensal, 500 representam va- 
lor de matérias-primas e materiais secundários; concluímos ser este o valor do con- 
sumo médio mensal de m.p. e m.s. e, portanto, o das compras médias mensais. 
Se o prazo médio de pagamento conseguido dos fornecedores é de 75 dias (2,5 
eba o valor de 2.1.2 do Anexo “D” será: 500 x 25 = 1.250. Não pode ex- 
ceder o correspondente a 1.3. 

2.2 — Os 1.800 do item 1.6, a preços de venda, representam 2.000 conforme admiti- 
mos. Se a política da empresa for de descontar 40% de seu faturamento, o item 
2.2 será representado por 40% x 2.000 = 800. Não se aceita porcentagem 
maior que 60%. 

2.3 — Se for o caso da existência de outros recursos para cobertura do capital de giro, 
como por exemplo o de adiantamento de clientes. 


2.4 — Será obtido pela diferença: 
(2.4) = total de 1 — [(2.1) + (2.2)+ (2.3)] 


CONCLUSÃO: Como o quadro foi preenchido para a situação atual e para aquela após 
o projeto, o item acréscimo de capital de giro, que será incluído no qua- 
dro de fontes e usos, será calculado pela diferença nos itens 2.5 para 
a situação futura e para a atual. 
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8. . Mercado e Comercialização 


8.1 — Consumo aparente. 


Preencher o quadro abaixo para cada produto produzido pela Empresa: 












Projeção para 
anos futuros 






* Discriminação 


19 


E A 


8.2 — Caracterizar, sucintamente. o produto quanto ao seu mercado consumidor. 









I — Produção interna 
mais: 

I — Impldttições 

menos: 


HI — Exportações 


IV — Consumo aparente 





8.3 — Produção e Vendas nos 3 últimos anos — por produto, quantidade e valor: 


Quant. Valor (Cr$) Quant. Valor (Cr$) 


8.4 — Vendas no último ano — por produto 


1 Localização Valor 
(Cid. e Est.) Cr$ Quantidade 


Ro 
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Condições Usuais 
de pagamento 





Clientes 

















8.5 — Pedidos em Carteira — por produto. Média mensal (último ano e ano cor- 
rente): 


Pedidos 


Principais 
clientes 





8.6 — Vendas previstas nos 3 anos subsegientes à implantação do projeto: 


Clientes 





8.7 — Caracterização dos principais clientes atuais e previstos. 


8.8 — Principais concorrentes na área de mercado, por produto, especificando, se 
possível, sua produção atual e faturamento. Analisar as vantagens e desvan- 
tagens competitivas do projeto (qualidade do produto, preço, condições de 
pagamento, prazo de entrega, assistência técnica, etc). 


8.9 — Outros projetos em instalação na área. Produção estimada e data provável da 
conclusão. 

8.10 — Sistema de vendas adotado. Atual e futuro. 

8.11 — Equipe de Vendas e Cobrança. Atual e futura. 
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8.12 — Atrasos nos pagamentos — Último ano. 


Dias N.º do Pagamento - 
(média) | (Entrada, 1.º, 2.º, etc.) 


8.13 — Sistema de promoção e propaganda adotado. Atual e futuro. 









Dias 


Gn Clientes 





8.14 — Equipe de Promoções. Atual e futura. 


Salários 





8.15 — O prazo de venda do produto é fixado com base em: 


— Custo Industrial 
— Custo total 
— Preço de venda dos demais concorrentes ou 


— Outros critérios (discriminar) 


8.16 — Conclusão resumida 


9 — Localização e Dimensionamento do Projeto 


9.1 — Justificar, em termos claros'e resumidos, O tamanho do projeto e sua locali- 
zação quanto a: 


i) matéria-prima e demais in sumos; 
ii) mão-de-obra (especializada e não especializada); 
iii) mercado; | 
indicando a disponibilidade dos fatores e condições de acesso. | 
| 
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11. Projeção das Vendas 






Produto 







' Produto 
Produto C 


12. Projeção dos Resultados 





Discriminação 


1. Valor Líquido das Vendas 


(Custo Industrial) 1/ E ( prá ) sl ) 
3. LUCRO BRUTO ; Eneas 
4. (Despesas Gerais) |. ( gia! pa ) 


4.1 — Administrativas 

4.2 — Remuneração da Diretoria 
4.3 — Despesas de Vendas 

4.4 — Despesas Financeiras 2/ 
4.5 — Despesas Tributárias 

4.6 — Outras, Despesas 


6. Rendas Diversas 


7. LUCRO LÍQUIDO ———— 
A O O 


- 


I/ Dados do Quadro 13 
2/ Discriminar parcelas atribuídas às debêntures, se for o caso. 


fog 


13 — Projeção do Custo Industrial Em Cr$ mil 
DISCRIMINAÇÃO CER. ER 19... 


Compras de Matérias-Primas e Outros Materiais é 
Energia e Combustível | 

Mão-de-Obra 

Outros Gastos de Fabricação 4“ 
Depreciação e Amortização e, 
Estoques Iniciais 

Estoques Finais 


IO Ur Goto há 





14 — Orçamento Financeiro Em Cr$ mil 






DISCRIMINAÇÃO 





1. USOS e 


“1.1 Aumento no Ativo Fixo 


1.1.1 Terreno 

1.1.2 Obras Civis 

1.1.3 Equipamento (FOB) 

I — nacional 

II — importado 

Fretes, Seguros 

Despesas de Importação 

Montagem 

Outras Despesas 

1.1.8 Eventuais 

Variação no Capital de Giro 1/ 
Amortização de Empréstimos a Longo Prazo 
Pagamentos de Dividendos 

Pagamento de Juros 

Pagamento de Imposto de Renda 
Pagamento de Taxas e Comissões “Underwriting” 
Outros 


fá pé pa pa 
fá pá pá poa 
IDA 


IDR 


(continua) 


aids 














(continuação) 


] Em Cr$ mil | 
DS TE E E SE 1 
DISCRIMINAÇÃO 19 19 19 


2. FONTES 


2.1 — Lucro Antes do Pagamento do I. Renda 
e Juros 2/ ; 

2.2 — Depreciação e Amortização 

2.3 — Provisões 

2.4 — Lançamento de Títulos 3”, 
2.4.1 — Ações 
2.4.2 — Debêntures 

2.5 — Juros Ativos 

2.6 — Diminuição do Capital de Giro 1/ 


3. SALDO cana | np 
CS TEST ITS IT ES E 


I/ — Dados do Quadro 15 
2/ — Dados do Quadro 12 
3/ — Dados do Quadro 


15 — Variações no Capital de Giro Em Cr$ mil 





DISCRIMINAÇÃO TA, case 19. .. E 





- 1. AUMENTO NO ATIVO CIRCULANTE 


1.1 — Caixa e Bancos 

1.2 — Contas a Receber 

1.3 — Estoques 
1.3.1 — Matérias-Primas 
1.3.2 — Produtos em Elaboração 
1.3.3 — Produtos acabados 

1.4 — Outros Ativos Correntes 


2. AUMENTO NO PASSIVO CIRCULANTE 


2.1 — Contas a Pagar 

2.2 — Adiantamentos 

2.3 — Empréstimos Diversos 
2.4 — Outros Passivos Correntes 


3. AUMENTO (DIMINUIÇÃO) NO 
CAPITAL DE GIRO ESP 


| 
| 
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IH — A OPERAÇÃO DE “UNDERWRITING” 


16 — Características da Emissão 
E EE? 


1. Ações 


1.1 — Preferenciais 
1.2 — Ordinárias 


2. Debêntures 


2.1 — Comuns 
2.2 — Conversíveis em Ações 





17 — Características das Ações 


17.1 — Tipo de ação: 
17.2 — Valor nominal: 
17.3 — Preço de lançamento: 
17.4 — Número de ações nas cautelas: 
17.5 — No caso de ações preferenciais, descrever as características básicas do 
título: 
a) Dividendo fixo ou não; 
b) Dividendo cumulativo ou não; 
c) Direito de voto; 
d) Participação integral ou parcial, bem como os atributos de outras ações 
preferenciais porventura existentes. 
17.6 — Participação nos dividendos e bonificações relativos ao ano em que: 
a) For procedido o lançamento; 
b) Em que for realizada a integralização. 


18 — Características das Debêntures 


18.1 — Natureza do título; 
18.2 — Número, denominação e valor das Séries; 
18.3 — Valor unitário das debêntures; 
18.4 — Tipo de lançamento: (ao par, com deságio ou ágio); 
18.5 — Correção monetária; 
18.6 — Juros: (taxa, períodos de cálculo, capitalização e co da 
18.7 — Conversão em ações (no caso de debêntures conv is) 
a) esquema de conversão; 
b) base de conversão; 
c) época de conversão; 
d) característica das ações. 
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Blades 


18.8 — Garantia: (privilégio geral sobre o ativo da Empresa e/ou hipoteca) 


18.9 — Prazos de resgate: (indicar adicionalmente a existência de es 
tização antecipada, por sorteio). 


“ 
, 


quema de amor- 


19 — Responsabilidades na Emissão 














Destino da Emissão 


Fundos Fis- 
cais 157 


Responsabilidade Colocação 


Pública 


TOTAL 


1. Banco de Investimento 


1.1 — Recursos do FUMCAP 
1.2 — Recurso! próprios 


Outros Bancos de Investimento 
3. Atuais acionistas da Empresa 
Outros 


“TOTAL 





20 — Garantia de Subscrição, Colocação e Distribuição 


20.1 — Data prevista para entrada da documentação na GEMEC; 
20.2 — Encargos financeiros da Empresa com a operação de “underwriting”: 


a) Taxa de subscrição 

b) Comissão de colocação 

c) Comissão de distribuição 

d) Despesas para efeito de registro 
e) Pub End e promoção 

£) Outros encargos 


20.3 — Esquema de colocação 


20.4 — Prazo de colocação: (indicar adicionalmente a data prevista para início da | 
colocação) 
20.5 — Remuneração prevista para: 


a) Fundos Mútuos 

b) Fundos Fiscais 157 

c) Sociedades Corretoras 
- d) Agentes Autônomos 


20.6 — Formas e prazos de subscrição 


20.7 — Fundo de sustentação: (valor previsto, fonte de recursos, mecânica de ad- 
ministração do Fundo) 


= eg 


20.8 — Data prevista para início do pregão na Bolsa (no caso dos títulos novos) 

21 — Contrato de “underwriting” — (anexar minutas do contrato da operação de “under- 
writing”, a ser firmado entre a Empresa e o(s) Banco(s) de Investimento, bem como 
aquele relativo ao Fundo de Sustentação). 


22 — Assessoria à Empresa — (descrever a assessoria a ser prestada, pelo Banco de In-. 
vestimento, à Empresa). a 


23 — Banco de Investimento 


23.1 — Chefe da equipe de análise: (nome) ...........cccsusereeso desiste 

23.2 — Diretor responsável pelo encaminhamento desta Ficha-Resumo: (nome e 
O avo es copenacennsss caos mprasd na capas ad eq a Dip RA Era AR 
eai RARAS RE VA ARO, SGA 


(Local e Data) 


OO. 














Bode 


“1 — AÇÕES 


1.1 — Registro da Empresa 


1.1.1 — 


Documentos listados a seguir, em 2 (duas) vias: 


“Balanço Geral, Demonstração de Resultado do Exercício, Demonstração de Lu- 
-cros ou Prejuízos em Suspenso, Notas Explicativas da Diretoria, Atas de As- 


1.1.2 — 


1.1.3 — 


1.1.4 — 


LB = 


sembléias, todos referentes aos 3 (três) últimos exercícios sociais, e o Estatuto 
Social. No caso deste último documento, bem como no caso do Balanço e das 
atas de assembléias, deverão ser juntadas as folhas dos Diários Oficiais que os 
publicaram. go 


Certificado de Auditoria Contábil: por Contador registrado no Conselho Regio- 
nal de Contabilidade, que assumirá a responsabilidade pela exatidão dos dados, 
com os quais deverão ser preenchidos os quadros necessários ao registro no Ban- 
co Central e constantes do prospecto-padrão (ver Resoluções nºs. 88 e 214, de 
30.1.68 e 2.2.72, respectivamente). 


O contador, caso não pertença aos quadros técnicos do intermediário financeiro 


que solicitar o registro da emissão no Banco Central, deverá ser auditor inde- 
pendente registrado naquele Banco. 


Certificado de Responsabilidade: a instituição financeira (ou o auditor indepen- 


dente) se responsabilizará pelo parecer exarado, comprometendo-se a instituição . 


a manter-se atualizada, em relação à situação econômico-financeira da pessoa 
jurídica objeto do registro, durante o prazo de colocação ou de resgate dos títu- 
los (se estes forem reajustáveis), mediante a análise de balanços, demonstrações 
de resultado e outros documentos considerados necessários. 


Compromisso formal da Empresa de revelar ao público, prontamente, decisões 
da Diretoria ou da Assembléia Geral concernentes a dividendos, direitos de subs- 
crição ou outros elementos que possam afetar os preços dos títulos ou valores 


“mobiliários de sua emissão, ou influenciar as decisões dos investidores. 


Parecer econômico-financeiro. 


1.2 — Registro da emissão. 


1.2.1 — 


RR o 


1.2.3 — 


Duas vias da Ata da Assembléia que autorizou a emissão, além dos documen- 
tos requeridos para o registro da Empresa. 


Cópias ou “fac-simile” dos folhetos, prospectos e outros materiais de propaganda 
ou promoção, a serem distribuídos ou divulgados em qualquer meio (Ver Reso- 
lução n.º 213 de 2.2.72). Tais textos deverão ser submetidos ao exame e apro- 
vação prévia do Banco Central, mesmo quando idealizados posteriormente ao 


registro da emissão. 


Documentos é informações relativos ao plano de distribuição e colocação das 


“emissões: 


a) nome e endereço das instituições financeiras participantes do lançamento, in- 
dicando a forma de participação de cada uma e especificando a relação aca- 
so existente entre elas e a pessoa jurídica emissora ou a(s) pessoa(s) física(s) 


proprietária(s); 
b) cópia autêntica do contrato entre a instituição financeira e a empresa emis- 
sora; 
c) “fac-simile” da cautela, se for o caso; 
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No caso de empresas novas, além desses, deverão ser encaminhados, ao Banco 
Central, os seguintes documentos: 


1.2.4 — Declaração da Empresa: consubstanciando os objetivos da emissão, bem como 
apresentando o quadro geral de fontes e usos de recursos da empresa. 


1.2.5 — Projeto de investimento: cuja análise econômico-financeira deverá” ser, firmada 
por Economista devidamente registrado no CREP. 


1.2.6 — Certificado de Responsabilidade: emitido pela instituição financeira, concernen- 
te à exatidão dos documentos indicados nos 2 (dois) itens anteriorês.. 


2 — DEBÊNTURES CONVERSÍVEIS EM AÇÕES 
2.1 — Registro da Empresa 


Para o registro da Empresa, são requeridos os mesmos documentos relacionados 
anteriormente (1.1). 


2.2 — Registro da Emissão 


Além dos documentos exigidos para o registro da emissão de ações, deverá ser en- 
caminhado, ao Banco Central, o projeto de emissão e/ou lançamento, sob a responsabi- 
lidade da instituição financeira que solicitar o registro, contendo: 


2.2.1 — Cópia do estudo de viabilidade econômica e financeira da operação, assinado 
por Economista registrado no CREP, indicando a possível repercussão dos no- 
vos recursos na vida da empresa 6 contendo ainda: 

a) previsão financeira mao, para aferição da aplicação do empréstimo to 
mado, bem como da programação do resgate; 

b) discriminação completa das despesas com a emissão e colocação das debêntu- 
res conversíveis; 

c) declaração de viabilidade financeira do atendimento aos encargos de juros, 
correção, amortização ou resgates antecipados, assinada, também, pela insti- 
tuição responsável pelo lançamento público. 


3 — REGISTRO PARA CERTIFICADO DE CAPITAL ABERTO 


Além dos documentos necessários ao registro da empresa, devem ser fornecidos os 


seguintes: 
3.1 — Petição (segundo modelo do BACEN); 


3.2 — Certidão de registro em Bolsa de Valores; 


3.3 — Cópia datilografada do Estatuto Social consolidado; 
3.4 — Relação geral de acionistas (segundo modelo do BACEN); 
3.5 — Relação dos diretores da Empresa, com indicação da data da AG em que 


foram eleitos ou reeleitos, e data da publicação da ata respectiva no D.O.; 
3.6 — Ficha cadastral de cada um dos Diretores (segundo modelo do BACEN); 
3.7 — Cópia do contrato firmado com o “underwriter”. 


OBSERVAÇÕES: 


1. Quando a empresa já for registrada no Banco Central como “Sociedade de capital 
aberto”, somente se fará necessário o registro da emissão. 


2. Ao proceder ao registro de emissão, a empresa emissora será também registrada no 
Banco Central, bastando, por conseguinte, um único processo. 
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Decreto n.º 69.554 de 18 de novembro de 1971 


Cria o Fundo de Desenvolvimento do 
Mercado de Capitais e dá outras provi- 
dências. 


cs O a DA a usando da atribuição que lhe confere o artigo 
» Item Ill, da Constituição, e tendo em vista o disposto no artigo 69 da Lei nº 479 
de 14 de. julho de 1965, decreta: P am a Lei nº 4798, 


Art. 1º — Fica criado, junto ao Banco Central do Brasil, um fundo contábil, de na- 
tureza financeira, denominado Fundo de Desenvolvimento do Mercado de Capitais — 
FUMCAP, destinado a possibilitar às autoridades monetárias o atendimento dos seguintes 
obietivos básicos: 

a) dinamizar o mercado de títulos e valores mobiliários; 

b) facilitar a reestruturação financeira das empresas nacionais, com vistas a atingir 
nível ideal de eficiência e adequada capacidade de endividamento; 

c) criar um sistema de financiamento a médio e longo prazo destinado a amparar 
a realização de projetos relativos à implantação, ampliação ou reaparelhamento de empre- 
sas nacionais, favorecendo o escoamento da produção interna de máquinas e equipamentos; 

- q) estimular a mobilização de poupanças particulares para promover a abertura do 
capital das empresas. 


Art. 2º — O FUNDO será suprido por: 

a) recursos da União, que lhe sejam atribuídos por lei; | 

-b) importâncias que lhe sejam destinadas pelo Banco Central do Brasil, mediante 
autorização do Conselho Monetário Nacional; 

c) recursos provenientes de empréstimos, financiamentos ou doações de entidades . 
ou organismos, internacionais ou estrangeiros; 

d) recursos colocados à sua disposição pelo Banco Nacional do Desenvolvimento 
Econômico, pela Caixa Econômica Federal ou outras instituições financeiras federais; 

e) dotações, subvenções ou contribuições de entidades privadas ou públicas, inclu- 
sive Estados e Municípios; 

f) rendimentos líquidos das operações do próprio FUNDO, deduzida a parcela cor- 
“respondente à remuneração dos serviços de sua administração; 

g) outros recursos, de fontes internas ou externas. 


Parágrafo Único — Além das contribuições autorizadas pelo Conselho Monetário 
Nacional ,na forma da alínea “b” deste artigo o: Ministro da Fazenda fica autorizado a ne- 
gociar e contratar, em nome da República Federativa do Brásil, empréstimos externos, até 
o montante de US$ 50.000.000 (cinquenta m:lhões de dólares) para atender as necessida- 
des financeiras do FUNDO, ficando ainda, igualmente autorizado a praticar, em nome da 


1 


União, todos os atos necessários à execução cos respectivos contratos de empréstimo. 


Art. 3? — O Banco Nacional do Desenvolvimento Econômico, a Caixa Econômica 
Federal e outras instituições financeiras federais autorizadas pelo Conselho Monetário Na- 
cional, participarão do FUNDO, levadas em consideração as respectivas contribuições. 

| 1º — As duas entidades citadas neste artigo contribuirão, inicialmente, cada uma, 
para o exercício de 1971, com a importância de Cr$ 65.000.000,00 (sessenta e cinco mi- 
lhões de cruzeiros). Sil 
$ 2º — Em exercícios futuros poderão ser feitas contribuições adicionais, pelas re- 
feridas entidades, de acordo com seus respectivos programas de recursos e aplicações, apro- 
vados pelo Conselho Monetário Nacional. 


Art. 4º — O Banco Central do Brasil, na qualidade de administrador do FUNDO, 
exercerá o controle de suas atividades, fixando os limites de cada participante para efeito 
de utilização dos recursos, e estabelecendo os cronogramas de desembolso e de retorno dos 
recursos repassados, em função das exigibilidades de contratos de empréstimos externos 
e da programação de aplicações do FUNDO. ; ; 

Parágrafo único — A programação de aplicações de que trata este artigo será ela- 
borada, anualmente, pelo Banco Central do Brasil, de comum acordo com o Banco Na- 
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cional do Desenvolvimento Econômico, a Caixa Econômica Federal e outras entidades ofi- 
ciais participantes do FUNDO. 


Art. 5º — Serão financiáveis com recursos do FUNDO as seguintes operações: 

a) subscrição de títulos e valores mobiliários, por Bancos de Investimento, com 
objetivo de oportuna colocação no mercado de capitais; 

b) outras operações estabelecidas pelo Conselho Monetário Nacional. | 


Art. 69 — As aplicações do FUNDO serão processadas através de Bancos de Investi- 
mento, na qualidade de seus agentes financeiros, atuando o Banco Nacional do Desenvol- 
vimento Econômico, a Caixa Econômica Federal e outras instituições financeiras federais 
autorizadas pelo Conselho Monetário Nacional como órgãos de segunda linha, mediante 
utilização de recursos próprios ou de suprimentos recebidos do Banco Central do Brasil, 
por conta do FUNDO. fr 


Parágrafo único — Mediante indicação dos órgãos de segunda linha de que trata 
este artigo, o Banco Central do Brasil selecionará os Bancos de Investimento que atuarão 
como agentes financeiros do FUNDO, atribuindo-lhes limites operacionais de acordo com as 
normas fixadas pelo Conselho Monetário Nacional. 


Art. 79 — Os financiamentos efetivados de acordo com as normas do FUNDO obede- 
cerão aos seguintes limites: 

a) máximo de 90% (noventa por cento) do valor da emissão aprovada, com recursos 
originários do FUNDO; 

b) mínimo .de 10% (dez por cento) do valor da emissão aprovada, com recursos dos 
Bancos de Investimento. 

$ 19 — O valor de cada emissão aprovada não poderá ser superior a 80% (oitenta por 
cento) do custo de execução do projeto. 

$ 29 — Em casos especiais, quando se tratar de projetos de reestruturação financeira, 
poderá o valor da emissão ser de até 100% (cem por poli, do custo de execução do pro- 
jeto. 

Art. 89 — Parte dos recursos do FUNDO poderá ser utilizada para a criação de um 
mecanismo de liquidez dos títulos e valores mobiliários, emitidos em decorrência de ope- 
rações contratadas com recursos do FUNDO. 

Parágrafo único — O Banco Central do Brasil estabelecerá as normas e condições pa- 
ra utilização dos recursos previstos neste artigo. 


Art. 99 — O Conselho Monetário Nacional aprovará o Regulamento que regerá as 
atividades do FUNDO, estabelecendo suas normas e condições gerais, assim como fixará, 
por proposta do Banco Central do Brasil, a remuneração dos serviços prestados pelos seus 
agentes. 

' $ 1º — O Banco Central do Brasil, no prazo de 60 (sessenta) dias contados da 
data da publicação deste Decreto, sa ao Conselho Monetário Nacional proposta 
de regulamento das atividades do FUNDO. 

$ 29 — O Conselho Monetário Nacional pronunciar-se-á no prazo de 30 (trinta) dias, 
a contar de seu recebimento, sobre o projeto de Regulamento do FUNDO. 


Art. 10 — Os recursos gerados pela colocação, junto ao público, de títulos ou valores 
mobiliários emitidos em decorrência de operações contratadas, com recursos do FUNDO, 
pelos Agentes Financeiros, serão utilizados na amortização antecipada dos empréstimos con- 
traídos, e restituídos ao FUNDO na proporção devida ou reaplicados, na forma estabe- 
lecida pelo Conselho Monetário Nacional. 


Art. 11 — Este Decreto entrará em vigor na data de sua publicação, revogadas as 
disposições em contrário. 


Brasília, 18 de novembro de 1971 
Emilio Garrastazu Médici 

osé Flávio Pécora 

io Paulo dos Reis Velloso 


(D.O.U. de 19.11.71) 
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RESOLUÇÃO Nº 213 


“O BANCO CENTRAL DO BRASIL, na forma do artigo 9º da Lei n.º 4595, de 
- 31 de dezembro de 1964, toma público que o CONSELHO MONETÁRIO NACIONAL, 
em sessão desta data, tendo em vista as disposições do Decreto nº 69 554, de 18 de no- 
vembro de 1971, 


RESOLVEU: 


Aprovar o Regulamento anexo, que regerá as atividades do FUNDO DE DESEN- 
"VOLVIMENTO DO MERCADO DE CAPITAIS- FUMCAP, criado pelo Decreto nº 
69 554, de 18 de Rovembro, de 1971. 


Brasília, 2 de fevereiro de 1972 
BANCO CENTRAL DO BRASIL 
Emane Galvêas 
Presidente 
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FUNDO DE DESENVOLVIMENTO DO MERCADO DE CAPITAIS — FUMCAP 
Regulamento 


CAPÍTULO I 
— Do Fundo 


” 

Art. 19 — O Fundo de Desenvolvimento do Mercado de Capitais —- FUMCAP, cria-. 
do pelo Decreto nº 69 554, de 18.11.71, é um fundo contábil, de natureza financeira, des- 
tinado a possibilitar às autoridades monetárias o atendimento dos seguintes objetivos bá- 
SICOS: . 3 

a) dinamizar o mercado de títulos e valores mobiliários; | 

b) facilitar a reestruturação financeira das empresas nacionais, com vistas a atingir 
nível ideal de eficiência e adequada capacidade de endividamento; 

c) criar um sistema de financiamento a médio e longo prazos destinado a amparar a 
realização de projetos relativos à implantação, ampliação ou reaparelhamento de 
empresas nacionais; 

d) favorecer o escoamento da produção interna de máquinas e equipamentos e, even- 
tualmente, a aquisição desses bens no exterior, observadas as normas legais rela- 
tivas à similaridade nacional; 

e) estimular a mobilização de poupanças particulares para promover a abertura do ca- 
pital das empresas. 


Parágrafo único — O Fundo de Desenvolvimento do Mercado de Capitais constitui- 
rá uma conta gráfica no Banco Central do Brasil. 


Art. 29 — Participarão do FUNDO, na qualidade de Agentes Principais, o Banco 
Nacional do Desenvolvimento Econômico, a Caixa Econômica Federal e outras institui- 
ções financeiras federais, autorizadas pelo Conselho Monetário Nacional. 


Parágrafo único — Os Agentes Principais fornecerão ao Banco Central do Brasil 
relatórios circunstanciados sobre as operações efetivadas com recursos do FUNDO. 


CAPÍTULO II 
— Dos Recursos 


Art. 3º — O FUNDO será suprido por: 


a) recursos da União, que lhe sejam atribuídos Er Lei; 

b) importâncias que lhe sejam destinadas pelo Banco Central do Brasil, mediante au- 
torização do Conselho Monetário Nacional; 

c) recursos provenientes de empréstimos, financiamentos ou doações de entidades ou 
organismos, internacionais ou estrangeiros; 

d) recursos colocados à sua disposição pelo Banco Nacional do Desenvolvimento 
Econômico, pela Caixa Econômica Federal ou por outras instituições financeiras 
federais; 

e) dotações, subvenções ou contribuições de entidades privadas ou públicas, inclusive 
Estados e Municípios; 

f) rendimentos líquidos das operações do próprio FUNDO, deduzida a parcela cor- 
respondente à remuneração dos serviços de sua administração; 

g) outros recursos de fontes internas ou externas. 


Art. 49 — Os recursos colocados à disposição do FUNDO pelos Agentes Principais 

constituirão contrapartida em cruzeiros dos empréstimos externos contratados, em 

nome do Governo Brasileiro, pelo Ministro da Fazenda. 

$ 19 — Os recursos de que trata este artigo ficarão registrados em conta especial no 
Agente Principal, para utilização na medida das necessidades do FUNDO. 


$ 2º — Para o exercício de 1972, o Banco Nacional do Desenvolvimento Econô- 
mico e a Caixa Econômica Federal colocarão à disposição do FUNDO a importância míni- 
ma de Cr$ 65.000.000,00 (sessenta e cinco milhões de cruzeiros), cada um. 
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$ 3º — Em exercícios futuros, poderão ser feitas contribuições adicionais, pelos 


Agentes Principais, de acordo com seus respectivos programas de recursos e aplicações, 
aprovados pelo Conselho Monetário Nacional. 


CAPÍTULO III 
— Da Administração 


Art. 5.º — O Banco Central do Brasil, na qualidade de administrador do FUNDO, 
exercerá o controle de suas atividades e estabelecerá os cronogramas de desembolso e de 


retorno dos recursos, em função das exigibilidades de empréstimos externos e da progra- 
mação de aplicações do FUNDO. 


Parágrafo único — A programação de aplicações de que trata este artigo, elabo- 
rada pelo Banco Central do Brasil, de comum acordo com os Agentes Principais, será sub- 
metida, anualmente, ao Conselho Monetário Nacional. 


, 
Art. 6º — As aplicações dos recursos do FUNDO serão contratadas por Bancos de 
Investimento, obedecidas as diretrizes fixadas por este Regulamento e as normas do Banco 
Central do Brasil e dos Agentes Principais. 


Parágrafo único — As normas a serem baixadas pelos Agentes Principais serão pre- 


viamente aprovadas, pelo Comitê. referido no art. 7º e aplicar-se-ão da mesma forma âque- 
les Agentes. 


Art. 7º — O Banco Central do Brasil criará Comitê Executivo, em sua área de merca- 
do de, capitais, destinado a aprovar as operações do FUNDO e avaliar a evolução do 
programa. ; ; 

Parágrafo único — O Comitê de que trata este artigo convidará mensalmente até 
2 (duas) pessoas de ilibada reputação e notórios conhecimentos em assuntos de mercado 


de capitais, para participar de reuniões especiais, destinadas exclusivamente a avaliar a 
evolução do programa FUMCAP. 


CAPÍTULO IV 
— Das Operações 


Art. 8º — Serão financiáveis com recursos do FUNDO as seguintes operações: 


a) subscrição de títulos e valores mobiliários, através de operações de “underwriting” 
firme, por Bancos de Investimento, com o objetivo de oportuna colocação no merca- 
do de capitais; ; 

b) outras operações que forem permitidas pelo Conselho Monetário Nacional. | 
$ 19 — As operações de que trata este artigo serão realizadas com base em projeto 

que evidencie a viabilidade econômico-financeira do empreendimento programado. 
$ 2º — O FUNDO poderá oferecer apoio financeiro à implantação de empresas, des- 
de que estas resultem de fusões ou contem com a participação acionária majoritária de 
empresas conceituadas. ã si 
$ 39 — Até 15% (quinze por cento) dos recursos do FUNDO poderão ser utilizados 
para criação de um mecanismo de liquidez dos títulos e valores mobiliários emitidos em 
decorrência de operações contratadas com recursos do FUNDO. | : 
4:49 — As disposições do $ 1.º deste artigo não se aplicam às operações efetivadas 
por conta do mecanismo de liquidez de que trata o parágrafo anterior. 


Art. 9.º — As operações do FUNDO serão destinadas ao financiamento de gastos 
em ativos fixo ou circulante. 


Art. 10 — Os financiamentos efetivados de acordo com as normas do FUNDO obe- 
decerão aos seguintes limites: riho . 
a) máximo de 90% (noventa por cento) do valor da emissão aprovada, com recursos ori- 
ginários do FUNDO. A a 
b) mínimo de 10% (dez por cento) do valor da emissão aprovada, com recursos dos 
Bancos de Investimento. 
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& 19 — O valor de cada emissão aprovada não poderá ser superior a 80% (oitenta 
por cento) do custo de execução do projeto respectivo. 

$ 29 — Em casos especiais, quando se tratar de projetos de reestruturação financei- 
ra, poderá o valor da emissão ser & até 100% (cem por cento) do custo de execução do 
projeto. 


Art. 11 — Os critérios gerais para enquadramento das empresas que pretendam emi- 

tir ações ou debêntures de acordo com o programa FUMCAP serão os seguirites: 

I — Espécie — Empresas nacionais organizadas sob a forma de- sociedades anôni- 
mas, inclusive as de economia mista. 

I — Capital social integralizado — mínimo de Cr$ 2,5 milhões. 4 

HI — Rentabilidade mínima verificada no exercício imediatamente anterior — lucro 
líquido de 10% (dez por cento) sobre o capital social realizado no início do 
exercício. 

IV — Rentabilidade mínima prevista pelo exame do projeto no segundo exercício de 
atividade da empresa — lucro líquido de 10% (dez por cento) sobre o capital 
social previsto para o início do exercício. 

V — Auditoria externa — as empresas obrigar-se-ão à utilização de auditoria externa 
pelo prazo mínimo de 5 (cinco) anos, a ser exercida por empresa conceituada, 
aprovada pelo Agente Financeiro, de acordo com princípios de auditoria e de 
contabilidade geralmente aceitos e aplicados sistematicamente. 

VI — Valor da emissão — mínimo de Cr$ 1.500.000,00. 


Parágrafo único — A critério dos Agentes Principais e do Banco Central do Brasil, 
poderão ser considerados casos de empresas cuja rentabilidade seja inferior ao mínimo re- 
ferido neste artigo, itens III e IV. 


Art. 12 — As condições gerais dos títulos e valores mobiliários a serem subscritos pe- 
los Bancos de Investimento serão as seguintes: 


I — Títulos de renda fixa 


a) Espécie — Debêntures ou debêntures conversíveis em ações; 

b) Juros — Em função das condições de mercado; 

c) Correção Monetária — De acordo com os índices aplicáveis às ORTN de 
correção trimestral; 

d) Prazo — Mínimo de 3 (três) anos e máximo de 10 (dez) anos; 

e) Garantia — Privilégio geral sobre o ativo da empresa ou garantia real (hi- 
poteca ou penhor mercantil). | 


IH — Títulos de renda variável 
"Espécie — Ações ordinárias ou preferenciais. 


Art. 13 — As condições gerais que regerão as relações dos Bancos de Investimento 

com as Empresas serão as seguintes: 

I — Valor máximo da operação de “underwriting” — O saldo das operações em fa- 
vor de qua empresa não poderá ser superior a 10% (dez por cento) dos 
recursos do FUNDO. 

I — Utilização — De uma só vez, ou em parcelas, de acordo com o cronograma fi- 
nanceiro do empreendimento. 

HI — Garantia — O Agente a pra jp garantir ou exigir que o Banco de Inves- 
timento dê sua garantia ao título de renda fixa objeto da operação de “under- 
writing”. Nesse caso, fixada pelo Agente Principal a comissão máxima a ser 
cobrada, a preferência para a prestação de garantia será sempre do Banco de 
Investimento. 


Parágrafo único — A remuneração pela distribuição e colocação somente será devi- 
da ao Banco de Investimento quando da efetiva colocação dos títulos no mercado. 


Art. 14 — As condições gerais das operações dos Agentes Principais com os Bancos 
de Investimento serão as seguintes: us 
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I — Valor da linha de crédito — Máximo de duas vezes o equivalente ao capital 
e reservas do Banco de Investimento. 

IH — Disponibilidade da linha de créxito — Uma vez atingido o limite da linha 
de crédito aberta ao Banco de Investimento, os novos saques serão limita- 
dos pelo valor dos títulos efetivamente colocados no mercado. 

HI -- Utilização — De acordo com as exigibilidades financeiras dos empreendimen- 
tos programados. : 


IV — Juros: 

a) No caso de títulos de renda fixa — Equivalentes aos juros dos títulos de 
renda fixa a serem subscritos; 

b) No caso de títulos de renda variável — Nos primeiros 18 (dezoito) meses, 
6% (seis por cento) ao ano. A partir do 19º mês essa taxa será acrescida 
mensalmente, de mais 1% (um por cento) ao ano até o 249 mês, quando 
atingirá o valor total de 12% (doze por cento) ao ano: 

V — Correção Monetária — O saldo devedor será corrigido de acordo com os ín- 

dices aplicáveis às ORTN de correção trimestral. 

VI — Comissão de compromisso — 1% (um por cento) ao ano, sobre a parcela não 
utilizada da linha de crédito, contada a partir do 619 dia de sua abertura. 

- VII — Garantias — Os títulos ou valores mobiliários subscritos, independentemente de 
outras garantias complementares a critério dos Agentes Principais. 
VII — Prazos de resgate: 
a) Títulos de renda fixa — Máximo de 12 (doze) meses antes do vencimento 
dos títulos; 

, b) Títulos de renda variável — até 24 (vinte e quatro) meses. 

IX — Retorno antecipado dos recursos — Os recursos gerados pela colocação no mer- 
cado dos títulos e valores mobiliários subscritos, serão ita na amortização 
antecipada dos empréstimos contraídos, e restituídos aa FUNDO na forma das: 
normas que forem baixadas pelo Banco Central do Brasil. 


Art. 15 — As condições gerais que rezerão as relações do Banco Central com os 
Agentes Principais do FUNDO serão as seguintes: 


I — Limite para efeito de utilização dos recursos pelos Agentes Principais: 

a) Recursos de origem externa — O Banco Central do Brasil promoverá a sua 
utilização em função da disponibilidade efetiva de recursos e da apresenta- 
ção de propostas dos Agentes Principais; 

b) Recursos de origem interna — Ao Agente Principal será assegurado o direi- 
to de sacar, no mínimo, o equivalente à parcela que efetivamente houver co- 
locado à disposição do FUNDO. 

Il — Distribuição dos resultados das operações do FUNDO: 

a) Agente Principal 
— Comissão de administração: — 1% (um por cento) ao ano, sobre o saldo 
devedor das operações realizadas com os Bancos de Investimento; 

b) Banco Central do Brasil 
— Comissão de Administração: — 1% (um por cento) ao ano, sobre a parcela 
de recursos repassados pelo Banco Central do Brasil aos Agentes Principais, 
adicional à comissão de administração dos referidos Agentes, citada na alí- 
nea anterior; 


c) Fundo 
1) conta mantida junto ao Banco Central do Brasil (recursos de origem ex- 
terna) — O resultado operacional decorrente de aplicações de recursos 

oriundos desta conta será nela creditado nas seguintes condições: 
— juros: equivalentes aos da operação realizada pelo Agente Principal 
com o Banco de Investimento, deduzidas as comissões de ad- 
ministração do Agente Principal e do Banco Central do Brasil; 
— correção monetária: equivalente à da operação realizada pelo 
Agente Principal com o Banco de Investi- 

mento. 
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2) contas mantidas junto ao Agentes Principais — (recursos próprios) — 
O resultado operacional decorrente de aplicações de recursos oriundos 
destas contas será nelas creditado nas seguintes condições: 

— juros: equivalentes aos da operação realizada pelo Agente Principal 
com o Banco de Investimento, deduzida sua comissão de ad- 
ministração; 

— correção monetária: equivalente à da operação realizada pelo 

Agente Principal com o Banco de Investi- . 
mento. 


HI — Utilização dos recursos do FUNDO 4 

a) Recursos de origem externa — Os recursos de origem externa serão utiliza- 
dos na forma do cronograma que for estabelecido pelo Banco Central do 
Brasil, em função das disponibilidades dos empréstimos externos e da pro- 
gramação de aplicações do FUNDO; 

b) Recursos de origem interna — Os recursos de origem interna serão utiliza- 
dos como contrapartida nacional dos recursos externos, em função da pro- 
gramação de aplicações do FUNDO. 


IV — Retorno dos recursos do FUNDO — Os recursos retomarão ao FUNDO por 
ocasião: 
a) da colocação dos títulos subscritos no mercado de capitais; 
b) do vencimento da operação com o Banco de Investimento. 
Parágrafo único — O retomo do principal e o recolhimento dos encargos financeiros 
incidentes sobre os recursos repassados pelo Banco Central do Brasil serão efetivados in- 
dependentemente do cumprimento dessas obrigações pelo Banco de Investimento. 


CAPÍTULO V 
— Das operações de liquidez 


Art. 16 — As condições gerais das operações de liquidez de que trata o $ 39 do art. 
8.º deste Regulamento serão as seguintes: 


I — Valor: O Banco Central do Brasil poderá repassar até 15% (quinze por cento) 
do valor dos títulos emitidos, em decorrência de operações aprovadas, e efeti- 
vamente colocados no mercado. 

Semestralmente, o Banco Central do Brasil poderá reajustar o valor das 
linhas de crédito abertas, em função das disponibilidades de recursos e do 
valor das emissões em circulação. 


II — Abertura das linhas de crédito 

a) no caso de títulos de renda fixa — no mínimo dois agentes deverão ficar in- 

cumbidos de prover liquidez a cada emissão colocada, concedendo-se linhas 

de crédito de igual valor —as quais somadas, não ultrapassarão o limite de 
que trata o item anterior — a tolos os Agentes Financeiros consorciados, que 
estejam dispostos a propiciar liquidez aos títulos; 

b) no caso de títulos de renda variável — poderá ser aberta uma única linha 
de crédito, em nome do Banco de Investimento lançador, ou mais de uma, 
em nome de cada Agente Financeiro consorciado para a subscrição, pro- 
porcionalmente à sua participação. 

HI — Remuneração 

a) no caso de títulos de renda fixa — correção monetária e juros equivalentes 
aos dos títulos que forem recomprados; 

b) no caso de títulos de renda variável — sem juros e com correção monetá- 
ria de acordo com os índices aplicáveis às ORTN, de correção trimestral. 

IV — Prazos de resgate 

a) no caso de títulos de renda fixa — máximo de até 12 (doze) meses antes 
do vencimento dos títulos colocados no mercado; 

b) no caso de títulos de renda variável — máximo de 18 (dezoito) meses, 
contados a partir da data da oferta pública dos títulos. 
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Vu Utilização — de acordo com as recompras efetivadas pelos Bancos de Inves- 
timento, sendo que, no caso de ações, a utilização somente se dará durante o. 
período de colocação dos papéis. 

VI — Retorno antecipado dos recursos — Os recursos gerados pela recolocação no 
mercado dos títulos adquiridos através do sistema de liquidez retornarão ao 
o na forma das normas que forem baixadas pelo Banco Central do 
Brasil. j 

VII — Administração — a cargo do Banco de Investimento. 


VII — Controle — as operações de que trata este artigo terão registro próprio, na 
forma que for estabelecida pelo Banco Central do Brasil, de comum acordo 
com os Agentes Principais. 


IX — Negociações dos títulos — No caso de ações ou debêntures conversíveis em 
ações, as operações de que trata este artigo deverão ser conduzidas através 
das Bolsas de Valores. 

Quanto às debêntures comuns, os Agentes Financeiros encarregados da 
liquidez deverão divulgar cotações diárias de compra e venda, através de jor- 
nal de grande circulação. 

As recompras de títulos, com recursos do FUMCAP, não poderão ser 
feitas por preço superior ao de lançamento, no caso de ações, admitido o 
cômputo da correção monetária e dos juros devidos no caso de debêntures, 

E E 5 Ê 
conversíveis em ações ou não. 


X — Garantias — Os títulos recomprados e quaisquer outras garantias, a critério 
dos Agentes Principais. 


Parágrafo único — Sobre as operações de que trata este artigo não incidirão comis- 
sões de nenhuma espécie. 


CAPÍTULO VI 
— Do credenciamento 


Art. 17 — Os Bancos de Investimento, que atuarão como Agentes Financeiros do 
FUNDO, serão credenciados pelo Banco Certral do Brasil, mediante indicação dos Agen- 
tes Principais, observados os seguintes critérios: 

a) capital mínimo exigido para que possa operar em todo o território nacional; 

b) capacidade técnica de análise de projetos: 

c) estrutura adequada para o lançamento: de títulos; 

d) cumprimento de obrigações perante o Banco Central do Brasil. 


CAPÍTULO VII 
— Das Disposições Gerais 


Art. 18 — Os Bancos de Investimento facultarão aos Agentes Principais ampla fis- 
-calização do emprego dos recursos do FUNDO, inclusive exame de livros, arquivos e con- 
tabilidade relativos ao registro dessas operações. 


Art. 19 — Os Bancos de Investimento não poderão repassar a fundos fiscais os tí- 
tulos subscritos com recursos próprios, referentes à participação mínima de que trata a 
alínea “b” do artigo 10 deste Regulamento. 


Art. 20 — Observado o disposto no artigo anterior os títulos e valores mobiliários 
adquiridos pelos fundos fiscais (Decreto-lei nº 157), e pelos fundos mútuos. de investi- 
mento serão considerados colocados no mercado, para os efeitos deste Regulamento. 


Art. 21 — O Banco Central do Brasil, de comum acordo com os Agentes Princi- 
pais, baixará as normas complementares julgadas necessárias à execução do programa 
estabelecido pelo Governo Brasileiro, através do Fundo de Desenvolvimento do Mercado 
de Capitais — FUMCAP. 
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EMPRESA TIPO 1/ RATO 
Cia. de Hotéis Bradesco N Osasco (SP) 1.12.72/73 
“Metalúrgica Duque S.A. R Joinville (SC) 1.12.72/74 
Multividro S.A. R São Paulo (SP). 4.12.72/74 
3 nta Maria S.A. — Crédito, Financiamento 
E Tnvestimenitos R, São Paulo (SP) 4.12.72/74 
val — Agro Industrial de Cereais do 
Vale S.A. N Gaspar (SC) 5.12.72/74 
Ind. e Comércio de Tecidos Safra S.A. R Campinas (SP) 7.12.72/74 
Térmica Brasileira S.A. R Porto Alegre (RS) 7.12.72/74 
da Banha Com. e Ind. S.A. R Rio de Janeiro (GB) 11.12.72/74 
etalúrgica Bellini S.A. N Caxias do Sul (RS) 12,12.72/74, 
nanciadora BCN S.A. — C.F.Is. N São Paulo (SP) 14.12.72/74 
“Wetzel Industrial R Joinville (SC) 15.12.72/74 
. Reunidas Leal Santos S.A. R Rio Grande (RS) 15.12.72/74 
ebra S.A. — Ind. e Com. de Óleos Vegetais R ' Porto Alegre (RS) 15.12.72/74 
— Util S.A. — Inds. Mecânicas e ; 
Metalúrgicas R São Paulo (SP) 18.12.72/74 
| Cia. Boavista de Seguros N Rio de Janeiro (GB) 19.12.72/74 
Granimar S.A. Mármores e Granitos N São Paulo (SP) 19.12.72/74 
cos Inafer S.A. — Ind. e Comércio R São Paulo (SP) 20.12.72/74 
Cia. Telefônica de Minas Gerais R Belo Horizonte (MG) 20.12.72/74 
“Trivellato S.A. Eng. Ind. e Comércio N São Paulo (SP) 20.12.72/74 
inco de Investimentos BCN S.A. N São Paulo (SP) 21.12.72/74 
“Assam” de Hotéis e Turismo . N São Paulo (SP) 21.12.72/73 
erindus Cia. de Seguros R São Paulo (SP) 22.12.72/74 
prte Cred. Financiamento e Investimentos S.A. JN Recife (PE) 22.12.72/74 
nércio de Pesca N Guarulhos (SP) 22.12.72/74 
Cia. Têxtil Ferreira Guimarães R Rio de Janeiro (GB) 22.12.72/74 
ingesa Engenheiros Especializados S.A. R São Paulo (SP) 22.12.72/74 
lanco de São Caetano do Sul S.A. R S. C. Sul (SP) 27.12.72/74 
Ê lóveis de Aço Fiel S.A. R São Paulo (SP) 27.12.72/74 
lerol — Óleos Vegetais Rolândia S.A. R Rolândia (PR) 27.12.72/74 
'PRK — Empreendimentos Imobiliários S.A. R São Paulo (SP) 27.12.72/74 
“Sopave S.A. Sociedade Paulista de Veículos R São Paulo (SP) 27.12.72/74 
Vistacredi S.A. Cred. Finan. e Invs. R' Rio de Janeiro (GB) 27.12.72/74 
Banco do Estado do Ceará Fortaleza (CE) - 28.12.72/74 
Lok S.A. Máquinas e Equipamentos N São Paulo (SP) 28.12.72/74 
| Hotéis é Turismo Itapirubá S.A. Hotisa N São Paulo (SP) 29.12.72/74 


E 
| 1/ N = Certificado Novo; R 
Janeiro (GB), emitido em 30.11.72. 


= Certificado Renovado. 
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DEZEMBRO DE 1972 


* SEDE. 


Neste mês foi cancelado o certificado n/GEMEC-RKCA.72/389 da Cia. Siderúrgica Hime, 


com sede no Rio 
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“M— REGISTRO NOMINAL DE EMISSÕES DE AÇÕES PARA 
OFERTA PÚBLICA NO BANCO CENTRAL DO BRASIL 





| KW — REGISTRO NOMINAL DE EMISSÕES DE AÇÕES PARA OFERTA 
PÚBLICA NO BANCO CENTRAL DO BRASIL 


NOVEMBRO DE 1972 








NOME DA EMPRESA E N.º DO DATA DO AÇÕES 
CERTIFICADO REGISTRO + É EMITIDAS 

Premessa S.A. Indústria e Comércio 

REM — 72/072 8.11 3.370.630,00 3.370.630 pref. 

Metalúrgica Silber Centro S.A. 

REM — 72/056 8.11 700.000,00 700.000 pref. 

Bacraft S.A. Indústria de Papel 

REM — 72/074 8.11 2.000.000,00 2.000.000 pref. 

Rossi Engenharia S.A. 

REM — 72/075 8.11 177.644,00 177.644 ord. 

Novolit S.A. Ind. Com. Mat. Plást. em Geral 

REM — 72/076 8.11 3.500.000,00 1.500.000 ord. 
2.000.000 pref. 

Companhia de Hotéis Bradesco 

REM — 72/077 "0.11 10.000 .000,00 5.000.000 ord. 
5.000.000 pref. 

Companhia de Cimento Salvador 

REM — 72/079 21.51 12.000.000,00 12.000.000 pref. 

Fisiba Fibras Sintéticas da Bahia S.A, 

REM — 72/080 21.11 10.314.728,00 10.314.728 pref. 

Cia. Materias Sulfurosos Matsulfur 

REM — 72/081 21.11 5.000.000,00 5.000.000 pref. 

Indústrias Reunidas Venizelos S.A. IVESA 

REM — 72/082 21.11 6.500.000,00 4.600.000 ord. 
1.900.000 pref. 

Cia. “ASSAM” de Hotéis e Turismo 

REM — 72/083 21.11 1.574.850,00 1.574.850 ord. 

Melamina Ultra S.A. Indústria Química 

REM — 72/085 23.11 5.171.475,00 5.171.475 pref. 

Cia. Pinheirense Industrial — COPISA 

REM — 72/086 23.11 6.000.000,00 1.200.000 ord. 
4.800.000 pref. 

Azulejos Pirapora S.A. — AZUPISA 

REM — 72/087 23.11 6.000.000,00 6.000.000 pref. 

CIQUINE — Companhia Petroquímica 

REM — 72/073 29.11 14.205.285,00 14.205.285 pref. 

Móveis de Aço Angelo de a S.A. 

REM — 72/084 29.11 3.821.000,00 3.821.000 pref 
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aci 


| Unitário 


| 
e: 


1,40 


100 


1,00 


1,00 


VALOR DE LANÇAMENTO 


Cr$ 


Total 


4.718.882,00 
700.000,00 
2.000.000,00 
177.644,00 


4.375.000,00 
10.000. 000,00 


12.000 .000,00 


10.314.728,00 


5.000.000,00 


6.500.000,00 


1.574.850,00 
5.171.475,00 


6.000.000,00 


6.000.000,00 


15.625.813,00 | 


5.349.400,00 | 


INSTITUIÇÃO FINANCEIRA 
ENCARREGADA DA COLOCAÇÃO 


) 2 
Banco Naciónal de Investimentos S.A. 


“Banco Prov/Intersul Corret/Intersul Dist. 


Banco de Investimento Industrial S.A. 
Banco Invest. Univest/Reaval Soc. Corret. 


Reaval Soc. Corret de C. e Val. Mob. S.A. 
Banco Bradesco de Investimento S.A. 


Banco de Investimentos Univest S.A. 
Banco Crefisul de Investimento S.A. 
Fibra S.A. Corret de Vals. Mobs. 


Fibra S.A. Corret de Vals. Mobs. 


Herbert Levy Corret de Val. Mob. S.A, 


; Banco Crefisul de Investimento S.A. 


Gefisa S.A. Corret. de Câmbio Val. Mob. 


Morgado S.A. Corret de Títs e Val. Mob. 
Banco Halles de Investimentos S.A. 


Banco Bozano, Simonsen de Investimento S.A. 
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EMPRESA 
NACIONAL 
EMPRESA 
. ESTRANGEIRA 


Jari Florestal e Agro- 
pecuária Ltda. — Belém 
(PA) — Universe Tanks- 
bips Inc. — Libéria 


A ; 
Jari Florestal e. Agro- 
pecuária Ltda. — Belém 
(PA) — Universe Tanks- 
hips Inc. — Libéria ...... 


Cia. Metropolitana de 
Construções — Rio de Janei- 
ro (GB) — Compass Bank 
and Trust Company Limited 
PP RAnanas soa o aeereo p= 


COMPAR — Cia. Paraense 
de Alimentos e Refrigeran- 
tes — Belém (PA) — WM. 
- Brandes & Co. Ltd. — In- 


PETROMINAS — Petróleo 
Minas Gerais S.A. — Rio de 
Janeiro (GB) — Adela — 
Compania. de  Imversiones 
(Panamá) S.A. — Panamá 


Cia. Lanston do Brasil S. A. 
— Rio de Janeiro (GB) — 
United States Bankmote Cor- 
poration — USA 


Novos Horizontes Agro- 
pecuária S.A. — Araguaína 
(GO) — Twin Americas 
Agricultural and Industrial 
Developers Inc. — USA .. 


Vegetex — Extratos Vegetais 
do Brasil S.A. — Rio de Ja- 


meiro (GB) — United Cali- ' 
“US$ 


fórnia Bank — Inglaterra .. 


“Banco Brasileiro de Investi- 
mentos Ipiranga S.A. — Rio 
de Janeiro (GB) -— Bis- 

“hops Bank & Trust Co. Ltd. 
— Bahamas 


Banco do Est. do Ceará S.A. 
— Fortaleza (CE) — 'The 
Deltec Banking Corporation 
Limited — Bahamas 


Artola — Materiais Sanitários 
Ltda. — São Paulo (SP) — 
Francisco Viegener — USA 


BANCO CENTRAL DO BRASIL 


FISCALIZAÇÃO E REGISTRO DE CAPITAIS ESTRANGEIROS 
REGISTROS EFETUADOS NO MÊS DE AGOSTO DE 1972 


1 — EMPRÉSTIMOS E FINANCIAMENTOS 
CERTIFICADOS EMITIDOS NO RIO DE JANEIRO 


SÍMBOLO EQUIVA- 
DA MOEDA LÊNCIA 
DE PAGA- 
MENTO 


Uss 


US$ 


US$ 


US$ 


uss 


US$ 


US$ 


US$ 


DENaais os = US$ 


US$ 


N.º 
DO 
CERTIFI- 
CADO 


EM 
US$ 


21/20092 
209.000,00 


21/20093 
180.000,00 


21/20094' 


1.500.000,00 


1.500.000,00 21/20095 


500.000,00 | 4120096 


2.500,00 
21/20097 


50.000,00 | 21/20098 


.500. 000,00 
21/20099 


3.050.000,00 
44/20100 


2.133.160,00 


28.890,00 


— ]Jl — 


EMPRESA 
NACIONAL 
EMPRESA 
ESTRANGEIRA 


Morales S. A. Importação, 
Com. e Indústria — São 
Paulo (SP) — Maschinenfa- 
brik Hasenclever GmbH. — 
RFA 


Cia. Contrutora Brasileira de 
Estradas — São Paulo (SP) 
— Caterpillar Americas Co. 
— USA 


Cia. Nacional de Tecidos No- 
va América — Rio de Janei- 
ro (GB) — Ateliers de 
Construction Rieter S.A. — 
Suíça 


encarna ana as 


Obs.: Canc. e subst. o de 
nº  21/8257-1838, de 
10.9.60. 


Cia. de Cimento Nacional de 
Minas — São Paulo (SP) — 
F, L. Smidth & Cie France 
— França — Banque Worms 
— França 


PR 


Unilease Com. e Arrenda- 
mento de Equipamentos S.A. 
— Rio de Janeiro (GB) — 
Bank of America Ltd. — In- 
glaterra 


Montricot — Ind. e Exporta- 
ção S. A. — São Paulo (SP) 
—  Wildt Mellor Bromley 
Ltd. — Inglaterra ........ 


Muller S. A. Ind. e Comér- 
cio — Rio de Janeiro (GB) 
— Strojimport Sociedad Ano- 
nima para el Comercio Ex 
terior — Tchecoslováquia .. 


Lanifício Santa Josefina S.A. 
— São Paulo (SP) — Schu- 


PR 


“ bert & Salzer — Maschinen- 


fabrik Aktiengesellschaft — 
RFA 


Obs.: Cane. e subst. o de n.º 
21/16000, de 10.9.71. 


BMG — Banco de Investi- 
mento S/A. — Belo Horizon- 
— Manufacturers 

Co. — In- 


SIMBOLO EQUIVA- 


DA MOEDA 
DE PAGA- 
MENTO 


DM 


US$ 


Sw. Fr. 


FF 
FF 


US$ 


US$ 


DM 


LÊNCIA 


214.068,44 


4.000.000,00 . 


506.343,40 


903.238,70 
5.118.352,65 


37.500.000,00 


236.692,66 


58.244,00 


610.816,53 


500.000,00 


N.º 


DO 
CERTIFI- 
CADO 


44/20101 


41/20102 
44/20103 
44/20104 


44/20105 


44/20106 
21/20107 
21/20108 
21/20109 
44/20110 


44/20111 


41/20112 
44/20113 
44/20114 


41/20115 


44/20116 


EMPRESA SIMBOLO 
NACIONAL DA MOEDA 
EMPRESA DE PAGA- 
ESTRANGEIRA MENTO 
Banco de Investimento do 


Brasil S.A, — Rio de Janei- 
ro (GB) — J. Henry Sch- 
roder Banking Corp. — Ba- 
hamas 


Ind. e Com. G. W. Murphy 
Industries Inc. Ltda. — Sal- 
vador (BA) — G. W. Mur- 
phy Industries Inc. — USA 


Banco Denasa de Investi- 
mento S.A. — Rio de Janei- 
ro (GB) — Security Pacific 
National Bank — Inglaterra 


Banco Denasa de Investi- 


DER) 


ro (GB) -— Manufacturers 
Hanover Trust . — In- 
Caderno vo csmidabiações 


Banro de Minas Gerais S. A. 
— Belo Horizonte (MG) — 
International Trust and Tra- 
de Corp. — Panamá 


Padilla Indústrias Gráficas 
S.A. — São Paulo (SP) — 
E.H.C. Michahelles & Co. 
— RFA 


een. 


Ind. Tôxtil de Fios Sintéti- 
cos Manfil Ltda. — São Pau- 
lo (SP) — Banque Nationa- 
le de Paris — França 
Banco Nacional Brasileiro 
S.A. — Rio de Janeiro (GB) 
— Banco do Brasil S.A. — 


Banco Indnstrial e 
cial do Sul S.A. — Porto Ale- 
gre (RS) — Bankers Trust 
Com Bahamas 


União ds Bancos Brasileiros 
S.A. — Rio de Janeiro (GB) 
— United California Bank — 
Inglaterra 


US$ 


US$ 


US$ 


US$ 
US$ 1. 
US$ 1. 
DM 
DM 


US$ 


US$ 


US$ 


«- US$ 


- US$ 


EQUIVA- 
NCIA 
EM 
US$ 


600.000,00 


10.000,00 


250. 000,00 


200.000,00 


188.403,04 


70.846,01 


247.789,30 


100.000,00 


500.000,00 


100.000,00 


44/20117 


44/20118 


41/20119 


44/20120 


46/20121 


44/20122 


44/20123 


41/20124 


41/20125 


41/20126 


41/20127 


41/20128 


21/20129 


21/20130 


21/20131 


EEE] 


ecran aa. 


Si. 
derurgique S.A. — Bélgica .. 
Banco da Bahia A — 
Salvador o. — Westem 
-— Bahamas ....... RR Pr 
Malharia ARP S. A. — Rio 
de Janeiro (GB) -— The 


sena 


SIMBOLO EQU 
DA MOEDA LÊNC:) 


US$ 


US$ 


US$ 


Us$ 


DM 





498. 
500. 


131.413] 








| 





|/20136 


| 
[8/20137 


o 
1/20138 
ja 


E 


[11720139 
Do 


"S.A, — França ..... 


EMPRESA* 
NACIONAL 
EMPRESA 
ESTRANGEIRA 


Fiação Brasileira de Rayon 
“Fibra” S.A. — São Paulo 
(SP) — Snia Viscosa Socie- 
tà Nazionale Industria — 
Applicazioni Viscosa Spa — 


Amazonas — Proditos para 
Calçados S.A. — Franca (SP) 
— Barwell Engineering Ltd. 
— Inglaterra 


eu... 


- Banco da Província do Rio 


Grande do Sul S.A. — Porto 
Alegre (RS) — Marine Mid- 
land Bank — Inglaterra ... 


Monteiro Aranha — Enge- 
nharia, Com. e Indústria — 
Rio de Janeiro (GB) — 
Swiss Credit Bank — Suíça 


Banco de Investimentos Co- 
peg S.A. Rio de Janeiro 
(GB) — ri ad Ha! 
mover Trust. Co. — Inglaterra 


Lubrificantes Perfex S. A, — 
Rio de Janeiro (CB) — 
Banque Italo Belge S.A, — 
Bélgica 


Lanifício Nave S.A, — São 
Paulo (SP) — Ateliers Rax- 
hon Société Anonyme — 


cena na sa se 


Superintendência Nacional da 

Marinha Mercante — SUNA- 
MAM -— Rio de Janeiro (CB) 
— European-American Ban- 
king Corporation — Baha- 


Ind. Gráfica São Vito Ltda. 
— São Paulo (SP) — Offici- 
ne Meccaniche Cigardi S.P.A. 
— O.M.C.S.A. — Itália . 


Artes Gráficas Editora Novo 
Mundo Ltda. — Rio de Ja- 


O.M.C.S.A. — Itália ...... 
Cia. Eletroquímica Paulista 


nal Bank Ltd. — USA ... 


Casa de Saúde e Clínica 
“Santa Lúcia — Brasília (DF) 
- Thomson Medical Telco 


esses. 


Banco Lar Brasileiro S. A. — 
Rio de Janeiro (GB) — 

Chase Manhattan Bank N.A. 
— Bahamas 


Banco Nacional do Norte 
S.A. — Recife (PE) — The 
First National Bank of Bos- 
ton — Inglaterra ........ 


Banco Denasa de Investi- 
mento S.A. — Rio de Janei- 
ro (GB) — The Deltec Ban- 
king Corporation — Baha- 
mas 


Banco da Bahia S. A. — Sal- 
vador (BA) — rd Pa- 
cific National — In- 


nene nana. 


ousa sa suca ns. 


SIMBOLO EQUIVA-| No 
DA MOEDA LÊNCIA DO 
DE PAGA- EM I|CERTIFI- 
MENTO Us$ CADO 
44/20148 
21/20149 
Lit. 2.177.290,76 
20.796,88 | 41/20150 
Us$ 575.000,00") 41/20151 
US$ 1.000.000,00 | 21/20152 
Uss 870.000,00 | 41/20153 
uUss 25.000,00 | 41/20154 
Fr. Blg. 123.239,05 21/20155 
44/20156 
US$ 30.000.000,00 
41/20157 
Lit. 77.746,00 
41/20158 
Lit 14.326,00 
41/20159 
US$ 1.000.000,00 
|41/20160 
FF 35.707,12 
US$ 1.000.000,00 
41/20161 
Uss 450.000,00 | 
41/20162 
US$ 1.000.000,00 
41/20163 
US$ 1.000.900,00 
cx O: q 


- EMPRESA 

NACIONAL 

EMPRESA 
ESTRANGEIRA 





SIMBOLO EQUIVA- 
DA MOEDA LÊNCIA 


e e eis 


sai e ag Ss. — São 
aulo ) — Wells F o 
Bank — Bahamas ..... poe 
Laminação Baukus S. A, — 
Santo André (SP) — Josef 
Frohling  Walzwerksmaschi- 
nenbau — RFA ......... 


Braspérola Ind. e Comércio 
S.A, — Rio de Janeiro (GB) 
— Wells Fargo Bank — Lu- 
xembtinço Ra ote 0% e 
Fábrica de Filó S. A. — No- 
va Friburgo (RJ) — The 
Deltec Banking Corporation 
-— Bahamas SG. ssessii daN 
Cia. Agro Industrial Igaras- 
su — Recife (PE) — Frie- 
drich Uhde GMBH — RFA 


Agro-Pastoril Eldorado Ltda. 
— Vitória (ES) — Algeme- 
ne Handels Eh Beleggings- 
maatschappij N.V. — USA 


Eletro Solda Autégena Bra- 
sileira S.A. — Contagem 
(MG) — Scandinavian Bank 
Limited — Inglaterra 


Alumínio S. A. Extrusão e 
Laminação — Igarassu (PE) 
— Schloemann A.G. — RFA 


Banco Lar Brasileiro S. A. 
— Rio de Janeiro (GB) — 
The Chase Manhattan Bank 
N.A. — Bahamas ......... 


Cia. Brasileira de Discos 
Phonogram —* Rio de Janeiro 
(GB) — First National City 


Bank — Bahamas ......... 
Cia. de Cimento Portland 
Barroso — Rio de Janeiro 
(GB) — Morgan Guaranty 


Trust Co. — Inglaterra ... 


Centrais Elétricas de São 
Paulo S.A. — CESP — São 
Paulo (SP) — Bank of Ame- 
rica National Trust and Sa- 
vings Association — USA .. 


Departamento Nacional de 
Estradas de Rodagem — 
D.N.E.R. — Rio de Janeiro 
(GB) — Caterpillar Credit 
Corporation — USA 


Obs.: Canc. e subst. o de n.º 
41/10012, .de 24.2.70 e 
Adit. 1, de 10.12.70. 


Papelose Industrial S. A, — 
Fraiburgo (SC) — Banco do 
Brasil S.A. — Inglaterra ... 


Jari Florestal e Agropecuá- 
ria Ltda. — Belém (PA) — 
Universe Tankships Inc. — 
Libéria 


ecoa sas 0. 


nene. 


Jari Florestal e Agropecuá- 
ria Ltda. — Belém (PA) — 
Universe Tankships Inc. — 


DE PAGA- EM 
MENTO US$ 
US$ 1.000.000,00 
DM 297.053,29 
US$ 400.000,00 
Uss 250.000,00 
DM 812.797,64 
Us$ 125.000,00 
Uss 800.000,00 
DM 260.641,00 
US$ 1.000.000,00 
Uss 200.000,00 
US$ 1.500.000,00 
uss 500.000,00 
US$ 1.449.018,59 
uss 50.000,00 
Uss 160.000,00 
uss 170.000,00 


N.º 


DO 
CERTIFI- 
CADO 


EMPRESA 
NACIONAL 





41/20164 


41/20165 


21/20166 


21/20167 


21/20168 


21/20169 


21/20170 


44/20171 


44/20172 


41/20173 


41/20174 


41/20175 


41/20176 


41/20177 


21/20178 


21/20179 


S.A. — Rio de Janeiro (GB) 


CEEE 
..... 


te (MG) — Export-Import 
ank 


— USA 


Curtume Canadense Ltda. — 

Manaus (AM) — Investa Fo- 

pa pe Company sd 
— Tchecoslováquia . 


Banco Comercial da Produ- 
ção S.A. — Rio de Janeiro 
(GB) — The First National 
Bank of Boston — Bahamas 


Banco Comercial da Produ- 
ção S.A. — Rio de Janeiro 
(GB) — Bank of Boston In- 
ternational — Luxemburgo 


Companhia Atlantic de 
trólco — qnd ad (GB) 
- USA 


eee. 


Janeiro (GB) — Siemens & 
E Aktiengeselischaft — 


nene eee... 


SIMBOLO EQUIVA- 
DA MOEDA LÊNCIA 
DE PAGA- 


EM * 


MENTO US$ 


21/20180 


100.000,00 
21/20181 


100.000,00 


21/20182 


DM  10.657.935,89 


41/20183 
FF 10.608,26 


US$ 1.500.000,00 | 41/20184 


Uss 12.860,00 | 44/20185 


65.326,86 | 21/20186 


Uss 21/20187 


US$ 140.000,00 | 44/20188 


US$ 500.000,00 


44/20189 


44/20190 


US$ 3.000.000,00 


44/20191 


US$ 10.000,00 


US$ 3.000.000,00 


44/20192 

15.000.000,00 
44/20193 

FF 180.208,92 
44/20194 


1.311.313,90 


e A a 


EMPRESA 
NACIONAL 
EMPRESA 
ESTRANGEIRA 


Aerojet Química Industrial 
Ltda. — Rio de Janeiro (GB) 
- Thimonnier, & Cie. — 
França 
Centrais Elétricas de Goiás 
S.A. — CELG - Goiânia 
(GO) ':— Gruppo Industrie 


dré (SP) — “Ateliers de Cons- 
truction Rieter S.A, — Suíça 


Obs.: Canc. e subst. o de n.º 
41/15082, de 17.6.71. 


Construtora Zein S. A, — 
Rio de Janeiro (GB) — Eu- 
ropean Brazilian Bank Ltd. 
— Inglaterra ............. 
Banco Big Univest S. A. — 
Rio de Janeiro (GB) — Mor- 
gan Guaranty Trust Co. — 


MEA EE caso Ns ia 
Banco do Estado da Bahia 
S.A. — Salvador ( BA) — 
Intercontinental 

qrentind; Division of Pan 
Corp. “OBA ST natos 
Banco do Estado 

S.A. — Salvador (BA) — 
Cummins 


een a." 


SIMBOLO EQUIV, 


DE PAGA- 
MENTO 


FF E 


US$ 


Uss 


£ 

DM 207.4 
Sw. Fr. 728 
Sw. Fr. 728 
US$ 5.530,00 
US$  1.000.00 
US$  1.000.00 
US$ 1.200. 
US$ 250.00 


DA MOEDA LENI 


EM 
Us | 


É 
E 


19.792,0 





EMPRESA SÍMBOLO EQUIVA- N.º - EMP 

NACIONAL DA MOEDA LÊNCIA | DO NACIONAL DA MOEDA LENCIA 

EMPRESA DE PAGA- CERTIFI- EMPRESA DE PAGA- EM 
ESTRANGEIRA MENTO CADO ESTRANGEIRA MENTO Us$ 


Busto Anlinr de São Paulo 21/2021 Irmãos Parasmo “S. A. Ind. 
É S.A. — Salvador | (BA) = a Mecânica — Diadema (SP) 
= Westem Pennsvlvania Natio- — National Machinery Co, — 
nal Bank — Bahamas .... 50.000,00 USA US$ 137.920,00 


Coco cancncaca nas 


S.A. — Salvador (BA) — 
Western Pennsylvania Natio- 
nal Bank — Bahamas 


Bancó Nacional do Norte 
S.A. — Rio de Janeiro (GB) 
“ — William Brandt's Sons 
& Co. Ltd. — Inglaterra .. 


Banco Denasa de Investi- 
mento S.A. — Rio de Janei- 
ro (GB) — Morgan Guaran- 


pus Banco Auxiliar de São Paulo 21/20212 Cia. Hidroelétrica do São 


Francisco — Rio de Janeiro 
(GB) — Banco Interameri: 
cano de Desenvolvimento — 
DIS AE TST a O, a PS a 


Obs.: Cane. e subst. o de n.0 
21/1782, de 20.6.66.. 


Cia. Hidroelétrica do São 
Francisco — Rio de Janeiro 
(GB) — Banco Interameri- 


12.000.000,00 


cano de Desenvolvimento — 
ty Trust Co. USA . USA 


= re Rea A Lit 3.202.755,05 
ado (BA) Fit ; a Cane. e subst, o de n.º 
" National City Bank — USA Rd 
j j 21/20214 Ind. Mecânica Jundiaí S A 
Obs.: Canc. e subst o de n.º 5 E 
44/13249, de 6.1.71. Ra Ce 
xport Import — RFA .... US$ RDA 80.976,30, 
BANORTE — Banco de In- 21/20215 
vestimento S.A, — Rio de Ja- D Coiânia (CO) ce ROA, e 
mneiro (GB) — William USA | aaro torat oo ato US$ 339.573,00 
Brandt's Sons & Co. Ltd. — da oi caga GL TA po ; Ta 
Inglaterra . á ! 21/20216 E o Industrial Ltda. 
Banco Lar Brasileiro S. A. ms o e RAE 
— Rio de Janeiro (GB) — CNE URB aa Pride a DM 12.294,04 
The Chase Manhattan Bank A E | E UR DR gr 1h Eri 
Uss . 000, 21/20217 Rhodia Indústrias Químicas 


: e Têxteis S.A, — Santo An- 
Banco a A Investi- dré (SP) — Atlas Copco AB 
mento S.A. — Rio de Janei- xa 
ro. GE dean. Bia SUBIR re en Fr. Blg. 37.066,60 
zilian Bank Ltd. — Ingla- 41/20218 Pohlie-Heckell do Brasil 
US$ - - 000, S.A, Ind. e Comércio — Con- 
tagem (MG) — Deutsche 
Geselischaft Fuer Wirtschaft- 
lich — Zusammenarbeit (Ent-- 
wicklungsgesellschaft) m. b. 


Banco Denasa de Inves- 
mento S.A, — Rio de Janei- 
ro (GB) — Bankers Trust Co. 


DS site ANO O ato tap o aaa ao DM 63.371,36 
Banco Província de Investi- 
mentos S.A. — Porto Alegre 41/20219 CIGLA — Construtora e In- 
(RS) — Bishops Bank and, k corporadora de Goiás Ltda. 
Trust Co. — Bahamas 7 E Ji — Goiânia (GO) — Euro- 
j Ny pean Brazilian Bank Ltd, — 
TV — Globo Ltda. — Rio EnElgterta rsrsr: a is teta aaa a om US$ 1.000.000,00 
de Janeiro (GB) — Ampex 


Pan American Company — 41/20220 CEL — Cunha Empreendi- 
nao mentos Itda. — Goiânia 
(GO) — European Brazilian 
Tecnoprint Gráfica S. A. — Bank Ltd. — Inglaterra .... US$ 1.000.000,00 


Rio de Janeiro (GB) — In- 


genieursbureau de Ridder N. 41/20221 CASINI — Ind. e Comérrio 
- V. — Holanda ; S.A. — Rio de Janeiro (GB) 
— Banco do Brasil S.A. — 
Indústrias Gráficas Centro- Inglaterra | ops inhojeta eita is US$ 381.000,00 
graf Ltda. — Petrópolis (RJ) ! 
— AB Printing Equipment — 41/20222 Construtora Santa Catarina 
i Ltda. — Rio de Janeiro (GB) 
— WM. Brandts Sons & Co. |. 
Fundação Ubaldino do Ama- Limited — Inglaterra ...... DM 1.506.653,99 
ral — Sorocaba (SP) — 
Miehle-Goss-Dexter Americas 41/20223 Cia. Industrial e Agrícola 
Company — USA 109.890, São rs Pira o — 
Grafigeraldo — Impressora Caterpillar CASO 
Gráfica Geraldo Ltda. — Por- - TOSA E s/d pia cetea o pele |» o Uss q 177.000,00 
Pa RAMO RO Schnet. 41/20224 Cia. T. Janer Com. e Indús- 


der-Senator Verkaufs-GmbH a ! g 
tria — Rio de Janeiro (CB) 
& Co. — RFA .. «820,34 — Nordfinaz-Bank Zuerich — 


Obs.: Cane. e subst. o de n.º Soichy o sua persa NR 
pecar dpi ra 09 19.870, 41/20225 — S. A. Cotonifício Gávea — 


Reifenhauser Ind. de Má- Rio de Janeiro (GB) — Uni- 
quinas S.A. — Diadema (SP) ted Merchants and Manufac- 


— Ferrostaal A.G. — RFA 303.626,58 turers, Inc. — USA ...... 


Sw. Fr. 228.934,82 


US$ 1.000.000,00 





E. alga 





N.º 
DO 
CERTIFI- 
CADO 


41/20226 


41/20227 


41/20228 


41/20229 


41/20230 


41/20231 


41/20232 


41/20233 


41/20234 


46/20235 


41/20236 


44/20237 


44/20238 


44/20239 


EMPRESA 
NACIONAL 
EMPRESA 
ESTRANGEIRA 


Sociedade Comercial Brasi- 
leira de Pesquisa do Subsolo 
pelo Método “Schlumber- 
ger” Ltda. — Rio de Janeiro 
Ri! — Schlumberger Suren- 

, S.A, — Venezuela ...... 
Cia. Meridional de Minera- 
ção — Rio de Janeiro (GB) 
— National Bank of Detroit 
— USA 


Madeiras Gerais S. A. — Be- 
lém (PA): — Mcnamana 
and Peepe Lumber Compa- 
ny — USA 


Obs.: Canc. e subst. o de n.º 
41/17008, de 6.12.71. 


Comercial Trilho Otero S. A. 
— Porto Alegre (RS) — Ban- 
co do Brasil S.A. — Ingla- 
torta cecscrcoricererces 


Armco do Brasil S. A. — 
Ind. e Comércio — Rio de 
Janeiro (GB) -— Morgan 
Guaranty Trust Company of 
New York — USA 


Obs.: Canc. e subst. o de n.º 
41/1793], de 1.3.72. 


Construtora San Marco S. A. 
— São Paulo (SP) — Ca- 
terpillar Americas Co. — 


een. 


Química Moura Brasil S. A. 
— Rio de Janeiro (GB) — 
Richardson-Merrel, Inc. — 
OBA aoadl void CRE equi 


Química Moura Brasil S. A. 
-— Rio de Janeiro (GH) = — 
Richardson-Merrel, Inc. 

USA 


Geovia Com. e Engenharia 
S.A. — Rio de Janeiro (GB) 
— First National City Bank 
— Bahamas 


Cosimex 
Exportação S.A. 
Janeiro (GB) — Inter 
nance AG. — Suíça 


Burroughs Eletrônica Ltda. 
— Rio de Janeiro (GB) — 
Burroughs International Com- 
pany — USA 


nerero sarau 


Obs.: Canc. e subst. o de n.º 
41/2107, de 15.9.66 e 
Adit. 1, de 17.3.70. 


Banco do Estado do Paraná 
S. A. — Curitiba (PR) — 
United Virginia Bank — 
Bahamas 


Banco do Estado do Paraná 
S.A. — Curitiba (PR) — 
United Virginia Bank — 
O E CET 


Banco Lar Brasileiro S. A. 
— Rio de Janeiro. (GB) — 
The Chase Manhattan Bank 
N.A. — Bahamas 


eae ss. 


SÍMBOLO  EQUIVA- 
DA MOEDA LÊNCIA 


DE PAGA- 
MENTO 
US$ 60 
Uss 390. 
Uss 45. 
US$ 175. 
US$ 240. 
Uss 109. 
Uss 1.500. 
US$ 1.327. 
Uss 250 
Sw. Fr 31 
Uss 1.200 
US$ 50 
Uss 30. 
US$ 1.000 


EM 
US$ 


44/20240 


- 000,00 
44/20241 


000,00 | 44/20242 


000,00 
“| 41/20243 


000,00 


000,00 


000,00 
000,00 
41/20244 


000,00 
41/20245 


- 000,00 


41/20246 
- 796,50 


. 000,00 
41/20248 

- 000,00 
000,00 
41/20249 


- 000,00 


= 16 — 


EMPRESA 
NACIONAL 
EMPRESA 
ESTRANGEIRA 


Banco Denasa de Investimen- 
to S.A. — Rio de Janeiro 
(GB) — Banque Commer- 
ciale pour "Europe du Nord 
E o APTE PERO 


Banco de Investimento do 


ICI-Banco de Investimentos 
Com. e Ind. de Minas Gerais 
S.A. — Belo Horizonte (MG) 
— Marine Midland Bank — 
Inglaterra 


Novos Horizontes Acrope- 
Araguaiana 


una. 


cuária S.A, — 

(GO) — Twin Americas 
Agricultural and Industrial 
Developers, Inc. — USA .. 


Obs,: Canc. e subst. os de 
n.os. 41/13922, de 11.3.71 
e Adit. 1, de 14.10.71. 
41/14032, de 19.3.71 e 
Adits. 1 e 2, de 14.5 e 
14.10.71, 41/14490, ) 
30 4 71, 41/1449], 

30.4 71 e Adit 1, 
14.10.71, 41/14966, 
7.6.71, 41/15040, 
15.6.71, 41/154922, 
20.7 71,  41/15546, 
3.8.71, 41/15547, 
3.8.71, 41/15909, 
31.8.71,  41/16194, 

29 9.71,  41/16210, 

30 9 71,  41/16543, 
27.10.71, 41/18750. de 
16.11.71 ,e 41/1700], de 
6.12.71. 


S. A. Moinhos Rio Granden- 


PROA — Projetos e Assessoria 
S.A. — Rio de Janeiro (GB) 
— Union Bank of Switzer- 
land - Suí 


Battelle Pesquisas Científicas 
Ltda. — Rio de manto (GB) 


23.1.70. '92.1.70. 19.1.70 
e 27.2.70, respectivamente. 


“CCE” Ind. e Com. de Com- 


SÍMBOLO EQUIVA- 


DA MOEDA 


DE PAGA- 
MENTO 




















































EMPRESA 
NACIONAL 
EMPRESA |. 
ESTRANGEIRA 


Banco Mercantil do Brasil 
S.A. — Rio de Janeiro (GB) 
— European Brasilian Bank 
Limited — Inglaterra 


Banco Mercantil do Brasil 
S.A. — Rio de Janeiro (GB) 
— European Brasilian Bank 
Limited — Inglaterra 


Banco Mercantil do Brasil 


ce... 


ue... 


' S.A, — Rio de Janeiro (GB) 


— European Brasilian Bank 

i — Inglaterra ..... 
Cia. Açucareira São Geraldo 
— Sertãozinho (SP) — Ca- 
terpillar Americas Co. — 


Wemer & Pfleiderer do Bra- 


- sil (Fomos) Ltda. — Rio de 


Janeiro (GB) — Europeana 
American Banking Corpora- 
tion — Bahamas ........ ore 


Cia. Siderúrgica Nacional — 
Rio de Janeiro (GB) — Ita- 
limpianti Societá Italiana 
Impisnti p.A. — Itália 


— Indústrias 


Sermec S. A. 
Mecânicas — São Paulo 
(SP) — V/O Stankoimport 


Curtume Canadense Ltda, — 
Manaus (AM) — Investa 
Foreign Trade Company Li- 
mited — Tchecoslováquia .. 


Hospital Infantil e Matemni- 
dade São João Batista Ltda. 
— Criciúma (SC) — CHF. 
Mueller GMBH — RFA ... 


Editora Artenova S. A. — 
Rio de Janeiro (GB) — 


Mergenthaller Linotype Com-, 


pany — USA ....cceee es 


Construtora Rabello S. A. 
— Rio de Janeiro (GB) — 
General Motors Overseas 
Distribution Corporation — 
SAS Sms siste 





AGGS Indústrias Gráficas 
S.A. — Rio de Janeiro (GB) 


- — Harris - Intertype Corpo- 


raton — USA — Export-Im- 
port Bank of the United 
States USA — First Natio- 
nal City Bank — USA '.... 


Cia. Goodyear do Brasil Pro- 
dutos de Borracha — São 
Paulo (SP) — Diversos for- 
necedores — Export-iImport 
Bank of the United States — 
USA — First National City 
Bank — USA ..,........ 


Banco Denasa de Investi- 
mento S.A. — Rio de Janei- 
ro (GB) — European Bra- 
zilian Bank Ltd. — Inglater- 


PRE O 


SÍMBOLO EQUIVA 
DA MOEDA LÊNCIA 
DE PAGA- 


N.o 
DO 
CERTIFI- 
CADO 


EM 


MENTO US$ 







US$ 120.000,00 


44/20265 


US$ * 180.000,00 


44/20266 














44/20267 
US$ 35.000,00 
44/20268 
US$ 30.009,00 
44/20269 


Lit. 7.498.726,72 


41/20270 
US$ 46.685,00 


US$ | 21.420,00 
41/20271 


DM 48.632,75 
41/20272 


US$ 12.600,00 


41/20273 


US$ 1.551.178,00 










41/20274 


41/20275 
US$ 389.336,80 


21/20276 














21/20277 


797.345 04 
3.588.052,71 


21/20278 


100.000,00 


EE es 


44/20264 





"EMPRESA 
NACIONAL 
EMPRESA 
ESTRANGEIRA 


Banco de Minas Gerais S. A, 
— Belo Horizonte (MG) — 
Bishops Bank & Trust Co. 
Ltd. — Bahamas ......... 
BMG - Banco de Investi- 
mento S.A. — Belo Horizon- 
te (MG) — W.M. Brandt's 
Sons end Co. Ltd. — In- 
EIRTOLIA poaia aioio sonia e acaiadao 


Banco Holandês Unido S., A. 
— Rio de Janeiro (GB) — 
Algemene Bank Nederland 
N. V. — Panamá ........ 
Banco Holandês Unido S. A. 
— «Rio de Janeiro (GB) — 
Algemene Bank Nederland 
N. V. — Panamá ........ 
Banco Holandês Unido S. A. 
— Rio de Janeiro (GB) — 
Algemene Bank Nederland 
N. V. — Panamá 


Banco Holandês Unido S. A. 


SIMBOLO EQUIVA- 
DA MOEDA LÊNCIA 


— Rio de Janeiro (GB) —. 


Algemene Bank Nederland 
N. V. — Panamá 


Cia. Carioca de Cimento 
Portland Irajá — Rio de Ja- 
meiro (GB) — Swiss Bank 
Corporation — Suíça ...... 


Obs.: Canc. e subst. os de 
n.0s. 41/9383, 9384, 10848, 
10851 e 43/2104. 


Brasília Serviços Automoto- 
res S.A. — “Brasal” — Bra- 
sília (DF) — First National 
City Bank — Bahamas .... 


Cin. Usina Varjão de Açú- 
car e Álcool — São Paulo 
(SP) — Caterpillar Ameri- 
cas Co. — USA,.......... 


Paraná Com. Administração 
S.A. — Curitiba (PR) — 
Morgan  Guaranty Trust 
Company — USA ........- 


Destilaria Continental S. A. 
— Rio de Janeiro (GB) — 
Diane Distillers Inc. — USA 


Destilaria Continental S, A. 
— Rio de Janeiro (GB) — 
Nancy Flavors Corporation 
USA! 2 ESA erquiaia tm aja 


Litografir Canadense Ltda. 
— São Paulo (SP) — Offi- 
cine  Meccaniche Cigardi 
SPA. — OM.CS.A. — Itá- 
la... ese reis joiuio 6 oia im 


Transgeral Sacos de Papel 
Ltda. — Rio de Janeiro (GB) 
— Armin Steinbauer GmbH 
& Co. Kg. — RFA .......» 


Karibê S. A. Ind. e Comér- 
cio — São Paulo (SP) — 
Barmag Barmer Maschinen- 
Fa Aktiengesellschaft — 

A 


EPI RT MM DA E ll ada 


DE PAGA- EM 
MENTO US$ 
Us$ 500.000,00 
US$ 1.000.000,00 
US$ 300.000,00 
Us$ 100.000,00 
US$ 200.000,00 | 
US$ 50.000,00 
US$ 810.000,00 
US$ 300.000,00 
US$ 218.000,00 
US$ 1.800.000,00 
US$ 1.100.000,00 
US$ 1.100.000,00 
Lit. 77.778,73 
DM 14.892,27 
DM 316.856,78 


N.º 
DO 
CERTIFI- 
CADO 


21/20279 


21/20280 
21/20281 
21/20282 


21/20283 


21/20284 


21/20285 


46/20286 
44/20287 
44/20288 
44/20289 


44/20290 


44/20291 


41/20292 


41/20293 


41/20294 


NACIONAL DA MOEDA LÊNCIA 
EMPRESA DE PAGA- EM 
ESTRANGEIRA MENTO US$ 
Febinil Indústrias Reunidas 41/20295 
de Ro Ltda. — São 
Paulo (SP) — Ateliers Roan- 
presa de ne pour 
— França — Banque Na- 
tionale de Paris — França FF 37.924,83 
FF 214.910,03 | 41/20296 
Forum Editora Ltda, — Rio 
de Janeiro (GB) — Offici- 
ne Meccaniche Cigardi S.P.A. h 
irá O.M.C.S.A. ge! Itália .... Lit. 19.398,00 41/20297 
Escritório de Construções e 
Estado (GR Va 
ão — Menc 
& Hambrock GMBH — RFA DM 192.102,34 | 41/20298 


Ind. de Máquinas Gutmann 
S.A. — São Paulo (SP) — 
WMW — Export — Import 
MA à sata ças Toc bve do 


Gráfica Coirmãos 74 4 -— 
Printing Equipment — Sué- 


mr ae e ER cr 


Idaço Importadora de Aços 
Ltda. — Rio de Janeiro (GB) 
— Algemene Bank Neder- 
land N.V. — Panamá 


...... 


Banco Holandês Unido 
— Rio de Janeiro (G 

Algemene Bank Nederland 
N.V. — Panamá 


nuas. 


BANORTE — Banco de 

vestimento S.A. — Recife 
(PE) — Caterpillar Ameri- 
cas Co. — USA ...... diria 


ese. 


trias Químicas — São Paulo 


een... 


US$ RDA 103.994,00 | 41/20299 


US$ 124.070,00 


Sw. Kr. 28.914,79 | 41/20301 


41/20302 
US$ 60.000.000,00 
US$ 50.000,09 
US$ 420.000,00 


US$ 200.000,00 | 21/20305 
US$ 615.000,00 | 21/20306 
US$ 1.100.000,00 | 21/20307 
US$ 125.000,00 

| 21/20308 
FF 99.960,02 

21/20309 
Us$ 50.000,00 

41/20310 
US$ 500.000,00 


preendimentos Florestais 
Curitiba (PR) — First Na- 
tional City Bank — Baha- 
mas 


Oxiteno S. A. — Ind. e Co- 
mércio — São Paulo (SP) — 
— International Finance 
Corporation — USA . 


Mineração Copesmin Ltda. 
— Manaus (AM) — men 
nium Pechiney — França . 


Cia. Palmares — Hotéis 

Turismo — Rio de Jonalto 
(GB) — Industrial Valley 
Bank and Trust Co. — USA 


Cia Sid ca Paulista — 
COSIPA — Paulo (SP) 
— Única de Siderúrcicas As- 
turianas S.A. (UNINSA) — 
Espanha 


Pinetex — Máquinas e Pro- 

dutos Têxteis Ltda. — São 

Paulo (SP) — Paolo Orizio 
— Ttália 


Fieltex S. A. Ind. Têxtil — 
São Paulo (SP) — Carl Ha- 
mel  Spinn-Und  Zwirnerei 
Maschinen AG — Suíça ... 


Obs.: Canc. e subst. o de 
n.º 21/4854-997, de 28.2.68 


USIMECA — Usina Merâni- 


ca Carioca S.A. — Nova 
Iguaçu (RJ) — V/O Stan- 
koimport — URSS 


DE PAGA- 
MENTO 


EM 
US$ 





















SÍMBOLO EQUIVA- 
DA MOEDA LÊNCIA 
DE PAGA- EM 

MENTO 


N.º 
DO 
CERTIFI- 
CADO 


N. EMPRESA 

DO NACIONAL 
EMPRESA 

ESTRANGEIRA 





The First National Bank of 
Boston — Rio de Janeiro 
(GB) — The First National 
Bank of Boston — Bahamas US$ 








Banco de - Investimento do 
Brasil S. A. — Rio de Ja- 
neiro (GB) — Bankers Trust : 
Co. — Bahamas ......... US$ 300.000,00 


' Banco de Investimento do 
Brasil S. A. — Rio de Ja- 
meiro (GB) — Bankers Trust 
Co. — Bahamas ..... ... US$ 300.000,00'| . 


44/20327 







44/20328 







2) Isomonte Equipamentos e 
e: : Montagens Industriais Ltda. 
E — Contagem (MG) — V/O 
E Stankoimport — URSS .... 


Itabira Agro-Industrial S. A. 
— Cachoeiro do Itapemirim 
; (ES) — Pragoinvest Empresa 
| para el Comercio Exterior — 
h Tchecoslováquia ........ US$ 4.503.705,00 


Obs.: Canc. e subst. o de n.º 
21/13199-2868, de 4.1.71. 


Serviços de Engenharia Ro- 
doférrea S. A. — Rio de 
Janeiro (GB) — ira 
| Americas Co, — USA ..... US$ 


Robert Bosch do Brasil Ltda. 
— Campinas (SP) — Fem- 
seh GmbH — RFA ....... DM 24.714,83 


Cia. Federal de Fundicão — 

Rio de Janeiro (GB) — 

Winters National Bank and í 

TrostUGO, = USA cmvoa mis eis Us$ 500.000,00 


Banco Real de Investimen- 
to S. A. — São Paulo (SP) 
— WM. Brandt's Sons & 
Co. Ltd. — Inglaterra . 


Banco Província de Investi- 

mento S. A. — Porto Alegre. 

(RS) — The Merban Corp : 

CACOS, orbiors ara elo e iso tasca US$ 500.000,00 


4 Banco Província de Investi. 
a mentos S. A. — Porto Alegre 
(RS) — European Brazilian 
Bank Ltd. — Inglaterra ... US$ - 550.000,00 


Banço Lar Brasileiro S. A. 
— Rio de Janeio (GB) — 
"The Chase Manhattan Bank 


41/20329 























41/20330 


41/20331 











142.642,80 | 41/20332 






























41/20333 


41/20334 


US$ | 500.000,00 





41/20336 


|41/20837 





Banco Bancial de Investi- 
mentos S. A. — Curitiba 
(PR) — The European Bra- 

zilian Bank Limited — In- . 

PiRteReaDO io tee sagncera eceia US$ 500.000,00 


Laboratórios Bruneau S. A. 
— São Bernardo do Campo 
(SP) — Les Laboratoires , 
ê Bruneau & Cie — França .. US$ 32.000,00 

FF 9.996,00 


21/20338 





21/20339 


- 












Obs.: Canc. e subst, o de n.º 
41/2227, de 13.10.66 e 
Adits. 1, 2 e 3. 


Centrais Elétricas de São” 
Paulo S, A. — CESP — São 
Paulo (SP) — Grupo In- 
dustrie Elettro Meccaniche 
per Impianti AllEstero — 
GIE — Itália ....u.c.... . Lit, 


21/20340 





21/20341 


708.797,03 





afro 


21/20326. 


41/20335. 


EMPRESA 

NACIONAL 

EMPRESA 
ESTRANGEIRA 


Cia. -Brasileira de Artefatos 
de Latex — São Paulo (SP) 
— Georg Seidl Kg. Maschi- 
nenfabrik — RFA ........ 
Banco de Investimento do 
Brasil S. A. — Rio de Ja- 
mneiro (GB) — Bankers Trust 
Co; = Bahamas) iaiiasivo 


União de Bancos Brasileiros 
S. A. — São Paulo (SP) — 
Morgan Guaranty Trust Co. 
— of New York — USA ... 


Fertilizantes: Mitsui S. A, — 
Ind. e Comércio — Poços de 
Caldas (MG) — Banco do 
Brasil S. A. — Inglaterra .. 


Lanover S. A. Ind. de Ma- 
lhas — São Paulo (SP) — 
— Banco do Brasil S. A, — 
Inglaterra ad fio sita also 
Ind. e Com. de Tecidos e 
Artefatos de Malhas Fulls- 


weet S. A, — São Paulo 


(SP) — Banco do Brasil 
S. A. — Inglaterra ....... 


Jemis — Assistência Finan- 
ceira S. A. — Rio de Janei- 
ro (GB) — XKaigai Ijyu Ji- 
gyodan (Japan Emigration 
Service) — Japão ........ 


Eletroprojetos S. A, Estudos 
e Projetos de Engenharia — 
Rio de Janeiro (GB) — Cre- 
dit Suisse — Suíça ....... 


Jari Florestal e Agropecuária 
Ltda. — Be'ém (PA) — Uni- 
verse Tankships Inc. — Li- 
Dória PDR ojorsro a e ao ad 


Jari Florestal e Agropecuá- 
ria Ltda. — Belém (PA) — 
Universe Tankships Inc. — 
E O DRE POE 
Mineração Santa Patrícia 
Ltda. — Belém (PA) — Uni- 
verse Tankships Inc. — Li- 
Dixia: SL salas a(o o 


Mineração Santa Mônica 
Ltda. — Rio de Janeiro (GB) 
— Universe Tankships Inc. 
BRO Pi E TI 


Gráfica Editora Sion S. A. 
— Belo Horizonte (MG) — 
Como  Maskinaktiebolag — 
Suécia 


Mario Tulio Russo & Cia, 
Ltda. — São Paulo (SP) — 
Bekum Maschinen — Export 
GmbH — RFA ........... 


Cia. Nacional de Tecidos 
Nova América — Rio de Ja- 
neiro (GB) — Sulzer da 
Société Anonyme — Suíça . 


Artefatos de Borracha Rub- 
berart Ltda. — São Paulo 
“(SP) — Georg Seidl KG — 
REA, > Guminiio e aiprave ufororo 


SIMBOLO EQUIVA- 


DA MOEDA LÊNCIA 
DE PAGA- EM 


MENTO US$ 


DM 101.958,17 
Uss 300.000,00 
US$ 2.000.000,00 


US$ 500.000,00 


US$ 60.000,00 , 


US$ 100.000,00 
US$ 40.000,00 
Sw. Fr. 132.485,43 


US$ 180.000,00 


US$ 200.000,00 


US$ 35.000,00 
US$ 8.000,00 
Sw. Kr. 11.699,87 
DM . 87.027,88 

Sw. Fr. 563.231,84 
DM 57.477,82 





N.º 
DO 
CERTIFI- 
CADO 
44/20342 


44/20343 


44/20344 
44/20345 


44/20346 


41/20347 


41/20348 
41/20349 
41/20350 
41/20351 
41/20352 
41/20353 


41/20354 
46/20355 


44/20356 


EMPRESA 
NACIONAL 
EMPRESA 
ESTRANGEIRA 


Banco Mineiro do Oeste 
S. A. — Rio de Janeiro (GB) 
— Stockholms Sparbank — 


Banco Mineiro do Oeste 
S. A. — Rio de Janeiro (GB) 
— Stockholms Sparbank — 
o RE ARE VE A 


Banco de Investimento do 
Brasil S. A. — Rio de Ja- 
meiro (GB) — Westminster 
Foreign Bank Ltd. — In- 
glaterra 


Banco de Investimento do 
Brasil S. A. — Rio de Ja- 
neiro (GB) — State Street 
Bank and Trust Co. — Ba- 
hamas 


Banco Comercial da Produ- 
ção S. A. — Rio de Janeiro 
(GB) — The First National 
Bank of Boston — Bahamas 


Real e Benemérita Sociedade 
Portuguesa de Beneficência 
do Rio de Janeiro — Rio 
de Janeiro (GB) — Socieda- 
de Financeira Portuguesa — 
Portugal 


cespe Pesquisas Cientifi- 

as Ltda. — Rio de Janeiro 
(GB) — Battelle Memorial 
Institute — USA 


Arthur Levy do Brasil Ltda. 
— Rio de Janeiro (GB) — 
ad Boat Service, 


eee. 


dústria — Rio de Janeiro 
(GB) — Adela — Compania 
de Inversiones — Panamá .. 


R. J. Gulanes & Cia, Ltda. 
— Manaus (AM) — R. J. 
Gulanes and Co. Inc. — 


Liquid Carbonic Indústrias 
S. A. — Rio de Janeiro 
(GB) — The First National 
Bank of Boston — USA . 


Hasler do Brasil Com. e 
Ind. Ltda. — Rio de Janei- 
ro (GB) — Hasler AG — 
Dulea hab sstoitedeo 


Sociedade Anônima Minera- 
ção da Trindade — SAMITRI 
— Belo Horizonte (MG) — 

Chase Manhattan Bank 


Eletroprojetos S. A. — Es- 
tudos e Projetos de Enge- 
nharia — Rio de Janeiro 


Banco Com. e Ind. de Mi- 
nas Gerais S. A. — Belo Ho- 
rizonte (MG) — First Natio- 
nal Bank of Boston — Ba- 
hamas 


DA MOEDA 


US$ 


US$ 


US$ 


US$ 


US$ 


US$ 


US$ 


US$ 


US$ 


US$ 


Us$ 


Sw Fr. 


US$ 


Sw. Fr. 


LÊNCIA 


41/20357 


500.000,00 
41/20358 


500.000,00 | 41/20359 


500.000,00 | 41/20360 


41/20361 


100.000,00 | 41/20362 


41/20363 
3.000.000,00 


21/20364 


8.000,00 


20.000,00 


500.000,00 


7.000,00 


200.000,00 


41/20369 
21.727,61 


41/20370 


2.000.000,00 


41/20371 


66.242,71 


41/20372 


445.000,00 


EMPRESA 
NACIONAL 
EMPRESA 
ESTRANGEIRA 


Indústrias Bonet S. A. — 
Curitiba (PR) = First Na- 
tional City Bank — Bahamas 


Paraná Equipamentos S. A. 
— Curitiba (PR) — First Na- 
tional City Bank - Bahamas 


Laminação Brasileira de Fer- 
ro S. A. “BRASFERRO” — 
Rio de Janeiro (GB) — Ban- 
co do Brasil S. A. — RFA 


Construtora Alcindo Vieira 
— CONVAP S. A. — Belo 
Horizonte (MG) — First Na- 
tional City Bank — Bahamas 


CONTAL — Projetos, Enge- 
mharia, Construções S. A. — 
Rio de Janeiro (GB) — 
Morgan Guaranty Trust Co. 
of New York — USA 


Com. e Ind. de Madeiras 
J. Matos Ltda. — São Pau- 
lo (SP) — Banco do Brasil 
S. A. — Ingla ã 


Astro-Marine do Brasil — 
Salvador (BA) — Astro Ma- 


— São Paulo (SP) — Mo- 


toren-Werke Mannheim A.G. 
RFA 


Banco Comercial de Produ- 
ção S. A. — Rio de Janeiro 
(GB) — Allied Bank Inter- 
national — Bahamas 


Banco Comercial da Produ- 

ção S. A. — Rio de Janeiro 

(GB) — Bankers Trust Com- 
Bahamas 


Brasil S. A. — Caxias do Sul 
(RS) — First National City 


Bier Hocchner S. A. Ind. do 
Vestuário — Porto Alegre 
(RS) — First National City 


Montedam S. A. — Admi- 
nistração, Colonização, Com. 
e Ind. na Amazônia — Por- 
to Alegre (RS) — First Na- 


US$ 


US$ 


tional City Bank — Bahamas 


Odorico M. Monteiro S. A. 
Importadora e Comercia] — 
Porto Alegre (RS) — First 
National City Bank — Ba- 


Cia. Cimento Portland 
Cauê Belo Horizonte 
(MG) — The Toronto-Do- 


minion Bank — Canadá ... 


Uss 








EMPRESA 
E nie 
ERTIFI- EMPRESA . 
E ESTRANGEIRA 





SÍMBOLO EQUIVA- 
DA MOEDA LÊNCIA 
DE PAGA- EM 

MENTO US$ 


N.º 


DO 
CERTIFI- 
CADO 


















amaro Cia. Nacional de Tecidos 
Rh Nova América — Rio de Ja- 
meiro (GB) — Carding Spe- 
) cialists Co. Ltd. — Inglater- 


, ZA; Domintainfaisia cncesereras E 
| 
| 
| 


41/20388 








397.672,79 








21/20374 Rádio Televisão Coroados 41/20389 


k S. A, — Londrina (PR) — 
Ampex Pan American Com- 
pany — USA ...... Ms iada io 





US$ 41.177,00 


e 









Gratijor Embalagéis e! Artes - 41/20390 


Gráficas Ltda. — São Paulo 
(SP) — AB Printing Equip- ; 2 
ment — Suécia . Sw. Kr. 28.914,79 






cuca. 












Duracour S. A. Ind. e Co- 21/20391 
mércio — São Paulo (SP) — 
Établissements Jézéquel & 


- Cie. — França ....... RR 35.727,03 







44/20392 





Gráfica Linel Ltda. — São 
Paulo (SP) — Heidelberger 
Druckmaschinen Aktiengesel- 


enero 








759,19 











Rádio Televisão Paraná S. A. 44/ 20393 


— Curitiba (PR) — Ampex 
Pan American Company — 















Corbetta Irmãos S. A, — 
Ind. e Com. de Couros — 
Porto Alegre (RS) — First 
National City Bank — Ba- 


encena senna 


44/20394 









BASCAR — Com. e Repre- 
sentações Ltda. — Porto Ale- 
gre (RS) — First National 
City Bank — Bahamas ... 


44/20395 








Centrais Elétricas de São 
Paulo S. A. — CESP — São 
Paulo (SP) — Credit Com- 
mercial de France — França 





44/20396 





US$ 





7.000.000,00 


Banco de Investimento do 
E: Brasil S. A. — Rio de Ja- 
meiro (GB) — Union Bank 


ovas 





41/20397 













Banco Nacional Brasileiro 
S. A. Rio de Janeiro 
(GB) — European Brazilian 
Bank — Inglaterra ........ 












Casa de Saúde São Lucas 
S. A. — Nova Friburgo (RJ) 
— Thomson Medical Telco 
S. A. — França 





21/20399 






- 393,04 








IBM do Brasil — Ind., Má-' 
- quinas e Serviços Ltda. — 
Rio de Janeiro (GB) — The 
County Trust Co. — USA .. 


21/20400 











Serviços Integrais de Arren- 
damento e Computação S.A. 
— Rio de Janeiro (GB) — 
Citicorp Leasing Internatio- 
nal, Inc. — Inglaterra ..... 





21/20401 










102.000,00 










Serviços Integrais de Arren- 
damento e Computação S. A. 
— Rio de Janeiro (GB) — 
Citicorp Leasing Internatio- 
nal, Inc. — Inglaterra .... 





21/20402 







US$ 143.000,00 






e | qa 


21/20398. 


"EMPRESA 
NACIONAL 
EMPRESA 
ESTRANGEIRA 


Serviços Integrais de Arren- 
damento e Computação S. A. 
— Rio de Janeiro (GB) — 
Citicorp Leasing Internatio- 
nal, Inc. — Inglaterra .... 


Serviços Integrais de Arren- 
damento e Computação S. A. 
— Rio de. Janeiro (GB) — 
Citicorp Leasing Internatio- 
nal, Inc. — Inglaterra 


Servicos Integrais de Arren- 
damento e Computação S, A. 
— Rio de Janeiro (GB) — 
Citicorp Leasing Internatio- 
nal, Inc. — Inglaterra .... 


Laminação Baukus S. A. — 
Santo André (SP) — V/O 
Stankoimport — URSS ... 


Banco Nacional de Minas 
Gerais S. A. — Rio de Ja- 
neiro (GB) — Continental TI- 
linois National Bank and 
Trust of Chicago — Inglater- 
EE AS E TE RE 


Banco Nacional de Minas 
Gerais S. A. — Rio de Ja- 
neiro (GB) — Continental TI- 
linois National Bank and 
Trust of Chicago — Inglater- 
AR Aa SS E EEE o a PRO a 


Banco Denasa de Investi- 
mento S. A. — Rio de Ja- 
neiro (GB) — Multi Finan- 
ce Corp. (Overseas) Ltd. — 
British West Indies 


Banco Denasa de Investi- 
mento S. A. — Rio de Janei- 
re (GB) — Republic Natio- 
mal Bank of New York — 
(International Ltd.) — Ba- 
hamas 


cana nana ra nas 


Banco Denasa de Investi- 
mento S. A. — Rio de Ja- 
meiro (GB) — Banque Com- 
merciale pour [Europe du 
Nord — França 


Cia. Telefônica Brasileira — 
Rio de Janeiro (GB) — Cre- 
dit Commercial de France — 
Fxançao Dossier prarnio outono 


Dr. Carlos Sérgio Charas 
Gama — Santa Mária (RS) 
— N. V. Philips” Gloeilam- 
penfabrieken — Holanda ... 


Aços Villares S. A. — São 
São Paulo (SP) — Interna- 
tional Finance Corporation 
— USA 


Cia. Siderúrgica Paulista — 
COSIPA — São Paulo (SP) 
— International Bank for Re- 
construction and Develop- 
ment — USA ..ccersssero» 


Cia. Siderúrgica Paulista — 
COSIPA — São Paulo (SP) 
— Banco Interamericano de 
Desenvolvimento — BID — 
USA 


Geofoto S. A. 


— Rio de 


PRE RRO 


SIMBOLO EQUIVA- 
LÊNCIA 
EM 


DA MOEDA 
DE PAGA- 


MENTO 


US$ 


US$ 


US$ 


US$ 


US$ 


US$ 


US$ 


US$ 


US$ 


US$ 


Fis. 


Uss 


US$ 


US$ 


16. 


64. 


43. 


28 


100 


93 


72 


325 


300 


- 000 


- 000 


400 


000 


38 


000 


500 


000 


B9 


US$ 


«000,00 


- 000,00 


000,00 


- 650,00 


. 000,00 


- 000,00 


000,00 


. 000,00 


. 000,00 


000,00 


525,27 


000,00 


. 000,00 


. 000,00 


223,38 





N.º 


DO 
CERTIFI- 
CADO 


21/20403 


21/20404 


41/20405 


EMPRESA 


Instituto Espírita Amigo 
Germano — Porto Alegre 
(RS) — V/O Techmashex- 
port — URSS sc sacesi pr 


Serviços Aerofotogramétricos 
Cruzeiro do Sul S. A. — Rio 
de Janeiro (GB) -— Pan 
Export GmbH — RFA .... 


Eletrocabos Ind. de Cabos 
Elétricos Ltda. — Rio de Ja- 


SIMBOLO 
DA MOEDA 
DE PAGA- 
MENTO 


US$ 


DM 


EQUIVA- 
CIA 
EM 
US$ 


41/20406 


14.842,00 
41/20407 


78.507,45 
44/20408 


Editora de Guias LTB S. A. 
— Rio de Janeiro (GB) — 
Barclays Bank International 
Ltd. — USA . 


Semenge — Serviços Mecani- 
zados de Engenharia 'S. A, 
— Rio de Janeiro: (GB) — 


Caterpillar Americas Co. — 


Banco Brasileiro de Irívesti- 
mentos Ipiranga S. A. — Rio 
de Janeiro (CB) — W. M. 
Brandt's Sons & Co. Ltd. — 





A ea it 











eg omeragem o 


1 — CERTIFICADOS EMITIDOS PELO SERVIÇO REGIONAL DE SÃO PAULO 





New York Intl Ltd. — Ba- 
ham 





400.000,00 


— 93 — 


hamas 


vo Via g niáia se In ndo 


EMPRESA SÍMBOLO EQUIVA- N.º 
NACIONAL DA MOEDA -LÊNCIA DO NC SIMBOLO EQUIVA- 
ITA DE PAGA- EM | CERTIFI- EMPRESA. DE PAGA BRs 
TRAN MENTO US$ CADO ESTRAN RE 
GEIRA MENTO Uss 
Ciba-Geigy Química S. A. — : : 
“São Paulo (SP) — Swiss E at, 
' Bank “Corporation (Overseas) o (SP) — The Hol- 
SAO Potimdd 'g landsch Bank-Unie N. V. — 
: w. Fr. 1.059.883,41 Holânda "DM ceia lata ejare US$ 119.000,00 
Óleos Menú Ind. e Com, 
Ttda. — São Paulo (SP) — 241/12541 Aços Laminados América 
Toyomenka (America) Inc' S. A. — São Paulo (SP) — 
A 60.000,00 Multifinance S. A. — Suíça US$ 100.090,00 
Óleos Menú Ind. e Com. 241/12542 Ferro Enamel do Brasil Ind. 
Ltda. — São Paulo (SP) — e Com. Ltda. — São Bemar- 
Toyomenka (America) Inc. do do Campo (SP) — The 
— USA 60. 000,00 E Bank of Boston 
Re as a Co o e DR Us$ 100.000,00 
Ltda. — São Paulo (SP) — 241/12543 Ferro Enamel do Brasil Ind. 
pasado (America) Inc. e Com. Ltda. — São Bemmar- 
A 60.000,00 do do Campo (SP) — The 
ia PR Bank of Bos- 
Do SUIS O sue dios 00 s/n and US$ 100.000,00 
241/12544 Triangel Brasileira Com. e 
Pr ces Isolantes Ltda. — 
Quimbrasil Química Indus- ER Raso (Ei ia 
trial Brasileira S. A. — São E ate Go EPA 
Paulo (SP) — Morgan Gua- mann Koehler OHG. — RFA DM 31.685,68 
ranty Trust Co. of New York 
ng 1.000.000,00 |241/12545 - — Merco Soc. Civil p/Presta- 
- E q ção de erviços de Promo- 
Quimbrasil Química Indus- ção e Vendas Ltda. — São 
trial Brasileira S. A. — São Paulo (SP) — Rystan Tn- 
Paulo (SP) — Morgan Gua- vestment S. A. — Uruguai .. US$ 5.000,00 
ranty Trust Co. of New York 
1.000.000,00 | 241/12546 Ferbate S. A. Máquinas e 
Aços Kanthal Ltda. — Dia- pc so am 
dema (SP) — Scandinavian abra 
kanische Bank A. G. Pa 
Bank — Inglaterra 200.000,00 RAR AS o e o Us$ 100.000,00 
Rosa Ss. Pg Sena at 241/12547 Artola Aço gta 
(GB) — Multifinance S. A. e uh 
Sw. Fr. 662.42713 Francisco Viegener — RFA DM 63.371,36 
Lokab S. A, Ind. e Comér- 241/12548 Badoni — A. T. B. Ind. Me- 
cio — São Paulo (SP) — talmecânica S. A. — São 
Paulo (SP) -—  Engisteel 
Co. 800.000,00 S. A. — Luxemburgo ..... US$ 140.090,00 
Ecodata Com. e Ind. Ltda. 241/12549 Cia. Brasileira de Chumbo 
— São Paulo (SP) — Cable — Cobrac — São Paulo (SP) 
& Wireless Ltd. — Inglater- — First National City Bank mt 950.000,00 
ra ; 48.849,95 — Bahamas .ccoususpous A u 
Época S. A. Com. e Indás- 241/12550 Confermetal Ind. e Com. de 
tria — São Paulo (SP) — Ferros e Metais S. A. — 
Republic National Bank of São Paúlo (SP) — Es 
Ban Corporation — Ba- 
em Se US$ 100.000,00 





N.º 
DO 
CERTIFI- 
CADO 


241/12551 


241/12552 


241/12553 


241/12554 


241/12555 


241/12556 


244/12557 


244/12558 


244/12559 


244/12560 


244/12561 


244/12562 


244/12563 


244/12564 


244/12565 


244/12566 


EMPRESA 
NACIONAL 
EMPRESA 
ESTRANGEIRA 


GTE Sylvania Ind. e Comér- 
cio Ltda. — São Paulo (SP) 
— Bank of Boston Interna- 
tional — USA 


GTE Telecomunicações S. A. 
— São Paulo (SP) — J. Hen- 
ry Schroder Banking Corpo- 
ration — USA 


eee. 


Grolier Com. e Importação 
de Livros Ltda. — São Paulo 
(SP) — Grolier International 
CBDA Sua sea a po 
Olivetti do Brasil S. A. — 
São Paulo (SP) — Republic 
National Bank of New York 
Intl Ltd. — Bahamas .... 


Quimanil Indústrias Quími- 
cas S. A. — São Paulo (SP) 
— The Chase Manhattan 
Bank N. A. — USA 


Ultrafértil S. A. Ind. e Com. 
de Fertilizantes — São Pau- 
lo (SP) — Phitankers In- 
corporated — Panamá 


Banco Alemão Transat'ânti- 
co — São Paulo (SP) — 
Egor Ueberseeische Bank 


Banco América do Sul S. A. 
— São Paulo (SP) — Union 
Bank — Bahamas ........ 
Banco de Investimento, Na- 
cional do Com. S. A. — São 
Paulo (SP) — Union Bank 
— - Bahamas 


Investimento 


Banco Itaú de Investimen- 
— Midland Bank Ltd. — In- 


nessa asas 4 


Banco Itaú de Investimen- 

to S. A. — São Paulo (SP) 

— Westminster Foreign Bank 
Inglaterra 


Banco Itaú de Investimen- 

to S. A. — São Paulo (SP) 

— Williams & Glyn's Bank 
Inglaterra 


ue na. 


Banco Mercantil de São Pau- 
lo S. A. — São Paulo (SP) 
— Marine Midland Bank — 
Inglaterra 


een en se.. 


SIMBOLO EQUIVA- 
DA MOEDA LÊNCIA 


DE PAGA- 
MENTO 


US$ 


US$ 


US$ 


US$ 


US$ 


US$ 


DM 


US$ 


US$ 


US$ 1. 


US$ bh; 


US$ 1. 


US$ 1. 


US$ 


150. 


400. 


100. 


100. 


158 


200. 


000. 


450. 


100. 


EM 


CERTIFI- 
US$ CADO 


244/12567 
000,00 


244/12568 
000,00 


244/12569 
000,00 


244/12570 
- 000,00 


244/12571 
000,00 


244/12572 
- 000,00 


244/12573 

428,39 
244/12574 

000,00 
244/12575 

. 000,00 


241/12576 
- 000,00 


244/12577 
- 000,00 

244/12578 
- 000,00 

244/12579 
- 000,00 


244/12580 


000,00 
244/12581 


000,00 
244/12582 


000,00 


EMPRESA 
NACIONAL 
EMPRESA 
ESTRANGEIRA 


Banco Nacional do Com. 
S. A. — Porto Alegre (RS) 
— Republic National Bank 
of New Iorque Intl Ltd. — 
EO PR bs Pr 


Banco | Nacional do Com. 
de São Paulo S — São 
Paulo (SP) — io Na- 


- tional Bank of New York 


Intl Ltd. — Bahamas ,.... 
Banco Nacional do Norte 


S. A, — São Paulo (SP) 
Bankers Trust Co. — Baha- 
MAS .ecccisecrsemaeoos 
Banco Português do Brasil 


S. A. — São Paulo (SP) — 


Banco Português de Investi- 
mentos S. 'A, — São Paulo 
(SP) — The Deltec Banking 
Corporation — Bahamas ... 


Banco Real de Investimen- 
to S. A. — São Paulo (SP) 
— Manufacturers Hanover 
Trust Co. — Inglaterra . 


Banco Sumitomo Brasileiro 
S. A. — São Paulo (SP) — 
The Sumitomo Bank Ltd. — 
Japão 


Banco Sumitomo Brasileiro 
S. A. — São Paulo (SP) — 
The Sumitomo Bank Ltda, — 
Japão 


Banco Tozan S. A, 
Paulo (SP) — 
bishi Bank Ltd. — Japão .. 


A. V. B. Comercial, Agríco- 

la e Industrial S. A. — São 

Paulo (SP) — New World 

Development Corporation Ltd. 
Bahamas 


ecran asas uns 


cenas escuna. 


— São Paulo 
(SP) — “European xao 
Bank Ltd. — Inglaterra ... 


Banco Aurea de Investi- 
mento S. A. — São Paulo 
(SP) — European Brazilian 
Bank Ltd. — Inglaterra . 


Banco Alemão Transat'ânti- 
co — São Paulo (SP) — 
Deutsche Ueberseeische Bank 


Banco América do Sul S. A. 
— São Paulo (SP) — sd 
National Bank of Detroit 


Banco Auxiliar de São Pau- 
lo S.A. — São Paulo (SP) 
—. Westem Pensylvania Na- 
tional Bank — Bahamas ... 


Us$s 


US$ 


Us$ 


US$ 


US$ 


US$ 1. 


US$ 


US$ 


US$ 


US$ 


US$ 


US$ 


155. 


400. 


150. 


100. 


700. 


170. 


158. 


100. 






























de 








y 





cds 




















o» do 
ac 
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tá 
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Banco Bamerindus de Inves- 


Banco Nacional do 


mento S.A. — Porto Alegre 


EMPRESA 
NACIONAL 
EMPRESA 
ESTRANGEIRA 


Banco Auxiliar de São Pau- 
lo S.A. — São Paulo (SP) 


— Westem Pennsylvania Na- 


tional Bank — Bahamas ... 


timento S. A, — Curitiba 
(PR) — Rosenthal Interna- 


tional — Ltd. — Bahamas .. 


Banco Big Univest S. A, — 


- São Paulo (SP) — Morgan 


Guaranty Trust Co. — Ingla- 


ee... 


Com. 
S.A. — Porto Alegre (RS) — 
The Deltec Banking Corpo- 
ration — Bahamas ...... 


Banco Auxiliar de São Pau- 


lo S.A. — São Paulo (SP) 


— The First National Bank 


of Chicago — Jamaica .... 


Banco Bamerindus ds Inves- 
timento S.A. — Curitiba (PR) 


— Rosenthal International 
Ltd. — Bahamas ...... Tue 


Banco Safra de Investimen- 
tos S.A. — São Paulo (SP) 
— Republic National Bank 
of New York Intl Ltd. — 
Bahamas 


Obs.: Canc. e subst. o de n.º 
244/11214, de 25.4.72. 


Plásticos Silvatrim do Brasil 
Ltda. — São Paulo (SP) — 
French and Belgian Bank 
and Trust Co. S.A. — Pa- 


Banco Bancial de Investi- 
mentos S. A. — Curitiba 
(PR) — Republic National 


Bank of New York Intl Ltd. - 


CRCRCRCRCNCNCNCNCNCNCRO 


Banco de Crédito Real de 
Minas Gerais S.A. — São 
Paulo (SP) — The First Na- 
tional Bank of Chicago — 
Jamaica .iccerccsreserss 


Banco Crefisul de 
mento S.A. — Porto Alegre 


“ (RS) — American Swiss Cre- 


dit Co. Ltd. — Bahamas .. 


Banco Crefisul de Investi- 
mento S.A. — Porto Alegre 
(RS) — “Texas Commerce 
Bank — Bahamas ........ 


Banco Crefisul de Investi- 
mento S.A. — Porto Alegre 
(RS) -— Mellon National 
Bank and Trust Co. — USA 


Banco Crefisul de Investi- 
mento S.A. — Porto Alegre 
(RS) — First National City 
Bank — Bahamas ........ 


(RS) — First National CitY 
Bank — Bahamas 
















Investi- 




















































SÍMBOLO EQUIVA-| N.º, 
DA MOEDA LÊNCIA DO 
DE PAGA- EM | CERTIFI- 
MENTO CADO 
244/12598 
US$ 
244/12599 
US$ 300.000,00 
244/12600 
US$ 1.000.000,00 
244/12601 
US$ 200.000,00 
244/12602 
Uss 30.000,00 
244/12603 
US$ 200.000,00 
244 /12604 
Us$ 500.000,00 | 944/12605 
244/12606 
244/12607 
244/12608 
US$ 500.000,00 244/12609 
US$ 500.000,00 
244/12610 
Uss 500.000,00 
244/12611 
Us$ 750.000,00 | | 
9244/12612 
US$ 1.000.000,00 
244/12613 
US$ 500.000,00 
E UA 


- EMPRESA 

NACIONAL 

EMPRESA 
ESTRANGEIRA 


Banco Econômico da Bahia 
S.A. -— São Paulo (SP) — 
Bayerischen Vereinsbank In- 
ternational — Luxemburgo .. 


Banco Econômico da Bahia 
S.A. — São Paulo (SP) — 
The First Pennsylvania Ban- 
king and Trust Co. — In- 
Elaterrdae A, uia for ops = é 


Banco Econômico da Bahia 
S. A. — São Paulo (SP) — 
Bank of Califórnia — Baha- 


Banco Econômico da Bahia 
S. A. — São Paulo (SP) — 
National Bank of North 
America — Bahamas ...... 


Banco Econômico da Bahia 
S.A, — São Paulo (SP) — 
American Express Interna- 
tional Banking Corp. — In- 
Elaterra o serao oe a PS 
Banco Econômico da Bahia 
S. A, — São Paulo (SP) — 


Union Bank — Bahamas .. 
Banco Finasa de Investi- 
mento S.A. — São Paulo 
(SP) — Union Bank — In- 
A fT O ANIS N AOS 
Banco Finasa de Investi- 
mento S.A. — São Paulo 


(SP) — Baring Brothers & 
Co. Ltd. — Inglaterra ..... 


Banco Finasa de Investi- 
mento S.A. — São Paulo 
(SP) — Marine Midland 
Banks — Inglaterra ....... 


Banco Finasa de Investi- 
mento S.A. — São Paulo 
(SP) — Security Pacific Na- 
tional Bank — Inglaterra .. 


Banco Francês e Italiano 
para a América do Sul S.A. 
— Sudameris — São Paulo 
(SP) — Moscow Narondny 
Bank — Inglaterra ........ 


Banco Francês e Italiano 
para a América do Sul S.A. 
— Sudameris — São Paulo 
(SP)  — Williams and 
Glyn's Bank Ltd. — Ingla- 
terra cecorcrss centros 


Banco Francês e Italiano 
S. A. — São Paulo (SP) — 
Credit Lyonnais — França 


Banco Francês e Italiano 
para a América do Sul S.A. 
— Sudameris — São Paulo 
(SP) — Banca Della Svizze- 
ra Italiana — Suíça ....... 


Banco Finasa de Investi- 
mento S.A. — São Paulo 
(SP) — Morgan Guaranty 
Trust Co. of New York — 
Inglaterra 


Banco Halles ds Investimen- 
tos S. A. — São Paulo (SP) 
— Credit Suisse — Suíça .. 


secos caso unne 


Sw. Fr. 
Tome me 


SIMBOLO EQUIVA- 
DA MOEDA LÊNCIA 
DE PAGA- EM 


MENTO Uss 


US$ 300.000,00 


US$ 400.000,00 


US$ 380.000,00 


US$ 520.000,00 


US$ 500.000,00 , 


US$ 420.000,00 
US$ 1.000.000,00 


US$ 250.000,00 
US$ 180.000,00 


US$ 600.000,00 


US$ 1.000.000,00 


US$ 1.000.000,00 


US$ 93.000,00 


US$ 1.000.000,00 


US$ 2.000.000,00 


794.912,55 


N.º 
DO 
CERTIFI- 
CADO 


244/12614 


244/12615 


241/12616 


241/12617 


241/12618 


241/12619 


241/12620 


241/12621 


241/12622 


241/12623 


241/12624 


241/12625 


241/12696 


241/12627 


241/12628 


241/12629 


241/12630 


EMPRESA 
NACIONAL 
EMPRESA 
ESTRANGEIRA 


Banco Halles de Investimen- 
tos S.A. — São Paulo (SP) 
— Credit Suisse — Suíça .. 


Banco Halles de Investimen- 
tos S. A. — São Paulo (SP) 
— First National City Bank 
— Bahamas 


AEG — Telefunken do Bra- 
sil S. A. — São Paulo (SP) 


Alcon Laboratórios do Bra- 
sil Ltda. — São Paulo (SP) 
ai Alcon Universal Ltd. — 


Basf Brasileira S. A. Indús- 


Bratonal S. A. Ind. e Co- 
mércio — São Paulo (SP) 
— Karl Mayer Textilmaschi- 
menfabrik G.m.b.H. - 
RFA 


ea nuas. 


(SP) — Pittsburgh 
National Bank — USA .... 


Cargill Agrícola S, A, — 
São Paulo (SP) — 'Tradax 
Overseas S.A, — Panamá .. 


cer do Brasil Ind. e 
Ltda. — São Paulo 
(OE SOR E A. — Suíça 


Cooperativa Agrícola de Co- 
tia — Central — 


São Paulo (SP) — First Na- 
tional City Bank — Bahamas 


Cia. de Cimento Nacional 
de Minas — São Paulo (SP) 
— International 


een sena... 


Arrenda- 
mentos — São Paulo (SP) — 
Adela Compaífia de Invers'o- 

nes (Panamá) S. A. — Pa- 


Cummins S. A. Ind. e Co- 
mércio — São Paulo (SP) 
— Cummins Digsel Interna- 


ese. 


Daruma Telecomunicações 
do Brasil Ind. e Com. Ltda. 
— São Paulo (SP) — Ta- 
mura Electric Works Ltd. — 


Paulo (SP) — Grolier In- 
ternational 


SÍMBOLO EQUIVA N.º 


DA MOEDA LÊNCIA 
DE PAGA- EM 


MENTO 


Sw. Fr. 


US$ 


US$ 


Us$ 


DM 


US$ 


US$ 


Sw. Fr. 


US$ 


US$ 


US$ 


US$ 


US$ 


US$ 


US$ 


DO 
CERTIFI- 
US$ CADO 


241/12631 
529.941,70 


241/12632 

1.000.000,00 
241/12633 

724.853,45 
241/12634 


241/12635 


246/12636 


106.948,67 
241/12637 


1.000.000,00 
241/12638 
1.000.000,00 


46.369,90 


241/12639 
1.000.000,00 


241/12640 
125.000,00 


200.000,00 241/12641 


125.000,00 


241/12642 
780.000,00 


20.000,00 
165.000,00 


125.000,00 


dois 


— Suíça ..... 


EMPRESA 
NACIONAL 
EMPRESA 
ESTRANGEIRA 
Formulários Nacional S. A. 
— São Paulo (SP) — The 
Chase M Bank N.A. 
APBA "o tS aaa. D5 soil 
Ezibrós Indústria e Com. 


Ltda. — São Paulo (SP) — 
Trade Development Bank 


eee ans. 


Fischer & Porter do Brasil 
Controles Industriais Ltda. 
— São Peulo (SP) — Nis- 
cher & Porter Co. — USA 


G. T. E. Telecomuniçações 
S. A. — São Paulo (SP) — 


Honeywell Bull do Brasil 
S.A. Sistemas de Informa- 
ções — São Paulo (SP) — 
J. Henry Schroder Wagg & 
Co. Ltd. — Inglaterra .... 


Indústrias Químicas Mitsui 
lhara SA, — S. Paulo (SP) 
— The Bank of Tokyo, Ltd 
— JapÃO sto ob nino, ordtorgarlo 
PBK Empreendimentos Imo- 
biliários S.A. — São Paulo 
(SP) — Republic Niational 
Bank of New York Int'l Ltd 
=" Babaas. secam co cravos 


Agro Industrial Campos do 


Jordão S.A. — São Paulo 
(SP) — Hemisphere Holding 
'and Trading Corporation — 


Obs.: Canc. e subst. o de n.º 
241/11619, de 6.6.72. 


Haras São Bemerdo S. A. 
— São Paulo (SP) — Agro 
Pastoril S.A. — Panamá .... 


Obs.: Canc. e subst. q de n.º 
241/9924, de 13.1.72. 


Laboratórios Baldacci S. A. 
— São Paulo (SP) — Suma- 
ris — Invest Immobilien Und 
Finanzanstalt — Liechtens- 


UM ictaDisanase so Tas 


Obs.: Canc. e subst. o de n.º 
241/6719, de 17.2.71. 


Laboratórios Baldacci S. A. 
— São Paul o(SP) — Su- 
Immobilien 


subst. o de n.º 


Obs.: Canc. 
241/7142, 22.4.71. 


Obs.: Canc. e subst. o de n.º 
241/7931, de 15-7-71, 


- US$ 


US$ 


US$ 


US$ 


US$ 


US$ 


Us$ 


Uss 


































. Hanover Trust Co. — In- 


“of Chicago — Inglaterra .. US$ 50.000,00 
“Obs.: Cane. e subst. o de n.º! 


“244/12290, de 10.7.72. 


- 244/11285, de 3.5.72. 


“MD. do Brasil — Consulto- 





EMPRESA 
NACIONAL 
EMPRESA 

ESTRANGEIRA | 


SÍMBOLO EQUIVA- 
DA MOEDA LÊNCIA 
DE PAGA- EM 
MENTO 














Laboratórios Byk Ltda, — 
São Paulo (SP) — Deuts- 
che VUeberseeische Bank — 
RIA | eee RS O 5 a aaa DM 316.856,78 


Obs.: Canc. e subst. o de n.º 
241/7901, de 14.7.71. 


Banco de Investimento do 
Brasil S.A. — Rio de Janei- 
ro (GB) — Manufacturers 








241/12657 










neoon sa se ne nu. 


Obs.: Canc. e subst. o de n.º , 


244/11708, de 9.6.72. 






241/12659 
Banco Finasa de Investimen- 
tos S. A. — São Paulo (SP) 
- Continental Illinois Na- 
tional Bank and Trust Co. 









241/12660 






244/1570, de 30.5.72. 


Banco Auxiliar de Investi- 
mentos S.A. — São Paulo 
(SP) — European Brazilian 
Bank Ltd. — Inglaterra .... 


Obs.: Canc. e subst. o de n.º 







US$ | 500.000,00 








Banco Itaú de Investimento 
S.A. — São Paulo (SP) — 
The Chase Manhattan Bank 

N.A. — Bahamas ........ US$ 


Obs.: Canc. e subst. o de n.º 


241/12662 






“1.500.000,00 








241/12663 







Fábrica de Cisarros Flórida 
S. A. — São Paulo (SP) — 
First National City Bank — 
Bahamas 


Instituto Lorenzini S. A. 

Produtos Terapêuticos Bio- 

lógicos — São Paulo (SP) — 

Biochemisches Institut Bem | E 

AG. ESUÍca cortes US$ 100.000,00 


MD. do Brasil — Consulto- 
ria Técnica Comercial e In- 
dustrial de Papel Ltda. — 
São Paulo (SP) — MD. Pa- 
pierfabriken Heinrich Nico- 
laus Ein — Und — Verkauf 
Emb — REA Sacer DM 3.162,89 





244/12664 






erra canas a ss 








241/12665 







246/12666 








ria Técnica Comercial e In- 

dustrial de Papel Ltda. — 

São Paulo (SP) — MD. Pa- 

pierfabriken Heinrich Nico- 

laus Ein — Und — Verkauf 

GmbH — RFA .......... DM 6.322,89 


Mineração Sertaneja S. A. 
— São Paulo (SP) — The 
Chase Manhattan Bank 
INCA USA o jeimimáinio ao ve US$ 150.000,00 


Nec do Brasil Eletrônica e 
Comunicações Ltda. — Gua- 
rulhos (SP) — The Sumi- 
tomo Bank Ltd. — Japão .. US$ 350.000,00 


Química Moderna Com. e 
Importação Ltda. — São 
Paulo PA Werner Neu- 






246/12667 







246/12668 







- 


246/12669 










246/12670 







DE ds AR 


241/12656 


241/12658 


241/12661 


"EMPRESA 

NACIONAL 

EMPRESA 
ESTRANGEIRA 


SIMBOLO EQUIVA- 
DA MOEDA LÊNCIA 
DE PAGA- EM 
MENTO US$ 


Serrano Ind. Brasileira de 
Alimentação - S.A. — Embú 
(SP) — Commerzbank A.G. 
EMERALD qu ara la DM 


Serrano Ind. Brasileira de 
Alimentação S.A. — Embú 
(SP) — Commerzbank A.G. 
SDRAM ás eia SA DM 


S. A. Philips do Brasil — 
São Paulo (SP) — N.v. 
Edwards, Henriquez & Co's 
International Bank — Anti- 
lhas Holandesas .......... US$ 





“31.685,68 


31.685,68 


1.000.000,00 


S. A. Philips do Brasil — 
São Paulo (SP) — N.V. 
Edwards, Henriquez & Co's 
International Bank — Anti- 
lhas Holandesas .......... US$ 


S. A. Philips do Brasil — 
São Paulo (SP) — N.v. 
Edwards, Henriquez & Co's 
International Bank — Anti- 
lhas Holandesas .......... US$ 


S. A. Philips do Brasil — 
São Paulo (SP) — N.V.' 
Edwards, Henriquez & Co's 
International Bank — Anti- 
lhas Holandesas .......... US$ 


Stelco do Brasil Ltda, — São 
Paulo (SP) — 'The Steel 
Company of Canadá, Ltd. — 
RNA 6 sn neto mia a nro a US$ 


Velenite-Modco Ind. e Com. 
L'tda. — São Paulo (SP) — 
The Valeron Corporation — 
ESA eso entar oi TER US$ 


500.000,00 


1.000.000,00 


1.000.000,00 


697,09 


50.000,00 


Banco Com. e Ind. de Per- 
nambuco S.A. — Recife (PE) 
— Bankers Trust Co. — Ba- 
HAMAS É piso o de OO US$ 


Obs.: Canc. e subst. o de n.º 
244/10569, de 10.3,72. 


Sattin S. A. Agro Pecuária 
e Imóveis — São Paulo (SP) 
— Banca Della Svizzera Ita- 
lamas =: Sufoirt Vcs deindios US$ 


Atlas Copco Brasileira S. A, 
Equipamentos de Ar Com- 
primido — São Paulo (SP) 
— J. Henry Schroder Ban- 
king Co. — Bahamas ....., Uss 


200.009,00 


300.000,00 


400.000,00 


Casa Wild S. A. Instrumen- 

tal Ótico e “Técnico-Cientifi- 

co — Rio de Janeiro (GB) 

— Swiss Bank Corporation — 

Suíça MRS na Po a a Sw. Fr. 50.344,46 
Empresa Brasileira de Vare- 

jo S.A. — Belo Horizonte 
(MG) — First National 
Bank of Boston — Bahamas US$ 


Óleos Menú Ind. e Comér- 
cio Ltda. — São Paulo (SP) 
— "'Toyomenka (America) 
Ine, = MUSA o Sado Us$ 


óleos Menú Ind. e Com, 
«Ltda. — São Paulo (SP) — 


200.000,00 


100.000,00 


uss 70.000,00 


cncuero nona na no 


N.º 


DO 
CERTIFI- 
CADO 


246/12671 
246/12672 
246/12673 
246/12674 
241/12675 
241/12676 


241/12677 
241/12678 


241/12679 
241/12680 


241/12681 


241/12682 
241/12683 
241/12684 
241/12685 
241/12686 


241/12687 


Relógios Universal e Bulova 
Ltda. — Rio de Janeiro (GB) 
— Swiss Bank Corporation — 
DN suo vateasta sn cos dO 


Sanbra Soc. Algodoeira do 
Nordeste Brasileiro S.A. — 
São Paulo (SP) — Bank of 
Montreal — Canadá ..... à 


S. A. Moinhos Rio Granden- 
denses — Porto Alegre (RS) 
Bankers Trust Co. — Baha- 


S. A. Moinhos Rio Gran- 
denses — Pôrto Alegre (RS) 
-— Bank of Montreal — Ca- 
nadá 


ICN — Inquibras Indústria 
Química Ltda. — São Paulo 
(SP) — ICN — Cayman Inc. 
Islands 


Ind. e Com. Renus Ltda. — 
São Paulo (SP) — Deutsche 
Ueberseeische Bank — RFA 


Ind. e Com. Renus Ltda. — 
São Paulo (SP) — Deutsche 
Ueberseeische Bank — RFA 


Ind. Kaiser do Brasil Me- 
talurgia Ltda. — São Paulo 
(SP) — Kaiser Industries 
Corporation — USA ....... 


Indústrias Reunidas Titan 
S. A, — São Paulo (SP) — 
Chemical N.V. — An- 


Dow É 
tilhas Holandesas ........ 


J. 1. Case do Brasil Com. 
e Ind. Ltda. — São Bermar- 
do do Campo (SP) — The 
a Manhattan Bank N.A. 
o OBA SoM at ares a 


Lion S. A. Engenharia e Im- 

— São Paulo (SP) 
— First National City Bank 
RR (7-4 [06 o q RR 


Otilub S. A. Ind. Química 
-— Campinas (SP) — First 
National City Bank — Ba- 
DAS, cqniobiaa e quere dio disto 


Procon Engenharia Ind. e 
Com. Ltda. — São Paulo 
(SP) — Procon Incorporated 
ES Rap E Rad ção 


Singer do Brasil S. A. In- 
dústrias Reunidas e Comér- 
cio — São Paulo (SP) — 
Bank of America — USA .. 


Toyobo do Brasil S. A. Fia- 
ção e Tecelagem — São 
Paulo (SP) — The Mitsubi- 
shi Bank Ltd. — Japão .. 


Relógios Rolex Ltda. — São 
Paulo (SP) — Rolex Hol- 
dog — Suiça ces sos s ai 


SIMBOLO EQUIVA- 
DA MOEDA LÊNCIA 


DE PAGA- EM 
MENTO Uss 
241/12688 
SwFr. 74.191,84 
US$ 1.000.000,00 
US$ 1.000.000,00 
244/12691 
Uss 1.000.000,00 
244/12692 
US$ 1.600.000,00 
244/12693 
US$ 840.000,00 
US$ 90.000,00 
Us$ 30.000,00 
US$ 12.000,00 
Uss 50.000,00 
US$ 250.000,09 | 244/12698 
Uss 500.000 00 
US$ 100.000,00 |244/12700 
US$ 4.300,00 |244/12701 
Us$ 2.000.000,00 
US$ 200.000,00 
Sw. Fr. 37.095,92 


Toshiba Ime S, A. Ind, e 
Comércio — São Paulo rt 
— The Bank of Tokyo, Ltd. 

anão PR, ASR 


Toshiba Ime Ss. E 
Germano — são Podlo (SP) 
— The Bank of,Tokyo, Ltd. 


id EEE 


here do Brasil S. A, Ind. 

Comércio 'São Paulo 
(SP) — Bank Ep” “America — 
USA 


(sr) — - City National ua 
of Detroit — Inglaterra . 


Banco de Investimentos 
B.C.N. S.A. — São Paulo 
(SP) — Republic National 
Bank of New York Int'l Ltd. 
Baham 









EMPRESA 
NACIONAL 

EMPRESA 
ESTRANGEIRA 


SÍMBOLO EQUIVA- 
DA MOEDA LÊNCIA 
DE PAGA- EM 

MENTO US$ 


N.º, 

DO. 
CERTIFI- 

CADO 























/ Banco de Investimento In- 
4 dustrial S.A. — Investbanco 
f — São Paulo (SP) — Swiss 


Bank Corporation — Suíça US$ 1.150.000,00 












Banco de Investimento In- 
dustrial S.A. — Investbanco 
— São Paulo (SP) — Re- 
public National Bank of 


Dallas — Inglaterra 















244/1272] 


US$ 800.000,00 


...... 





244/12722 
"Banco de Investimento In- 
x dustrial S.A. — Investbanco 
4 — São Paulo (SP) — The 
First National Bank of Chica- 
go — Jamaica ............ 


Investimento In- 


US$ 1.850.000,00 | 244/12723 
Banco de 
|- 4 dustrial S.A. — Investbanco 
EA — São Paulo (SP) — Inter- 
1 mational Marine Banking 
Corp. Ltd. — Inglaterra ... 


Banco de Investimentos 4 
Univest S.A. — São Paulo 
f (SP) — Morgan Guaranty 
e! Trust Co, — Inglaterra . 


Banco Itaú de Investimen- 
to S. A. — São Paulo (SP) 
E. — Central National Bank — 
DE Bahamas ..cmec.. RR REA 


+ Banco Itaú de Investimen- 
p to S. A. — São Paulo (SP) 
E, — First National Bank of 
E a . 000.000,00 


Bank of London & South 
America Ltd. — Pôrto Ale- 

gre (RS) — Lloyds & Bolsa 
- International Bank Ltd. — 


occur o nona. 


Banco Mercantil de 
Gerais S.A. — São Paulo 
(SP) — Midland Credit In- 
ternational S.A. — Panamá US$ ; 600.000,00 


244 [12724 






















US$ 3.075.000,00 
244/12725 


US$ 1.000.000,00 


244/12726 
US$ 1.000.000,00 


241/12727 






241/12728 


US$ 400.000,00 


241/12729 












São 
a Paulo S.A. — S. Paulo (SP) 
E Morgan Guaranty Trust Co. | : 
E A of New York — USA .... US$ 2.000.000,00 
nati4 Banco Nacional do Norte 

E S. A. — São Paulo (SP) 

é! Bankers Trust Co. — Ba- 


cocos sro nana a 0 0. 


Banco Mercantil de 


















Banco Português do Brasil 
S. A. — São Paulo (SP) — 
Xelor International Corpora- 
CEO aa O HS A UE 


Banco Português de 
timentos S.A. — São Pau'o 

(SP) — Swiss Bank Corpo- . 
ration (Overseas) — Suíça US$ 


Banco Português de Inves- 
timentos S.A. — São Paulo 
(SP) — Eurowean Brazi- 
lian Bank — Eurobraz — 
Inglaterra .....cecereos 


Banco Real do Canadá S. A. 
— São Paulo (SP) — Bank 
of America Nt & SA. — 


enero o nana na. 


241/12731 


US$ 1.000.000,00 






241/12732 


300.000,00 
241/12733 






[e] 


US$ . 000.000,00 


241 /12734 


200.000,00 





Banco Safra de Investimen- 241/12735 


tos S.A. — São Paulo (SP) 
— The Bank of California 


= DADAS). anime au eo so 200.000,00 


= PO) ms 


244/12720 


241/12730 


EMPRESA 
NACIONAL 
EMPRESA 
ESTRANGEIRA 


Banco Safra de Investimen- 
tos S.A. — São Paulo (SP) 
— The First National Bank 
of Chicago — Jamaica .... 


Banco de Santos S. A. — 
São Paulo (SP) — European 
Brazilian Bank Ltd. — Eu- 
robraz — Inglaterra ...... 
Banco Sumitomo Brasileiro 
S. A. — São Paulo (SP) — 
The Sumitomo Bank Ltd. 
— Japão 


Banco Sumitomo Brasileiro 
S. A. — São Paulo (SP) — 
The Sumitomo Bank Ltd. 
ES JEDEOM, io aro Ga pn ada 


Banco Tozan S. A, — São 
Paulo (SP) — The Mitsu- 
bishi Bank, Ltd. — Japão .. 


União de Bancos Brasilei- 
ros S.A, — São Paulo (SP) 
— International Marine Ban- 
king Corporation Ltd. -— 
Inglaterra 
União de 
ros S.A, — São Paulo (SP) 
— Union Bank — Bahamas 


Palmeiras Agrícola Comer- 
cial e Industrial S.A. — 
P.A.C.I. — São Paulo (SP) 
— -Ferruzzi Serafino & Co. 
e TESAEIGA Uno n/a e sinfoia Dana 


Encyclopaedia Britannica do 
Brasil Publicações Ltda. — 
São Paulo (SP) — Encyclo- 
paedia Britannica da Vene- 
zuela S.A. — Venezuela ... 


Lybrand Ross Bros & Mont- 
gomery (Brasil) — São Pau- 


lo (SP) — Lybrand Ross 
Bros & Montgomery — 
USA ARS e ga ao io a cao 


MD do Brasil — Consultoria 
Técnica Comercial e Indus- 
trial de Papel Ltda. — São 
Paulo (SP) — MD Papier- 
fabriken Heinrich Nicolaus 


Medtronic do Brasil Ltda. — 
São Paulo (SP) — Medtro- 
nic Inc. — USA ......... 


Mitsui Brasileira Imp. e Ex- 
portação Ltda. — São Paulo 
(SP) — The Mitsui Bank 
Ltd. = USA ..c.ccccseoo 


Omnipol Brasileira S. A. — 
São Paulo (SP) — The Hol- 
jandsche Bank-Unie — Ho- 
landa 


Parker Pen do Brasil Ind. e 
Com. Ltda. — São Paulo 
(SP) — Continental Illinois 
National Bank and Trust 
Co. — of Chicago — USA 


Philco Rádio e Televisão 
Ltda. — São Paulo (SP) — 
Manufacturers National Bank 
of Detroit — USA .......- 


SIMBOLO EQUIVA- 


Bancos Brasilei- | 


DA MOEDA LÊNCIA 
DE PAGA- EM 
MENTO US$ 
us 500.000,00 
uss 150.000,00 
US$ 200.000,00 
Uss 200.000,00 
uss 300.000,00 
Uss 600.000,00 
uss 340.000,00 
Uss 5.000,00 
Uss 100.000,00 
Uss 12.000,00 
DM 4.028,36 
uss 15.000,00 
US$ 1.000.000,00 
Uss 107.000,00 
uss 250 . 000,00 
US$ 2.400.000,00 
—=——— e a mc o 


N.º 


DO 
CERTIFI- 
CADO 


241/12736 
241/12737 
241/12738 
241/12739 
241/12740 
241/12741 


241/12742 


241/12743 


241/12744 
241/12745 
241/12746 


241/12747 


241/12748 


241/12749 


241/12750 


Com. Ltda. — São Paulo 
(SP) — Procon Incorpora- 
06d: — USA sais o = <amir 
Procon Engenharia Ind. e 

. Ltda. — São Paulo 
(SP) -— Procon Incorpora- 
ud. TRA "momento eso 


Produtex Ind. e Com. Ltda. 
ical N.V. — Antilhas 


Belém (PA) — Crown Fi- 
mancial Corporation — USA 


RCN — Indústrias Metalúr- 
gicas S.A. — São Paulo (SP) 
— Adela Compania de Inver- 
siones (Panamá) S.A. — Pa- 
BEM TS » -ninss, ais o» aÃ 
Relógios Rolex Ltda. — São 
Paulo (SP) — Rolex Holding 
ida rc ni Sado - 
Roupas Rei S. A. — Ind. e 
Comércio — São Paulo (SP) 
— Dow Chemical N.V. — 


...... 


Serviços 
Acumuladores Máquinas Aces- 


Banca Della Svizzera Ita- 


susana. 


Sunbeam do Brasil Eletro- 
metalurgica Ltda. -— São 
Paulo (SP) — First Natio- 
nal City Bank — Bahamas 


Velsicol do Brasil Produtos 
Químicos Ltda. — São Paulo 
(SP) — Velsicol Inter-Ame- 
rican Corporation — USA .. 


ZF do Brasil S. A. — São 
Caetano do Sul (SP) — C. 
G. Trinkaus & Burkhardt — 


eee sa. 


MD do Brasil Consultoria 
Técnica Comercial e Indus- 
trial de Papel Ltda. — São 
Paulo (SP) — MD Papier- 
fabriken Heinrich Nicolaus 
a — Verkauf GmbH 


trial de P — São 
Paulo (SP) — MD Papier- 
fabriken Heinrich Nicolaus 
gra — Verkauf GmbH 


Cummins Indústrias S. A. — 


eee sa se" 


São Paulo (SP) — Cum- 
mins Diesel 

EM -— USA gamas ccaros 
Cummins Industrias S. A. — 
São Paulo (SP) — Cum- 
mins 

TAM; — USA ease se 


SIMBOLO EQUIVA- 
DA MOEDA LÊNCIA 
DE PAGA- 


MENTO 


Us$ 


US$ 


Sw. Fr. 


US$ 


US$ 


Us$s 


US$ 


DM 


DM 


US$ 


EM 
US$ 


241/12751 


10.300,00 
241/12752 


241/12754 


246/12755 


246/12756 


39,745,63 


246/12758 


246/12759 
200.000,00 


246/12760 
200.000,00 


246/12761 
5.000,00 
246/12762 


316.856,78 


4.028,36 


5.182,69 


241/12753 


Imp. Comércio e 
. Ltda, — S. Paulo (SP) 
Internacional S.A. 


de 11-1-72, 


Obs.: Canc. e subst. o de n.º 
241/3119, de 12-9-69 e 
, de 31-5-71. 


Sw. Fr. 211.8 











* — Bélgica 





EMPRESA 

NACIONAL 

EMPRESA 
ESTRANGEIRA 


Cia. SKF do Brasil Rola- 
mentos — Guarulhos (SP) 
— Aktiebolaget Svenska Kul- 
lagerfabriken — Suécia .... 


Obs.: Canc. e subst. o de n.º 
241/2969, de 20-8-69 e 
Adit. 1, de 28-5-71. 


Cia. SKF do Brasil Rola- 
mentos — Guarulhos (SP) 


lagerfaábriken — Suécia .... 


Obs.: Canc. e subst. o. de 
n.º 241/4169, de 13-2-70 e 
Adit. 1, de 31-5-71. 


Tratores Fiat do Brasil S. A. 
-— São Paulo (SP) — Inter- 
nazionale Holding Fiat S.A. 


Ds ro O A OS RETO 
o de? 


Obs.: Canc. e subst. 
n.º 241/8620, de 23-9-71. 


Importécnica S. A. Comer- 
cial e Importadora — São. 
Paulo (SP) — Banque pour 
le Developpement Comercial 
— Suíça 


Obs.: Canc. e subst. o de 
n.º 241/360, de 70-3-68 e 
Adit. 1, de 11-6-70. 


Açopan Com. e Ind. de Aço 
Ltda. — R. de Janeiro (GB) 
— Banque Italo Belge S. A. 


ecoa cn na e na 


PRC RCRCRCECECACR) 


Obs.: Cane, e subst. o de 
nº 241/8543, de 16-9-71. 


Cia. Paulista de Trigo — São 
Paulo (SP) 
Holding and Trading Corpo- 
ration — Panamá 


Obs.: 
n.º 241/8352, de 27-8-71. 


Laboratórios Bruneau S. A. 
— São Berardo do Campo 
(SP) — Laboratoires Brune- 
au et Cie. — Bélgica 


une. 


Obs.: Canc. e subst. o de 
n.º 241/9776, de 7-1-72. 


Petroquímica União S. A. — 
São Paulo (SP) — Loeb. 
Rhoades & Co. — Bahamas 


Obs.: Canc. e subst. o de 
n.º 241/12141, de 29-6-72. 


Brazaco — Mapri Indústrias 
Metalúrgicas S. A. — São 
Paulo (SP) — Pittsburgh Na- 
tional Bank — USA 


Obs.: Canc. e subst. o de 
n.º 241/9170, de 22-11-71. 


Brazaço — Mapri Indústrias 
Metalúrgicas S. A. — São 
Paulo (SP) — Bank of 
Boston International — USA 


Obs.: Canc. e subst. o de 
n.º 241/10856, de 29-3-72. 


— Hemisphere 


SÍMBOLO 
DA MOEDA 
DE PAGA- 

MENTO 


US$ 


| — Aktiebolaget Svenska Kul- 


US$ 


US$ 


US$ 


US$ 


US$ 


Canc. e subst. o de * 


US$ 


US$ 


US$ 


US$ 


N.º. 

DO- 
CERTIFI- 

CADO 


241/12776 | 


225.000,00 


244/12777 


350.000,00 
244/12778 


244/12779 
1.000.000,00 


244/12780 


30.000,00 
244/12781 


" 


244/12782 


50.000,00 


244/12783 


18.000,00 | 044/12784 


244/12785 


10.000,00 


244/12786 


1.000.000,00 
244/12787 


244/12788 
100.000,00 


- 


244 /12789 


100. 000,00 |244/12790 


e dois 


EMPRESA 

NACIONAL 

EMPRESA 
ESTRANGEIRA 


Kaiser Engenharia e Cons- 
truções Ltda. — São Paulo 
(SP) — Kaiser Industries 
Corporation — USA 


Obs.: Canc. e subst. o de 
n.º 241/9294, de 25-11-71 


Banco América do Sul S. A. 
— São Paulo' (SP) — Re- 
public National Bank of New 
York Intl Ltd. — Bahamas 


Banco Auxiliar de Investi- 
mentos S. A, — São Paulo 
(SP) — Bankers Trust Co. 
— Bahamas 


Banco Auxiliar de Investi- 
mentos S. A. — São Paulo 
(SP) — International Trust 
and Trade Co. — Panamá .. 


Banco Auxiliar de Investi- 
mentos S. A. — São Paulo 
(SP) — Republic National 
Bank of New York Int'l Ltd. 
— Bahamas 


Banco Auxiliar de Investi- 
mentos S. A. — São Paulo 
(SP) — Bishops Bank and 
Trust Co. Ltd. — Bahamas 


Banco Auxiliar de São Pau- 
lo S. A. — São Paulo (SP) 
— 'Thé First National Bank 
of Chicago — Jamaica ..... 


BMG -— Banco de Investi- 
mento S. A. — Belo Hori- 
zonte (MG) — International 
Trust and Trade Corporation 
— Panamá .ccsecenenona 
Banco Cidade de São Pau- 
lo S. A. — São Paulo (SP) 
— J. Henry Schroder Wagg 
& Co. Ltd. — Inglaterra .. 


Banco Crefisul de Investi- 
mento S. A. — São Paulo 
(SP) — Westminster Foreign 
Bank Ltd. — Inglaterra ... 


Banco Crefisul de Investi- 
mento S. A. — São Paulo 
(SP) — First National City 
Bank — Bahamas 


Banco Crefisul de Investi- 
mento S. A. — São Paulo 
(SP) — Security Pacific Na- 
tional Bank — Inglaterra .. 


Banco Finasa de Investimen- 
to S. A. — São Paulo (SP) 
— Morgan Guaranty Trust 
Co. New York — Inglaterra 


Banco Finasa de Investimen- 
to S. A. — São Paulo (SP) 
— 3. Henry Schroeder Ban- 
king Corp — Bahamas ....- 


Banco Finasa de Investimen- 
to S. A. — São Paulo (SP) 
— Baring Brothers & Co. 
Ltd. — Inglaterra 


SIMBOLO EQUIVA- 


US$ 


US$ 


US$ 


US$ 


US$ 


Uss 


US$ 


US$ 


US$ 


US$ 


US$ 


US$ 


US$ 


US$ 


DA MOEDA 
DE PAGA- 
MENTO 


ta 


tê 


LÊNCIA 


25.000,00 


500.000,00 


. 000.000,00 


500.000,00 


100.000,00 


. 000.000,00 


100.000,00 


500.000,00 


200.000,00 


500.000,00 


500.000,00 


500.000,00 


250.000,00 


150.000,00 


o EMPRESA SIMBOLO EQUIVA- N.º EMPRESA SIMBOLO EQU 
Do NACIONAL DA MOEDA CIA DO NACIONAL DA MOEDA 
CERTIFI- EMPRESA DE PAGA- EM  |CERTIFI- EMPRESA DE PAGA- 
CADO ESTRANGEIRA MENTO Uss CADO ESTRANGEIRA MENTO 
12791 Banco Finasa de Investimen- 244/12807 Banco Nacional do Norte 
si to S. A. — São Paulo (SP) S. A. — São Paulo (SP) — 
Pena DE md rr 
Ltd. — Inglaterra ..... - 70.000,00 hamas ..cccssrererero. US$ 
244/12792 Banco Finasa de Investimen- 244/12808 Banco Safra de Investimen- 
to S.A. — São Paulo (SP) tos S. A. — São Paulo (SP) 
— Guinness Mahon & Co. é — The First National Bank 
Ltd. — Inglaterra ........ 200.000,00 of Chicago — Jamaica .... US$ 
244/12793 Banco Finasa de Investimen- 244/12809 Banco de Santos S/A. — São 
to S. A. — São Paulo (SP) Paulo (SP) —' First Natio- 
— Marine Midland Bank — A nal City Bank — Bahamas . US$ 
New York — Inglaterra .... , 944/12810 Banco de São Paulo S/A. = 
244/12794 Banco Finasa de Investimen- : a — Bishops 
to S. A. — São Paulo (SP) Bank & Trust Co. Ltd. — 
— Allied Bank International Bahamas .............. US$ 
- BANS! . sis» ie red. us 400.000,00 244/19811 B de São Paulo S/A. — 
244/12795 Banco Finasa de Investimen- atiira pi, EE , Ltd. 
to S. A. — São Paulo (SP) Bahamas ....cccrsccro. USO 
— Scandinavian Bank Ltd. — 
MRBiadonaa é, dis é surado é 250.000,00 |244/12812 Banco de São Paulol S/A. — 
São Paulo (SP) — Bishops 
244/12796 Banco Finasa de Investimen- Bank & Trust — 
to S. A. — São Paulo (SP) as e óbto vu o a 0a «4 
— Republic National Bank 
of Dallas — Inglaterra ..... 950.000,00 | 244/12813 Banco Português de Investi- 
mentos S. A. — São Pau'o 
244/12797 Banco Francês e Brasileiro SP) — Xelor International 
S. A, — Rio de Janeiro vestment Corporation — 
(GB) —- Banca Nazionale EA ER... 
Del Lavoro — Itália ..... 200.000,00 
244/12814 e +) rasa x Paio (SP) 
244/12798 Banco Francês e Brasileiro to 8. A. — São Paulo 
S. A. Fortaleza (CE) The First National Bank 
— Banca Nazionale Del La- of Atlanta — Bahamas ... US$ 
voro ABRE RE 100.000,00 244/12815 Fiducial S.A. B ES Ia- 
244/12799 Banco Francês e Brasileiro vestimento Com. 
/ S. A. — Porto Alegre (RS) dústria — São Paulo (SP) 
— Banca Nazionale Del La- — Philadelphia  N 
voo — DMA .cesramors 200. 000,00 — Bahamas ........ Uss 
244/12800 Banco F à e Bresilei 244/12816 mom 8. EA Bonco de ndo = 
S. A. — Porto Alegre (RS) dústria — São Paulo (SP) 
— The Fidelit Bank — Ba- Manulacturers Hanover 
Dead, unia é so dados 100.000,00 Trust Co. — Inglaterra .... US$ 
244/12801 Banco de Investimento Amé- 244/12817 Fiducial S. A. Banco de In- 
rica do Sul S. A. — São vestimento do Com. e In- 
Paulo (SP) — The Fuji dústria — São Paulo (SP) 
Bank, Ltd. — Japão ...... 150.000,00 — Bankers Trust Co. — Ba- 
244/12802 Banco de Investimento Na- a Pg O Rama 
cional do Com. S. A. — São 244/12818 The First National Bank of 
Paulo (SP) — Multifinance Boston — São Paulo (SP) — 
O a e ça = 100.000,00 The First National Bank of 
Boston — Bahamas ....... US$ 
244/12803 Banco Itaú de Investimento 
S. A. — São Paulo (SP) — 244/12819 The National Bank of 
Manufacturers Hanover Trust A Boston — São Paulo (SP) — 
Co. — Inglaterra ......... . 500.000,00 Bank of Boston International É 
— ' 7a ssh 
244/12804 Banco Mercantil de Minas , 
Gerais S. A. — São Paulo 241/12820 Aços Phoenix S. A, — São 
(SP) — W. F. C. Panamá Paulo (SP) — Schoeller- 
Dodi: > PRENDA coma sas 400.000,00 Bleckmann  Stahlwerke 
GmbH — RFA .......:;... DM 
244/12805 Banco Mercantil de Minas 
Gerais S. A. — São Paulo 241/12821 A.T.O. do Brasil Ind. e 
(SP) — Comptoir Paname- Com. Ltda. — São Paulo 
ricain Siderurgique — Bél- (SP) — A.T.O. Inc. — USA US$ 
E Rr vers ps 500.000,00 
241/12822 Alusuisse Mineração Brasil 
244/12806 Banco Nacional do Com. Ltda — SAMBRASIL — São 
S. A. — São Paulo (SP) — Paulo (SP) — Schweizeri- 
Manufacturers Hanover Trust Aluminium AG — 
Co. — Bahamas ......... 300.000,00 Salos Mic... fia Ato Uss 


DES. 











EMPRESA 
NACIONAL 
EMPRESA 
ESTRANGEIRA | 






SÍMBOLO EQUIVA- 
DA MOEDA LÊNCIA 
DE PAGA- EM 
MENTO US$ 









Asahi Development do Bra- 
sil Ltda. — São Paulo (SP) 
— 'The Bank of Tokyo, Ltd. 
— Japão ......... : 


CBA — Itaú Fertilizantes 
S. A. — São Paulo (SP) — 
Deutsche Ueberseeische Bank 
AGRESUREA srniserestaa 


Carbocloro S. A. — Indús- 
trias Químicas — São Paulo 
(SP) — The Chase Manhat- 
tan Bank N. A. — Bahamas US$ 375.000,00 
















241/12841 


















241/12843 





Construtora Moraes Dantas 
S. A, — São Paulo (SP) — 
First National City Re — 








241/12844 






' Cargill Agrícola S/A. — São 
Paulo (SP) — o Over-, 
seas S. A. — RARA = sigo US$ 





1.000.000,00 










Cargill Agrícola S/A, — São 241/12845 
Paulo (SP) — 'Tradax In- 
ternacional S. A. — Panamá US$ 95.000.00 


1/1282 Construtora Alfredo Mathias 
Ro, S. A. — São Paulo (SP) — 
3 Republic National Bank of 














241/12846 






Triporvac Com. de Tripas e 
Salgados Ltda. — São Paulo 
F (SP) — Independent Pro- 
E ducts Canada Ltd. — Canadá 






241/12847 





1/ - 'Triporvac Com. de Tripas e 
E Salgados Ltda. — São Paulo, 

! (SP) — Independent Pro- 
a ducts Canada Ltd. — Canadá 







241/12848 






Triporvac Com, de Tripas e 
po Salgados Ltda. — São Paulo 
] (SP) — Independent Pro- 
po ducts Canada Ltd. 
Mean do -iraisrio arelro é E 








Conservas Del Monte Ltda. 
— São Carlos (SP) — Del 
Monte International, Inc. — 
PDA so RO 






. 000,00 | 241/12850 











Cosmetil Produtos Cosméti- 
cos Ltda. — São Paulo (SP) 
— Credit Lyonnais — França US$ 100.000,00 


- Cummins Indústrias S. A. 
, — São Paulo (SP) — Cum- 
; mins Diesel oa 
, Ltd. — USA 







241/12851 













encena nna nas 






São ano (SP) — Szyja 
Wajngarten — RFA ...... US$ 5.000,00 


Buckman Laboratórios Ltda. 
— Campinas (SP) — Nuas 
man Laboratories S. A. 
Belpiea Eid, bjo lufóieio 


Erico Produtos - Elétricos 
Ltda. — São Paulo (SP) — 
Erico Products Inc. — USA US$ 58.200,00 


Emprêsa Brasileira de Vare- 
jo S. A. — Belo Horizonte 
(MG) — European Brazilian 
Bank Ltd. — Inglaterra . 


241/12852 








241/12853 




















241/12854 








US$ 500.000,00 





E: Ra | EIA qui 





241/12840 


241/12842 | 


241/12849 . 


Ultrafértil S. A. 


“EMPRESA 
NACIONAL 
EMPRESA 
ESTRANGEIRA 


G.T.E. Sylvania Ind. e 
Com. ge — São Paulo 
(SP) — J. Henry Schroder 
Banking Corporation — EUA 


KS — Pistões Ltda. — Santo 
André (SP) — Karl Schmidt 
GmbH — RFA 


Laboratórios Bruneau S. A. 
— São Bernardo do Campo 
(SP) — Laboratoires Bruneau 
et Cie. — Bélgica ........ 


Mineração Química do Nor- 
deste Ltda. — Salvador (BA) 
as Dow Chemical Co. — 


Metalurgica Matarazzo S. A, 
— São Paulo (SP) — Comp- 
toir Panamericaijn Siderurgi- 
que S. A. — Bélgica ...... 


National Distillers do Brasil 
Ind. e Com. Ltda. — São 
Paulo (SP) — National Dis- 
tillers & Chemical a — 


ASIA o eua [ooo no or ao mimo : 


National Distillers do Brasil 
Ind. e Com. Ltda, — São 
Paulo (SP) — National Dis- 
tillers & Chemical Corp. — 
UP RS pç 


Participação Adm. e Repre- 
sentações “Par” Ltda. — 
Porto Alegre (RS) — Phila- 
delphia National Bank — Ba- 
Dama do Bay e sao Lacan 


Polyquímica S. A. Ind. Têx- 
til — São Paulo (SP) — 
Trade and Deposit Bank Ltd. 
— Inglaterra 


Produtos Selecionados Hiros- 
he S. A. — Osasco (SP) 
— Dow Chemical N. V. — 
Antilhas Holandesas 


Roupas Rei S. A. Ind. 
Comércio — São Faulo ( SP) 
— Dow Chemical N, V. 
Antilhas Holandesas ,..... 


— Ind. e 
Com. de Fertilizantes — São 
Paulo (SP) — First Natio- 
mal City Bank — Bahamas 


Obs.: Canc: e subst. o de 
n.º 241/8141, de 11-8-71. 


eve rasss 


Labortex S. A. Ind. e Com. 
de Produtos de Borracha — 
Santo André (SP) — The 
Chase Manhattan Bank N. A. 
-—- Bahamas seram sais eus 
Coremaq Com. e Represen- 
tações de Máquinas Ltda. — 
São Paulo (SP) — Deutsche 
Ueberseeische Bank — RFA 


King S.. A. Indústrias Ficam 
teis — São Paulo (SP) — 
Sumitomo Bank, Ltd. — cá 


PP RR 


SIMBOLO EQUIVA- 
DA MOEDA LÊNCIA 
DE PAGA- EM 
MENTO Uss 


US$ 


DM 


Us$ 


US$ 


US$ 


US$ 


US$ 


US$ 


US$ 


US$ 


US$ 


US$ 


US$ 


US$ 


750.000,00 


158.428,39 


19.677,90 


450.000,00 


500.000,00 


34.000,00 


37.000,00 


m 


. 000.000,00 


1.250.000,00 


50.000,00 


100.000,00 


500.000,00 


500.000,00 


100.000,09 


400.000,00 


N.º 
* DO 
CERTIFI- 
CADO 


241/12855 


241/12856 
241/12857 


241/12858 


241/12859 


241/12860 


241/12861 


241/12862 


241/12863 


241/12864 


241/12865 


241/12866 


EMPRESA 
NACIONAL 
EMPRESA 
ESTRANGEIRA 


Plásticos Silvatrim do Brasil 
Ltda. — São Paulo (SP) — 
Salomon Pinto — USA .... 


Brasivil Resinas  Vinílicas 
S. A. — São Paulo (SP) — 
Internatio- 


Indústrias Químicas Mitsui 
Ihara S. A. — São Paulo 
(SP) — The Bank of Tokyo, 
Ltd. — Japão 


navian Bank Ltd. — Ingla- 
MRE ns Sds 35.64 PR Ria 
Dow Química S. A. — São 
Paulo (SP) — Dow Che- 


N. V. — Antilhas Ho- 


nana. 


egação 
(SP) — First National City 
Bank — Bahamas 


Obs.: Canc. e subst. o de 
n.º 241/10174, de 7-2-72. 


Indústrias Alímentícias Car- 
los de Britto S. A. “Fábri- 
cas Peixe” — São Paulo (SP) 
— Canadian Imperial Bank 
of Commerce — Bahamas .. 


Obs.: Canc. e subst. o de 
n.º 241/12434, de 24-7-72. 


Cia. Imobiliária 
— São Paulo (SP) — Seviss 
Bank Corporation — Suíça . 


Obs.: Canc. e subst. o de 
n.º 241/3302, de 8-10-69. 


Obs.: Canc. e subst. o de 
n.º 241/9686, de 3-1-72. 


Mapol Manufatureira de Em- 
balagens de Polpa Ltda. — 
Ena Paulo (SP) — Industria- 

for Udvik- 
para ater Dinamarca . 


Obs.: Canc. e subst. o de 
n.º 246/672, de 9-7-71. 


— São Bernar- 


naus a. 


Obs.: Canc. meg Es 


een nana naus 


Obs.: Canc. e subst. o de 
n.º 241/10852, de 28-3-792. 


SÍMBOLO EQUIVA- 
DA MOEDA LÊNCIA 
DE PAGA- 
MENTO 


US$ 


US$ 


US$ 


US$ 


US$ 


US$ 


US$ 


DM 


Dan Kr. 107.774,10 


- Uss 


Fr. 


EM 
Uss 


2.000,00 


241/12868*.. 


200.000,00 


250.000,00 


300.000,00 
241/12870 


240.000,00 


344.462,10 


332.699,61 


241/12876 


241/12877 


20.000,00 | 041/12878 


34.950,00 


EMPRESA 
NACIONAL 
EMPRESA 
ESTRANGEIRA 


subst. o de 
n.º 41/1085], de 28-3-72. 


Química ICN do Brasil Ltda. 
- São ando e — ICN 
ayan . — Cayman Ts- 
lands á 


Obs.: Canc. e subst. o de 
n.º 241/12474, de 27-7-72. 


“Época S. A. Com. e Indús- 


tria — São Paulo (SP) — 

as Bank Nederland 
V. — Ing 

no 241/12137, de 29-6-72, 

Cia. Industrial de Conser- 


vas Alimentícias — CICA — 
rot (SPY — The Chase 


St ; o de 
n.º 241/12390, de 14-7-72. 


Singer do Brasil S. A. Inds. 
Reunidas e Comércio — São 
Paulo (SP) — Bank of Ame- 
toa, A PUBA ES, us Po 


— São Paulo (SP) 
— Sprecher & Schuh AG. — 


- Sw, Fr. 4.326.7 








; mem ms 
SÍMBOLO EQUIVA- 


EMPRESA 





e Ep ms 


REA 


: N.º: EMPRESA SIMBOLO 
NACIONAL DA MOEDA DO - EQUIVA- 
ERA pre Pa NACIONAL DANOEDA TENTA 
ESTRANGEIRA MENTO CADO ESTRANGEIRA MENTO US$ 
Arcos — Solda Elétrica Au- 241/12897 Encalso En j 
- genharia e Cons- 
pisca E As tes ig Paulo truções Alta Sorocabana 
(SP) — Banca Della Svizzera Ê Ltda. — Presidente Pruden- 
Italiana a Suíça US$ 100.000,00 te (SP) — Caterwillar Ame- 
Cotonifício de São Bernardo ricas Co. —" USA ........ uss 110.000,00 
S. A. — São, Berardo do., 241/12898 GTE Sylvania Ind. e Com 
O o PE Ltda. — São Paulo (SP) — 
p erica O To Wells Fargo Bank — USA US$ 450.000,00 
SUDAMERIS — França ... Sw. Fr. 185.479,60] 241/12899 Singer Sewing Machine Com- 
à — São Paulo (SP) — 
Grolier Com. e Importação E : 
do pesa Lada — São Pau- Bank of America — USA .. US$ 2.000.000,00 
lo (SP) — Grolier Interna- 241/12900 Mayer Textil Ind. e Com, 
tional, Inc. — USA Ltda. — São Paulo (SP) — 
j Mayer Textile-Machine Cor- 
Grolier Com. e Importação poration — USA ......... Uss 50.000,00 
de Livros Ltda. — São Pau- Í í 
lo- (SP) a Grolier Interna- 241/12901 TE I. Case do Brasil Com. 
tional, Inc. — USA e Ind. Ltda. — São Bernardo 
, do Campo (SP) — The 
Grolier Com. e Importação Chase Manhattan Bank N. A. 
de Livros ar a São Pau- ce gu d (SM CUM MA aee US$ 350.000,00 
dr Mg o di 241/12902 Lojas Marabraz Ltda. — São 
Fool (SP) — The First Na- 
Grolier Com. e Importação tion Bank of Boston — 
de Livros Ltda. — São Pau- Bahamas vocconme vc ovo. 3 Us$ 50.000,00 
= E "USA e e 241/12903 Bratonal SA. Ind. e Comér- 
q ; cio — São Paulo (SP) — 
Pirelli S. A, Cia. Industrial Tony Shayo — Argentina .. US$ 100.000,00 
Brasileira — São Paulo (SP) E 
— American Security and 241/12904 Indústria Elétrica Brown Bo- 
Trust Co. — Bahamas .... US$ verl S. nd arara Pa 
organ Guaranty Trust Co. 
Polyquímica S. A. Ind. Têx- EA 
o g ão Pa ulo ( sp). a Sor of New York Inglaterra US$ 500.000,00 
ci erale (France 241/12905 Sterling Int jonal Com. 
- Bank Ltd. — Inglaterra .. / e Tod. e S. E OHIO de za 
Hemphill Schools Ltda. — neiro (GB) — Multifinance 
São Paulo (SP) — Conti- h =P, RO Voip PEER Uss 50.000,00 
mental Technical Corp. — 241/12906 Geismar & Cia. Ltda. — 
USA São Paulo (SP) — Bank of 
POR do” Brasil S/A: Ind, E Boston International — USA US$ 15.000,00 
Com. de Auto Peças — São Ê 
241/12907 Metalurgica Matarazzo S.A. 
Bernardo do Campo ( El -— / — São Paulo (SP) — Dibeag- 
E Bank of Tokyo, Dim Deutsch Iberoamerikanische 
. Entwicklungs AG — RFA .. US$ 500.000,00 
King Ranch do Brasil S.A. 
241/12908 Yamaha Motor . do Brasil 
-— hero Pastoril — São Pau- Ltda. — São Paulo (SP) — 
lo (SP) — King Ranch In- The Sumitomo Bank, Le, — 
corporated — USA Tipo: + Ssvtr do od A uss 300.000,00 
Enciraa balagem Moder- 241/12909 S.A. Indústrias Votorantim 
na S. A. — São Bernardo — São Paulo (SP) — Comp- 
do Campo (SP) — Manufac- toir Panamericain Siderurgi- 
ha e Trust Co. que S. A. — Bélgica . Us$ 600.000,00 
— Inglaterra 
: 241/12910 AEG — Telefunken do Bra- 
Instituto de Pesquisas Iri — sil S. A. — São Paulo (SP) 
São Paulo (SP) — Iri Re- — AEG-Telefunken Interna- 
search Institute, Inc. — USA tional AG. — Suíça ...... DM 126.742,71 
GTE Sylvania Ind. e Com. Conf, es Marajó S. A. — 
Ltda. — São Paulo (SP) — A e aço lo a 
Wells Fargo Bank N. A. — Chemical N. V. — Antilhas 
USA US$ Holandesas? ... 24220 car Uss 50.000,00 
Cia. Brasileira de Sintéticos 12912 Rendatex S.A. Indústria de 
— Osasco (SP) = National 241/ Rendas e Tecidos — São Pau- 
Westminster Foreign Bank « lo (SP) — Karl Mayer Têx- 
Ltd. — Inglaterra til Measchinenfabrick GmbH 78.887,20 
peso Ra Na E - RPA; sscecoo o do cia canõo DM . 
ão Paulo (SP) — Bank o MD do Brasil Consultoria 
America — Bahamas ma Técnica Comercial e ia 
trial de Papel Ltda. — 
a dei De ira Paulo (SP) — MD Papierfa- 
E ED A Sd briken Heinrich Nirolaus 
Ein-Und Verkauf GmbH — 
porated — Panamá E DA 4.978,93 


N.º 
DO 
CERTIFI- 
CADO 


241/12914 


EMPRESA 
NACIONAL 
EMPRESA 
ESTRANGEIRA 


MD do Brasil Consultoria 
Técnica Comercial e Indus- 
trial de Papel Ltda. — São 
Paulo (SP) — MD Papierfa- 
briken Heinrich  Nicolaus 
Ti Verkauf GmbH — 

E mavanio ER e Wroia ato 


SIMBOLO EQUIVA- 
DA MOEDA LÊNCIA 


DE PAGA- 
MENTO 


EM 
Uss 


241/12915 


5.169,04 


Be 


EMPRESA 
NACIONAL 


EMPRESA 
ESTRANGEIRA 


MD do Brasil Consultoria 
Técnica Com e Indus- 
trial de P Ltda: — São 
Paulo (SP) — MD Papierfa- 
briken Heinrich  Nicolaus 
Ein-Und Verkauf GmbH — 


SIMBOLO EQUIV 


DE PAGA- 
MENTO 


DA MOEDA LÊNC) 


EM 


Usg| 








o 


| 


— 


= 


E: 


0/2100-7097 


É 


+ 


qe RR 


y 


0/2617-7098 
E] | 


E 


q 


4, 


0/1741-7099 





(0/2317-7100 


pe 

E 
- 
E 


f 3 
30/2550-7101 


30/2707-7102 


“ 
Pp 0/2315-7103 


2 — INVESTIMENTOS E REINVESTIMENTOS 


EMPRESA 
NACIONAL 


EMPRESA 
ESTRANGEIRA 


LANSUL — Lanifício Sul- 
riograndense S. A. — Porto 
Alegre (RS) — REVAG — 
Revision und Verwaltungsa 
gesellschaft AG — Principa- 
do de Liechtenstein 


Obs.: Canc. e subst. o de n.º 
60/2100-7003, de 5-7-72, 


NSK do Brasil Ind. e Com. 
de Rolamentos Ltda, — Su- 
zano (SP) — Nippon Seiko 
Kabushiki Kaisha — Japão .. 


Obs.: Cane, e subst. o de n.º 
60/2617-6863, de 7-6-72. 


Cia. Americana de Seguros 
— Rio de Janeiro (GB) — 
Atlas Assurance Company 
Limited — Inglaterra 


Obs.: Canc. e subst. os de 
ns. 60/1741-3221 e 60/ 
2905-6580, de 17-12-69 e 
17-3-72. 


Ind. de Telas Metálicas pa- 
ra Papel “ITELPA” S. A. 
— Piracicaba (SP) — Her- 
mann Wangner Vertriebsges 
m.b.H. — RFA 


una. 


Obs.: Canc. e subst, o de n.º 
60/2317-4792, de 17-12-70. 


Rexroth Hidráulica Ltda. 


* Diadema (SP) — G. L .Rex- 


roth Lohrer  Eisenwerk 


GmbH — RFA 


Obs.: Cane. e subst. o de'n.0 
60/2550-5511, de 11-6-71. 


nene na 


SÍMBOLO 


MENTO 


US$ 1 


US$ 


Westinghouse Com., Ind. e à 


Serviços Ltda. — São Paulo 
(SP) — Westinghouse Elec- 
tric Corporation — USA ... 


Obs.: Canc, e subst. o de n.º 
60/2707-6418, de 24-1-72, 


Sumitomo Shoji do Brasil 
Imp. e Exportadora Ltda. — 


US$ 


S. Paulo (SP) — Sumitomo. 


Shoji Kaisha, Ltd. — Japão 


Obs.: Canc. e subst. o de n.º 
60/2315-5740, de 10-8-71. 


US$ 


EQUIVA- 


DA MOEDA LÊNCIA 
DE PAGA- ' 


EM . 
US$ 





.872.692,77 


- 803,20 
. 114,49 
. 702,56 
598,18 


748.897,42 


285.726,48 


284.996,20 
95.204,52 


335. 


868,76 


700. 


291.769,84 


000,00 . 


N.º 

— DO 

CERTIFI- 
CADO 


60/3088-7104 


60/3089-7105 


60/3090-7106 


60/3091-7107 


60/3092-7108 


60/3093-7109 


60/1850-7110 


60/1849-7111 


60/3094-7112 


EMPRESA 
NACIONAL 
EMPRESA 
ESTRANGEIRA 


Monalsa — Assessoria Eco- 
nômico Financeira Ltda. 
S. C. — São Paulo (SP) — 
Bracht & Co, S. A. Antwerp 


== BOlZICA? De sunt corais SÊ 
Monalsa — Assessoria Eco- 
mnômico Financeira Ltda, 


S. C. — São Paulo (SP) — 
Montagu Holdings S, A, — 
Luxemburgo 


encena sura 


Tanabe do Brasil Química e 
Farmacêutica Ltda, São 
Paulo (SP) Tanabe 


Seiyaku Co. Ltd. — Japão .. 
Pearl-Center Ind. e Com,, 
Importação e Exportação 


Ltda. — São Paulo (SP) — 
Kogen Trading Co. Ltd. — 
Japão 


Arthur G. McKee & Com- 
pany do Brasil Ltda. — São 
Paulo (SP) — MckKee Inter- 
continental S. A. — Panamá 


Obs.: Canc. e subst. o de n.º 
60/1590-2733, de 9-7-69. 


Rhodia — Indústrias Quími- 
cas e Têxteis S. A. — Santo 
André (SP) — Rhone-Pou- 
lenc-Textile — França .... 


Doe sans 


Obs.: Canc. e subst. o de n.º 
60/739-6191, de 2-12-71. 


Atlantic Veneer do Brasil 
S. A. Ind. de Madeiras — 
Serra (ES) — Atlantic Ve- 
mneer Corporation — USA .. 


Obs.: Canc. e subst. o de n.º 
60/1850-3493, de 12-3-70. 


Atlantic Veneer do Brasil 
S. A. Ind. de Madeiras — 
Serra (ES) — Karl Heinz 
Wilheim Mohring — USA .. 


Obs.: Canc. e subst. o de n.º 
60/1849-3492, de 12-3-70, 


Cia. Iguaçu de Café Solú- 
vel Cornélio Procópio 
(PR) — Marubeni Corpora- 
tion — Japão 


SÍMBOLO EQUIVA- 
DA MOEDA LÊNCIA 


DE PAGA- EM 
MENTO US$ 
US$ 4.251,70 

- US$ 14.880,95 
US$ 67.118,64 
US$ 13.582,34 
US$ 5.124,32 
FF 421.481,05 
US$ 37.252,08 
FF º 9.295.838,69 
US$ 162.084,88 
DM 189.251,92 


US$º 1.887.657,63 


US$ 


DM 
US$ º 


Uss 


162,41 
189,63 
1.891,44 


2.704.987,92 





N.º 
DO 
CERTIFI- 
CADO 


60/3095-7113 


60/2852-7114 


60/2698-7115 


60/ 444-7116 


60/ 238-7117 


60/ 240-7118 


60/ 241-7119 


60/2843-7120 


60/ 239-7121 


60/ 2397-7122 


EMPRESA 
NACIONAL 
EMPRESA 
ESTRANGEIRA 


Republic International Dal- 
las do Brasil Serviços — Fi- 
nanceiros Ltda. — São Paulo 
(SP) — Republic Internatio- 
nal Company — USA 


Honda Motor do Brasil Ltda, 
-— São Paulo (SP) — Honda 
Motor Co. Ltd. — Japão .. 


Obs.: Cane. e subst. q de n.º 
60/2852-6427, de 26-1-72. 


Motogrz Brasília Ltda. 
Brasília (DF) — Disbimoto 
— Sociedade Distribuidora 
de Bicicletas e 
Ltda. — Portugal 


Obs.: Canc. e subst. o de n.º 
60/2698-5934, de 23-9-71. 


Linhas Corrente S.A. — São 
Paulo (SP) — The Clydes- 
dale Bank (Bothwell Street) 
e Ltd. — Grã-Breta- 
nha 


..... 


eras nan sa 


Obs.: Canc. e subst. o de n.º 
60/444-6404, de 18-1-72. 


Linhas Corrente S.A. — São 
Paulo (SP) Clark and 
Company Limited 
Bretanha 


nene. 


Obs.: Canc. e subst. o de n.º 
60/238-5849, de 2-9-71. 


Linhas Corrente S.A. — São 
Paulo (SP) — Kerr and 
Company Limited -— Grã- 
NR CPE to 


Obs.: Canc. e subst. o de n.º 
60/240-5852, de 2-9-71. 


Linhas Corrente S.A. — São 
Paulo (SP) — val Brook 
and Brothers Ltd. Grã- 


anne. . 


Obs.: Cane. e subst. o de n.º 
60/241-5851, de 2-9-71. 


Linhas Corrente S.A, — São 
Paulo (SP) Michael Antho- 
ny Demetriadi — Grã-Bre- 
tanha 


Obs.: Canc. e subst. o de n.º 
60/2843-6405, de 18-1-72. 


Linhas Corrente S.A, — São 


Obs.: Canc. e subst. o de n.º 
60/239-5850, de 2-9-71. 


Linhas Corrente S.A. — São 
Paulo (SP) — Machine Cot- 
tons Limited — Grã-Bretanha 


Obs.: Canc. e subst. o de n.º 
60/237-5853, de 2-9-71. 


SÍMBOLO EQUIVA- 


DA MOEDA LÊNCIA 


DE PAGA- EM 
MENTO Uss 
US$ 9.738,78 
US$ 293.059,50 
Us$ 45.060,90 
£ 1.578.611,44 
£*º 4.821.000,08 
e 117.618,59 
zo 1.044.443,24 
£ 21.146,53 
zo 82.773,11 
£ 5.880,92 
Md 52.220,57 
Lit. 3.805,61 
as 17.855,46 
E? 17.642,79 
Ad 156.667,40 
£ 3.791.182,73 
£ º 9.628.062,85 


60/2956-7123 


60/2083-7194 - 


60/2984-7125 


60/1197-7126 


60/2545-7127 


60/2708-7128 


EMPRESA 
NACIONAL 
EMPRESA 
ESTRANGEIRA 


Cia. Brasileira Givaudan — 
Fábrica de Essências — São 
Paulo (SP) — Tan Ss. A. 
CR o eqeia dom pa mi é 
Obs.: Canc. e subst. o de n.º 
60/2956-6685, da 25-4-72. 


Cia. Brasileira Givaudan — 
Fábrica de Essências — São 
Paulo (SP) — Aktiengesell- 
schaft fur Riechstoffe und 
Aromen — Suíça ........ 


Obs: Cane. e subst. o de n.º 
60/2983.6751, de 15-5-72. 


. Brasileira Givaudan — 
Fábrica de Essências — São 
Paulo (SP) — L. Givaudan 
& Cie S. A. — Suíça ... 


Obs.: Canc. e subst. o de n.º 
60/2984-6840, de 30-5-72. 
Fram SBC Indústrias Mecã- 
nicas S. A. — São Bemar- 


do do Campo (SP) — Fram 
Canada Ltd. — Canadá .... 


Obs.: e subst. o de n.º 
60/1197.6050, de 13-10-71. 


...... 


Obs.: Canc e subst. o de n.º 
60/2545-6991, de 3-7-72. 


rage” do Brasil Ind. e 


— De nd (SP) — pes 
Weishaupt GmbH — RFA . 


Obs.: Cane. e subst. o de n.º 
60/2708-5958, de 28-9-71. 


60/448-7129 Hermes Precisa S.A. gm 


60/2793-7130 


60/1245-7131 


encena. 


Obs.: Cane. e subst. o de n.º 
60/448-577, de 10-1-67. 


Herta O A 

nas para Escritório — 

Paulo Do Besies 6 
Machines 


Fabrique de à Cal- 
clear = BUM E qro ace rar 
Obs.: Cane. e subst. o de n.º 


60/2793-6202, de 3-12-71. 


Obs.: Canc. e subst. o de n.º 
60/1245-1859, de 


DA MOEDA LÊNCIA 
DE PAGA- EM. 
MENTO US$ | 










Sw. Fr. 


904 946,9 
Sw. Fr. * 


3.351 


Sw. Fr. é 717.098) 


Sw. Fr. ASA. 887. 
Uss 208.676.7 
Sw. Fr. * 519. 601,8 


usas 95.925.% 
Canf& 13.770, 
Can$ * 132.581,5 
uss 478.566 
US$ * 134.342 
DM 55.837, 
US$ 1.432.997 
Sw. Fr. 111.537 
Sw. Fr. 157.638 
- US$ 621.157,8 
US$ 23.998,00] 





EMPRESA "SIMBOLO EQUIVA- N.º, "EMPRESA SIMBOLO EQUIVA- 













NACIONAL DA MOEDA LÊNCIA DO. NA 
EMPRESA DE PAGA- EM CERTIFI- EMPRESA DE PAGA TR 
ESTRANGEIRA MENTO US$ CADO ESTRANGEIRA MENTO US$ 

Laboratórios Beecham Ltda. 60/2773-7144 E. F. MacDonald — In- 
— Rio de Janeiro (GB) — -  * centivos, Com. e da 
Harold F. Ritchie E ' tação Ltda. — São Paulo 
ton — USA ...... ais vais USA 2,00 (SP) — The E. F. Mac- 
Obs.: Canc. e subst, o de n.º á ia O sic 
60/1246-1860, de 15-5-68. Obs.: Canc. e subst. o de n.º 


60/2773-7094 -7- 
Celanese do Brasil Com. e Odair 
Importação Ltda. — São Ber- 60/1729-7145 Brother Interamericana S.A. 


4 nardo do Campo (SP) — Máquinas e Acessórios — 
q ' Celanese Corporation — USA US$ 14,488,76 São Paulo (SP) es Brother 
International Corporation — 

Obs.: Canc. e subst. o de n.º TRDRO” CNN aa aaa E e US$ 48.979,59 
E 60/1144-1645, de 4-3-68. k à ? Yens * 84 799 48 
0/1431-7134 Celanese do Brasil Fibras Obs.: Canc. é subst. o de n.0 
E ' Químicas, Ltda. — São Ber- bai ecl de 8-9-70, 


nardo do Campo (SP) — 
Celanese Corporation — USA US$ 2.180.713,08 | 60/1200-7146 B. F. Goodrich do Brasil 
7 S. A. Produtos de Borracha 








-Obs.: Canc. e subst, o de n.º — São Paulo (SP) — The 
"* 60/1431-4933, de 14-1-71.4 da Pa Goodrich Company — ) 
BEE BSS SS mera dao US 9.299. 
[0730977135 Comital Consultoria S.A. — y: SPA 
São Paulo (SP) — Banca Obs.: Canc. e subst. o de n.º 
Commerciale Italiana Hol- 60/1200-1736, de 5-4-868, 
- ding S. A. — Luxemburgo .. US$ 17.390,27 , 
3 : 60/323-7147 Ind. de Pneumáticos Fires- . 

[0/2420-7136 Pennwalt S.A. Ind. e Co- E tone S. A. — Santo André 

0: mércio — São Paulo (SP) — (SP) — The Firestone Tire 

IR Pennwalt Corporation  — and Rubber Company — 

IR USA Sind QRO RR Us$ 261.837,61 Ae USA Sea aja Oo a RR Te À US$ 4.189.805.89 
E US$ * 41.999.659,59 
va Obs.: Canç. e subst. o de nº 

ú 60/2420-5541, de 21-6-71 Obs.: Canc. e subst, o de n.º 

| : 60/323-6057, de 21-10-71. 

10/257-7137 Xerox do Brasil S.A. Repro- 

o duções Gráficas — Rio de 60/2982-7148 Fiação e Tecelagem Kanebo 
À * Janeiro (GB) — Xerox Cor- ) do Brasil S. A. — São Pau- 

| ER poration — USA ......... US$  9.099,86313 lo (SP) — Kanebo, Ltd. — 

E US$ º* 5.621.095,11 : TED Sra fo atoa A DE £ 887.781.14 
E S Uss 382.243.79, 
os Obs: Cane e subst. o de n.º Yens * 400.644,09 
la 60/257-6998, de 4-7-72. 

oo Ê Obs.: Canc. e subst. o de n.º 
Minasplac S.A. Ind. e Re- 60/2982-6747, de 12-5-71. 
florestamento — Ubá (MG) 
— Tesa — Tableros de Euca- . 60/2116-7149 Sementes Amobrás Ltda. — 
lipto S. A. — Panamá .... US$ : “70.000,00 Dourados (MT) — Marvin 
L. Swearingin — USA .... US$ 18.312,80 
HTI do Brasil Ind. e Com. j 
Ltda. — São Paulo (SP) — Obs.: Canc. e subst. o de n.º 
Hall Thermotank Internatio- 60/2116-4207, de 1-9-70. 
nal Limited — Inglaterra ... £ 11.930,33 ; 
60/2758-7150 Lambra, Com. e Administra- 
Nissei Sangvo do Brasil ção — São Paulo (SP) — 
Ltda. — São Paulo (SP) — E United States Steel Corpora- 
Nissei Sangyo Co. Ltd. — ton — USA aqussvs. cume US$ 1.324.944,26 
A EVER ne into e ON Us . 469,88 
Tie A se ' Obs.: Canc. e subst. o de n.º 
Parker Pen do Brasil Ind. e 60/2758-6082, de 28-10-71. 
Com. Ltda. — São Paulo 
(SP) — The Parker Pen 60/2128-7151 Darex Produtos Químicos e 
Company — USA ........ US$ 89.551,24 Plásticos Ltda. — São Paulo 
= (SP) — W. R. Grace & Co. es co E 
Bahia Frutos S.A. — Salva- SrUSA S demo prietifoia ata ce .124 8º 
dor (BA) — Peter Eckes US$ * 257.233,49 
EG = REA CORA o ris DM 1.625.200,08 
E ú Obs.: Canc. e subst. o de n.º 
no Obs.: Canc. e subst. o de n.º 60/2128-4271, de 10-9-70. 
2486- 6-4-72. o 
4 Re ta é 60/ 1737152 Bank of London & South 
/2986-7143 UNIPAR — União de In- : America Limited — São Pau- 
4 dústrias Petroquímicas S. A. lo (SP) — Bank of London 
E. me e ando (CE) — & raia Aa 7.129.424,96 

= E. The Hanna. Minning Com- * Inglaterra ocre nero ser. ge 9.679 502/93 

o BU USA soe cassia US$ 5.770.500,00 679.502, 


: o Obs.: Canc. e subst. o de n.º 
DO SDSO 6756, ri qe To. 60/173-6065, de 25-10-71. 


nO = 





N.º 
DO 
CERTIFI- 
CADO 


60/1878-7153 


60/3102-7154 


60/3103-7155 


60/1466-7156 


60/1301-7157 


60/ 603-7158 


60/2754-7159 


60/ 1397-7160 


60/1114-7161 


60/1918-7162 


60/ 927-7163 


EMPRESA 
NACIONAL 
EMPRESA 
ESTRANGEIRA 


Fertilizantes Mitsui S. A. 
Ind. e Comércio — São Pau- 
lo (SP) — Mitsui & Co. Ltd. 
— Japão 
Obs.: Canc. e subst, o de n.º 
60/1878-4696, de 27-11-70. 


Estamparia Norma Ind. e 
Com. Ltda. isdema 
(SP) — Heinrich Nussli — 
Suíça 
Tuflin Ind. e Com. Ltda. 
— São Paulo (SP) — Xomox 
Corporation — USA 
ue do Brasil S.A. Ind. 
Comércio — São Paulo 
opel Corpora- 


ovonconcanenes. 


(sy 


Obs.: Canc, e subst. o de n.º 
60/1466-2347, de 31-1-69. 


Química “66” Ltda. — São 
Paulo (SP) Phillips 
Investment Co. — USA ... 


Obs.: Canc. e subst. o de n.º 
60/1301-1982, de 26-7-68. 


Toyota do Brasil S.A. Ind. 
e Comércio — São Bernardo 
do Campo (SP) — Toyota 
Jidosha Kogyo  Kabushiki 

Kaisha — Japão 


: Canc e subst. o de n.º 
60/605.8755, de 15-5-72. 


Syntex — Laboran Farma- 
cêutica S. A. — Rio de Ja- 
neiro (GB) — Syntex Cor- 
poration — Panamá 
Obs.: Canc. e subst. o de n.º 
60/2754-6570, de 14-3-72. 
Rolamentos Fag S.A. — São 
Paulo (SP) — Kugelfischer 
Georg Schaeter & Co. — RFA 


Obs.: Canc. e subst. o de n.º 
60/137-4836, de 30-12-70. 


Rondo Brasileira de Emba- 


Obs.: Canc. e subst. o de n.º 
60/1114-1576, de 5-2-68. 


ções 

Ltda — São Paulo (SP) — 

SABRIN — Société Anonyme 
Industriels 


Obs.: Canc. e subst. o de n.º 
60/1918-3659, de 5-5-70 


Tri-Sure S.A. Ind. e Comér- 
cio — São Bernardo do Cam- 
po (SP) — American Flan- 
ge argamassa Co. Inc. 


een ns e. 


Obs.: Canc, e subst. o de n.º 
60/927-4007, de 31-7-70. 


SÍMBOLO EQUIVA- 


DA MOEDA 
DE PAGA- 
MENTO 


US$ 


US$ 


Us$ 


US$ 
Yen 


US$ 


DM 
DM *º 


LÊNCIA 


966.112,11 


42.395,94 


25.000,00 


96.525,84 


8.655.983,97 


11.303.162.58 
1.816.909,71 


1.474.534,88 


3.619.806.40 
4.033.097,24 


Uss 2.449,08 
Sw. Fr. * 8.104,23 
US$ 183.664,08 
US$ * 291.462,23 


60/3104-7164 


60/1630-7165 


60/1965-7166 


60/1967-7167 


60/1938-7168 


60/1036-7169 


60/2766-7170 


60/ 271-7171 


60/2909-7172 


es 


EMPRESA 
E y 


MPRESA 
ESTRANGEIRA 


Obs.: Canc. e subst. o de n.º 
60/1630-3476, de 4-3-70. 


Obs.: Canc. e subst. o de n.º 
60/1965-3790, de 11-6-70. 


SADE — Sul Americana de 
Engenharia S. A. São 
Paulo (SP) — Indufisa S.A. 
Finançiera, Immobiliaria Y 


Obs.: Canc. e na o de n. 
60/1967-3792, de 116.70. 


SADE — Sul eps de 


60/1036-6103, de 9-11-71. 


PROCOSA — Produtos Cos- 

méticos Ltda. — Rio de Ja- 

neiro (GB) — L'Oreal S.A. 
França 


subst. 
60/2909-6587, de 17-3-72. 













se 
4 


parar 








Cia. Brasileira de Caldeiras 
e Equipamentos Pesados — 
São Paulo (SP) — Mitsubi- 
shi Jyukogyo Kabushiki Kai- 
e sha (Mitsubishi Heavy In- 
ms dustries Ltd.) — Japão ... US$ 2.909 440,27 
f : : “ DM 3.106.286,46 






















Obs.: Canc. e subst. o de n.º 
60/2907-6585, de 17-3-72. 









“Foseco do Brasil — Produ- 
Ê tos para a Metalurgia Ltda. 
k — São Bernardo do Campo 
4 (SP) — Unifin A, G. — ) 

EE apoio ooo eds US$ 19.346,84 







Obs.: Canc, e subst. o de n.º 
'60/2245-6682, de 19-4-72, 











Foseco do Brasil — Produ- 
0 tos para a Metalurgia Ltda. 
x — São Bemardo do Campo 









(SP) — Foseco Holding 

(L.A.) Ltd. — Suíça ...... £ 67.930,69 
“US$ 160.252,22 
e Sw. Fr. 257.551.67 
) Ê Sw. Fr. *º 183.605.37 
a 
il Obs.: Canc, e subst. o de n.º 





 60/1939-6681, de 19-4-72, 


Sociedade de 
E Transportes  Transatlânticos 
Ê, S.C.T.T. S. A. — São Pau- 
, lo (SP) — Société Commer- 
' ciale de Transports Transa- 
| tlantiques — França ..... 


Obs.: Cane. e subst. o de n.º 
60/1917-5854, de 2-12-71. 


D/1403-7177 BIC — Ind. Esferográfica 
Ç: E Brasileira S. A. — São Paulo : 
La (SP) — Société Bic — Fran- ! 

Ref e ça a ooo eita ado a Ae o, a FF 177.947,21 











Comercial 






















Obs.: Canc, e subst. o de n.º 
60/1403-2233, de 16-12-68. 
o 


VA 9208-7178 Fives Lille do Brasil S.A. 
pr — Rio de Janeiro (GB) — 
Fives Lille-Cail — França .. US$ 148.069,02 

FF º 99.167,09 





E 








Obs.: Canc. e subst. o de n.º 
60/208-1909, de 4-6-68. 


Refinações de Milho Brasil 
Ltda. — São Paulo (SP) — 
CPC — Pares eg 
VISA E oleo Leite cado hafora va es US$ 4.195.995,94 
US$ º 16.199. 














Obs.: Canc. e subst, o de n.º 
60/2289-5364, de 10-5-71. 


Getoflex — Ind. e Com. 
Ltda. — São Paulo (SP) 
— Metzeler AG — RFA .... DM 3.379,81 


Construtora Toda do Bra- 
sil Ltda. — São Paulo (SP) 
Kyoei Life & Real Estate 
Company Limited — Japão 1.275,51 


Construtora Toda do Bra- 
sil Ltda. — São Paulo (SP) 
— Toda Construction Co. 


nenne nas. 


























E HM Mic 


EMPRESA SÍMBOLO EQUIVA- N.º. 

NACIONAL DA MOEDA LÊNCIA DO - 

EMPRESA DE PAGA- EM CERTIFI- 
ESTRANGEIRA MENTO US$ CADO 


60/3108-7183 


60/3109-7184 


60/3110-7185 


60/3111-7186 


60/3112-7187 


60/3113-7188 


60/3114-7189 


60/3115-7190 


60/2246-7191 


60/2247-71992 


60/2899-7193 


60/1171-7194 





EMPRESA 
NACIONAL 
EMPRESA 
ESTRANGEIRA 


CLAT — Comercial Latino 
Americana e Assessoramen- 
to Técnico de São Paulo 
Ltda. — São Paulo (SP) — 
Bunpei Uno — Argentina .. 


Interpublic Serviços Técni- 
cos Ltda, — São Paulo (SP) 
— — Imtermational Business 
Service, Inc. — USA ..... 


Ford Financiadora S.A. Cré- 
dito Financiamento e Inves- 
timentos — São Paulo (SP) 
— US Equipment Co. — 
USA. ceRbio cio iara 


Oxiteno S.A. Ind. e Comér- 
cio — São Paulo (SP) — 
Halcon International Inc. — 
OS Cais ea tado oi ditada APIS ara Ad 


Oxiteno S A. Ind. e Comér- 
cio — São Paulo (SPY — 
International Finance Corpo- 
ration) =VUSA ee elege 


7. M Huber do Brasil Ind. | 
e Com. de Caulim Ltda. — 
São Paulo (SP) — J. M 
Huber Corporation — USA 


Stotz do Brasil Equinamen- 
tos de 'Transnortes Ltda. — 
São Paulo (SP) — A, Stotz 
AACS = RRA De atirei Mo coin 


Consist — Consultoria, Sis- 
temas e Representações Ltda, 
— São Paulo (SP) — Pan 
American Computer Systems 
dE EEE QU SN ERA 


Cvkion do Brasil Embala- 


gens S. A. — São Paulo 
(SP) — Cyklop Export 
GmbH =" REA Lico ccss e» 


Obs.: Canc. e subst. o de n.º 
60/2246-4577, de 6-11-70. 


Cyklop do Brasil Embala- 
gens S. A. — São Paulo 
(SP) — Cyklop Gesol'schaft 
Emil Hoffmann — RFA ... 


Obs.: Canc. e subst. o de nO 
60/2247-4578, de 6-11-70. 


Viamar Transportes Maríti- 
mos Ltda. — Rio de Janeiro 
(GB) — Halfdan Ditlev-Si- 
monsen & Co. — Noruega .. 


Obs.: Canc. e subst. o de n.º 
60/2899-657 1, de 15-3-72, 


FADEMAC — Fábrica de 
Materiais de Construção S.A. 
— São Paulo (SP) — So- 
ciété des Dalles et Produits 
Amiantes Dalami — França 


Obs.: Cane. e subst. o de n.º 
60/1171-6713, de 4-5-72, 


SIMBOLO EQUIVA- 





N.º 
DO 
CERTIFI- 
CADO 


60/1169-7195 


60/1168-7196 


60/ 128-7197 


60/2865-7198 


60/1317-7199 


60/2709-7200 


60/2886-7201 


60/2767-7202 


60/1925-7203 


EMPRESA 
NACIONAL 
EMPRESA 
ESTRANGEIRA 


FADEMAC -— Fábrica de 


Obs.: Canc. e subst. o de n.º 
60/1169-6714, de 4-5-72, 


FADEMAC — Fábrica de 
Materiais de Construção S.A. 
— São Paulo (SP) — Fa- 
demac — Société Anonyme 
pour la Fabrication de Ma- 


e eae sr 


Obs.: Canc. e subst. o de n.º 
60/1168-6711, de 4-5-72. 


Banco Italo-Belga S.A. — 
São Paulo = — Banque 
Italo-Belge S. A. — Bélgica 


Obs.: Canc. e subst. o de n.º 
60/128-6245, de 14-12-71. 


Cia. de Cimento Salvador — 
Salvador (BA) — Cementia 
Holding A.G. — Suíça ... 


Obs.: Canc. e subst. o de n.º 
60/2865-6464, de 3-2-72, 


Relógios Rolex Ltda. — São 
Paulo (SP) — Rolex Hol- 
ding — Suíça ............ 


Obs.: Canc. e subst. o de n.º 
60/1317-6795, de 22-5-72. 


MARA qua ima dera 


3076-7057, de 29-9-71 e 
21.7-72. 


Padco Associados Ltda. 
Rio de Janeiro (GB) — Pad- 
co Inc. — USA 


Obs.: Canc. e subst. o de n.º 
60/2886-6543, de 1-3-72. 


Indústrias Doehler do Bra- 
sil S. A. — São Bernardo do 
Campo (SP) — N. L. In- 
dustries, Inc. — USA ..... 


Obs.: Canc. e subst. o de n.º 
60/2767-6109, de 10-11-71. 


Mitsui Brasileira Imp. e 
Exportação Ltda. — São 
Paulo (SP) — Mitsui & Co. 
Ltd. — Japão 


emu as 


Obs.: Cane. e subst. o de n.º 
60/1925-6792, de 22-5-72. 


DA MOEDA LÊNCIA 


SIMBOLO EQUIVA- 


DE PAGA- EM 
MENTO US$ 


60/2812-7204 


Uss 415.294,16 
US$ * 1.699,87 
Sw. Fr. * 96.029,54 
£º 118.024,70 


60/2935-7205 


60/3116-7207 


£ 635.354.86 
Fr. Blg. 216.170,16 
Uss 25.000,00 
Fr. Blg.º 2.569.951,48 


60/310-7208 


Sw. Fr. 325.077,98 


US$ 33.007,81 
Sw. Fr. 70.208,33 


US$ 15.312,92 


Us$ 15.217,87 


60/2462-7211 


"uss 466.572,43 | 
US$ * 45.648,72 


60/1221-7212 


à Dias 


60/2934-7206 


60/ 41-7210 


EMPRESA 
NACIONAL 
EMPRESA 
ESTRANGEIRA 


Stein RT para Fundi- 
cão am — do Paulo id 


Obs.: Canc. e subst. 0 de n.º 
60/2812-6268, dé 16-12-71. 


Frota Oceânica Brasileira 
S. A. — Rio de Janeiro (GB) 
— Bemet Hill &' Co. Ltd. 


Obs.: Canc. e subst. o de n.º 
60/2935-6645, de 6-4-72, 


Obs.: Canc. e subst. o de n.0 
60/2934-6644, de 6-4-72, 


Frota Oceânica Brasileira 
S. A. — Rio de Janeiro 
(GB) — Tmslode Units Ltd. 
— Inglaterra 


Obs.: Canc. e subst. o de n.º 
60/310-3995, de 29-7-70. 


Obs.: Canc. e subst. o de n.º 
60/309-3993, de 29-7-70. 


Cia. de Intercâmbio 


Rio de 
Urulanda S 


Obs.: Canc. e subst. o de n.º 
60/41-3992, de 29-7-70. 


Obs.: s » 0. 
60/2462-5228, de 29-3-71.- 
Cia. de Intercâmbio e 
ticipações “INTERPAR” — 
Rio de Janeiro (GB) 
Hollandsche Bank-Unie NV. 


Obs.: z 
60/1221-5952, de 17-9-71. 





D/1969-7213 


USM do Brasil S.A. 
“e Comércio 


“São Paulo «SP) 


EMPRESA 
NACIONAL 
EMPRESA 
ESTRANGEIRA 


Banco Sumitomo Brasileiro 
S. A. — São Paulo (SP) — 
The Sumitomo Bank, Ltd. — 
Japão 


..... 


Obs.: Canc. e subst. o denº 


60/1969-5260, de 7-4-71. 
CEIBRASIL — Cia. Enge- 


'“nharia e Indústria — Rio de 


Janeiro (GB) — Worthington 
Corporation — USA 


Obs.: Canc. e subst. o de n.º 
60/610-2429, de 24-3-69. 


Ind. 
São Paulo 


SÍMBOLO EQUIVA- 


DA MOEDA 
DE PAGA- 
MENTO 


£ 
US$ 
Yens *º 


(SP) — USM Ecce =4 


USA 


PR) aceso. 


US$ 


Obs.: Canc. e subst. o de n.º. 


60/2498-5331, de 29-4-71. 


Diatron Eletrônica S.A. 
Ham- 
mond Corporation — USA . 


Reimpes Com. e Indústria 
S. A. — Rio de Janeiro (GB) 
— Compagnie Olivier — Fran- 


RE RCC RC O 


Banco Alemão Transatlân- 
tico — São Paulo (SP) — 
de Ueberseeische Bank 


Kyoei do Brasil S.A. Em- 
preendimentos Imobiliários 
— São Paulo (SP) — Kyoei 
Seimei 


Kyoei do Brasil S.A. Em- 
preendimentos Imobiliários 
— São Paulo (SP) — Toda 
Kensetshu Kabushiki Kaisha 


Kyoei do Brasil S.A, Em- 
preendimentos Imobiliários 
— São Paulo E SP) — Suburo 


Mayer Textil Ind. e FR 
cio Ltda, — São Paulo (SP) 
— Mayer Textile Machine 
Corporation — USA 


Copamo Consórcio Paulista 
de Monômero S.A. São 
Paulo (SP) — Société Finan- 
ciere Finalpi S.A. — Suíça 


Plano Sonoro S.A, Ind. Ele- 
trônica — Porto Alegre (RS) 
— J. J. Bertagni & Cia. So- 
ciedad Anonima Comercial 
— Industrial Financiera Imo- 
biliária y Eron — 
Argentina 


e... esses 


Hoken  Kabushiki ' 





69. 
2.276. 
334. 


390. 
US$ * 3.639. 


. 896,61 


N.º, 

DO . 
CERTIFI- 

CADO 


60/3126-7225 


60/ 691-7226 


60/2820-7227 


60/ 807-7228 


917,06 


60/3127-7229 


60/3128-7230 


60/3129-7231 


60/1306-7232 


. 694,91 


60/ 148-7233 


60/ 261-7234 


60/1382-7235 


— 43 — 


EMPRESA 

NACIONAL 

EMPRESA 
ESTRANGEIRA 


Barefame  Instaláções  In- 
dustriais Ltda. — Guarulhos 
(SP) — SOREFAME — Soc, 
Reunidas de Fabricações Me- 
tálicas — S,A.R.L. — Por- 
Rg ESSA us Rare E TRDS 


Produtos Alimentícios 
Fleischmann e Royal Ltda. 
— Rio de Janeiro (GB) — 
Standard Brands Incorpora- 
ted — USA 


een s su 


Obs.: Canc, e subst. o de n.º 
60/691-4426, de 7-10-70. 


Assicurazioni  Generali di 
Trieste e Venezia — Rio de 
Janeiro (GB) — Assicurazio- 
mi Generali di Trieste e Ve- 
nezia — Itália 


Obs.: Canc. e subst. o de n.º 
60/2820-6309, de 24-12-71, 


Sherwin-Williams do Brasil 
S. A. Tintas e Vemizes — 
São Paulo (SP) 
Sherwin-Williams 
— USA 


Obs.: Canc. e subst. o de n.º 
60/807-6417, de 21-1-72. 


Kaymor Com. e Serviços 
Ltda. — São Paulo (SP) — 
International Protective Ser- 
vices Ltd. — Bahamas .... 


Company 


one nas 


Cosmos Exportadora e Im- 
portadora Ltda. — São Paulo 
(SP) — Fomento Industrial y 
Comercial S. A, — Panamá 


Specialtex Ind., Com. e Re- 
presentações Ltda. São 
Paulo (SP) Societá Eh 
manziaria Plotina S. A. 

SUÍÇA. qua e miore seo faidato o SO 


Standard Electrica S.A, 
Rio de Janeiro (GB) — In- 
ternational Standard Elec- 
tric Corp. — USA 


Obs.: Canc. e subst. o de n.º 
60/1306-3043, de 27-10-69. 


Este Asiático Com. e Ind. 
S. A. — São Paulo (SP) — 
The East Asiatic Company, 
Limited — Dinamarca 


Obs.: Canc. e subst. o de n.º 
60/148-5005, de 29-1-71. 


Moeller & Neumann 
Bardella S. A. Eng. e Pro- 
jetos — São Paulo (SP) — 
Moeller & Neumann GmbH 
— RFA .ocsness DR dE OR 


Obs.: Canc. e subst. o de n.º 
60/261-316, de 8-9-66. 


Cargill Agrícola S.A. — São 
Paulo (SP) — Cargill In- 
corporated — USA 


Obs.: Canc. e subst. o de n.º 
60/ 1382-2175, de 19-11-68. 


DA MOEDA 
DE PAGA- 





SIMBOLO EQUIVA- 


LÊNCIA 
MENTO 


Uss 24.987,84 


US$ 


916.939,71 
US$ 


º 6.354.504,49 


US$ 407.350,00 
£ 45.145,88 


The - 


US$ 
US$ 


757.893,00 
º 7.303.920,22 


US$ 9.420,11 


US$ 4.624,59 


US$ 3.392,19 


US$ 19.342.959,67 


US$ 1.441.906,81 
Dan. Kr. * 802.694,25 


DM 102.748,90 
US$ 1.351.520,19 


E Te + 


N.º 


po 
CERTIFI- 
CADO 


80/3050-7236 


60/2486-7237 


60/2368-7238 


60/2341-7239 


60/2769-7240 


60/2278-7241 


60/2277-7242 


60/3048-7243 


60/ 981-7244 


EMPRESA SIMBOLO EQUIVA- N.º 
NACIONAL DA MOEDA LÊNCIA DO 
EMPRESA DE PAGA- EM CERTIFI- 
ESTRANGEIRA MENTO US$ CADO 
S.A. Philips do Brasil 60/3047-7245 
São Paulo (SP) — N. v. 
Amtovido, — Antilhas 
Holandesas .......... o US$ 5.112.741,87 
Fis. 2.189.333,24 
Fis. * 13.951.367,15 
Obs.: Canc. e subst. o de n.º 
60/3050-7009, de 5-7-72. a 
Bahia Frutos S.A. — Salva- 
dor (BA) —- P Eckes 
KG — RFA ......... Pers DM 1.722.698,41] 60/3049-7246 
Obs.: Cane. e subst. o de n.º 
60/2486-7142, de 14-8-72 
Avícola Goto 
Ltda. — Tatui (SP) — Goto 
Franjo Inco — Japão ..... Uss 375.336,71 
Obs.: Canc. e subst, o de n.º 
60/2368-6990, de 3-7-72. 
Cia. Administradora São 60/ 390-7247 
Lourenço — São Paulo (SP) 
—- N. V. Gopal — Antilhas 
Holahddass” sã. aasos + US$ 2 894.884.18 
NAF º* 895.985,15 
Obs.: Canc. e subst. o de n.º 
60/2341-6476, de 4-2-72. 
Weldotron do Brasil Siste- 60/ 391-7248 
mas de Embalagem Ltda. — 
São Paulo (SP) — Weldo- 
tron Corporation — USA .. US$ 8.758,35 
Obs.: Canc. e subst. o de n.º 
60/2769-6117, de 10-11-71. 
Walita S.A. Eletro Indústria 
kem — Antilhas Holandesas US$ 1.466.667,33 
Fis. 1.308.383,23 
Fis. * 65.207,95 
Obs.: Canc. e subst. o de n.º 
60/2278-5557, de 23-6-71. 
Walita S. A. Eletro Indústria 
— São Paulo (SP) — N. V. 
esa = Cia, de Hr e 60/490-7250 
O ARS B rat sides UM 1.466.667.33 
Fis. 1.308.383 23 
Fis. * 65.207,95 
Obs.: Canc. e subst. o de n.º 
60/2277-5556, de 23-6-71. 
Indústrias Brasileiras Reu- 
nídas Philips S. A. — São 60/2542-7251 
Paulo (SP) — N. V. Philips 
Cloeilampenfabrieken — Ho- 
o natas do ato ba de. UM 866.070.05 
Fis. 139.018,77 
Fis. *º 9.508.147,43 
Obs.: Canc. e subst. o de n.º 
60/3048-7007, de 5-7-72, 60/2937-7252 
bre Rua aaas Reu- 
nidas Philips S. A. — São 
Paulo (SP) — N. V. Anto- 
vido Inc. — Antilhas car 
roda Eis dia cce. USS  8.221.176.81 
Fis. 2.022.685 
Fis. *º 12.832.913,79 
Obs.: Canc. e subst. o de n.º 
60/981-6105, de 9-11-71. 
UA sríieo 


EMPRESA SIMBOLO EQ 
NACIONAL DA MOEDA LÊNC) 
EMPRESA DE PAGA- 
ESTRANGEIRA MENTO Uss 
Indústrias Brasileiras Reu- 
nidas S. A. — São 
Paulo (SP) — N. V. Co- 


der Cia. de Valores e Tí- 
— -Antilhas = 


4 


- Obs.: Canc, e subst. o de n.º 


60/3047-7006, de 5-7-72. 


S.A. Philips do Brasil — São 
Paulo (SP) — N. V. Philips 
Cloeilampenfabrieken 


Obs.: Canc. e subst. o de n.º 
60/3049-7008, de 5-7-72. 


Pitney - Bowes Máquinas 
Ltda. — Rio de Janeiro (GB) 
— Pitney-Bowes Inc. — USA 


Obs.: Canc. e subst, o de n.º 
60/390-5866, de 2-9-71., 


Obs.: Canc. e subst. o de n.º 
60/391-5867, de 2-9-71. 


Sulzer Weise S.A. Ind. e 
Com. de Bombas Hidráuli- 
cas — São Paulo (SP) 
Sulzer Freres S. A. — Suíça 


Obs.: Canc. e subst. os de 
ns. 60/2815-70392 e 60/ 
3077-7063, de 12-7-72 e 
25-7-72. 


Hitachi-Line 
S. A. — Rio de 
— Hitachi Ltd. 


. voa 


Ind. 
de Janeiro (GB) 


Obs.: 
60/490-6959, 


Canc. e subst. o de n.º 
de 27-6-72. 


COPA — Companhia de Pa- 
péis — Rio de Janeiro (GB) 
— Scott Paper Company — 


Obs.: Canc, e subst. o de n.º 
60/2542-6980, de 29-6-72. 


Obs.: Canc. e subst. o de n.º 
60/2997-6641, de 6-4-72. 





US$ 1.854.5 
Fis. 98.610, 
Fls. * 9.298.5 
US$ 251. 
US$ * 236.6 
Uss 

Can$ * 

Sw. Fr. 509.85 
US$ 3.394.881. 
Yen * 479.66 
uUss 789.915 
Uss 640.460 
Fis. 2.449.31 
Fis. * 6.269.1 









EMPRESA SÍMBOLO EQUIVA- 

C e NACIONAL DA MOEDA LÊNCIA 
(TIFI- EMPRESA DE PAGA- EM 
o ESTRANGEIRA MENTO US$ 















0/2936-7253 IBRAPE — Ind. Brasileira 
1 de Produtos Eletrônicos e 
Elétricos S. A. — São Pau- 
lo (SP) — N. V. Covati — 
Cia. de Valores e Títulos — 


Antilhas Holandesas ..... . US$ 390. 460,00 
; . Fls. 208 070,19 
Fis. º 717.075,75 


Obs.: Canc. e subst. o de n.º 
60/2936-6642, de 6-4-72. 





Minalbr Alimentos e Bebi- 
das S. A. — São Paulo (SP) 
— Sopropha S. A. — Suíça 





Sw. Fr. 87.193,84 















N.º 
DO- 
CERTIFI- 
CADO 


60/3131-7255 
60/3132-7256 


60/3133-7257 


EE 


EMPRESA 
NACIONAL 
EMPRESA 
ESTRANGEIRA 


Minalba Alimentos e Bebi- 
das S. A, — São Paulo (SP) 
— Société Financiêre de De- 
Industriel 


Girotubo Ind. e Com. de 
Tubos Metálicos em Espiral 
Ltda. — São Paulo (SP) — 
Spiro Investment S. A, 
SUIÇA a ae ioio TE aaa 


Girotubo Ind. e Com. de 
Tubos Metálicos Espiral 
Ltda. — São Paulo (SP) — 
Protol S. A, — Suíça 





SIMBOLO EQUIVA- 
DA MOEDA LÊNCIA 
DE PAGA- 
MENTO 


Sw. Fr. 87.193,82 


Sw. Fr. 128.101,73 


Sw. Fr. 19.596,87 


89/3408 


89/3409 


89/3410 


82/3411 


82/3412 


82/3413 


89/3414 


82/3415 


89/3416 


89/3417 


89/3418 


3 — ASSISTÊNCIA TÉCNICA E USO DE MARCAS E PATENTES 


EMPRESA SIMBOLO EQUIVA- 

NACIONAL DA MOEDA LÊNCIA 

EMPRESA DE PAGA- EM 
ESTRANGEIRA MENTO US$ - 


ER CRETA PR Lit. 75.000,00 
Klabin Irmãos & Cia. Rio 
de Janeiro (GB) — Wemer 
H. XK. Peters a- 
brik GmbH — RFA ...... DM variável 


nabara 
de Janeiro (GB) — Thyssen 
International GmbH — RFA DM Até 84.157,79 


) 
— C. L. Mantell — USA ... US$ Até 5.000,00 


VLS 
& Cie. — RFA DM variável 


Obs.: Canc. e subst. o de n.º 
82/1550, de 28-7-69. 


ucts 
= ORA LAS REA Rr e US$ variável 
Petrobrás A — 


UMA. co inrddas. rotas Uss variável 


Klein — USA ....... US$ 3.000,00 
— Telefunken do Bra- 
sil S. A. — Rio de Janeiro 
(GB) -—- TADIRAN Israel 
E SP A £ 195.000,00 
Cn. M À 
COMGAS — São Paulo (SP) 
— John Powers — USA US$ 12.000,00. 
PETROBRAS — Rio de Ja- 
meiro (GB) — 
Service Inc. — USA ...... US$ Até 558.178,75 
Cia. Espírito Santo de Mi- 
“CESMI” — Rio de 
Janeiro (GB) — Bureau de 
Recherches Géologiques et 
Miniéres — (BRGM) -— 
Po MT CR FF variável 


N.º 
DO 
CERTIFI- 
CADO 


89/3419 
89/3420 
89/3421 
89/3422 
89/3423 


89/3424 


89/3425 
89/3426 


89/3427 


89/3428 


89/3429 


89/3430 


USA . coccornincono cama 


Rio de Janeiro (GB) — Eta- 
blissements Merlin & Gerin 












SÍMBOLO EQUIVA- 
DA MOEDA LÊNCIA 
DE PAGA- 
MENTO 


EMPRESA 
NACIONAL 
EMPRESA 
ESTRANGEIRA 


































Pohlig-Heckel do Brasil S.A. 
Ind. e Comércio — Conta- 
gem (MG) — Pohlig-Heckel- 
Bleichert Vereinigte Maschi- 
e nenfabriken A.G. — RFA 


Sociedade Brasileira de Ele- 
; trificação S. A. — Belo Ho- 
:ê rizonte (MG) -—  Societã 
Anonima  Elettrificazione 
S.p.A. — Itália ........ Lit. 


Texaco do Brasil S.A. — 
Produtos de Petróleo — Rio 
de Janeiro (GB) — D. A. 
Stuart Oil Company — USA 


Equipamentos Clark S.A, — 
bo Valinhos (SP) — Surface 
t Combustion  Division-Mid- 
- dland-Ross Corporation — 
USA : coveiro | US$ Até 11.400,00 


Centrais Elétricas Brasileiras 
S. A. — ELETROBRAS — 
Brasília (DF) — General 
Electric Technical Services 
Co. Inc. — USA ..... E AA 


SIAM-UTIL S.A. Indústrias 
Mecânicas e Metalúrgicas — 
São Paulo (SP) — Versatile 
Fittings (WHS) Ltd. — In- 
glaterra Dto = polos etaa teto Mo 


S.A. Fiação Borborema — 
Natal (RN) — Whitin In- 
ternational Ltd. — USA ... 


Obs.: Canc. e subst. o de n.º 
89/2343, de 8-2-72, 


Ind. Elétrica Brown Boveri 
S. A. — Osasco (SP) — Mi- 
cafil Ltd. — Suíça 


Obs.: Canc. e subst. o de n.º 
4 82/2693, de 24-6-71. 


Wit-Olaf Prochnick — Arqui- 

tetura e Planejamento — Rio 
] de Janeiro (GB) — Christo- 
y3 pher D. Foster — Inglaterra 


/ Construções e Com. Camar- 
=. go Corrêa S. A. — São Pau- 
yo lo (SP) — Mott, Hay & 
Anderson — Consulting Ci- 
vil Engineers — Inglaterra . £ 


União de Empresas Brasilei- 
ras S. A. Com. e Indústria 
— Rio de Janeiro (GB) — 
Gherzi Textil Organisation — 
oito WD a E ENIO 


Bardella S.A. Indústrias Me- 
cânicas — Guarulhos (SP) — 
Bronx Engineering Co. Ltd! 
— Inglaterra ...co.cooos £ 


FURNAS — Centrais Elétri- 
cas S. A. — Rio de Janeiro 
(GB) — AB-Nohab — Sué- 
SE oO AO SO OI aaa, Ao RES 


DM 11.882,13 


89/3446 


variável] 89/3447 


US$ variável 






89/3448 


cesessas. 


89/3449 


US$ Até 75.000,09] 89/3450 





variável | 99/3451 
































20.370,00 | 99/3452 


variável 


sense 


82/3453 


£ Até 10.000,00 


82/3454 


123.785,77 


j 89/3455 
Sw. F. Até 13.778,48 


82/3456 
variável é 


sz 









Até 
158.965,66 


Departamento de Estradas de 89/3457 
Rodagem do Estado da 
Guanabara — Rio de Janei- 
ro (GB) — Europe Etudes 


(SARL) — França ...... FF 99.938,74 


E: | de 


89/3445 | 


EMPRESA 
NACIONAL 
EMPRESA 
ESTRANGEIRA 


Petróleo Brasileiro S.A. — 
PETROBRAS — Rio de Ja- 
neiro (GB) — W. L. Fisher 
ms USÃO creio cisterna a fer 


Cia. Siderúrgica Nacional — 
Rio de Janeiro (GB) -— 
Mesta Machine Company — 
USA etmintafols io |, o aaa 
Petróleo Brasileiro S.A, — 
PETROBRAS — Rio de Ja- 
neiro (GB) — Drilling En- 
gineering Incorporated — 
USA So mao ia a ni 
Cia. Siderúrgica da Guana- 
bara — COSIGUA — Rio de 
Janeiro (GB) — Thyssen In- 
ternational GmbH — RFA . 


Usinas da Barra S.A, — 
Açúcar e Álcool — São Pau- 
lo (SP) — Agro Tech Assos 
ciates of Hawaii, Inc. — 
USA 


SÍMBOLO EQUIVA- 


DA MOEDA LÊNCIA 
DE PAGA- 


EM 


MENTO US$ 


US$ Até 9.600,00 


US$ Até 35.000,00 


US$ Até 52.300,00 


DM Até 627.976,42 


Cia. Química Industrial de - 


Laminados. — Rio de Ja- 
meiro (GB) —  Dentani 
Sangyo  Kobushiki Kaisha 
— Japão ........ ar ER 


Promon Engenharia S.A, — 
São Paulo (SP) — Chaseco 
Assncintes Inc. — USA .. 


Ministério da Aeronáutica 
CCPAI — Comissão Coorde- 
nadora do Projeto do Aero- 
porto Internacional — Rio 
de Janeiro (GB) — Cie. In- 
dustrielle de Telecommuni- 
cations — França ........» 


Cia. de Petróleo da Amazô- 
nia — Manaus (AM) — 
Universal Oil Products Com- 
pany — USA 


PR 


Obs.: Can. e subst. o de 
n.º 82/88, de 6.10.65. 


Fábrica de Aço Paulista S.A. 
— São Paulo (SP) — Esco 
Corporation — USA ...... 
Obs.: Cane. e subst. o de 
n.º 82/1074, de 12.1.68 e 
Adits.: 1 e 2, de 28.8.68 
e 26.10.71. 


Cia. Metropolitana de Água 
de São Paulo — COMASP 
— São Paulo (SP) — Kaus 
Wermer John — RFA 


ia. Brasileira de Constru- 
Schwartz — 
— São Paulo 
(SP) —  Shiling, Helle, 


PR 


Telefones da Bahia S.A. — 
TEBASA — Salvador (BA) 
— P.A. Intsmational Ma- 
nagement Consultants Ltd. 
— Inglaterra 


US$ Até 10.275,00 
Yen Até 7.920,00 
. US$ variável 
FF 47.980,81 
US$ variável 
US$ variável 
DM Até 8.555,13 
US$ 52.000,00 
£ Até 376.000,00 


N.º 


DO 
CERTIFI- 
CADO 


89/3458 


89/3459 


89/3460 


89/3461 
89/3462 


82/3463 


89/3464 


E cera Chama SA. — 


REA cocentrescooncasdo 


get Inc. — USA ......... 
República Federativa do 
Brasil — Brasília (DF) — 


eee nes. 


de Pessoal — 
Rio de Janeiro (GB) -— 
Snelling and Snelling, 


Cia. Hidroelétrica do São 


Francisco — CHESF — Rio 
de Janeiro (GB) e quam 
Aktlengelslischaft — .. 


US$ 


DM 


US$ Até 


£ 5.092.607,29 


DM Até 


US$ 


DM 


70.000,00 


3.168,57 


41.200,00 


12.933,46 


41.191,38 


Cia. Siderúrgica Paulista — 
COSIPA — São Paulo (SP) 
isshin Kogyo Cos, 


of Hawaii, Inc, — USA . 


Cia. Siderúrgica Nacional — 
Rio de Janeiro (GB) — USS 
Engineers and Consultants, 








4 — CERTIFICADO DE AUTORIZAÇÃO PARA EMPRÉSTIMO OU INVESTIMENTO 


No EMPRESA SIMBOLO EQUIVA- 

Dol; - NACIONAL DA MOEDA LÊNCIA 
CERTIFI- EMPRESA “DE PAGA- EM 
CADO ESTRANGEIRA MENTO US$ 
52/213 Dow Química S.A. — São 


Paulo (SP) — Dow Chemi- 
cal Overseas Capital Corpo- 
] aRÉon! = “USA Soto sta US$ 2.295.000,00 


Obs.: Canc. e subst. o de 
n.º 60/52/200, de 3.2.72. 


— 49 — 


5 — CERTIFICADOS DE AUTORIZAÇÃO PARA REMESSA 


N.º EMPRESA SIMBOLO EQUIVA- É EMPRESA 
DO NACIONAL DA MOEDA LÊNCIA NACIONAL 
CERTIFI- EMPRESA DE PAGA- EM ; EMPRESA 
CADO ESTRANGEIRA MENTO Uss ESTRANGEIRA 
69/3838 Cia. Vale do Rio Doce — 8. 
Rio de Janeiro (GB) -— PETROBRÁS — Rio de Ja- 
Eisenwerk Weserhutte Ak- meiro (GB) -— Société de 
tiengeselischaft — RFA .... DM 345.996,40 Forages en Mer Neptune — 
França FF 
69/3839 Petróleo Brasileiro S.A. — 


In- 
S.A. — USA .. US$ 58.171,39 
68/3840 LANSUL — prega Sul. 


Textiles — França ....... FF 3.548,00 


69/3841 Banco Nacional 


nanciera de 
Industriales S.A. — Espanha Pts. 198.857,45 
69/3842 UNILEASE —- Com. e Ar- 


— Suíça ..... Sw. Fr. 60.943,30 


69/3843 LIGHT — Serviços de Ele- 
S.A. — Rio de rá 


Inc. — USA ,. US$ 5.803,66 


69/3844 LIGHT — Serviços de Ele- 
tricidade . 


cocascene vcs £ 10.694,23 
68/3845 


do Brasil S.A. 


Joaquim da Rocha Brites — 
Santos (SP) — Adelaide de 
Miranda Picado — Alda de 

Picado Rodrigues 


69/3846 


GmbH — RFA . 


69/3847 Morro do Níquel S.A. Mi- 
neração Ind. e Comércio — Volkswagen do Brasil S.A. 
São Paulo (SP) — French — São Bernardo 
American Banking. Corpora- (SP) — Karl Schenck 
SE PERES US$ 9.351,35 chinenfabrik GmbH — RFA 













EMPRESA 
NACIONAL 
EMPRESA 
ESTRANGEIRA 


SÍMBOLO EQUIVA- 

DA MOEDA LÊNCIA 
DE PAGA- EM 
MENTO US$ 


N.º 
DO 
CERTIFI- 
CADO 


Aços Finos Piratini S.A. — 
e Porto Alegre (RS) — 
4 Eisenbau Essen GmbH In- 
4 dustrieplanungen — RFA .. 








DM 29.927,18 


Gilbert Buchband — Rio de 69/3876 
Janeiro — François Louis 
Claudel — França ........ 


Alice Conti Scheidt — Curi- 
- tiba (PR) — Franco Bonini . 
— Itália dt 


FF 92.748,74 










2.023,61 


een nuno. 









q 













Centrais Elétricas Brasileiras 
S.A - ELETROBRAS -— 
Rio de Janeiro (GB) — 
Banco Interamericano de 
Desenvolvimento — USA ... 


69/3877 


Can$ 644,47 


Fumas — Centrais Elétricas 68/3878 
“S.A. — Rio de Janeiro (GB) 
— Nuclear Fuels Corporatiorl 
— África do Sul 


ELETROBRAS — Centrais 
Elétricas Brasileiras S.A. — 
Rio de Janeiro (GB) — The 
aa a porta Bank NA 


ELETROBRÁS -— 
kd Elétricas Brasileiras S.A. — 
[4 Rio de Janeiro (GB) — Ex- 

port-Import Bank of the 
E 


199,65 


nous. 


68/3879 












US$ 34.992,62 | 69/3880 




























Centrais 


66/3881 
United States —  EXIM- 


BANK — USA ........... 34.992,62 





US$ 






Banco do Est. de São Pau- 
lo S.A. — São Paulo (SP) 
— Banco do Est. de São 
Paulo S.A. — USA 


Banco do Est. de São Pau- 
lo S. A. — São Paulo (SP) 
— Banco do Est. de São 
Paulo S. A. — Japão 


General Motors do Brasil 
S.A. — São Caetano do Sul 
(SP) — Adam Opel Aktien- 
gesellschaft — RFA ...... DM 


Petróleo Brasileiro S.A. — 
PETROBRAS — Rio de Ja- 
neiro (GB) — Hambros Bank 
Limited — Inglaterra 


- Cia, de Pesquisa de Re- 
cursos Minerais — CPRM — 
Rio de-Janeiro (GB) — 
Schlumberger Surenco S.A. 
— Venezuela E 


Cia. Siderúrgica Belgo-Mi- . 
meira — Belo Horizonte 
(MG) — Société Française 
d'Instruments de Controle — 
França ... 


Jaraguá S.A. Indústrias Me- 
cânicas — São Paulo (SP) 
— Brown Fitube Company — 
USA sc... 


Cotonifício da 
— Recife (PE) — 
Americas. Inc. — USA .... 


/ Banco Francês e Brasileiro 
a S.A. — São Paulo (SP) — 
F. Juliette Chu — França .... FF 


250. 000,00 


PR 


64/3882 





100.000,00 


848,08 
69/3884 


855,36. 


68/3885 








3870 


clas 


11.049,71 | 88/3888 











69/3887 
950,82 


69/3888 


US$ 26.993,22 







3.860,25 
69/3889 








2.194,29 








— 51 — 





64/3875 . 


68/3883 - 


EMPRESA 
NACIONAL 
EMPRESA 
ESTRANGEIRA 


Cia.. Siderúrgica Nacional 
— Rio de Janeiro (GB) — 
Cia. Siderúrgica Nacional — 
USA a poa esiATEIIS Ra 


Edgard Ferreira do Nasci- 
mento Filho — Rio de Ja- 


neiro (GB) — Germaine 
Andrée Lebet — Suíça — 
Francis Marcel Junod — 


França — Anne Marie 'Le 
Normand — França 


Notburga Majewski — Rio de 
Janeiro (GB) -—  Notburga 
Majewski — USA ........ 


Cia. Sisal do Brasil — 
COSIBRA — João Pessoa 


envase nana ss 


Aços do Brasil S.A, — Ind. 
e Comércio — Salvador (BA) 
— Herr — Voss Corporation 


Rede Ferroviária Federal 
S.A. — Rio de Janeiro (GB) 
— Manufacturers Hanover 
Trust Company — USA ... 


Deltec International Limi- 
ted — Deltec International 
Limited — Canadá 


Obs.: Canc. e subst. o de 
número 60/3074-7052, de 
21.7.72, 


Huber-Warco do Brasil S.A. 
Ind. e Comércio — São Pau- 
lo (SP) — Kockums Meka- 
niskha Verkstads AB. — 
Argentina ....cccuresess 


Ind. de Tapetes Bandeiran- 
te S.A. — São Paulo (SP) 
— Card & Co., Inc. — USA 


Luigi Del Re — Porto Ale- 
gre (RS) — Sonja Beatrice 
Clara Guldenmann Frikstad 
— Suíça 


Cia. Auxiliar de Empresas 
Elétricas Brasileiras — Rio de 
Janeiro (GB) — Kennedy & 
Donkin — Inglaterra 


Cia. Auxiliar de Empresas 
Elétricas Brasileiras — Rio 
de Janeiro (GB) — Ebasco 
Services Inc, — USA 


Cia. Siderúrgica da Guana- 
bara — COSIGUA — Rio de 
Janeiro (GB) — Sch'oe- 
mann AG. — RFA ........ 


Cia. Siderúrgica da Guana- 
bara — COSIGUA — Rio de 
Janeiro (GB) — Kreditans- 
talt Fur Wiederaufbau — 
RF. 


sonia c ss ERES una 


ercuvosonDa caso. 


..... 


Refricerantes Imataca Cario- 
ca S.A. — Rio de Janeiro 
(GB) — Diego Cisneros — 
Venezuela 





SIMBOLO EQUIVA- 


MENTO 


US$ 


Sw. Fr. 
FF 
FI 


Us$ 
EM 
US$ 


US$ 


DA MOEDA LÊNCIA 
DE PAGA- 


EM 
Uss 


369.037,20 


«162,10 
162,10 
162,10 


pr jatos 


9.106,24 


[e] 


461,57 


21.681,75 


28.357,22 . 


Can$ 2.587.478,40 


US$ 


US$ 


Sw. Fr. 


Uss 


DM 


DM 


US$ 


128.084,00 


760,00 


6.070,83 


906,29 


5.355,47 


1.702,98 


681,56 


20.000,00 





N.º 


DO 
CERTIFI- 
CADO 


69/3890 


68/3891 
68/3892 
68/3893 
69/3894 


64/3895 


68/3896 


69/3897 


69/3898 


69/3899 


69/3900 
69/3901 
68/3902 
68/3903 


68/3904 


EMPRESA 
NACIONAL 
EMPRESA 
ESTRANGEIRA 


Empresa Brasileira de Te- 
lecomunicações —- EMBRA- 
TEL — Rio de Janeiro (GB) 
— Communications Satélite 
Corporation —- CONSAT — 
USA . 


NATRON — Engenharia de 
Processamento S.A. — Rio 
de Janeiro (GB) — Stauffer 
Chemical Company — USA 


Persianas Columbia S.A. — 
São Paulo (SP) — Products 
y — 


Produtos Alimentícios Fleis- 
chmann e Royal Ltda, — 
Rio de Janeiro (GB) — M. 
D. Knowilton Co. — USA .. 


Octavio Fernandes de Olivei- 
ra Fontes — Rio de Janeiro 
(GB) — Ottilia Fernandes 
Fontes — Portugal 


Datamec S.A. Engenharia 
de Sistemas e Processamento 


pafiia S. em C. — Colôm- 
4 ARE DA O o Caia MTO nó 
Ultrafértil S.A. — Ind. e 
Com. de Fertilizantes 


Chemical Industries 


Rudy Thomas Oei — Rio de 
Janeiro (GB) A Rudy Tho- 


mas Oei — USA ......... 
TELCON S.A. Ind. e Co- 
mércio — São Paulo (SP) — 
EVG -—  Entwicklungs-Und 
Verw: m 
bl — Saem... 


Centrais Elétricas Brasilei- 
ras S.A, — ELETROBRAS — 
Rio de Janeiro (GB) — Ban- 
co Interamericano de Desen- 
volvimento — USA 


FIELTEX S.A. Ind. Textil 
— São Paulo (SP) — R. 
Petersen & Co. — RFA ... 


Cia. Siderúrgica da Guana- 
bara — COSIGUA — Rio de 


“(BA) — C.L.P. — 
Fleck Soehne GmbH — RFA 


S.A. Mineração da Trinda- 
de = ua seg cam ado 
— Ferro-Magnetics ” 
Canadá 


iinaa Piedade S.A. 
Rio de Janeiro (GB) — Fr. 
im po gsp seems AG. 


SIMBOLO EQUIVA- 
DA MOEDA LÊNCIA 
DE PAGA- EM 
MENTO Uss 
Uss 234,99 
Uss 2.743,75 
Uss 6.652,96 
Uss 2.339,91 
Esc. 23.377,99 
uss 100.000,00 
£ 8.460,81 
Uss 18.549,75 
| Sh. 3.548,00 
Can$ 555,99 
DM 82,22 
DM 170,39 
DM 2.106,51 
Can$ 3.555,62 
DM 2.849,52 


N.º 
DO 
CERTIFI- 

CADO 


69/3905 


68/3906 


68/3907 


68/3908 


68/3909 


68/3910 


69/3911 


68/3912 


69/3913 


68/3914 


68/3915 


69/3916 


69/3917 


69/3918 


69/3919 


EMPRESA 

NACIONAL 

EMPRESA 
ESTRANGEIRA 


Centrais Elétricas do Sul do 
Brasil S.A. — ELETROSUL 
— Rio de Janeiro (GB) — 
Lynch, Wilde & Company, 


Tg — BA cacsconetnens 
Cia. União dos ores 
— Açúcar e Ca São 
“Paulo (SP) — Fr. Hesser 


Maschinenfabrik AG — RFA 


Madepan Nordeste S.A. — 
Ind. de Madeira Aglomerada 


ma Industrie 
GnbH = MENTE comuns é.0:60'8 


Fábrica de Tecidos Tatuapé 
S.A. — São Paulo (SP) — 
Ateliers de Construction de 
Riiti S.A. — Suíça 


S.A. Empresa de Constru- 


emas 


ECEX — 


— VIA crencas 


ECEX -— Rio de Janeiro 
(GB) — Lewis H. Tuthil 
— ORA cuitioa;+ nié a ao 


Petróleo Brasileiro S.A. — 
PETROBRAS — Rio de Ja- 
es, (GB) — Siemens AG. 


een sas. 


can Rockwell Corp. — USA 
Cia. do Metropolitano de 
São Paulo — METRO — São 
Paulo (SP) — Davis Polk & 
Wardwell — USA ....... 


Champion Papel e Celulose 


S.A. — Fabrique de Machi- 
nes — Suíça 


Geraldo de Castro Mattos — 


Rio de Janeiro (GB) — Lily 
Monteverde — Suíça É 


SIMBOLO 


DE PAGA- 
MENTO 


US$ 


DM 


DM 


Sw. Fr. 


US$ 


Us$ 
DM 
US$ 


US$ 


Sw. Fr. 





EMPRESA 
NACIONAL 
EMPRESA 
ESTRANGEIRA 


Cia. Nacional de Tecidos 
Nova América — Rio de Ja- 
meiro (GB) — Artes Mas- 
chinenbau. — RFA 


Petróleo Brasileiro S.A. — 
PETROBRAS — Rio de Ja- 
meiro (GB) — Penrod Dril- 
ling Co. — USA .... 


Morro do Níquel S. A, — 
- Mineração Ind. e Comércio 
— São Paulo (SP) — Outo- 
kumpu Oy — Finlândia .... 


General Motors do Brasil 
S.A. — São Caetano do Sul 
(SP) — Adam Opel Aktien- 
geselischaft — RF. 


Cia. de Tecidos Paulista — 
Paulista (PE) — Gherzi Têx- 


“til Organization — Suíça .. j 


Ind. Textil Cia. Hering 
— Blumenau (SC) — Schu- 
bert & Salzer Maschinenfa- 
brik A.G. — 


General Motors do Brasil 
S.A. — São Caetano do Sul 
(SP) — Adam Opel Aktien- 
geselischaft — RFA 


Raul Murgel Braga — Rio 
de Janeiro (GB) — George 
Francis Percivale Lea. — 
USA mos 


LIGHT — Serviços de Ele- 
tricidade S. A. — Rio de Ja- 
' meiro (GB) — BICC Super- 
tension Cables Division — 
AGIRBENCEO seia o eis o Lois qndo ao 


Cia. de Pesquisa de Re- 
cursos Minerais — CPRM — 
Rio de Janeiro (GB) — Da- 
mes & Moore — USA .... 


vas 


SÍMBOLO EQUIVA- N.º 





595,74 


Sw. Fr. 


DA MOEDA LÊNCIA DO: 
DE PAGA- 
MENTO 


68/3931 


68/3932 


69/3933 


110,81 


68/3934 


68/3935 


68/3936 


69/3937 


= 5% — 


68/3930 - 


EMPRESA 
NACIONAL 
EMPRESA 
ESTRANGEIRA 


S.A. White Martins — Rio 
de Janeiro (GB) — Union 
Carbide Corp. — USA .. 


Fiação São Bento S.A. — 
São Bento do Sul (SC) — 
Schubert & Salzer Maschi- 
did Aktiengesellschaft 


Torque S.A, Ind. e Com. de 
Máquinas Elétricas —- São 
Paulo (SP) — United Indus- 
trial Syndicate, Inc. Morgan 
Engineering Co. Division — 


República Federativa do 
Brasil (Comissão Coordena- 
dora do Projeto Aeroporto 
Internacional — (CCPAI) — 
Rio de Janeiro (GB) — Ma- 
nufacturers Hanover Limited 
— Inglatérra: sacos ceee nt 


S.A, Empresa de Constru- 
ção e Exploração da Ponte 


SIMBOLO EQUIVA- 
DA MOEDA LÊNCIA 


DE PAGA- 
MENTO 


Us$ 


DM 


US$ 


US$ 


Presidente Costa e Silva —. 


ECEX — Rio de Janeiro 
(GB) — Harold V. Anderson 
MUSA TA. o wii mis isióio eras 


Carbocloro S.A. Inds. Quími- 
cas — São Paulo (SP) — 
Friem S.p.A. — Itália .,.. 


Confab Industrial S.A, — 
São Caetano do Sul (SP) 
— Koch Engineering, Inc. 
ES o Na IR PTE 


Petróleo Brasileiro S.A, — 
PETROBRAS — Rio de Ja- 
meiro (GB) — Société de 
Forages en Mer Neptune — 
WERNER o cars opor ne e 


Us$ 


Lit. 


US$ 


EM 
US$ 


65.989,00 


3.306,08 


16.500,00 


60.000,00 


5.568,46 


9.777,00 


10.200,00 


3.345,80 





a 





5 — CERTIFICADO EMITIDO PELO SERVIÇO. REGIONAL DE SAO 


269/33 


E A 
NACIONAL 
E A DE PAGA- 
ESTRANGE 
Comércio e Ind Oleo- 
gazas S. A. — São Paulo 
(SP) — The First National 
Bank of Chicago — Ja- 
ER PPT TO US$ 


EQUIVA- 


382,64 


PAULO 














em moeda — Resolução 63 


em moeda — Instrução 289 — SUMOC e Re- 
soluções 83 e 133 — BACEN 


em moeda — São Paulo 


A AvTORIZAÇÕES 








een na an ne ss na a a 


ever. 


enero na o nana ca 


eee cana nano rasa sau 


Fr. Blg. 


FF 


Sw. Fr, 


Yen 


renan sa nau 


essere 





CÓDIGO DOS PREFIXOS 
AGOSTO DE 1972 





É CTA PD Pl 41 Investimento, Reinvestimento e Correção Monetária . 


Assistência Técnica: 


Ena fo taje) é . 46 Ê ” Ássistência ou Serviço Técnico 


E joao 
= IDADE si Investimento Brasileiro no Exterior 
à Rd a 52 Retorno: "de; Capital. Saens oa ars e RR a 


Pagamento de Serviço Técnico 


PS SER 52 Outras; Finalidades us ssa siviao pjeista mae a Rae 


TAXA EM RELAÇÃO AO US$ 
AGOSTO DE 1972 


4,40 Libra Esterlina ........ E £ 
6,959 ” Libra Israelense ........... n 
4,718 Lira Italiana es» as sipinism/anaia Lit 
5,930 Marco Alemão ....smecs DM 
0,9853 Marco Finlandês ........... MK 
27,16 Peso Argentino .......... : P$Arg. 
3,173 Peso Uruguaio ....ceecees OgU 
43,84 j PENSE, ok pao rh bd a 2 Pts 
5,002 Rand! O 4x2) n oro sie Soa ae R 
3,774 Xelin Austríaco ...cececeves Sch. 
301,1 
cama 






em moeda — São Paulo (Inst. 289 — SUMOC 
e Resoluções 83 e 133 — BACEN) ... 

















“IV- DOCUMENTOS DO BANCO CENTRAL DO BRASIL 

















RESOLUÇÃO N.º 240 


O BANCO CENTRAL DO BRASIL, na forma do artigo 9.º, da Lei n.º 4.595, de 31 
de dezembro de 1964, torna público que o Conselho Monetário Nacional, em sessão rea- 
lizada nesta data, tendo em vista o disposto no artigo 4.º, incisos V e XXXI, da referida 
Lei, ; ae 


RESOLVEU: 

I- Estabelecer uma cota de contribuição de US$ 200,00 (duzentos dólares), ou seu 
equivalente em outras moedas, por tonelada FOB, incidente nas exportações de came 
bovina, fresca, resfriada, congelada ou industrializada, a ser recolhida ao Banco Central 
- do Brasil na forma e nas condições por este fixadas. 

II — A presente norma se aplica aos embarques que vierem a se processar ao am- 
paro de operações de câmbio celebradas a partir de 13 de janeiro de 1973, 

Brasília (DF), 12 de janeiro de 1973 
BANCO CENTRAL DO BRASIL 


Emane Galvêas 
Presidente 


— 59 — 
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RESOLUÇÃO N.º 241 





O BANCO CENTRAL DO BRASIL, na forma da deliberação do Conselho Monetário 
Nacional, em sessão desta data, tendo em vista as disposições dos artigos 4.º, inciso IX, e 
9.º da Lei n.º 4.595, de 31 de dezembro de 1964, 


RESOLVEU: 


I — Os itens 1 e II da Resolução n.º 130, de 28 de janeiro de 1970, alterados pela 
Resolução n.º 208, de 2 de fevereiro de 1972, passam a vigorar com a seguinte redação: 


“I — Considerar como empresas industriais de pequeno e médio porte, para os efeitos 
do que dispõe a Resolução acima citada, aquelas cujo montante de ven anuais, em 
1972, não tenha, ultrapassado a Cr$ 18.000.000,00 (dezoito milhões de cruzeiros). 

Il — Reajustar a remuneração respectiva às seguintes proporções: 

— Eu ao mês — taxa máxima de juros calculada semestralmente sobre o saldo 
Or; 
— (0,5% ao ano — comissão de abertura de crédito. 
' Salvo a hipótese do imposto sobre operações financeiras e das tarifas de serviço fixa- 
das pela Resolução n.º 225, de 4 de o de 1972, continua vedada, nas operações da 
espécie, a cobrança de quaisquer outros encargos.” . 


Il — A presente Resolução entrará em vigor na data de sua publicação, ficando 
revogada a Resolução n.º 208, de 2 de fevereiro de 1972. 
“Brasília (DF), 16 de janeiro de 1973 
BANCO CENTRAL DO BRASIL 


Emane Galvêas 
Presidente 


E a 





RESOLUÇÃO N.º 242 


O BANCO CENTRAL DO BRASIL, na forma da deliberação do CONSELHO MO- 
NETÁRIO NACIONAL, em sessão desta data, tomada com base nos artigos 4.º, inciso 
IX e 9.º da Lei n.º 4.595, de po de dezembro de 1964, 

RESOLVEU: 


| I — Fixar as taxas máximas incidentes sobre operações ativas em geral dos Bancos 
Comerciais, nas seguintes bases: 


TAXAS MÁXIMAS 


' 
1) Em operações, quando lastreadas por duplicatas, contratos ou outros títulos inclu- 
sive notas promissórias, representativas de financiamento à produção de bens e 
serviços e à sua comercialização. 


E gr qeazo de ató. 60 dias ....ccscsesessensercasaaso ne: 1,3% ao mês 
b) por prazo súperior a 60 dias .......cccsesesieseres aaa 1,4% aa mês 


c) contas de caução, de prazo mínimo de 12 meses, garantidas 

por legítimos efeitos comerciais, admitida a cobrança da co- 
missão máxima de 0,5% sobre o limite do crédito aberto 1,8% ao mês 
sobre o saldo 


T. 


As taxas acima indicadas representam o custo total da apaga para o financiado. 
Consideram-se excluídas, apenas, as tarifas de serviços fixadas pela Resolução n.º 
225, de 4.7,.72, e o imposto sobre operações financeiras. 


2) Em operações de empréstimos a particulares (pessoas físicas), mesmo quando rea- 
lizados com depositantes do próprio estabelecimento e independentemente da fi- 
nalidade e prazo — 2,3% ao mês. 


HI -— O imposto sobre operações financeiras incidente nas contas de caução de que 
trata a alínea “c” do item anterior será calculado mediante aplicação da alíquota se- 
mestral de 0,5% sobre o limite contratual, 


WI — Ressalvam-se, em relação “ao item I, as operações típicas do crédito rural, as 
realizadas mediante repasse de recursos extemos e outras, refinanciadas com recursos 
de instituições financeiras oficiais, as quais continuarão sujeitas a regulamentação específica. 


IV — Mantém-se inalterada a determinação de não abono de juros, direta ou indire- 
tamente, às contas de depósitos à vista. 


V — O Banco Central do Brasil considerará falta grave, capitulada no Decreto-lei 
n.º 448, de 3.2.1969, independentemente da multa que couber, a retenção de asp do 
valor dos empréstimos ou outras práticas que representem fraude às normas fixadas nesta 
Resolução. 


VI — A presente Resolução entrará em vigor na data de sua publicação, ficando re- 
vogadas as Resoluções n.º 207, de 2.2.72 e 226, de 4.7,.72 


Brasília (DF), 16 de janeiro de 1973 
BANCO CENTRAL DO BRASIL 


Emane Galvêas 
Presidente 


- 


163) —— 








RESOLUÇÃO N.º 243 


O BANCO CENTRAL DO BRASIL, tendo em vista o disposto no artigo 9.º da Lei 
n.º 4.595, de 31 de dezembro de 1964, torna público que o Conselho Monetário Nacional, 
em sessão realizada nesta data, com base no artigo 4.º, inciso XIV, da referida Lei, ; 


RESOLVEU: 


I — Eliminar a incidência de recolhimento compulsório sobre depósitos a prazo su- 
perior a 90 dias, de que trata o item II-b da Resolução n.º 89, de 26.3.68. 


II — Q Banco Central do Brasil baixará as normas complementares necessárias ao 
“cumprimento da presente Resolução. 


ul — Esta Resolução entra em vigor na data de sua publicação. 


Brasília (DF), 16 de janeiro de 1973 
BANCO CENTRAL DO BRASIL | 


Emane Galvêas 
Presidente 


astta= 
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RESOLUÇÃO N.º 244 


O BANCO CENTRAL DO BRASIL, na forma do artigo 9.º da Lei n.º 4.595, de 
31 de dezembro de 1964, toma público que o Conselho Monetário Nacional, em sessão 
realizada nesta data, tendo em conta o disposto no artigo 4.º, incisos VI e IX, da referida 
Lei, e nos artigos 2.º, incisos III e V, 10, inciso VI, 28 e 29 da Lei n.º 4.728, de 14 de 
julho de 1965, 


RESOLVEU: 


I — Os bancos comerciais e de investimento não poderão oferecer ao investidor, a 
partir da vigência desta Resolução, para captação de recursos sob a forma de depósitos 
com correção monetária, com ou sem emissão de certificado de depósito, remuneração 
que exceda, em termos de juros reais; 9% (nove por cento) ao ano, obedecido sempre, 
em qualquer hipótese, inclusive de remuneração prefixada, o teto nominal de 21% (vinte 
e um por cento) capitalizados ao ano. 


Il — A captação de recursos através da colocação de Letras de Câmbio no mercado 
far-se-á, a partir da vigência desta resolução, segundo as seguintes taxas: 


a) Quando de aceite de bancos de investimento ou sociedades de crédito, financia- 
mento e investimento ligados a bancos comerciais, máximo de 22% (vinte e dois 
por cento) capitalizados ao ano; 


b) quando de aceite dos demais bancos de investimento ou sociedades de crédito, 
financiamento e investimento — -que não integrem conglomerado financeiro de que 
participe banco comercial —, máximo de 23% (vinte e três por cento) capitali- 
zados av ano. 


II — As condições estabelecidas no item II da presente Resolução aplicam-se também 
às letras de- câmbio já emitidas e atualmente em poder das instituições integrantes do 
sistema de distribuição de que trata o artigo 5.º da Lei n.º 4.728, de 14 de julho de 1965. 


IV — Admitir-se-á que os bancos. comerciais e de investimento se utilizem, para cap- 
tação de recursos, das instituições integrantes do sistema de distribuição de que trata o 
artigo 5.º da Lei n.º 4.728, de 14 de julho de 1965, com a remuneração máxima prevista 
na Resolução n.º 137, de 18.2.70, considerada tal remuneração incluída nos tetos no- 
minais fixados para as aplicações daquelas instituições. 

V — O Banco Central do Brasil considerará falta grave, para os efeitos do Decreto- 
lei n.º 448, de 3 de fevereiro de 1969, independentemente de outras sanções cabíveis, 
quaisquer 'atos que representem fraude às normas fixadas na presente Resolução. 


VI — O Banco Central do Brasil poderá baixar as instruções julgadas necessárias 
ao cumprimento do disposto na presente Resolução. 


VII — Esta Resolução entrará em vigor a partir da data de sua publicação. 


Brasília (DF), 16 de janeiro de 1973 
E BANCO CENTRAL DO BRASIL 


Emane Galvêas 
Presidente 
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RESOLUÇÃO N.º 245 


O BANCO CENTRAL DO BRASIL, na forma do artigo 9.º da Lei n.º 4, 
de dezembro de 1964, torna público que o Conselho Monstário Nacional, em ag 
lizada nesta data, tendo em contá o disposto no artigo 4.º, incisos VI e IX, da referida 
Lei, e nos artigos 2.º, incisos III e V, 10, inciso VI, 28 e 29 da Lei n.º 4.728, de 14 
de julho de 1965, 


RESOLVEU: 


I — As aplicações dos bancos de investimento para financiamento às empresas, inclu- 
sive as remanescentes de operações de aceites cambiais e outras realizadas com recursos 
próprios, ficam limitadas a uma taxa E spsiaie máxima de 8% (oito por cento) ao ano, 
de forma que, considerados os custos de captação — em qualquer das hipóteses referidas 
nos itens I e II da Resolução n.º 244, de 16.1.73 —, o teto nominal não exceda 29% 
(vinte e nove por cento) capitalizados ao ano. 


I — Considera-se excluído do limite previsto no item I anterior apenas o valor cor- 
respondente ao imposto sobre operações : financeiras. 


IE — As aplicações das sociedades de crédito, financiamento e investimento, inclu- 
sive quando realizadas com recursos próprios, serão efetivadas de acordo com novas tabelas 
de custos máximos para financiamentos, elaboradas com base naquelas fornecidas ao Banco 
Central em decorrência da Resolução n.º 212, de 2.2.72, reduzidas de valor absoluto 


equivalente, pelo menos, ao resultado da redução verificada nas taxas de captação, na 
forma estabelecida pela Resolução n.º 244, de 16.1.73. 


IV — A participação de terceiros em serviços ligados a financiamentos, como inter- 
venientes sacadores ou sob qualquer outra forma, não poderá afetar o custo firial da 
operação, constituindo-se despesa da instituição financiadora todos os custos da operação 


de financiamento ao consumidor e dos respectivos serviços complementares, 


V — Continuam em vigor as ressalvas constantes do inciso III, da Resolução n.º 115, 
de 21.5.69 (operações com recursos extemos ou na condição de agente financeiro), bem 
como as vedações de que tratam os itens IV e V do mesmo documento, 


VI — Constituirão falta grave, para os efeitos do Decreto-lei n.º 448, de 3.2.69, 
independentemente de outras sanções cabíveis, quaisquer atos que representem fraude 
às normas fixadas na presente Resolução. 


VII — O Banco Central do Brasil poderá baixar as instruções julgadas necessárias 
ao cumprimento do airerm na presente Resolução, inclusive disciplinando a utilização 
de tabelas de custos máximos para financiamento. 


VIII — Esta Resolução entrará em vigor na data de sua publicação. 


Brasília (DF), 16 de janeiro de 1973 
BANCO CENTRAL DO BRASIL 


Emane Galvêas 
Presidente 











RESOLUÇÃO N.º 246 


O BANCO CENTRAL DO BRASIL, na forma do artigo 9.º da Lei n.º 4.595, de 31 
de dezembro de 1964, torna público que o Conselho Monetário Nacional, em sessão reali- 
zada nesta data, tendo em vista, o disposto nos artigos 4.º, inciso VIII, e 10, inciso IX, da 
referida Lei, : é.) 


RESOLVEU: 

I — Nas praças onde mantenham dependências, as sociedades de crédito, financia- 
mento e investimentos poderão manter elementos de seus quadros funcionais destacados 
junto a estábelecimentos comerciais, desde que com a exclusiva finalidade de contratação 
de operações de financiamento ao consumidor final e respectiva cobrança, 

II — Em praças onde a sociedade de crédito, financiamento e investimentos não man- 
tenha dependência, a prestação do serviço de que se trata dependerá de prévia autorização 
do Banco Central do Brasil, em cada caso. | 

III — As empresas que se utilizarem da faculdade prevista nos itens I e II deverão 
comunicar ao Banco Central do Brasil a denominação e o endereço dos estabelecimentos 
comerciais junto aos quais destacarem seus agentes. 

IV — É vedada a cobrança de qualquer taxa adicional decorrente dos serviços pres- 
tados na forma desta Resolução, devendo os encargos respectivos ser absorvidos pela ins- 
tituição financiadora. 


V — O Banco Central do Brasil poderá baixar normas complementares necessárias à 
execução do disposto na presente Resolução. 


VI — Esta Resolução entrará em vigor na data de sua publicação, 


Brasília (DF), 16 de janeiro de 1973 
BANCO CENTRAL DO BRASIL 


Ernane Galvêas 
Presidente 
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CIRCULAR N.º 194 


As a r Asi E a 
Instituições Financeiras ; PR 
rá Comunicamos que o Conselho Monetário Nacional, em sessão. desta data, decidiu fixar 
em até 10% (dez por cento) dos recursos disciplinados pela Resolução n.º 69, de 22 de 
setembro de 1967, o limite das aplicações em descontos de notas promissórias rurais ou 
* outros papéis concernentes à comercialização de gado bovino Ea abate, em qualquer época 
do ano e em todo o território nacional, estabelecendo igualmente que os prazos dos res- 
pectivos documentos não poderão exceder a 30 (trinta) dias. ; 
Desta forma, ficam alteradas as disposições sobre a matéria, constante do Capítulo VI, . 
“do Manual de Crédito Rural e da Carta-Circular n.º 45, de 19 de maio de 1971. x 





ed 


"Brasília (DF), 12 de janeiro de 1973 
BANCO CENTRAL DO BRASIL 


Paulo Yokota 
Diretor 
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CIRCULAR N.º 195 









n camos que o Conselho Monetário Nacional, em sessão de 16.1.73, tendo em 
no artigo 4.º, inciso XVII, da Lei n.º 4. 595, de 31 de dezembro de 1964, 
e redação io o item 2.£ da Circular n.º 152, de 22.1.71, do Banco 


r a no ato de ção dos recursos, nas seguintes bases: 


mom “Acima daquele imtBR res crer é fee la PS ar 24% aa. 
Ro = os ta acima indicados serão elevados para 20% e 26% aa. con- 
forme o-caso, sempre que o banco utilizar o crédito, parcial ou “total. 
mé mente, por mais de 20 dias consecutivos ou não, por períodos | de 30 dias. 





ol casos de pagamento antecipado, o banco terá direito a restituição 
o custo, * “pro rata temporis”. 


ar entrará em ad na data de sua Ro 


Brasília (DF), 16 de Mieiio de 1973 
BANCO CENTRAL DO BRASIL 


Luiz de Carvalho e Mello Filho 
Diretor 
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ue o jonselho Mendo Neiona, em sessão de hoje, com base no 
E de 20 de outubro de 1966, resolveu eliminar as alíquotas do 


financeiras nas operações de crédito rural destinadas a custeio e/ou. 
er valor, 


lar entrará em vigor e data de sua o 


“Brasília (DF), 16 de janeiro de 1973 | 
BANCO CENTRAL DO BRASIL 


Luiz de Carvalho e Mello Filho 
Diretor 
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CIRCULAR N.º 197 


Aos Bancos de Investimento, às Sociedades de Crédito, Financiamento e Investimentos e às 
demais instituições integrantes do sistema de distribuição de títulos ou valores mobiliários 
no mercado de capitais. - par 


Comunicamos que a Diretoria deste Banco Central, tendo em vista o disposto nos itens 
VI e VII, respectivamente, das Resoluções números 244 e 245, de 16.1.73, deliberou: 


I — Ficatão doravante limitadas a 5 (cinco) as tabelas de custos máximos de financia- 
mento utilizáveis pelas sociedades de crédito, financiamento e investimentos, sobre as quais 


incidirão as reduções determinadas no item II da Resolução n.º 244, de 16.1.73, consideradas 


as cinco principais faixas de financiamento (veículos novos, veículos usados, eletrodomés- 
ticos, financiamento de serviços e crédito direto sem alienação fiduciária). . 


IF — Os bancos de investimento e as sociedades de crédito, financiamento e investi- 
mentos enviarão ao Banco Central do Brasil — Inspetoria de Mercado de Capitais — no 
prazo máximo de 15 (quinze) dias da data desta Circular, os seguintes elementos: 


a) exemplares das instruções expedidas com vistas ao atendimento das normas das 
Resoluções números 244 e 245, de 16.1.73; 


b) mapa demonstrativo das taxas de captação de recursos vigentes em decorrência 
da aplicação da Resolução n.º 244, de 16.1.73; 


c) exemplares das novas tabelas de financiamento e da publicação que, pelo menos 
em dois jornais de grande circulação no país, deverá ser feita sobre as taxas 
máximas que passarão a ser cobradas. 


HI — A pubilicidade a que alude o inciso c do item anterior será renovada mensal- 
mente, podendo-se optar, em apenas uma das duas publicações, por revista especializada. 
Os exemplares respectivos serão arquivados na própria instituição financeira, 


IV — As instituições integrantes do sistema de distribuição, de que trata o artigo 5.º 
da Lei n.º 4.728, de 14 de julho de 1965, deverão ter presente, na negociação de Letras de 
Câmbio com o público ou com outras instituições do sistema, as taxas máximas de remune- 
ração fixadas na Resolução n.º 244, de 16.1.73. 


V- As notas de venda de Letras de Câmbio deverão conter os elementos de cálculo 
necessários ao controle do atendimento das normas desta Resolução. 


VI — Para os fins de apuração dos rendimentos oferecidos, levar-se-ão em conta precisa- 
mente os dias a decorrer da data da efetiva aplicação até o vencimento, vedadas quaisquer 
concessões acessórias, inclusive a do imposto de renda, que será retido na fonte por conta 
do investidor, 


: ispõe o i i i de cré- 
VIÍ — Com vistas ao que dispõe o item I da presente Circular, as sociedades 
dito, financiamento e investimentos classificarão dentro das faixas específicas mencionadas 
naquele dispositivo as novas tabelas a serem remetidas à Inspetoria de Mercado de Capitais 
do Banco Central do Brasil. 
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VIII — O Banco Central do Brasil considerará falta grave para os efeitos do Decreto-lei 
n.º 448, de 3.2.69, independentemente de outras sanções cabíveis, quaisquer atos que repre- 
pita sad apoquente 


IX — A presente Circular entrará em vigor na data de sua publicação. 





Fa: é 

Brasília, (DF), 16 de janeiro de 1973 | 

BANCO CENTRAL DO BRASIL |. 

moi a E E 
Diretor 




















CARTA-CIRCULAR N.º 76 


Aos 
Estabelecimentos Bancários ; 

Comunicamos que a Diretoria deste Órgão, na forma.do que lhe é facultado pelo 
artigo 11, inciso VI, da Lei n.º 4.595, de 31.12.1964, e em consonância com o artigo 1.º 
do Regulamento do Serviço de Compensação de Cheques e Outros Papéis, decidiu que, 
nas praças onde a compensação se completa no dia imediato ao da entrega de cheques 
e documentos, serão observadas as seguintes normas de funcionamento relativamente ao dia 
29.12.1972, Gê feira: 


a) a sessão de troca será realizada no horário habitual, à noite; 


b) a sessão de devolução verificar-se-á no dia 2.1.1973, pela manhã, devendo 
estar concluída até às 11 horas; 


c) os lançamentos da mesma decorrentes serão feitos nas contas adequadas, junta- 


mente com o movimento do dia 29.12.1972, e integrarão, obrigatoriamente, | 


o balanço do semestre. 
2. O expediente bancário para o público, no dia 2.1.1973, terá início somente às 14 
horas. 
Brasília (DF), 20 de dezembro de 1972 
"BANCO CENTRAL DO BRASIL 


GERÊNCIA DE OPERAÇÕES INSPETORIA DE BANCOS 
BANCÁRIAS 
Ea ? Francisco de Assis Figueira 
Emesto Albrecht Inspetor Geral 
Gerente 
— 81 — 
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CARTA CIRCULAR N.º 77 


As 
Instituições Financeiras do 
Sistema Nacional de Crédito Rural”. 


"De conformidade com o item 6 da Carta-Circular n.º 69, de 16.10.72, comunicamos 
que fica vedada a concessão de créditos rurais para aquisição de mercadorias das seguintes 
as: 


— Araguaia — Comércio e Representações de Fertilizante: Tuistididaa um 
Pu Helena de Goiás (GO); s e Inseticidas Ltda 


— Francisco Barbosa Rezende & Cia. Ltda. — Santa Helena de Goiás (GO); 
— Moraes Macedo & Cia. — Rio Verde (GO); 

— Oliveira Martins & Cia. Ltda. — Santa Helena de Goiás (GO); 

— Soterra — Máquinas, Adubos e Inseticidas Ltda, — Rio Verde (GO). 


2. A propósito, outrossim, do disposto no item 8 da citada Carta-Circular n.º 69, esclare- 
cemos que: 


a) a declaração deverá ser exigida de todas as empresas vendedoras dos insumos, 
inclusive das que tiverem sede fora da jurisdição da agência financiadora; 


b) em vista de seus termos genéricos, uma só declaração bastará para o atendi- 
mento de todos os clientes de cada fomecedora; 


c) cumprirá colecionar as declarações em pasta especial, para exame do Banco 
Central, ao ensejo de suas inspeções. 


3. Observamos, ainda, que as instituições financeiras poderão centralizar em suas ma- 


trizes, se Pia conveniente, a coleta e controle das declarações, em especial quando 
se tratar irmas que atuem em várias regiões. 


4. Nessas hipóteses, caberá dar conhecimento às filiais do rol de empresas que tenham 
assim satisfeito a exigência regulamentar, habilitando-se a figurar como supridoras dos 


insumos subsidiados. 


Brasília (DF), 21 de dezembro de 1972 
BANCO CENTRAL DO DRASIL 
GERÊNCIA DE COORDENAÇÃO 
DO CRÉDITO RURAL E 
INDUSTRIAL 


Oswaldo Tavares Moreira 
Gerente 
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CARTA-CIRCULAR N.º 78 


As 
Instituições Financeiras do 
Sistema Nacional de Crédito Rural 


CRÉDITO RURAL — Trigo — Com o objetivo de propiciar a recuperação de triti 

cujas safras do corrente ano se tenham frustrado. o BaiEo Central pára a Ei te 
tes Financeiros a dilação de prazos para recolhimentos alusivos a operações refinancia- 
das de custeio e/ou investimentos de lavouras de trigo, que se venham a prorrogar por 
força destas normas. 


2 As instituições financeiras formalizarão as prorrogações por meio de aditivos, cum- 


prindo-lhes observar: 
I — quanto às operações de investimento: 


o prazo deverá ser prorrogado por um ano, transferindo-se para o final a 
prestação que seria resgatada com o produto da colheita perdida; 


II — quanto às operações de custeio: 
a) asse r-se-4 aos mutuários o direito de disporem livremente de e da 
Miohuçãa de trigo alcançada, até o limite de 3 sacos*por hectare pipdio 


b) o valor apurado na venda do restante da produção será exigido para pa- 
gamento dos acessórios vencidos, relativos aos créditos de custeio e/ou in- 
vestimento, e para amortizar ou liquidar o principal do custeio; 


c) se a quantia recolhida na forma do item precedente não bastar à cobertura 
total do débito, o saldo remanescente será parcelado em até 4 prestações, 
de acordo com a capacidade de pagamento de cada produtor; 


d) nesse caso, conforme o número de prestações estipuladas, serão as seguintes 
as épocas para seu pagamento e dos acessórios: 


— 1.º prestação: na safra de trigo de 1973; 

— 2.8 prestação: na safra de culturas de verão de 1974 
(soja, milho, arroz e sorgo); 

— 3. prestação: na safra de trigo de 1974; 

— 4 prestação: na safra de culturas de verão de 1975 
(soja, milho, arroz e sorgo); 


e) com os recursos oriundos da próxima safra de culturas de verão (soja, mi- 
lho, arroz e sorgo), os A ficarão obrigados a satisfazer os acessó- 
sórios devidos até 30.6.73 sobre os empréstimos prorrogados, independen- 
temente do pagamento das dívidas relativas âquelas lavouras (custeio e/ou 
investimento). j 


3. Quando se tratar de créditos em que estiver prevista a incidência de juros e comissão, 

cujo prazo de prorrogação exceder a um ano, dever-se-á no aditivo alterar os encargos 

para juros e correção, a fim de atender-se ao “Manual do Crédito Rural”, capítulo 1, 
6 


item 6. “ 


4. As prorrogações somente erão ser deferidas mediante laudo específico dos ser- 
viços de simtência tecnica, em pes se comprove a extensão dos prejuízos e a incapaci- 
dade de pagamento dos triticultores. 


E 














5. Em nenhuma hipótese, contudo, se admitirá a concessão do benefício a pessoas 
que tenham praticado: 


— desvios de créditos para da não consignados nos orçamentos; 

- alienação, abandono ou remoção indébita é de garantias; 

— qualquer outra irregularidade grave. 

6. Cumprirá aos Agentes Financeiros apresentar formal ao Setor ou Sérvico 
Regional da GECRI onde operam, juntando relação ue conste, na forma do modelo 


anexo: 


I — no anverso do 


— nome dos mutuários; 


— amortização efetuada; 
— esquema de resgate; 
— vencimentos das prestações. 


IN — no verso 


— esquema original de recolhimentos; 
— novo esquema de recolhimentos, decorrente das prorrogações. 


Re una, so núlada O perde t 
ros deverão promover o reco ento pe apo que tiverem receb rincipal, 
em obediência ao item 2-II-b, “in fine”, ! d 


8. Será assegurado também refinanciamento de 70% dos empréstimos ama Lim 
instituições financeiras com recursos sie, CN PR 
observância das recomendações ora P toe 
9. Com essa finalidade, caberá aos estabelecimentos bancários remeter à GECRI/ 
SURAL — Brasília (DF), até 28.2.73, separadamente, o total dos créditos de custeio 
prorrogados e das prestações de investimentos (item 2-J) transferidas para o final. 
10 Ressaltamos que as prorro, autorizadas estendem-se igualmente aos créditos 
rurais outorgados a cooperativas triticultores, inclusive para repasses a associados. 
Brasília (DF), 28 de dezembro de 1972 
BANCO CENTRAL DO BRASIL 
GERÊNCIA DE COORDENAÇÃO 
DO CRÉDITO RURAL E 
INDUSTRIAL 


Oswaldo Tavares Moreira 
Gerente 


Anexo: 1 
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CARTA CIRCULAR N.º 79 


NOS Er 
Estabelecimentos Bancários 


“Na forma de deliberação da “Diretoria, e em aditamento as circulares 131, de 17.10.69 
e 171, de 20.12.71, comunicamos ter sido estabelecida tolerância por 60 dias, a contar 
de 1.1.73, para substituição dos talonários em poder de clientes, periodo em que se 
admitirão nos Serviços de Compensação da Guanabara e São Paulo cheques sem os 
requisitos da pré-marcação. . 


as Brasília (DF), 28 de dezembro de 1972 
BANCO CENTRAL DO BRASIL 
Francisco de Assis Figueira 
"Inspetor Geral 
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CARTA-CIRCULAR FIRCE N.º 46 


Aos 
Estabelecimentos Autorizados a Operar em Câmbio 


EXTRAVIO DE CERTIFICADOS DE REGISTRO 


Comunicamos que, segundo informação dos interessados acham-se extravi 
; ca: - viados os se- 
guintes Certificados de Registro: : o 


— N.º 241/8762, emitido em 8.10.71, no valor de US$ 15.000,00 
ALUSUISSE MINERAÇÃO BRASIL LTDA.; 0, em” mio, 6 


— N.º 241/10764, emitido em 22.3.72, no valor de US$ 70.000,00, em nome de 
AUROPLAST S.A. INDÚSTRIA E COMÉRCIO; 


— N.º 21/13856-3034, emitido em 8.3.71, no valor de US$ 18.076,00, em nome de 
FIXOFORJA S.A, FORJARIA E MECÂNICA DE PRECISÃO; 


— N.º 21/8886-1968, emitido em 13.11.69, no valor de US$ 685.490,00, em nome 
de CIA. NACIONAL DE VELUDOS — VELNAC; 


— N.º 21/14878-3271, emitido em 31.5.71, no valor de DM 247.597,00, em nome 
de FIELTEX S.A. INDÚSTRIA TÊXTIL; 


— N.º 21/14879-3272, emitido em 31.5.71, no valor de Sw. Fr. 215.553,00, em nome 
de FIELTEX S.A. INDÚSTRIA TÊXTIL; 


— N.º 41/14970, emitido em 7.6.71, no valor de US$ 2.500.000,00, em nome de 
CIPLAN — INDÚSTRIA E COMÉRCIO DE PRODUTOS CALCÁRIOS E DE 
MÁRMORE S.A.; 

— N.º 41/15228, emitido em 30.6.71, e Aditivo n.º 1, de 31.8.71, no valor de 
US$ 2.100.000,00, em nome de CIPLAN — INDÚSTRIA E COMÉRCIO DE 
PRODUTOS CALCÁRIOS E DE MÁRMORE SA.; . 

— N.º 41/15493, emitido em 30.7.71, e Aditivo n.º 1, de 30.8.71, no valor de 
US$ 1.400.000,00, em nome de CIPLAN — INDÚSTRIA E COMÉRCIO DE - 

| 9 PRODUTOS CALCÁRIOS E DE MÁRMORE S.A.; 

— N.º 21/13130-2840, emitido em 22.12.70, no valor de US$ 6.749.585,71, em no- 
me de CIPLAN — INDÚSTRIA E COMÉRCIO DE PRODUTOS CALCÁRIOS E 
DE MÁRMORE S.A.; 

— N.º 21/17420, emitido em 11.1.72, no valor de US$ 312.892,07, em nome de 
COM-MICROMATION S.A. PROCESSAMENTO DE DADOS. 


o * Em consegiiência, solicitamos considerar os referidos documentos cancelados para todos 
| os efeitos, devendo ser recolhidos e encaminhados a este Banco, na hipótese de virem a 
ser apresentados. 








Rio de Janeiro, 31 de outubro de 1972 
BANCO CENTRAL DO BRASIL 


FISCALIZAÇÃO E REGISTRO 
DE CAPITAIS ESTRANGEIROS 


Antonio Radesca 
Gerente 


= 91 —. 


| 








ho [a 


CARTA-CIRCULAR FIRCE N.º 47 


Aos 
Estabelecimentos Autorizados a Operar em Câmbio 
, E 


EXTRAVIO DE CERTIFICADOS DE REGISTRO 


Comunicamos que, segundo informaçã i 
, unica ção dos interessados, acham-se e i - 
guintes Certificados de Registro: een ss 


= N.º 11/50, emitido em 19.8.65, no valor de até DM. 8.200.000,00 em nome d 
E RR E DE SERVIÇOS MÉDICOS DO ESTADO DA GUANABA. 
RA — SUSEME; 

— N.º 241/10362, emitido em 28.2.72, no valor de US$ 50.000,00 em nome de 
CHARLES SCHWARTZ INDÚSTRIA E COMÉRCIO. S.A. - 

— N.º 41/16773, emitido em 17.11.71, no valor de US$ 300.000,00, em nome de 
FABBRIN S.A, INDÚSTRIA E COMÉRCIO; 

— N.º 41/19599, emitido em 21:6.72. no valor de US$ 400.000,%), em nome de 
TAXI AÉREO COSTA DO SOL LTDA.; 

— N.º 41/19150, emitido em 17.5.72, no valor de US$ 150.000,00, em nome de 
pa TELECOMUNICAÇÕES DO BRASIL INDÚSTRIA E COMÉRCIO 

— N.º 41/124, emitido em 11.5.65, no valor de FF. 50.000,00, em nome de SO- 
CIÉTÉ SUCRIÊRE DE RIO BRÂNCO S.A.; 

— N.º 41/123, emitido em 11.5.65, no valor de FF. 50.000,00, em nome de SO- 

CIÉTÉ SUCRIÊRE DE RIO BRANCO S.A.; 

N.º 82/634 e Aditivo n.º 1 emitidos em 20.2.67 e 19.10.67, em nome de IN- 

DÚSTRIAS TÊXTEIS BARBERO S.A.; 

— N.º 21/5801-1172, emitido em 2.9.68, no valor de US$ 53.500,00, em nome de 
INDÚSTRIAS GRÁFICAS RIBEIRO LTDA.; 
- Nº 21/17238, emitido em 28.12.71, no valor de US$ 109.770,00, em nome de 
EMPRESA GRÁFICA E JORNALÍSTICA HORIZONTE LTDA.; 
— N.º 41/971, emitido em 15.3.65, no valor de US$ 445.000,00, em nome de D. 
L. R. PLÁSTICOS DO BRASIL S.A.;: 
e — N.º 241/12440, emitido em 24.7.72, no valor de US$ 400.000,00, em nome de 
Ea : REFINADORA PAULISTA S.A. AÇÚCAR E ÁLCOOL; 
N.º 41/17342, emitido em 5.1.72, no valor de DM. 870.000,00, em nome de VI- 
VENDA — -ASSOCIAÇÃO DE POUPANÇA E EMPRÉSTIMO. 


Em consegiiência, solicitamos considerar os referidos documentos cancelados 
dos os efeitos, devendo ser recolhidos e encaminhados a este Banco, na hipótese 


a ser apresentados. 





ara to- 
e virem 


= Rio de janeiro, 5 de janeiro de 1973 
BANCO CENTRAL DO BRASIL 


5 FISCALIZAÇÃO E REGISTRO 
DE CAPITAIS ESTRANGEIROS 


Antonio Radesca 
Gerente 
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COMUNICADO GECAM N.º 215 


“TAXAS DE CÂMBIO 


Pa 


imento abs interessados que, a partir de 15 de dezembro de 1972, 
IO DO BANCO DO BRASIL S.A. operará às seguintes taxas; 





Cr$ 6, 180 Pa compra 
: Cr$ 6,215 ar venda | 
por dólar nonte-americmo ou seu equipaltnio em outras moedas. co 


o 

E Eandida a: | Brasília (DF), 14 de dezembro de 1972 
Dolo perita BANCO CENTRAL DO BRASIL Ea 

a PR GERÊNCIA DE OPERAÇÕES 


oo = gg DE CÂMBIO 
Ro rar DRE Pedro José da Matta Machado 
RR MANO Ri Tue cf arapire Fe 
por rumo JasiRa" ço y 
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COMUNICADO GECAM N.º 216 


EXPORTAÇÃO DE CARNE BOVINA 


Na forma da Resolução n.º 240, de 12.1.73, deste Banco, lev: i 
dos interessados que, respeitados os embarques realizados ao ra E peça 
câmbio celebradas até 12.1.73, inclusive, as exportações de carne bovina, fresca, res- 
friada, congelada ou industrializada, ficam sujeitas ao recolhimento de uma quota de con- 
tribuição de US$ 200.00 (duzentos dólares), ou seu equivalente em outras moedas, por 
tonelada FOB, destinada ao “Fundo de Defesa de Produtos Agropecuários — CARNE 
BOVINA”, pára o que deverão ser observadas as seguintes normas e condições; 


I '— obedecidos os critérios fixados pela Carteira de Comércio Exterior do Banco do 
Brasil S.A. relativamente à exportação de carne bovina, as operações de câmbio 
serão contratadas pelo preço de venda externo, deste deduzido o valor da quota 
de contribuição. 


II — Nos contratos de câmbio celebrados em moedas de livre conversibilidade constará 
obrigatoriamente a seguinte cláusula: 


“O CONTRATANTE VENDEDOR ASSUME O COMPROMISSO IRREVOGÁVEL 
DE ENTREGAR AO BANCO COMPRADOR, NO PRAZO MÁXIMO DE ATÉ 10 
(DEZ) DIAS ÚTEIS CONTADOS DA DATA DO EMBARQUE, A CAMBIAL 
RELATIVA AO PREÇO DO PRODUTO EXPORTADO, CONSTITUÍDO PELO 
VALOR DO CÂMBIO NEGOCIADO E DA QUOTA DE CONTRIBUIÇÃO FI- 
XADA NESTE CONTRATO. O BANCO CONTRATANTE OBRIGA-SE A EN- 
TREGAR O VALOR DA QUOTA DE CONTRIBUIÇÃO AO BANCO CENTRAL 
DO BRASIL, NO PRAZO MÁXIMO DE 20 (VINTE) DIAS CORRIDOS CONTA- 
DOS DA DATA DA LIQUIDAÇÃO DO PRESENTE CONTRATO, ATRAVÉS DE 
CHEQUE A SER EMITIDO CONTRA UM DE SEUS CORRESPONDENTES NO 
EXTERIOR ESTABELECIDO NO PAÍS EM QUE CIRCULAR A MOEDA 


SACADA.” 


II — Tendo em vista o que preceitua o parágrafo 3.º do artigo 43, do Decreto n.º 
42.820, de 16 de dezembro de 1957, e considerando as disposições contidas na 
Instrução n.º 98, de 29 de julho de 1954, da extinta Superintendência da Moeda 
e do Crédito, deverão os estabelecimentos bancários fazer constar da guia de ex- 
portação referente aos contratos de câmbio relativos a exportação de came bovina 
declaração firmada nos seguintes termos: 


“UMA VEZ REALIZADA A EXPORTAÇÃO DE CARNE ESPECIFICADA NESTA 
GUIA E CASO NÃO SE VENHA A LIQUIDAR POR QUALQUER MOTIVO O 
CONTRATO DE CÂMBIO CORRESPONDENTE, ASSUMIMOS A INTEGRAL 
RESPONSABILIDADE PELA ENTREGA DO VALOR DA RESPECTIVA QUOTA 
DE CONTRIBUIÇÃO AO BANCO CENTRAL DO BRASIL, NO PRAZO MÁXI- 
MO DE 20 (VINTE) DIAS CONTADOS DA DATA DO EMBARQUE.” 


IV — Nos contratos de câmbio pactuados em moedas inconversíveis ou de convênio, 
deverá constar a cláusula abaixo: 


“O CONTRATANTE VENDEDOR ASSUME O COMPROMISSO IRREVOGÁVEL 
DE ENTREGAR AO BANCO COMPRADOR, NO PRAZO MÁXIMO DE ATÉ 10 
(DEZ) DIAS ÚTEIS CONTADOS DA DATA DO EMBARQUE, A CAMBIAL 
RELATIVA AO PREÇO DO PRODUTO EXPORTADO, CONSTITUÍDO PELO 
VALOR DO CÂMBIO NEGOCIADO E DA QUOTA DE CONTRIBUIÇÃO FI- 
XADA NESTE CONTRATO. O BANCO CONTRATANTE OBRIGA-SE A EN- 
TREGAR O VALOR DA QUOTA DE CONTRIBUIÇÃO AO BANCO CENTRAL 
DO BRASIL, NO ATO DA LIQUIDAÇÃO DO REPASSE, NA FORMA DAS 


INSTRUÇÕES VIGENTES.” 


== 07 = 





V'  — Para fiel observância e cumprimento das obrigações defluentes das cláusulas a que 
se referem os itens Il e IV, e em harmonia com as disposições legais em vigor, 
esclarecemos ser vedado aos estabelecimentos operadores remeterem as cambiais 
de exportação para cobrança no exterior sem que previamente promovam a Ji- 
quidação dos respectivos contratos. 


VI — Nos casos em que ocorra a liquidação anteci do contrato de câmbio, isto é, 
antes que se processe o embarque da carne, os bancos obrigados a concomi- . 
tantemente promover o recolhimento da quota de contribuição correspondente. | 
Entende-se como liquidação antecipada a entrega da moeda estrangeira por dE e 
do importador, seu representante legal ou seu banqueiro no exterior, m te , 
qualquer forma de pagamento ou crédito à conta do estabelecimento bancário 
autorizado a operar em câmbio no País. o . 


VII — Aos estabelecimentos bancários que não promoverem a entrega da quota de con- 
tribuição no prazo regulamentar aplicam-se as mesmas sanções previstas para o 
retardamento na liq de repasses ao Banco Central do Brasil. 


2. No formulário do contrato de câmbio — espaço reservado a dados relativos a 


contratação cambial. 
bm Esclarecemos, outrossim, que a quota de contribuição incidirá proporcionalmente 
às frações de tonelada. 
Brasília (DF), 15 de janeiro de 1973 
BANCO CENTRAL DO BRASIL 
GERÊNCIA DE OPERAÇÕES 
DE CÂMBIO 


Pedro José da Matta Machado 
Gerente 


o 

















COMUNICADO GEDIP N.º 147 


Oferta de LETRAS DO TESOURO NACIONAL 
| O BANCO CENTRAL DO BRASIL, tendo em vista o disposto no parágrafo 1, ar- 
tigo I do Decreto-lei n.º 1.079, de 29.01.70, e nos incisos I e II da Resolução n.º 150, 
de 22.07.70, toma público que acolherá no próximo dia 18.12.72, no horário de 9,30 às 
11,30 horas, propostas de Instituições Financeiras para a compra de LETRAS DO TESOU- 
RO NACIONAL, a taxas competitivas, como segue: 


LTN DE 91 DIAS LTIN DE 182 DIAS 
Ê DE PRAZO A DE PRAZO A 
VENCER: VENCER: 
MONTANTE DA EMISSÃO: Cr$ 400 milhões — Cr$ 400 milhões 
DATA DA EMISSÃO: 20.12.72 — - 20.12.72 
DATA DO RESGATE: ; 21.03.73 — 20.06.73 


2. As ppa das Instituições Financeiras deverão ser apresentadas à GERÊNCIA DA 
DÍVIDA PÚBLICA (GEDIP), nas praças do Rio de Janeiro (Praça Pio X n.º 7 — décimo 
andar) e de São Paulo (Rua Boavista n.º 304 — sobreloja), em envelope fechado, mediante 
o preenchimento de formulário próprio (modelo do BANCO CENTRAL DO BRASIL) no 
qual será especificado o montante da oferta (mínimo de um milhão de cruzeiros) e a 
respectiva taxa de desconto sobre o valor nominal das LETRAS DO TESOURO NACIO- 
NAL, bem como o valor líquido por Cr$ 100,00 expresso com até 3 casas decimais, que 
prevalecerá sempre para efeito de apuração. 


3. O BANCO CENTRAL DO BRASIL procederá à abertura das propostas às 11,35 ho- 
ras, reservando-se o direito de, a seu critério, aceitar total ou parcialmente as propostas, ou 
mesmo recusar. 


4. As propóstas de compra de LETRAS DO TESOURO NACIONAL, apresentadas com 
" incorreção no seu preenchimento, serão automaticamente excluídas da licitação. 


5. A partir das 17 horas do dia 18.12.72, o BANCO CENTRAL DO BRASIL informará, 
por escrito, diretamente às Instituições Financeiras, o resultado da oferta e pela imprensa, 
no dia seguinte, apenas as taxas máxima, média e mínima, aceitas. 
6. A entrega dos títulos contra pagamento será processada no dia 20.12.72, utilizando-se 
a mesma Pa já em vigor para a liquidação das LETRAS DO TESOURO NACIONAL. 
Rio de Janeiro, 13 de dezembro de 1972 
BANCO CENTRAL DO BRASIL 
GERÊNCIA DA DÍVIDA PÚBLICA 


Carlos Brandão 
Gerente 
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COMUNICADO GEDIP N.º 148 


- Comunicamos que o Exmo. Sr. Ministro da Fazenda, em Aviso-GB-N.º 518, de 12.12.72 
autorizou: , ; ; 


a) suspender, a partir de 1.º de fevereiro de 1973, a emissão, pelo Banco do Brasil 
S/A, de Obrigações do Tesouro Nacional — Tipo Reajustável (ORTN), de prazo 
de resgate de 1 ano, juros de 4% a.a.; 


b) o lançamento, em substituição, de Letras do Tesouro Nacional de igual prazo 
por? este Banco Central do Brasil. - 


2. Aos portadores de Obrigações do Tesouro Nacional — Tipo Reajustável (ORTN) de 
1 ano, juros de 4% a.a., além do normal resgate desses títulos na EE do vencimento. 


será facultado reaplicar o produto desse resgate da seguinte forma: 


a — no Banco do Brasil S.A. 
Por ocasião dos respectivos vencimentos: 


1 — em ORTN, prazo de 2 anos, juros de 5% a.a., pelo valor nominal rea- 
justado vigorante dois meses imediatamente anteriores ao mês do resgate. 


Juros e prazo serão contados a partir do segundo mês imediatamente ante- 
terior ao da reaplicação; 


2 — em ORTN, prazo de 5 anos, juros de 7% a.a., pelo valor nominal reajus- 
tado vigorante no trimestre imediatamente anterior ao mês do resgate. Juros 
e prazo serão contados a partir do terceiro mês imediatamente anterior ao da 
reaplicação. 


b — no Banco Central do Brasil 
Um mês antes dos respectivos vencimentos: 


Em Letras do Tesouro Nacional, prazo de 1 ano, de que trata o Decreto-Lei 
n.º 1.079, de 29 de janeiro de 1970, pelo valor nominal reajustado vigorante 
no mês do resgate, acrescido dos juros “pró rata temporis” até o mês em que. 
ocorrer a reaplicação, e na forma a ser divulgada, em Comunicado, por esta 
Gerência. 
Rio de Janeiro, 14 de dezembro de 1972 
BANCO CENTRAL DO BRASIL 
GERÊNCIA DA DÍVIDA PÚBLICA 


Carlos Brandão 
Gerente 
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COMUNICADO GEDIP N.º 149 


Oferta de LETRAS DO TESOURO NACIONAL 


, 


O BANCO CENTRAL DO BRASIL, tendo em vista o disposto no parágraf 
I do Decreto-Lei n.º 1.079, de 29.01.70, e nos incisos I e E da Resokução nº Ei do 
Feb ari ee no que opera no próximo dia 22.12.72, no horário de 9,30 às 1130 
oras, proposta de tuições Financeiras para a compra de LETRA : 
NACIONAL, a taxas competitivas, como eia o pedi nro 
| 


LTN DE 91' DIAS LTN DE 182 DIAS 
DE PRAZO A DE PRAZO A 
VENCER: VENCER: 
- MONTANTE DA EMISSÃO; Cr$ 400 milhões = Cr$ 400 milhõ 
DATA DA EMISSÃO: 27.12.72 Ee - 97.12.720 ; 
DATA DO RESGATE; 28.03.73 — 27.06.73 
2. As pr das Instituições Financeiras deverão ser apresentadas à GERÊNCIA DA 


DIVIDA PÚBLICA (GEDIP), nas praças do Rio de Janeiro (Praça Pio X n.º 7 — déci 
andar) e de São Paulo (Rua Boavista n.º 304 — sobreloja), em pç foda BO dio 
o preenchimento de formulário próprio (modelo do BANCO CENTRAL DO BRASIL) no 
qual será especificado o montante da oferta (mínimo de um milhão de cruzeiros) e a 
respectiva taxa de desconto sobre o valor nominal das LETRAS DO TESOURO NACIO- 
NAL, bem como o valor líquido por Cr$ 100,00 expresso com até 3 casas decimais, que 
prevalecerá sempre para efeito de apuração. 


3. O BANCO CENTRAL DO BRASIL procederá à abertura das propostas às 11,35 ho- 
ras, reservando-se o direito de, a seu critério, aceitar total ou parcialmente as propostas, 
ou mesmo recusar. 


4. As propostas de compra de LETRAS DO TESOURO NACIONAL, apresentadas com 
incorreção no seu preenchimento, serão automaticamente excluídas da licitação. 


5. A partir das 17 horas do dia 22.12.72, o BANCO CENTRAL DO BRASIL informará, 


por escrito, diretamente às Instituições Financeiras, o resultado da oferta e pela imprensa, 
no dia seguinte, apenas as taxas máximas, média e mínima, aceitas. 


6. A entrega dos títulos contra pagamento será processada no dia 27.12.72, utilizando-se 


“a mesma rotina já em vigor para a liquidação das LETRAS DO TESOURO NACIONAL 


Rio de Janeiro, 20 de dezembro de 1972 
BANCO CENTRAL DO BRASIL 
” GERÊNCIA DA DÍVIDA PÚBLICA 


Carlos Brandão 
Gerente 
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COMUNICADO GEDIP N.º 150 


Oferta de LETRAS DO TESOURO NACIONAL 


, 


O BANCO CENTRAL DO BRASIL, tendo em vista o. disposto no parágrafo i 
I do Decreto-Lei n.º 1.079, de 29.01.70, e nos incisos I Ei da Reso. ep rim de 
22.07.70, toma público que acolherá no próximo dia 29.12.72, no horário de 9,30 às 11,30 
horas, propostas de Instituições Financeiras para a compra de LETRAS DO TESOURO 
NACIONAL, a taxas competitivas, como segue: 
] 


LTN DE 91 DIAS LTN DE 182 DIAS 
DE PRAZO A DE PRAZO À 
VENCER; “VENCER: 
MONTANTE DA EMISSÃO: Cr$ 300 milhões a Cr$ 300 milhõ 
DATA DA EMISSÃO; 03.01.73 E pi RE ; 
DATA DO RESGATE: 04.04.73 E 04.07.73 


2. As e e das Instituições Financeiras deverão ser apresentadas à GERÊNCIA DA 
DÍVIDA PÚBLICA (GEDIP), nas praças do Rio de Janeiro (Praça Pio X, n.º 7 — décimo 
andar) e de São Paulo (Rua Boavista n.º 304 — sobreloja), em envelope fechado, mediante 
o preenchimento de formulário próprio (modelo do BANCO CENTRAL DO BRASIL) no 
qual será especificado o montante da oferta (mínimo de um milhão de cruzeiros) e a 
respectiva taxa de desconto sobre o valor nominal das LETRAS DO TESOURO NACIO- 
NAL, bem como o valor líquido por Cr$ 100,00 expresso com até 3 casas decimais, que 
prevalecerá sempre para efeito de apuração. 


3. O BANCO CENTRAL DO BRASIL procederá à abertura das propostas às 11,35 ho- 
tas, reservando-se o direito de, a seu critério, aceitar total ou parcialmente as propostas, 


- ou mesmo recusar. 


4. As propostas de compra de LETRAS DO TESOURO NACIONAL, apresentadas com 
incorreção no seu preenchimento, serão automaticamente excluídas da licitação, 


5. A partir das 17 horas do dia 29.12.72, o BANCO CENTRAL DO BRASIL informará, 
por escrito, diretamente às Instituições Financeiras, o resultado da oferta e pela imprensa, 
no dia seguinte, apenas as taxas máximas, média e mínima, aceitas. 


- 6. A entrega dos títulos contra pagamento será processada no dia 03.01.73, utilizando-se 


a mesma rotina já em vigor para a liquidação das LETRAS DO TESOURO NACIONAL. 


Rio de Janeiro, 26 de dezembro de 1972 
BANCO CENTRAL DO BRASIL 
- GERÊNCIA DA DÍVIDA PÚBLICA 


Carlos Brandão 
Gerente 
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COMUNICADO GEDIP N.º 151 


Damos abaixo as diversas Portarias do Excelentíssimo Senhor Ministro da Fazenda, 
que alteraram os valores nominais das Obrigações do Tesouro Nacional — Tipo Reajustável, 
criadas pela Lei n.º 4.357, de 16.7.64: Ê 


OBRIGAÇÕES REAJUSTÁVEIS COM CORREÇÃO MONETÁRIA TRIMESTRAL 





o 3 Diário Valor Taxa de rea- 
ÁS Portaria , Data ca Eai psadbindas Período 

GB-497 25.11.66 29.11.66 Cr 23,23 75 jan/mar 1967 
GB-127 31.03.67 05.04.67 Cr$ 2464 6,1 abr/jun 1967 
CB-322 23.06.67 26.06.67 Cr$ 26,18 6,3 jul/set 1987 
GB-468 22.09.67 26.09.67 Cr$ 27,38 48 out/dez 1967 
GB-610 20.12.67 26.12.67 Crê 28,48 40 jan/mar 1968 
GB-125 14.03.68 20.03.68 Cr$ 29,83 47 abr/jun 1968 
GB-300 25.06.68 26.06.68 Cr$ 3209 7,8 jul/set 1968 
GB-421 17.09.68 24.09.68 Cr$ 33,88 5,6 out/dez 1968 
GB-525 20.12.68 23.12.68 Cr$ 35,62 - 81 jan/mar 1969 
GB- 79 14.03.69 17.03.69 Cr$ 37,43 5,1 abr/jun 1969 
CB-215 13.06.69 16.06.69 Cr$ 39,00 42 jul/set 1969 
| CB-369 12.09.69 16.09.69 “Cr$ 39,92 2.3 out/dez 1969 
A GB-478 12.12.69 17.12.69 Cr$ 42,35 6,1 jan/mar 1970 
E: CB- 68 12.03.70 17.03.70 Cr$ 4467 55 abr/jun 1970 
GB-163 18.067 29.06.70 Cr$ 46,20 34 jul/set 1970 
CB-752 15.09.70 21.09.70 Cr$ 4761 3,0 out/dez 1970 
GB-345 15.12.70 16.12.70 Cr$ 50,51 6,1 jan/mar 1971 

CB- 96 24.03.71 30.03.71 C1$ 52,64 42 abr/jun 1971. 
CB-211 08.06.71 16.06.71 Cr$ 55,08 48 — jul/set 1971 
; CB-31l 21.09.71 27.09.71 Cr$ 5861 6,4 out/dez 1971 
E CB-389 22.12.71] 27.12.71 Cr$ 61,52 50 jan/mar 1972 
a 78 97.03.72 03.04.72 Cr$ 6381 37 abx/jun 1972 
| e) 148 07.06.72 20.06.72 Cr$ 06,93 48 jul/set 1972 
| 203 06.09.72 13.09.72 Cr$ 68,95 3,0 out/dez 1972 
| 307 08.12.72 13.12.72 Cr$ 70,87 2,7 jan/mar 1973 


Rio de Janeiro, 28 de dezembro de 1972 
E: BANCO CENTRAL DO BRASIL 
GERÊNCIA DA DÍVIDA PÚBLICA 





= Carlos Brandão 
Gerente 
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COMUNICADO GEDIP N.º 152 


Damos abaixo as diversas Portarias do Excelentíssimo Senhor Ministro da Fazenda, 
que alteraram os valores nominais das Obrigações do Tesouro Nacional — Tipo Reajustável, 
criadas pela Lei n.º 4.357, de 167. 64: 











OBRIGAÇÕES REAJUSTÁVEIS COM CORREÇÃO MONETARIA MENSAL 





Portaria q Data Oficial Nominal  justamentos Período 
GB-344 15.12.70 16.12.70 Cr$ 50,51 1,96 janeiro 1971 
GB- 16 14.01.71 19.01.71 Cr$ 51.44 1,84 fevereiro 1971 
CB- 62 03.03.71 09.03.71 Cr$ 52.12 1,32 março 1971 
GB- 95 24.03.71 30.03.71 Cr$ 52,64 0,99 abril 1971 
GB-144 20.04.71 22.04.71 Cr$ 53,25 1,15 maio 1971 
GB-163 05.05.71 10.05.71 Cr$ 5401 1,43 junho 1971 
CB-226 22.06.71 02.07.71 Cr$ 55,08 1,98 julho 1971 
CB-Z60 22.07.71 29.07.71 Cr$ 56,18 2,00 agosto 1971 
CGB-290 25.08.71 01.09.71 Cr$ 57,36 2,10 setembro 1971 
GB-312 21.09.71 27.09.71 Cr$ 58,61 2,18 outubro 1971 
GB-331 14.10.71 20.10.71 Cr$ 59,79 2,01 novembro 1971 
GB-368 16.11.71 23.11.71 - Cr$ 60,77 1,64 dezembro 1971 
CB-388 22.12.71 27:12:71 Cr$ 61,52 1,23 janeiro 1972 
GB- 09 14.01.72 19.01.72 Cr$ 62,26 1,20 fevereiro 1972 
GB- 32 03.02.72 09.02.72 Cr$ 63,09 1,33 março 1972 
ch 27.03.72 03.04.72 Cr$ 63,81 1,14 abril 1972 
102 19.04.72 25.04.72 Cr$ 64,66 1,33 maio 1972 
128 09.05.72 15.05.72 Cr$ 65,75 1,68 junho 1972 
145 07.06.72 20.06.72 Cr$ 66,93 MEO: julho 1972 
161 05.07.72 10.07.72 Cr$ 67,89 1,43 agosto 1972 
191 26.07.72 01.08.72 Cr$ 68,46 0,83 setembro 1972 
221 06.09.72 13.09.72 Cr$ 68,95 0,71 outubro 1972 
254 20.10.72 26.10.72 Cr$ 69,61 0,95 novembro 1972 
281 17.11.72 24.11.72 Cr$ 70,07 0,68 dezembro 1972 
306 08.12.72 13.12.72 Cr$ 70,87 1,14 janeiro 1973 
e 


Diário 
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Valor 


Taxa de rea- 


Rio de Janeiro, 28 de dezembro de 1972 


BANCO CENTRAL DO BRASIL 
GERÊNCIA DA DÍVIDA PÚBLICA 


Carlos Brandão 
Gerente 
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COMUNICADO GEDIP N.º 153 


Oferta de LETRAS DO TESOURO NACIONAL 
“DE 1 ANO DE PRAZO A VENCER 


O BANCO CENTRAL DO BRASIL, tendo em vista o disposto no arti o 
Complementar n.º 12, de 08.11.71, e no parágrafo 1.º o Lo, dE Lei 
n.º 1.079, de 29.01.70, torna público que acolherá no próximo dia 05.01.73 e nos 
3 dias úteis subsegientes, no horário de 9,30 às 16/00 horas, propostas de Instituições 
Financeiras para compra de Letras do Tesouro Nacional, como segue: 


MONTANTE DA EMISSÃO — Cr$ 300 MILHÕES 
DATA DA EMISSÃO — 18.01.1973 
DATA DO RESGATE — 18.01.1974 


2. As propostas das Instituições Financeiras poderão ser de dois tipos: 


a — competitivas 
b — não competitivas 


Ofertas competitivas (mínimo de Cr$ 1.000.000,00): deverão conter o preço de aqui- 
sição . desejado nes Instituição Financeira, sob a forma de taxa de desconto ao ano sobre 
o valor nominal de resgate das LTNs, bem como o valor líquido por Cr$ 100,00 (cem 
cure) expresso com até 3 casas decimais, que prevalecerá sempre para efeito de 
apuração. i 


Ofertas não competitivas (mínimo de Cr$ 100.000,00 e máximo de Cr$ 5.000.000,00): 
o preço de compra será a taxa média de desconto apurada nas ofertas competitivas de 
que trata este item. 


'3. As Instituições Financeiras deverão apresentar suas propostas (modelo fornecido pela 


GEDIP), em envelope fechado, nas seguintes praças: 


1 — Rio de Janeiro + 
GERÊNCIA DA DÍVIDA PÚBLICA 
Praça Pio X, 7 — 10.º andar — tel.: 244-2662 


2 — São Paulo 
DELEGACIA REGIONAL DO BANCO CENTRAL DO BRASIL 
Serviço Regional da Dívida Pública 
Rua Boa Vista, 304 — sobreloja — tel: 239-0235 


3 — Belo Horizonte à 
DELEGACIA REGIONAL DO BANCO, CENTRAL DO BRASIL 
Setor Regional da Dívida Pública 
Rua Tupinambás, 380 — 3.º andar — tel: 22-3076 


4 — Curitiba = 
DELEGACIA REGIONAL DO BANCO CENTRAL DO BRASIL 
Setor Regional da Dívida Pública 
Rua XV de Novembro, 631 — sobreloja — tel: 24-5332 


5 — Pôrto Ale 
DELEGACIA REGIONAL DO BANCO CENTRAL DO BRASIL 
Setor Regional da Dívida Pública 
Avenida Alberto Bins, 348 — 2.º andar — tel.: 25-9680 


— Jil — 


6 — Salvador 
DELEGACIA REGIONAL DO BANCO CENTRAL DO BRASIL 
Setor Regional da Dívida Pública 
Avenida Estados Unidos, 28 — Edifício do Banco do Brasil, 7.º and, — tel.: 2-1154 


7 — Recife 
DELEGACIA REGIONAL DO BANCO CENTRAL DO BRASIL 
Setor Regional da Dívida Pública 
Rua Siqueira Campos, 368 — tel.: 45-951 


4. É facultado a pessoas físicas e jurídicas participarem 
souro Nacional de que trata este Comunicado. Esta participação far-se-á sempre por infer- 
médio das Instituições Financeiras. . 


5. A GERÊNCIA DA DÍVIDA PÚBLICA procederá à apuração das propostas no dia 


12.01.73 reservando-se o direito de, a seu critério, aceitar total ou parcialmente as pro- 
postas, ou mesmo recusar, ressalvado o caso das propostas não competitivas que serão 


aceitas integralmente. 
6. As propostas de compra de LTN, apresentadas com incorreção no seu preenchimento, 
serão automaticamente excluídas da licitação. 

7. A partir das 17,00 horas do dia 12.01.73 o BANCO CENTRAL DO BRASIL infor- 
mará por escrito, diretamente às Instituições Financeiras, o resultado da oferta e, pela 
imprensa, no dia seguinte, apenas as taxas máxima, média e mínima aceitas. 


8. O pagamento das LTNs, nas ofertas aceitas por este Banco, será efetuado pela Ins- 
tituição Financeira da seguinte forma: 
a — Para as ofertas competitivas: 
I — Em cheque, contra a entrega dos títulos; 


IH — Em ORTN de 1 ano, juros de 4% a.a., vencíveis em FEVEREIRO de 1973, 
que serão recebidas pelo BANCO CENTRAL DO BRASIL pelo valor no- 
minal vi te no referido mês, acrescido dos juros “pro-rata-temporis” 
até o mês em curso, perfazendo o valor de Cr$ 74,01 (setenta e quatro 
cruzeiros e hum centavo) por ORTN. 


b — Para as ofertas não competitivas: 


I —- Em ue — 10% do valor da proposta ocasião da sua apresentação; 
eo cento oa RR né 


IH — Em ORTN de 1 ano, juros de 4% aa., vencíveis em FEVEREIRO de 


1973 (entre, o ii do aa o É 


neste item As 
Nos casos de pagamento contra apresentação de ORTN, o BANCO CENTRAL DO 
BRASIL devolverá, em de sua emissão, as eventuais importâncias a maior resul- 
tantes do cálculo do valor títulos e o preço de aquisição das LTNSs. 


9. A entrega ou custódia dos títulos contra pagamento será processada no dia 18.01.73. 


Rio de Janeiro, 29 de dezembro de 1972 
BANCO CENTRAL DO BRASIL 
GERÊNCIA DA DÍVIDA PÚBLICA 


Carlos Brandão 
Gerente 
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COMUNICADO GEDIP N.º 154 
Oferta de LETRAS DO TESOURO NACIONAL 


, . 
O BANCO CENTRAL DO BRASIL, tendo em vista o disposto no pará i 
do ERGcI UNE IA do 28.01.70, é nos incisos L'e IL da Herilndio. nº 1508 de 
22.07.70, torna público que acolherá no próximo dia 08.01.73, no horário de 9,30 às 
11,30 horas, propostas de Instituições Financeiras para a compra de LETRAS DO TE- 
SOURO NACIONAL, a taxas competitivas, como segue: 


LTN DE 91 DIAS LTN DE 182 DIAS 
DE PRAZO A DE PRAZO A 
VENCER: VENCER: 
MONTANTE DA EMISSÃO: Cr$ 300 milhões  — Cr$ 300 milhõe 
DATA DA EMISSÃO: 10.01.73 E : 10.01.73 : 


DATA DO RESGATE: 11.04.73 - 11.07.73 


- 2. As propostas das: Instituições Financeiras deverão ser apresentadas à GERÊNCIA 


DA DÍVIDA PÚBLICA (GEDIP), nas praças do Rio de Janeiro (Praça Pio X n.º 7 — décimo 
andar) e de São Paulo (Rua Boavista n.º 304 — sobreloja), em envelope fechado, mediante 
o preenchimento de formulário próprio (modelo do BANCO CENTRAL DO BRASIL) no 
qual será especificado o montante da oferta (mínimo de um milhão de cruzeiros) e a 
respectiva taxa de desconto sobre o valor nominal das LETRAS DO TESOURO NACIO- 
NAL, bem como o valor líquido por Cr$ 100,00 expresso com até 3 casas decimais, que 
prevalecerá sempre para efeito de apuração. 


3. O BANCO CENTRAL DO BRASIL procederá à abertura das propostas às 11,35 ho- 
ras, reservando-se o direito de, a seu critério, aceitar total ou parcialmente as propostas, 


. ou mesmo recusar, . 


4. As propostas de a di LETRAS DO TESOURO NACIONAL, apresentadas cóm 
incorreção no seu preenchimento, serão automaticamente excluídas da licitação. 


5. A partir das 17 horas do dia 08.01.73, o BANCO CENTRAL DO BRASIL infor- 
mará, por escrito, diretamente às Instituições Financeiras, o resultado da oferta e pela 
imprensa, no dia seguinte, apenas as taxas máxima, média e mínima, aceitas. 

6. A entrega dos títulos contra pagamento será processada no dia 10.01.73, utilizando- 
se a mesma rotina já em vigor para a liquidação das LETRAS DO TESOURO NACIONAL. 
Rio de Janeiro, 3 de janeiro de 1973 

BANCO CENTRAL DO BRASIL 

GERÊNCIA DA DÍVIDA PÚBLICA 


Carlos Brandão 
Gerente 
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COMUNICADO GEDIP N.º 155 


Damos abaixo as diversas Portarias do Excelentíssimo Senhor Ministro da Fazenda, 
que alteraram os valores nominais das Obrigações do Tesouro Nacional — Tipo Reajustável, 
criadas pela Lei 4.357, de 16.7.64. 





OBRIGAÇÕES REAJUSTÁVEIS COM CORREÇÃO MONETÁRIA MENSAL 





nn" 
Á. Diário Valor Taxa de rea- 

14% : Portaria E Data Oficial Nominal justamentos Período 

GB- 16 14.01.71 19.01.71 Cr$ 51,44 1,84 fevereiro 1971 

GB- 62 03.03.71 09.03.71 Cr$ 52,12 132 . março 1971 

GB- 95 24.03.71 30.03.71 Cr$ 52,64 0,99 abril. 1971 

GB-144 20.04.71 22.04.71 Cr$ 53,25 1,15 maio 1971 

GB-163 05.05.71 10.05.71 Cr$ 54,01 1,43 junho 1971 

GB-226 22.06.71 02.07.71 Cr$ 55,08 1,98 julho 1971 

GB-260 22.07.71 29.07.71 Cr$ 56.18 2,00 agosto 1971 

GB-290 25.08.71 01.09.71] Cr$ 57,36 2,10 setembro 1971 

GB-312 21.09.71 27.09.71] Cr$ 58.61 2,18 outubro 1971 

GB-331 14.10.71 20.10.71 Cr$ 59,79 2,01 novembro 1971 

GB-368 16.11.71 23.11.71 Cr$ 60,77 1,64 dezembro 1971 

GB-388 22.12.71 27.12.71 | Cr$ 61,52 1,23 janeiro 1972 

GB- 09 14.01.72 - 19.01.72 Cr$ 62,26 1,20 fevereiro 1972 

GB- 32 03.02.72 09.02.72 Cr$ 63,09 1,33 março 1972 

7 27.03.72 03.04.72 Cr$ 63,81 ' 1,14 abril 1972 

102 19.04.72 25.04.72 Cr$ 64,66 1,33 maio 1972 

128 09.05.72 15.05.72 Cr$. 65,75 1,68 junho 1972 

145 07.06.72 20.06.72 Cr$ 66,93 1,79 julho 1972 

161 05.07.72 10.07.72 Cr$ 67,89 143 agosto 1972 

191 26.07.72 01.08.72 Cr$ 68,46 0,83 setembro 1972 

221 06.09.72 13.09.72 Cr$ 68,95 0,71 outubro 1972 

p= 254 20.10.72 26.10.72 ' Cr$ 69,61 0,95 novembro 1972 

e 281 17.11.72 24.11.72 Cr$ 70,07 0,68 dezembro 1972 

306 08.12.72 13.12.72 Cr$ 70,87 1,14 janeiro 1973 

334 29.12.72 04.01.73 Cr$ 71,57 0,98 fevereiro 1973 


TS SS SS 
Rio de Janeiro, 10 de janeiro de 1973 
BANCO CENTRAL DO BRASIL 
GERÊNCIA DA DÍVIDA PÚBLICA 


: Catlos Brandão 
Gerente 
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COMUNICADO GEDIP N.º 156 
Oferta de LETRAS DO TESOURO NACIONAL 


A E 
O BANCO CENTRAL DO BRASIL, tendo em vista o disposto no parágrafo I, artigo I 
do Decreto-Lei n.º 1.079, de 29.01.70, e nos incisos I é II da Resolução n.º 150, de 
22.07.70, toma público que acolherá no próximo dia 15.01.73, no horário de 9,30 às 
11,30 horas, propostas de Instituições Financeiras para a compra de LETRAS DO TE- 
SOURO NACIONAL, a taxas competitivas, como segue: 


LTIN DE 91 DIAS LTN DE 182 DIAS | 
DE PRAZO A DE PRAZO A 
VENCER: VENCER: 
MONTANTE DA EMISSÃO: Cr$ 300 milhões s Cr$ 300 milhões 
DATA DA EMISSÃO: 17.01.73 de 17.01.73 
DATA DO RESGATE: 18.04.73 a 18.07.73 
Z. As pr das Instituições Financeiras deverão ser apresentadas à GERÊNCIA DA 


DIVIDA PÚBLICA (GEDIP), nas praças do Rio de Janeiro (Praça Pio X n.º 7 — décimo 
andar) e de São Paulo (Rua Boavista n.º 304 — sobreloja), em envelope fechado, mediante 
o preenchimento de formulário próprio (modelo do BANCO CENTRAL DO BRASIL) no 
qual será especificado o montante da oferta (mínimo de um milhão de cruzeiros) e a res- 
pectiva taxa de desconto sobre o valor nominal das LETRAS DO TESOURO NACIONAL, 
bem como o valor líquido. se Cr$ 100,00 expresso com até 3 casas decimais, que preva- 
lecerá sempre para efeito de apuração. 


3. O BANCO CENTRAL DO BRASIL procederá à abertura das propostas às 11,35 horas, 
reservandó-se o direito de, a seu critério, aceitar total ou parcialmente as propostas, ou 


4. As propostas de ll de LETRAS DO TESOURO NACIONAL, apresentadas com 
incorreção no seu preenchimento, serão automaticamente excluídas da licitação. 


5. A partir das 17 horas do dia 15.01.73, o BANCO CENTRAL DO BRASIL informará, 
por escrito, diretamente às Instituições Financeiras, o resultado da oferta e pela imprensa, 
no dia seguinte, apenas as taxas máxima, média e mínima, aceitas. 


6. A entrega dos títulos contra pagamento será processada no dia 17.01.73, utilizando-se 


“ a mesma rotina já em vigor para à liquidação das LETRAS DO TESOURO NACIONAL. 


Rio de Janeiro, 10 de janeiro de 1973 
BANCO CENTRAL DO BRASIL 
GERÊNCIA DA DÍVIDA PÚBLICA 


Carlos Brandão 
Gerente 
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COMUNICADO GEDIP N.º 157 
Oferta de LETRAS DO TESOURO NACIONAL 


O BANCO CENTRAL DO BRASIL, tendo em vista o disposto no parágrafo I, artigo 
do Decreto-Lei n.º 1.079, de 29.01.70, e nos incisos I e II da Resolução n.º 150, de 
22.07.70, toma público que acolherá no próximo dia 22.01.73, no horário de 9,30 às 
11,30 horas, propostas de Instituições Financeiras para a compra de LETRAS DO TE- 
SOURO NACIONAL, a taxas competitivas, como segue: 


LTN DE 91 DIAS LTIN DE 182 DIAS - 
DE PRAZO A DE PRAZO A 
VENCER: VENCER: 
MONTANTE DA EMISSÃO: Cr$ 400 milhões — Cr$ 300 milhões 
DATA DA EMISSÃO: 24.01.73 - 24.01.73 
DATA DO RESGATE: 25.04.73 — 25.07.73 


2. As = das Instituições Financeiras deverão ser apresentadas à GERÊNCIA DA 
DÍVIDA PÚBLICA (GEDIP), nas praças do Rio de Janeiro (Praça Pio X n.º 7 — décimo 
andar) e de São Paulo (Rua Boavista n.º 304 — sobreloja), em envelope fechado, mediante 
o preenchimento de formulário próprio (modelo do BANCO CENTRAL DO BRASIL) no 
qual será especificado o montante da oferta (mínimo de um milhão de cruzeiros) e a res- 

va taxa de desconto sobre o valor nominal das LETRAS DO TESOURO NACIONAL, 

como o valor líquido por Cr$ 100,00 expresso com até 3 casas decimais, que preva- 
lecerá sempre para efeito de apuração. 


3. O BANCO CENTRAL DO BRASIL procederá à abertura das ppa às 11,35 horas, 
reservando-se o direito de, a seu critério, aceitar total ou parcialmente as propostas, ou 
mesmo recusar. ; A 


E propostas de equita de LETRAS DO TESOURO NACIONAL, apresentadas com 


incorreção no seu preen ento, serão automaticamente excluídas da licitação, 


5. A partir das 17 horas do dia 22.01.73, o BANCO CENTRAL DO BRASIL informará, 


- por escrito, diretamente às Instituições Financeiras, o resultado da oferta e pela imprensa, 


no dia seguinte, apenas as taxas máxima, média e mínima, aceitas. 
6. A entrega dos títulos contra pagamento será processada no dia 24.01.73, utilizando-se 


- a mesma rotina já em vigor para a liquidação das LETRAS DO TESOURO NACIONAL. 


Rio de Janeiro, 17 de janeiro de 1973 
BANCO CENTRAL DO BRASIL 
GERÊNCIA DA DÍVIDA PÚBLICA 


Carlos Brandão 
Gerente 
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As apurações preliminares do balanço de pagamentos em 1972 indicam ue 
as políticas implementadas quanto ao setor externo da economia continuaram a 
apresentar resultados favoráveis, de acordo com a orientação básica de se uti- 
lizar as relações econômicas com o resto do mundo como elemento de apoio 
para o desenvolvimento acelerado e sustentável do produto interno bruto. 


O comportamento no ano de 1972 se pode melhor apreciar em conjunto 
com os anos anteriores, a partir de 1968, quando a taxa de crescimento real da 
economia brasileira se eleva marcadamente, de início para o nível de 9% ao 
ano e, mais recentemente, ultrapassando o marco dos 10%. A análise do setor 
externo é particularmente relevante em tal circunstância de vez que, histori- 
camente no Brasil e também fregientemente noutros países, a ermanência 
de taxas de forte crescimento da produção interna tem sido obstaculizada 
pela acumulação de problemas na área dos pagamentos externos. A experiência 
brasileira dos últimos cinco anos, entretanto, evidencia não ser inexorável esse 
estrangulamento do processo. Ao contrário, o crescimento rápido foi obtido si- 
multaneamente com o fortalecimento da posição externa da economia brasileira. 


E isto porqua o Governo dispõe de uma política coerente quanto às rela- 
ções econômicas com o exterior, integrada à política econômica global, perfei- 
tamente definida quanto a seus objetivos e adequadamente instrumentada para 
atingi-los. Todavia, é evidente que a margem dos resultados alcançados depende 
do clima das relações econômicas internacionais em que se insere a economia 
brasileira. A política econômica externa está concebida e implementada para 
que, face ao panorama internacional enfrentado, se maximizem os resultados 
que, diante dele, podem ser alcançados: E mandam os acontecimentos se re- 
“conheça que o cenário mundial não foi dos mais favoráveis, nos últimos tempos. 


Diante dos problemas dos países industrializados, reavivou-se o espectro 
de onda protecionista, inibidora do crescimento pleno do comércio mundial. 
Generalizou-se a inflação em termos mundiais. No sistema de pagamentos inter- 
nacionais, culminou o estado de crise com a derrogação formal, em 1971, dos 
arranjos de Bretton Woods. Os fluxos de capitais passaram a acusar uma tur- 
bulência desconhecida em épocas anteriores. 


Diante de tudo isso, a comunidade internacional busca reformular a carta 
das relações econômicas entre as nações. O Brasil participa decididamente deste 
esforço coletivo em todos os foruns mundiais e, particularmente, no chamado 
Grupo dos Vinte, estabelecido no seio do Fundo onetário Internacional para 
negociar a reforma do sistema monetário internacional, abrangendo assuntos 
correlatos, como a organização do comércio mundial e dos fluxos de capitais, 
dedicando atenção especial à problemática das nações subdesenvolvidas. 


É justamente em tal atmosfera que se registra, como adiante analisado, o 
fortalecimento da posição externa da economia brasileira. Tal observação é 
relevante para que se possa bem avaliar os resultados alcançados e faz res- 
saltar também a importância de definições de política que permitam, diante 
das situações externas que se devam aceitar como um dado, buscar caminhos 
e soluções que atendam aos interesses nacionais. 





id “q 
<; 
» ; 
1 Da 
, 
1a 
z 
- 
. q = = 
- Em . * - 
Soto 1 
, 
E ee. Y £ 
Sa E - 
" 
E 
od e o 
ç 
E 
1d 
+ 
“ h & 
“ 





2. IMPORTAÇÕES E HIATO DE RECURSOS 
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O balanço de pagamentos para 1972, juntamente com os dados de 1968/1971, 
foi reagrupado a partir de sua Aregêntação tradicional, a fim de melhor per- 
mitir o acompanhamento dos resultados das políticas relativas ao setor externo, 
segundo a ótica do desenvolvimento (QUADRO 1). 


No estágio de desenvolvimento econômico em que se encontra o Brasil 
essas políticas visam possibilitar que o País receba do exterior, de forma ordena- | 
da, as importações de mercadorias e serviços associadas a seu desenvolvimento 
acelerado. Duas assertivas podem ser feitas quanto a este fluxo de importações: 


a — ele deverá ser crescente ao longo do tempo; e 


b — deverá ser de monta a acusar um excesso sobre as correspondentes 
exportações de mercadorias e serviços — hiato de recursos. 1/ 


De fato, isto tem acontecido no caso brasileiro. Dada sua estrutura de im- 
portações (ver QUADRO Il), em que predominam de forma substancial maté- 
rias-primas e bens de capital, é pouco provável que a manutenção de elevadas 
taxas de crescimento da produção interna, como ultimamente observado, possa 
ocorrer sem aumento pronunciado nas compras globais de mercadorias no ex- 
terior. As importações (FOB) em 1972 acusaram uma elevação de 30%, taxa que 
reproduz basicamente a que se observara no ano anterior. Considerado o pe- 
riodo 1968/72 como um todo, a taxa de crescimento foi superior a 20% ao ano. 
Essa taxa reflete não apenas um incremento em termos reais das compras ex- 
ternas, mas também as altas de preços registradas nos países industrializados. 
Não obstante esse crescimento em ritmo elevado — que noutras épocas da eco- 
nomia brasileira poderia significar um estado de dificuldades nas contas ex- 
ternas — as compras no exterior, de bens associados ao processo produtivo, 
transcorreram sem a imposição de quaisquer obstáculos. Ao contrário, para 
determinados programas prioritários, o Governo tem concedido isenções tari- 
fárias e de impostos internos. 


A respeito desse comportamento das importações de mercadorias é de ob- 
servar-se que ele corresponde a uma recuperação dos baixos níveis a que atin- 
giram as compras externas no período de 64/66, em que se promoviam as 
correções das grandes distorções que haviam desbalanceado a estrutura da 
economia brasileira. A média de pouco mais de 1 bilhão de dólares no período 
referido representava menos de 5% do PIB. Aos níveis a que atingiu a impor- 
tação (FOB) em 1972, significa ela cerca de 8,5% de um valor do PIB, em torno 
de US$ 50 bilhões. Tal percentagem se situa no nível prevalecente na parte 
inicial da década dos 50, quando deslanchou o processo de substituição de im- 
portações, que veio a terminar em meados dos anos 60 (QUADRO III, anexo). 


A situação do balanço de pagamentos não permitiu apenas que as compras 
externas de mercadorias se fizessem no ritmo necessário à materialização das 
altas taxas de crescimento da produção interna. Ela foi também causa eficiente 
para que essas mesmas taxas pudessem ser alcançadas, uma vez que, es só 
em 1972, mas praticamente em cada ano do quingiiênio 1968/72 registrou-se 


1/ Ver notas do Quadro II 
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QUADRO I 
BALANÇO DE PAGAMENTOS — ANÁLISE 
1968/71 — Dados Definitivos 
1972 — Estimativa Preliminar 











US$ milhões j | 
Discriminação 1968 1969 1970 «. 197% 1978 
I — BALANÇA COMERCIAL 26 as 232 — dês — 237 | 
1 
Exportação (FOB) 1881 2311 27390 2882, 30987 1 
Importação (FOB) 1855 1000 2507 3245" 4 224 l 
HD - SERVIÇOS-NÃO-FATORES 1/ — 284 — 322 — 41] — 490 — 674 
Receita - 158 211 254 293 286 
Despesa — 436 — 533 — 665 — 7,83 — 960 
NI — HIATO DE RECURSOS (I--II) —- 258 — 4 — 179 — 853 —-g1 
IV —- MOVIMENTO LIQUIDO DE 
INVESTIMENTOS DIRETOS 2/ - 23 96 13 50 153 
V — SERVIÇOS-FATORES 3/ — 44 -4 - Ss - 48 - 4 
Receita 41 57 74 105 143 
Despesa — 85 — 102 — 125 — 153 — 184 
VI — TRANSFERÊNCIAS-LIQUIDO 22 31 21 14 8 
Privadas 5 14 13 12 5 
Oficiais 1 id 8 2 3 
VII — ITENS FINANCEIROS 
DIVERSOS 120 — 102 184 110 373 
Outros Capitais Tv 92 119 36 1 
Erros e Omissões - Lo. me SA] e - 9 337 
VINI — JUROS — 144 — 182 — 234 — 302 — 355 
Receita 10 22 50 42 130 , 
Despesa — 154 — 204 — 284 — 344 — 485 ] 
LIQUIDO [II a VII = — (B-A)] — 327 — 206 — 246 — 1029 — 773 
A — VARIAÇÃO DE RESERVAS | 
LÍQUIDAS 4/ - 32 — 549 — 545 — 530 —2439 
F 
B — EMPRÉSTIMOS E FINANC. | 
EXTERNOS 359 755 791 1559 a 212 | 
Curto Prazo 267 239 34 343 38 
Entradas ; 603 821 611 883 805 
| Amortizações — 336 — 582 — 577 — 540 — 767 
] Médio e Longo Prazos - 92 516 181 1216 AI74 
Entradas 572 1002 1422 2059 4357 
Amortizações — 480 — 486 — 665 -— 849 -—-1188 
o À 
| 1/ não inclui os serviços relativos a pagamentos a fatores de produção, incluídos nos itens IV, Ve 
VIII, ver texto, pg. 13 (nota) e QUADRO III. 
2/ ver QUADRO IV. 


3/ inclui os serviços relativos a pagamentos a fatores de produção, exclusive lucros, juros e dividendos 
considerados nas linhas IV e VIII deste Quadro; ver texto, pg. 13 (nota). 
4/ sinal menos = aumento; igual ao superavit do balanço de pagamentos. 
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um hiato de recursos favorável ao País. Isto é, em cada ano as importações 
de mercadorias e serviços (exclusive os serviços relativos ao pagamento de fa- 
tores de produção) superaram as correspondentes exportações. Essa situação 
significa que o País absorveu poupanças externas, permitindo-se a consecução 
de níveis de consumo e investimento superiores ao valor da produção interna 1/, 
De outro ângulo, as poupanças externas absorvidas através do hiato de recursos 
permitiram que se realizassem no País investimentos em nível superior àquele 
que seria possível, se se contasse apenas com as poupanças geradas intena- 
mente. Tal assertiva é válida porque todos os indicadores disponíveis apontam 
na direção de que não apenas se manteve, mas inclusive aumentou, o esforço 
intemo de poupança (a parcela da produção interna que não foi correspondida 
por gastos em consumo) 2”. ita esta condicionante, a conclusão aritmética 
é a já apontada, no sentido de que a 
elevação do nível de investimentos rea 
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pergnça externa absorvida permitiu a 
izados no País. 
QUADRO II 


IMPORTAÇÃO BRASILEIRA (FOB) 
1968/71 — Dados Definitivos 








q 1972 — Estimativa Preliminar 
US$ milhões Participação 
Discriminação 4 
| E f É 1968 1969 1970 1971 1972 1968 1972 
Trigo 154,0 135,0 104,0 108,0 122,0 8,3 2,9 
Petróleo e derivados 203,0 204,0 236,0 327,0 397,0 10,9 9,4 
Produtos animais 
e vegetais 1/ 149,3 137,3 167,7 190,9 188,0 8,0 4,5 
Produtos minerais 59,9 56,0 65,1 78,7 95,0 2,9 2,3 
Produtos da indústria ) 
química 2/ 311,8 “311,9 430,1 525,1 735,0 16,8 17,4 
Metais comuns e suas 
manufaturas 201,6' 257,8 330,0 428,4 463,9 10,9 11,0 
Máquinas e , 
equipamentos 3/ . 603,9 712,3 907,8 1-:251,6 1 760,0 32,6 41,6 
Demais produtos 178,0 178,9 266,2 335,8 463,2 9,6 10,9 
TOTAL GERAL 1 855,1 19932 25069 3 2455 42241 100,0 100,0 


dados definitivos — CIEF/MF 


estimativa 1972 — BACEN 
1/ exclusive trigo; inclusive animais vivos e produtos da indústria alimentícia fumo e bebidas. 
2/ inclusive borracha e suas manufaturas. 

. 3/ inclusive material elétrico e de transporte. 


Fontes: 


O hiato de recursos em 1972, acima de US$ 900 milhões, evidenciando um 
acréscimo de 6,8% sobre o correspondente em 1971 (ver linha III, do QUADRO 
1), representou, na verdade, nível significativamente superior ao que se poderia 
considerar realisticamente factível, não faz muito tempo. O importante, do 


1/ Em termos de contas nacionais, chamando-se: 
PIB = Produto Intemo Bruto 
C = Consumo 

I = Investimento 
X = Exportação de ind rd e serviços 
Ea) M Im ão merc: s e serviços, 
NE E em qts, PAi gas Não se incluem os relativos ao pagamento de fatores de ri ari Nie Pd 
La exemplo o pagamento dos serviços referentes ao uso do capital (lucros, juros e ' 
escrever, de acordo com as contas nacionais: 

PIB = C+IL+X-M. j ” 
OQ hiato de recursos se define pela diferença “M — X”. 


2/ Ver Parte do Relatório. 


TEA % ; — 13 — 








ponto de vista de uma política de desenvolvimento acelerado, concebida como 
um instrumento maleável que se aproveita das oportunidades propícias, é o 
fato de que esse ritmo favorável de absorção de poupanças externas ocorreu 
em paralelo com um grande fortalecimento da posição econômica externa do 
Brasil, como se verá adiante. : 


Antes de se passar para a análise da sustentabilidade da aceleração do pro- 
cesso de desenvolvimento através da absorção das pespeoças externas, é útil exa- | 
minar os dois quadros seguintes que traçam a evolução das importações (QUA- 
DRO II) e dos serviços não relativos ao pagamento de fatores (QUADRO TIN). 


No que tange às importações o grande item de Máquinas e Equipamentos 
refletiu o surto de investimentos, atingindo em 1972 a quase US$ 1,8 bilhão; 
note-se que cerca de metade dessas importações continuou a ser feita mediante 
a forma de financiamentos vinculados às compras desses bens 1. O aumento 
de 40% em 1972 desse item acentuou seu relevo na estrutura das importações 
brasileiras, atingindo 42% do valor global no ano, contra 33% em 1968. 


As importações do conjunto trigo-petróleo, que haviam registrado um 
comportamento no sentido de uma pequena queda de 1968 a 1970, manifesta- 
ram em 1972 tendência de alta (mais 19,3% em relação a 71), se bem que em 
ritmo inferior ao ano antecedente. A contribuição do trigo para a elevação re- 
fletiu, em parte, a frustração da safra nacional colhida em final de 1972. 
Ademais, os preços pagos pelo produto refletiram a pressão altista do mercado 
internacional. No caso do tróleo e derivados, em 1972, houve um pronuncia- 
do aumento nas quantidades físicas importadas. 


De maneira geral, todavia, os acontecimentos de 1972 deram continuidade 
às tendências observadas desde 1968, quanto à estrutura das importações, com 
a predominância crescente dos itens ligados às atividades de produção. 


QUADRO III 


SERVIÇOS-NÃO-FATORES 2/ 
1968/71 — Dados definitivos 
1972 — Estimatíva Preliminar 





US$ milhões 

Discriminação 1968 1969 1970 1971 1972 
TOTAL (líquido) — 284 — 322 — 411 — 490 — 674 
Receita 151 211 254 293 - 286 
Despesa 435 533 665 783 960 
Viagens internacionais — 121 — 89 — 130 — 135 — 178 
Receita 17 28 30 36 38 
Despesa 138 117 160 171 216 
Transportes — 64 - 135 — 185 — 255 — 308 
Receita 91 126 159 158 174 
Despesa 155 261 344 413 482 
Seguros - 9 - 11 -— 13 + 7 - 13 
Receita 8 8 10 34 17 
Despesa 17 19 23 27 30 
Governamentais — 62 — 64 — 69 — 85 — 135 
Receita 23 28 36 42 39 
Despesa 85 92 105 127 174 
Diversos mr CDA pao = | Peep | am — 40 
Receita 12 21 19 23 18 
Despesa 40 44 33 45 58 


1/ supondo-se que- o item outros financiamentos do QUADRO 2, ANEXO, seja, em sua totalidade, 
v Meg ga pena de importações de Máquinas e Equipamentos, o que é sp ty tas 
clui os serviços relativos a amentos a fato de produção; junto saldo ã 

comercial (FOB), compõe o hiato a recursos. E NA | . 


— |4 — 








O deficit que habitualmente marca a conta dos serviços-não-fatores (assim 
chamados suscintamente os serviços que compõem o hiato de recursos, isto é 
aqueles que não correspondem a pagamentos a fatores de produção) 1/ acusou 
um forte incremento em 1972 (próximo de US$ 200 milhões), situando-se pouco 
abaixo de US$ 700 milhões (QUADRO III). Tal ocorrência resultou de uma 
queda na receita recebida pelo País por este tipo de serviços, em 1972, para- 
lizando a tendência de aumento verificado no período em exame. Apenas no 
item referente a Transportes, os recebimentos continuaram a se expandir cla- 
ramente. Quanto aos Seguros, a situação de receitas em 1971 era de excepcio- 
nalidade, por motivo de entradas de pagamentos de sinistros vultosos. 


As despesas com o pagamento de serviços-não-fatores mantiveram, em 1972, 
“a taxa média de aumento do período 68/72 (em torno de 22% ao ano), distri- 
buindo-se a expansão praticamente em todos os itens. 


Visto o deficit dos serviços em causa no período 68/72, tem-se que o au- 
mento de cerca de 400 milhões de dólares se localizou principalmente na ca- 
tegoria dos Transportes (US$ 244 milhões), ligado evidentemente à forte ex- 
- pansão do intercâmbio de mercadorias com o exterior. 


- 


1/ os serviços-fatores, isto é, os que correspondem a pagamentos a fatores de produção insert, Br Rr 
relativos ao capital — lucros, juros e dividendos — os “concernentes a: ie” direitos autorais 
técnica, corretagens e comissões, marcas e patentes, vencimentos de salários pessoais, 

e aluguel de filmes cinematográficos, E 


sa Edo 
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As políticas econômicas do setor extemo que se destinam i 
ol í ; a garantir a 
Sinto da aceleração do desenvolvimento, mediante a cine de 
ponrença do resto do mundo através do hiato de recursos, compreendem três 
eas: 


a — incentivo às exportações; Er | 

b — manutenção das reservas internacionais em nível visivelmente ade- 
quado; | 

c — administração do endividamento externo, 


Nas condições atuais de funcionamento da economia mundial, a transferên- 
cia de poupança dos países ricos para os em via de desenvolvimento implica, 
necessariamente, em um aumento do endividamento externo destes últimos. 
Existindo — como determinação de política — o hiato de recursos, o aumento 
do endividamento externo do país recebedor da poupança é a mera conse- 
quência. | 


Assim, o ritmo em que se expande a dívida externa do País depende, 
“basicamente, do montante daquele hiato e das disponibilidades de outros ti 
de recursos para stu atendimento, tais como os oriundos de doações (transfe- 
rências públicas ou privadas sem contrapartida de pagamento) ou do fluxo 
líquido dos investimentos diretos. 


5 o caso brasileiro, as doações não têm expressão (ver linha VI, do QUA- 
RO 1). 


Por ontro lado, o fluxo líquido das inversões diretas tem desempenhado, 
de modo geral, papel de pouca monta como agente do financiamento do hiato 
de recursos. 


O saldo líquido final da entrada e retorno dos investimentos estrangeiros 
diretos confrontado com as remessas de lucros e dividendos (linha de líquido 
de investimentos estrangeiros no QUADRO IV) oscilou durante o período 
68/72.0 valor bruto das entradas atingiu em 1972 a cerca de US$ 400 milhões, 
a cifra mais elevada de todo o qiuingiiênio. 


Resulta do que foi descrito que o financiamento das penpas externas 
absorvidas pelo Brasil é feito, de forma predominante, pelo recurso aos em- 
préstimos externos, sob suas diferentes modalidades. 


O aumento anual do endividamento externo, conforme as apurações do 
balanço de pagamentos, consta da linha “B” do QUADRO 1. O QUADRO V 
retrata o comportamento do saldo da dívida externa do País, conforme os 
Registros no Banco Central. Existem defasagens de registro e lacunas even- 
tuais na apuração do balanço de pagamentos (pelos quais responde o item 
clássico dessas contas denominado Erros e Omissões) que resultam em dife- 
renças entre as variações anuais do saldo da dívida, segundo os dois métodos 
de cálculo. Essas discrepâncias, todavia, tendem a se compensar ao Em do 
tempo. Assim, o aumento do endividamento externo, segundo os dados de re- 


- 
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QUADRO IV 


MOVIMENTO LÍQUIDO DE INVESTIMENTOS DIRETOS !/ 
1968/71 — Dados Definitivos . 
1972 — Estimativa Preliminar 








US$ milhões 
Discriminação 1968 1969 1970 19%. , 1972 

Movimento líquido A 
de Investimentos Diretos — 23 96 13 50. 153 
Investimentos brasileiros —- 2 -— 12 Toa M = 01 28 
Receita (retorno) 0 0 0 7 0 
Despesa — 2 - II - 14 = 8 - 99 
Investimentos estrangeiros (a) 83 189 146 169 336 
Receita 81 210 164 207 395 
Despesa (retorno ) — 18 — 2 — 18 — 38 — 59 
Lucros e dividendos — 84 — 81 — 119 — 118 — 161 
Receita 0 0 0 3 3 
Despesa (b) — 84 - 81 — 119 — 121 — 164 

Líquido de investimentos 

estrangeiros (c=a+b) — 21 + 108 + 27 + 48 + 172 





1/ exclusive reinvestimentos. 


gistro entre dezembro de 1967 e setembro de 1972 foi de US$ 5 498 milhões; 
já conforme os dados do balanço de pagamentos, para o mesmo in | 
cifrou-se em US$ 5 652 milhões (QUADRO V). Utilizando-se os dados de 
balanço de ra para o quarto trimestre de 1972, é ível estimar-se 
que o saldo dívida externa brasileira, em dezembro 1972, conforme 
Kegistro no Banco Central, tenha atingido a cerca de US$ 9 900 milhões. 


De acordo com a própria lógica interna do processo de crescimento as- 
sociado ao endividamento externo, este aumenta cada ano pela soma de três 
parcelas: a) — hiato de recursos; b) — juros líquidos pagos; e c) — 
das reservas internacionais. 


No QUADRO I, discriminam-se estes itens, nas linhas III, VIII e A. Ob- 
serva-se que, em 1972, o aumento da dívida externa foi decorrência, mais im- 
portantemente, da parcela correspondente ao item “c”, acumulação das reser- 
vas internacionais. O financiamento da absorção de poupança externa — hiato 
de recursos — situou-se, como mencionado anteriormente, pouco acima do valor 
registrado em 1971. O atendimento das necessidades motivadas pelo paga- 
mento dos juros líquidos apresentou um crescimento sistemático durante o 
período analisado. 


A emissão dos Direitos Especiais de Saque contribuiu, em e, 
suprir a necessidade de países como o Brasil de se endividarem e me a 
em nível satisfatório, sua liquidez internacional. Nos anos de 1970, 71 e 72, o 
País recebeu, através do Fundo Monetário Internacional, valores daquele ativo 
internacional de reserva, respectivamente de 63, 51 e 51 milhões de dólares 
(dólares equivalentes a Direitos Especiais de Saque). Comparados estes com 
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os dados da linha “A“, do QUADRO 1, verifica-se que a elevação marcante 


das reservas internacionais do País decorre 
eu do levantamento dos em i 
externos. pia 


QUADRO V 
ENDIVIDAMENTO EXTERNO 
COMPARAÇÃO DAS VARIAÇÕES SEGUNDO OS DADOS DE REGISTRO 
NO BANCO CENTRAL E OS DO BALANÇO DE PAGAMENTOS 





Saldos em 
US$ milhões 
Repete Variação no período Variação acumulada 
e EE Ee SM 
período Período Registro . Balanço Registro Bal 
Data Reta : : ds de nr : EE) E 
no Banco anco Pagamentos - Banco P t 
Central Central Ê 1/ Central o ps 
“dez 1967 3 281 
dez 68 E) 780 68 499 359 499 359 
dez 69 4 403 69 623 755 1 192 “114 
dez 70 5 295 70 E 892 791 2 014 1 905 
dez T 6 622 7 1 327 1 559 3 341 3 464 
; “até set 2 157 2 188 5 498 5 652 
set Bro) 8 779 72 
até dez eia 3 212 Sist 6 676 





1/ ver QUADRO I 


Na elaboração do QUADRO 1, faz-se a distinção, dentro dos empréstimos 
e financiamentos externos, de dois grupos: a) — curto prazo, isto é, aquele 
com prazo de vencimento original de até um ano, e b) — médio e longo prazos, 
cobrindo as demais operações. Ressalta, desde logo, que o crescimento da dií- 
vida externa do País no quinqiuênio sob exame se verificou, de forma concen- 
trada, nas operações do segundo grupo 1”. 


Resumindo os elementos até aqui analisados, tem-se que o setor externo 
da economia nacional, não apenas em 1972, mas basicamente ao longo do 
quingiuênio ra funcionou de molde a gen a absorção de poupança 
externa, aceleradora do processo de desenvolvimento. Por sua vez, esta absor- 
ção acarretou um aumento do endividamento externo do País. 


1/ para informações adicionais quanto à estrutura do endividamento, por tipos de empréstimo, ver 


quadros 5 e 6 — Anexo. 
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“A existência da dívida para com o exterior significa a assunção de com- 
promissos vincendos, relativos ao chamádo: serviço da dívida. Já se fez referên- 
cia a uma parcela desse serviço correspondente ao pagamento de juros, A 
restante é a representada pelo atendimento das amortizações que se vencem 
a cada ano. A 


(6) pe do serviço da dívida tem caráter prioritário, relativamente 
à totalidade de recursos de que o País dispõe cada ano para atendimento de 
seus gastos em moeda estrangeira. Não obstante a dívida externa, em sua 
totalidade, aumenta, continuamente, cada dívida, individualmente, deve ser 
atendida, em termos de juros e amortizações, com pontualidade. Preservar as 
condições que habilitem os devedores a dispor das divisas necessárias ao curso 
normal desses pagamentos é requisito indispensável para que o processo de ace- 
leração de crescimento com endividamento externo tenha curso normal. O exame 
do que-se chamou anteriormente sustentabilidade do processo se concentra sobre 
a evolução relativa do serviço da dívida. Para tanto, utilizam-se dois indicado- 
-* res, apresentados respectivamente nos QUADROS VI e VII. 


No primeiro deles — QUADRO VI — aprecia-se a evolução do que se 
convencionou chamar coeficiente de vulnerabilidade do processo de crescimen- 
to com endividamento externo. Adiada a consideração da possibilidade de uso 
das reservas internacionais acumuladas — de que se tratará adiante — mede 
ele a redução percentual que se deveria observar nas importações do País, 
num determinado ano, na hipótese extrema de que, subitamente, cessasse a 
entrada dos recursos oriundos de empréstimos e financiamentos 1/, Em situação 
tão excepcional, não seria obviamente possível ao País absorver poupanças 
externas, através do hiato de recursos, nem acumular reservas pelo levanta- 
mento de empréstimos no exterior. Mais do que isso, uma parcela dos recursos 
em moeda estrangeira oriundos da exportação deveria ser destinada ao aten- 
dimento do serviço da dívida incidente no ano, do que resultaria a mencionada 
redução nas importações. Em tal conjuntura extrema, o País teria de transferir 
uma parte de suas poupanças internas para o exterior, através do excesso das 
exportações sobre as importações. Noutros termos, inverter-se-ia o sinal do hiato 
de recursos, com consequência desfavorável sobre o nível de investimentos e/ou 
do consumo realizados no País. 


A vulnerabilidade a que alude a denominação do coeficiente em tela se 
prende a esta consequência. O coeficiente não leva em conta o fato de que, en- 
quanto tivesse sido possível manter o processo de crescimento com aumento do 
endividamento externo, tal crescimento teria sido superior âquele em que não 
se tivesse optado pelo uso da poupança externa. O coeficiente se concentra 
no aspecto negativo que é o das lg do endividamento anteriormen- 
te assumido, postulada, como vimos, a hipótese extrema de cessação dos novos 


fluxos de empréstimo. Em circunstância tal, o País teria de desacelerar o ritmo 
de desenvolvimento de que seria capaz com apoio exclusivo em sua poupança 


1/ a violência dessa hipótese extrema ressalta ainda mais quando se considera que — para ni e o a 
zero a entrada de recursos provenientes de empréstimos — seria necessário que houvesse Der ve 
o cancelamento de operações no pipe-line, isto é, já contratadas e em processo de desem E 


DS nem 


interna, uma vez que teria — como visto anteriormente — de transferi-la para 
o exterior na medida necessária para atender ao serviço da dívida. A vulnera- 
bilidade mencionada diz respeito, portanto, à vulnerabilidade desse ritmo 
próprio de desenvolvimento, diante da situação hipotética que se figura para 
calcular o coeficiente. 


O coeficiente de vulnerabilidade leva em conta, por outro lado, o fato de . 

que, dependente do nível de reservas internacionais do País, não seja necessá- 
rio efetuar a mencionada redução das importações pela totalidade do valor do 
serviço da dívida. Para esse efeito considera-se que q estoque de reservas inter- 
nacionais teria, conceitualmente, duas componentes. A primeira delas se desti- 
naria a atender às flutuações normais das correntes de comércio, seja em ter- 
mos de preços e quantidades de exportações e cats Considera-se, de 
acordo com as praxes internacionais na matéria, que o valor da componente de 
comércio das reservas internacionais deve corresponder ao valor de três meses | 
de importações (FOB). A diferença entre o valor total das reservas internacio- E 
nais existentes e o da componente de comércio mede o valor da com; 
financeira. Trata-se de um montante de que já dispõe o País, por antecipação, 

ara atender a eventuais flutuações desfavoráveis em sua capacidade de acesso 
is fontes internacionais de empréstimos. 


Dadas as condições extremas para as quais se constrói o indicador, não 
se pode atribuir maior expressão ao valor isolado do coeficiente de vulnerabi- 
idade, para um determinado ano. Interessa é o sinal que pode dar o indicador, 
em termos de decisões de política, através do seu comportamento ao longo do 


Os dados do QUADRO VI mostram e o já mencionado aumento do 
nível do endividamento externo de US$ 3 281 milhões, em dezembro de 1967, 
para US$ 9 900 milhões (estimativa), em dezembro de 1972 foi acompanhado 
de uma melhoria nítida no coeficiente de vulnerabilidade que decresce do 
nível 59% no início do período em exame para cerca da metade em 1972 354%. 


Releva ainda verificar que, da forma pela qual se conceitúa o coeficiente 
em apreço (ver QUADRO VI, não levou ele em conta o excepcional aumento 
da posição de reservas internacionais do País (conceito FMI) no curso do ano 
de 1972, quando atinge, em final de dezembro, US$ 4 183 milhões. Combinada 
esta cifra com a estimativa das importações (FOB) para o ano de 1972, a com- 
nte financeira das reservas internacionais seria da ordem de US$ 3 100 
milhões. Considerada uma elevação plausível para o serviço da dívida em 1973 
(em 1972 foi de US$ 2 305 milhões, ver QUADRO VI), estará ele praticamen- 
te coberto pela componente financeira das reservas indicadas. Nestas condi- 
ções, o c nte de vulnerabilidade os anos imediatos sofrerá drástica 
redução, mais rápida ainda do que a descrita para os anos precedentes. 


O segundo indicador conveniente para o acompanhamento das questões 
associadas à sustentabilidade da aceleração do processo de crescimento o 
no aumento do endividamento é o que se convencionou denominar coeficiente 
de proteção. Mensura ele a margem percentual de redução do levantamento 
de empréstimos que poderia ocorrer, num determinado ano, sem que se tor- 
nasse necessário promover uma transferência de recursos para o exterior (atra- 
vés de um excedente das exportações de mercadorias e serviços-não-fatores 
sobre as correspondentes importações) para atender ao serviço da dívida. 





| Desde que ocorresse uma redução nos empréstimos levantados pela im- 
portância correspondente à margem de proteção, seria necessário, no ano, sa- 
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 crificar-se o hiato de recursos favorável ao País e também o objetivo de acumu- 
lação de reservas. O montante de empréstimos levantados, nesta hipótese, 
seria, entretanto, pelo menos suficiente para atender ao serviço da dívida. 


Já se observou que o coeficiente de vulnerabilidade é mensurado para 
uma hipótese última — a cessação completa do acesso às fontes externas de 
financiamento. O coeficiente de proteção tem mais realismo por duas razões. 
Os fluxos dos empréstimos levantados estão, com efeito, sujeitos a certas faixas 
de variação. Estas, entretanto, ocorrem em torno dos valores que vêm sendo 
correntemente praticados. Não se deve esquecer que, se de um lado é vantajoso 
po o País obter os recursos, as operações tam são de interesse dos cre- 

ores, que estão no negócio de emprestar e que para isso recebem uma remu- 
neração, ou de outra forma não as estariam realizando. 


Noutros termos, parece pouco plausível supor-se que, tendo o Brasil, num 
ano, obtido empréstimos da ordem de US$ 5 bilhões, venha esse fluxo cess 
completamente. Por outro lado, é bastante aceitável que, por circunstâncias 
várias, esse fluxo possa sofrer redução no ano subseqiiente, 


O coeficiente de proteção visa determinar, exatamente, qual a margem 
de redução que não provoca problemas de inversão no fluxo de poupança 
externa para o País 1, Os dados do QUADRO VII mostram que o indicador 
em apreço se comportou, também, de forma bastante favorável ao longo do 
qiinquênio 1968/72. Particularmente quanto ao ano de 1972, é de observar-se 
que mesmo que os recursos de empréstimos externos a serem levantados em 
1973 viessem a reduzir-se em torno de 50%, não ocorreria a necessidade de 
um superavit das exporta de mercadorias e serviços-não-fatores, para aten- 
der a um serviço da dé da ordem do observado em 1972. 


Não obstante a deficiência já apontada, o coeficiente de vulnerabilidade 
é um indicador válido dos pot ds do crescimento associado ao endivida- 
mento externo, desde que corretamente interpretado. Tem ele a vantagem de 
ser um indicador sintético em que se refletem os resultados das políticas eco- 
nômicas quanto ao setor externo garantidoras, em última análise, da sustenta- 
bilidade da aceleração do desenvolvimento, mediante a absorção da poupança 
externa através do hiato de recursos. 


“O coeficiente de vulnerabilidade se com favoravelmente, ao longo 
do tempo, como visto no QUADRO VI, desde que as exportações se compor- 
tem dinamicamente e seja mantido sob controle o crescimento do serviço da 
dívida anual. Leva também, na devida conta, a contratação do endividamento 
extemo que se destina a aumentar a componente financeira das reservas inter- 
nacionais do País. Examinemos, a seguir, os resultados das políticas que leva- 
ram a esses resultados no qiingiiênio 68/72. 





1/7 por sua conceituação, o coeficiente de proteção não leva conta a posição reservas internacionais 
já acumulada, no início do ano. E Y - j 
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- QUADRO VII 
"COEFICIENTE DE: PROTEÇÃO 
Evolução 1968/72 





Eme à : E : US$ milhões 
| Pai a e E rica i ep 1) A Emge ipa 
Ano “dívida - levantados E (8) 2º 

De: (o a) nó (3)0 ms (4)=(3/2) 
1968 o 1 175 215 18 
1969 1 250 1 823 | 573 31 
IO 147% 2 033 557 27 
197 1685 — 294 “95 43 
1972 2 305 5 162 28 55 


— Pina icado e itespretação do coeficiente de proteção ver texto, pg. 20, o coeficiente 
defin Jão como a percentagem do total de empréstimos levantados no ano pela qual estes 

E eriam ser reduzidos, para obter-se o valor do serviço da dívida, no ano. 

coluna (1) — ver Quadro vi, coluna 5; dados do balanço de pagamentos. 

coluna (2) — [Ve Quadro I, para a soma das entradas de empréstimos e financiamentos, de curto, médio 

à j Ta longo prazos no ano; dados do balanço de pagamentos. 
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“Os dados do QUADRO VIII fomecem o comportamento das e õ 
(FOB), no período 68/72. No último ano, as Bite totais ao paris, ir ao, 
ram a mais elevada taxa anual do período (37%), compensando em larga mar- 
gem a redução do crescimento no ano de 1971, consegiiência então, funda- 
mentalmente, da queda das exportações de café e da manutenção do nível 
do conjunto dos cinco produtos primários tradicionais (QUADRO VIII). 


A taxa anual para os quatro anos a partir de 1968 foi de 21%. Excluindo-se 
o café, a taxa de crescimento para os demais produtos foi de 29% ao ano, 
Esses ritmos de crescimento superam claramente os do crescimento estimado 
para as importações (CIF) dos países industriais — nossos principais mercados 
compradores — da ordem de 15% ao ano, de 1968 a 1972. 


O conjunto do café e dos cincb grandes produtos primários tradicionais 
proporcionou um aumento de US$ 549 milhões, na expansão. geral de US$ 1 083 
milhões da pauta geral, em 1972, com uma excepcional performance do açúcar 
“e do algodão, aproveitando-se das condições da oferta no mercado mundial 
“e da capacidade de expansão, da produção brasileira. 

' 

Do ponto de vista do crescimento dinâmico das exportações, foi parti- 
cularmente notável o fato de que os produtos manufaturados acusaram um 
crescimento praticamente constante ao longo dos cinco anos a uma taxa de 
47% ao ano. : 


O empresariado nacional do ramo foi ágil em se beneficiar da política 
«e eliminação da carga fiscal de impostos indiretos que oneravam o setor. A 
confiança na continuidade das políticas, notadamente no que respeita à ma- 
nutenção de uma cotação realista do cruzeiro nos mercados de câmbio, ense- 
jou a realização de investimentos com vistas aos mercados externos, de que 
agora se começam a colher os frutos. 


Também refletindo o apoio à complexa política de amparo à produção 
rural, os produtos primários, excluídos café e os cinco grandes tradicionais, 
cresceram a uma taxa média no período de 27% ao ano. Apenas em 1971 se 
ressentiram de condições pouco propícias de safras. Surgiram aqui grandes 
itens como a came e a soja, uma vez mais refletindo a resposta clara do setor 
privado às políticas de incentivo governamentais e de aproveitamento das 
oportunidades no mercado internacional, sempre amparadas pelo manejo fle- 
xível da taxa de câmbio. . A 


Criou-se, desta maneira, um conjunto particularmente expansivo de pro- 
dutos de exportação, com taxa de crescimento anual da ordem de 30 a 45%, 
conjunto esse que, em termos de percentagem da exportação global, já repre- 
sentava pouco mais de 40% em 1972 17. Apenas esse núcleo dinâmico, por si 
só, seria capaz de manter taxas anuais médias particularmente expressivas 
para a exportação global (seguramente superior a 12% ao ano), compensando 
a normal lentidão de crescimento dos produtos primários clássicos, com limi- 
tação de mercado. 
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E e. “A mobilização de toda esta produção adicional — moti 

aos mercados para à qual à capcidado empresarial teve a disposição do ma 

| terializar as potencialidades que jaziam até aqui inexploradas — é um Ena 
fatores que colaboram para as altas taxas de crescimento da produção interna 






com 22,3 e 19,1% de participação 


manufaturados, 


1/ ver QUADRO VIII; outros produtos primários e 
sobre o total, 
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- A função precípua da política de administração do endividamento externo 
é a de manter o perfil da dívida sob. controle. Esse perfil é composto pela 
distribuição das amortizações dos empréstimos nos anos subsegiientes, eee 
atenção se empresta aos vencimentos nos cinco anos seguintes. Boa parte 
das dificuldades com a dívida extema no Brasil se deveu, em passado não 

4 tão remoto, a uma desatenção quanto aos compromissos que se acumulam 

À para os anos vindouros. O controle do perfil do endividamento é fundamental 

4 para que se mantenha, dentro de comportamento considerado razoável ao 
iongo do tempo, o coeficiente de vulnerabilidade, Esse julgamento quanto à 
razoabilidade, se bem dependa das preferências das autoridades administra- 
doras, representadas pelo Conselho Monetário Nacional, deve, em última aná- 

lise, ser correspondido pela massa de financiadores que opera com o País 

| colocando recursos a sua disposição para que ele atinja seus objetivos quanto 

ao desenrolar do balanço de pagamentos. Naturalmente, os credores só tomam 
essa decisão porque acreditam na capacidade de o País honrar seus com- 
| promissos de amortizar e pagar os juros nos anos futuros. 

| 

| 

| 


A política de administração da dívida se reveste de vários aspectos, 


A) 

O Governo procura as melhores fontes disponíveis de financiamento. 
Dessa forma, o Brasil é o maior cliente de orando ações especializadas em 
| proporcionar operações de prazo longo para o financiamento externo do de- 
IES senvolvimento, como o Banco Mundial e o Banco Interamericano de Desen- 
IE volvimento. 


IM No ano que findou, realizaram-se os primeiros lançamentos de papéis 
| do Tesouro Nacional no mercado internacional de capitais, marcando a volta 
ll do nome brasileiro junto a compradores de títulos de longo prazo (no caso, 
| em apreço, superior a doze anos) depois de várias décadas. 


Em 1972, as Autoridades instituiram o mecanismo do incentivo fiscal 
para estimular a busca, pelos tomadores de empréstimos no Brasil, quer privados 
E quer de áreas paraestatais, de prazos de pelo menos dez anos. A legislação do 
imposto de renda foi ajustada para se eliminar distorção quanto ao regime das 
chamadas perdas de câmbio que discriminava contra os empréstimos superio- 
res a um ano. y 


Finalmente, existe todo um mecanismo institucional de controle das au- 
torizações para obtenção de fundos no exterior que permite às Autoridades 
Monetárias distribuir, de forma adequada, o impacto das amortizações dos 
chamados empréstimos em moeda, ao longo dos anos próximos. 


Essa sistemática, que já vinha sendo utilizada de forma parcial para cer- 
tos tipos de empréstimos desde 1969 (abrangendo as diet da Resolução 
63 e da Instrução 289, extinta esta última no ano de 1972), teve praticamente 
no curso de 1972 seu escopo estendido para abranger a totalidade dos em- 
préstimos em moeda, inclusive os conduzidos ao amparo da Lei 4.131. Data 
também de 1969 a decisão de não mais autorizar empréstimos com prazos 
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de vencimento indeterminados, cujo resultado se espelha no QUADRO IX 
na gradual redução da participação desse tipo de operações no saldo da 
ívida. 


Em junho de 1972, depois de aumentos gradativos no início do ano, 
passou-se a exigir um prazo mínimo de seis anos para os empréstimos do 
gênero. As operações de curto prazo (objeto de controle em separado) foram 
suspensas, no final do ano, para os meses de dezembro de 1972 e de janeiro 
de 1973. a 

Finalmente, diante da intensidade de entrada dos empréstimos finan- 
ceiros, no segundo semestre de 1972, não obstante o prazo mínimo exigido 
de seis anos, decidiram as Autoridades Monetárias, com vistas a compatibi- 
lizar o objetivo de controle da expansão dos meios de pagamento com o da 
acumulação de reservas internacionais, estabelecer um depósito obrigatório 
de 25% do valor em cruzeiros dos recursos obtidos no exterior. 


Os resultados da administração da política de endividamento extemo, 
no que toca ao perfil da dívida, encarado do ponto de vista da distribuição 
percentual das amortizações ao longo dos anos vindouros, se resumem no 
QUADRO IX. Este aspecto é relevante porque, dado um processo rápido de 
expansão do montante do endividamento, importa atentar para que não vingue 
a tendência natural do mercado de concentrar o levantamento de fundos, com 
os prazos mais curtos possíveis de vencimentos. A prevalecer tal tendência, 
corrrer-se-ia o risco de uma concentração de amortizações nos anos imediatos, 
o que se poderia mostrar indesejável. 


Os dados do citado quadro mostram que, particularmente a partir de 1969, 
quando a política de administração da dívida assume contornos mais precisos, 
os compromissos vencíveis no primeiro ano, para o endividamento global, se 
mantiveram estáveis, percentualmente, considerada a posição de dezembro. 


O mesmo QUADRO IX, para as posições de setembro, já reflete os resul- 
tados da decisão antes referida de ampliar o controle das operações de moeda, 
para a totalidade deste gênero de empréstimos. Comparadas as posições de 
setembro de 72 com setembro de 71, nota-se substancial redução na percen- 
tagem dos compromissos que recai nos dois primeiros anos e seu deslocamento 

a os anos a partir do terceiro, denotando uma melhoria significativa no 
perfil da dívida de moeda. Essa melhoria do componente mais fortemente 
expansivo do endividamento levou a que, para a dívida como um todo, que se 
elevara de 40% entre setembro de 1971 e setembro de 1972, também se evi- 
denciasse vantagem quanto ao perfil da dívida para os dois primeiros anos. 


Aspecto que ainda não foi abordado do ponto de vista da política de ad- 
ministração da dívida é o de seu custo, representado pelo pagamento dos juros. 


Os dados do QUADRO X estimam o custo médio do endividamento ex- 
terno nos anos de 68/72 com base nos elementos já apreciados neste Relatório. 


O comportamento da elevação da taxa de juros média anual (estimada) 
durante o período reflete o aumento do custo dos financiamentos nos mercados 
internacionais de capital para os diferentes tipos de fundos, como consegiiên- 
cia da intensificação das pressões inflacionárias nos países industriais, men- 
cionada anteriormente. Os dados da estimativa se harmonizam com o que se 
conhece. das operações individuais, através de seu Registro no Banco Central. 


E. | 
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Ainda no tocante ao custo do dinheiro externo, o acompanhamento indi- 


“vidual das operações de empréstimos em moeda revela clara tendência, em 


fase mais recente, de reduzir-se o spread que se aplica às operações contrata- 
das pelos tomadores no Brasil. Isto representa a avaliação, pelo mercado fi- 
nanceiro internacional, do progresso alcançado na consolidação da posição das 
contas externas brasileiras, já demonstrado no curso deste trabalho. 

Uma palavra final, ainda em se tratando do custo dos recursos externos, 
quanto ao diferencial entre este e a remuneração o aufere o País sobre os 
recursos derivados dos empréstimos, que são acumulados como reservas inter- 
nacionais. te, 1 


Em primeiro lugar, é de observar-se que este diferencial negativo, em con- 
dições estáticas, representa um custo que é compensado pelas vantagens de- 
correntes da liquidez propiciada. Interessante é notar que, em condições dinâá- 
micas, o diferencial não representa necessariamente, na sua importância total, 
um custo. Isto ocorreria, desde que, pelo fato da acumulação adicional de re- 
servas, o mercado financeiro internacional reforçasse suas impressões otimistas 
sobre o tomador, reduzindo o spread que aplicava nos empréstimos a ele 
destinados. 


A experiência recente parece revelar que o Brasil ainda estaria na fase 
de beneficiar-se dessa situação. 








QUADRO X 
CUSTO MÉDIO DO ENDIVIDAMENTO EXTERNO 
Estimativa 
US$ milhões 
Nível Médio Custo Médio 
no ano do Juros pagos ao ano 
Ano Endividamento no ano (%) 
Externo 
(1) (2) (39) = ( 2M) 
1968 3 531 154 4,36 
1969 4 092 204 4,99 
1970 4 849 284 5,86 
1971 5 958 344 bg 
1972 8 261 485 5,87 


CO SS O RO SE O O E DT TO E A ET e TE 
(1) dados do QUADRO V; média aritmética dos saldos da dívida no início e no fim do exerício; 


adunhoo É estimativa de US$ 9 900 
(2) Sides de QUADRO T” F E 
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7. QUADROS ANEXOS 4 
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; QUADRO I — Anexo 
EXPORTAÇÃO BRASILEIRA 
Principais Produtos 
1968/71 — Dados Definitivos 
1972 — Estimativa Preliminar 
Unidade: US$ milhões FOB 


Especificação 1968 1969 . 1970 É 1971 1972 

AL GERAL (A+B+C) aa BSS 2 311,2 2 738,9 2 903,9 3 987,0 

A PRODUTOS BÁSICOS 1 491,7 1 796,2 2 049,2 1 988,4 2 729,7 

Café em grão ; 774,5 4 813,0 939,3 712,5 992,0 
Demais produtos básicos" 717,2 983,2 1 109,9 1 215,9 17677 

Açúcar : 101,6 115,0 126,6 146,6 421,5 

Demecara 101,6 115,0 126,5 146,6 ar 

Cristal — E ; 0,1 = Ae 
Cacau em amêndoas 4 46,1 105,5 711 61,7 60,5 
Milho em grão 57,0 32,9 80,6 75,4 10,1 
Soja em grão 8,3 29,2 27,1 24,3 127,8 
Arroz 21,2 , 7,9 - 6,8 11,5 0,2 
Castanha do Pará 2 49/0 € 12,1 13,6 14,0 20,9 
Castanha de caju 3,6 4,9 3 541 89 
Amendoim em grão 2,3 8,9 12,3 88 143 
Pimenta em grão Ê 5,6 9,1 82 14,9 13,0 
Farelo e torta de amendoim 7,9 10,0 157 167 52 
Farelo e torta de caroço 45 9,5 9. 8,6 121 

de algodão Ê 18,9 23,4 43,6 81,5 150,0 

- Farelo e torta de soja 104,5 147,4 209,6 237,3 à 
Minério de ferro e! 24,1 171 30,6 377 28.4 
Minério de manganês 8,7 14,4 23,3 148 146 
Outros minérios Es Fa 0.6 77 163 
Óleo bruto de petróleo 55 10,2 10,0 128 160 
Lagosta : 3,5 7, 63 11,1 18,7 
Cure tegia, É 

ame bovina, fresca . : 20,2 41,6 69,6 1535 

zefrigerada ou congelada : 98,7 
Came equina, fresca, refrige- 49 74 83 12,9 21,8 

rada ou congelada 16,9 327 951 19.4 214 
Couros em bruto 5,6 “98 107 104 97 
aa E 6,6 55 67 61 
Outras frutas 130,8 196,0 154,4 137.1 190,8 
Algodão em rama 17,0 169 165 ig 22,9 
Sisal (bruto e bucha) 2,4 34 28 1,9 
Linters de algodão ' 189 265 312 da aio 
Fumo em folhas 49 49 48 ; 33 
gia : pa 742 70,4 79,8 80,4 

B. PRODUTOS INDUSTRIALI- , 
ZADOS (142) 380,5 495,0 865,0 821,9 1 225,5 
1. Semi-manufaturados o 210,8 249,0 240,6 315,7 
Cera de carnaúba : À , 94 9,6 10,6 11,4 
Madeiras serradas : 74,5 78,8 6,8 82,1 729 
de pinho e 47 ne TL8 oi 

outras 259 306 ao 10,3 E 
Manteiga de cacau > , Pe a ao a 
Óleo «de amendoim, em bruto s E 0,6 SE ol e 
Óleo de mamona, em bruto o 45,2 a o no 
dp 202,5 842 416,0 E 909,8 

2. Manufaturados » 284,2 ie 581,3 st 
Café industrializado 22,8 32,7 a 49,7 ea 
Calçados de todos os tipos 0,5 - o , 29,3 y 
e io máquinas, apar 

os e instrumentos mecã- 
Ee de indica BS 168 509 165 
are de boi industrializada p 3, h À » 
Madeiras laminadas 76 17,0 16,7 18,6 24,4 
Máquinas e pros elé- 

tricos e objetos para 

uso e ; 5,9 8,9 16,8 28,5 38,9 
Máquinas e aparelhos para [ 

escritório ) 13,5 ai o ls E 
a ne auponte — 3,9 6, ; 25, TO, 
Produtos siderúrgicos ma- 

E o : 3,9 8,8 32,6 19,6 28,3 
Melaço comestível e não- 

-comestível 47 : 8,8 E E so 
Mentol 105 10.0 82 TEA os 
Óleos essenciais 6,0 - 6,9 Bi Eis 26 
Sucos de frutas e hortaliças 11,8 11,2 go dé sao 
qts de algodão 1,8 41 À , ] 

io APR o 6,2 6,4 73 14,2 11,8 
Outros S T7,8 108,9 158,4 195,4 3547 

C. TRANSAÇÕES ESPECIAIS 1/ 91 20,0 24,7 93,6 31,8 


OBS.: — Divisão Setorial elaborada a partir da nova Nomenclatura Brasileira de Mercadorias. 
1/ Inclui consumo de bordo. 
Fontes: dados definitivos:  — CACEX 

estimativa 72, por produtos:  — BACEN 





QUADRO 2 — Anexo 
IMPORTAÇÕES BRASILEIRAS SEGUNDO O DISPÊNDIO DE DIVISAS 
1968/1971 — Importação Efetiva 
1972 — Estimativa 
Unidade: US$ milhões 


Especificação 1968 1969 1970 “197 1972 





1. Com dispêndio de divisas no período 1434 163 2014 2513 3293 
d 


Petróleo e derivados 203 *204 238 3W 397 

Trigo 99 113 7 60 101 

(Financiamento e Donativos) (55) (22) (24) (48) (21) 

Demais - 1132 1314 1701 2128 2795 

2. Sem dispêndio de divisas no período 421 362 493 732 931 

Investimentos x 5 2 2 19 

Financiamentos 376 328 434 658 821 
PL-480, 

Trigo | GSM 55 22 24 48 21 
Canad. 

Outros 321 306 410 610 800 

Donativos, Amostras, retornos e outros 38 29 57 72 e 

3. TOTAL 1855 1993 2507 3245 4 224 





FONTE: dados definitivos — CIEF/MF 
estimativa 72  — BACEN 











x QUADRO 3 — Anexo | 
IMPORTAÇÃO (FOB) E PRODUTO INTERNO BRUTO 


IMPORTAÇÃO (FOB) E FIB | 


Unidade nto US$ milhões 


E US$ bilhões 
E E ESSE TO Te > 





pe Te? Importação, 
PIB Importação exclusive Máquinas e Petróleo 
É Total Petróleo e Veículos 1/ E 
Trigo Trigo 
o Valor Varia Valor Valor Valor Val 
o aio! a 
e aa do o ad qo IS cio 
5 
1949 10,8 66 947 88 “83 CR) Se! 38 164 L5 
"1950 115 65 934 81 MAR o BO .950 - S6 186 1,6 
1951 122 60 1703 140 “1462 120 mas ag1 241 20 
1952 133 8717%h2 128 1437 108 7.64 57 265 20 
1953 136 25 1116 82 796 59 381 28 320 2,4 
SO asno Coro Gogo, Ds 1120, 75 462 31 290 19 
1955 160 69 1099 69 798 50 7 2d 303 1,9 
19543 165 32 1046 63 754 46 289 18 28 1,8 
1957 178 81 1285 72 1005 56 40 28 280 1,6 
1858) 1920 7 1179 8 881 46 487 25 298 16 
19559 203 56 1210 60 od 45 Cm 23 - 2% 15 
1960 223 97 194 58 99 43 492 22 325 15 
1961 246 103 1292 53 BRA = 40" 0 ABD “pO > a 1,3 
1962 259 53 1303 50 968 37 473.7 LB 335 1,3 
joBm Dona VS 1204 Am Go 37. 408 “16 38 1,3 
1964 27,1 29 1085 40 79 27 288 11 356 13 
1965 278 27 odL » Ga” emo 4 “2% “08 “om 1,0 
1966 292 51 1303 45 O aa BT o LE > Si 1,1 
doar Cena fas 4 am Vigo: OT, 44% 454 | SH 1,0 
1968 “955 93 1856 55 148 45 - 61 19, 357 1,1 
1969 365 90 1993 55 166 46 73 20 339 0,9 
1970 400 95 2507 63 2163 54 938 23 34 0,9 
1971 445 113 3945 73 2810 63 1225 28 435 10 
ipa) 401 7104 4224 - 86 3705 75 2090 43. 510 1,0 
4 pc DA E TM O SP E 
Fontes: [ Importação — CIEF/MF e CACEX E | 
estimativa 1972 — BACEN 


OBS.: — O PIB em dólares foi calculado com base no ano de 1971, dividindo-se o valor em o 
correnta do PIB desse ano (Cr$ 234 005,3 milhões) pela taxa cambial média de compra do 
ano (Cr$ 5,254). Para os anos anteriores a 1971 a série foi construída com base nas variações 
anuais do PIB REAL em cruzeiros e para 1972 adotou-se o incremento real de 10,4%. 

1/ ótica anterior à modificação da N.B.M. 
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QUADRO 5 — Anexo 
ENDIVIDAMENTO EXTERNO 
Principal por tipo de empréstimo 
Posição em fim de ano ou trimestre 
VALORES ABSOLUTOS 











US$ milhões 
re 
1970 1971 197 
Especificação se um um o SER E 
| CONCESSIONAIS E 906 1 105 1259 1391 1429 1568 1622 1760 
MULTILATERAIS 
AID — (inclusive ; 
PL-480) 628 799 895 956 973 1035 1046 1063 
Entidades Interna- 278 306 364 435 456 533 576 697 
cionais 
SUPPLIERS' 497 520 651 816 859 995 1 155 1 456 
Eximbank 161 156 167 169 190 230 239 263 
KFW e BND 10 13 37 53 58 67 ré! 88 
Outros financiadores 326 351 447 594 611 698 845 1 105 
MOEDA 1/ 671 1083 1605 2129 2285 2902 3193 4 941 
OUTROS 1207 1072 888 749 722 660 652 622 
TOTAL 3 281 3780 4403 5 085 5 295 6 125 6622 8779 


DISTRIBUIÇÃO PERCENTUAL 


CONCESSIONAIS E 


MULTILATERAIS 28 2 22 27 27 2% 92 
AID — (inclusive 
PL-480) 19 21 21 19 18 17 16 12 
Entidades Interna- 
cionais 9 8 8 8 9 04: is 8 
SUPPLIERS' 15 14 15 16 16 16 W 17 
Eximbank 5 4 4 3 4 4. 3 
KFW e BND — — 1 1 1 1 1 1 
Outros financiadores 10 10 10 12 11 1 13 13 
MOEDA 1/ 20 29 36 42 43 47 4s 
OUTROS 37 28 20 15 14 1 10 q 
TOTAL 100 100 100 100 100 100 100 100 


1/ inclusive colocação de títulos no exterior 





QUADRO 6 — Anexo 
ENDIVIDAMENTO EXTERNO 
Principal por tipos de empréstimo 
Variação no fim de um ano 
VALORES ABSOLUTOS 








—emeeeeeee me meme 
De De 
- Set/71 Set/72 
CONCESSIONAIS E 
MULTILATERAIS 199 154 170 193 177 192 
AID — (inclusive Í : 
PL-480) 171 96 78 73 = “79 28 
Entidades Interna- 
cionais 28 . 58 92 120 98 164 
 SUPPLIERS' , 23 131 208 296 179 461 
Eximbank — 5 11 23 49 61 33 
KFW e BND |. 3 24 Al 13 14 21 
Outros financiadores 25 96 164 234 104 “E AO 
MOEDA 1/ 412 522 680 908 773 2 039 
OUTROS — 135 — 184 — 166 — 7.0 — 89 -— 38 
TOTAL 499 623 892 1.327 1.040 2.654 
DISTRIBUIÇÃO PERCENTUAL 
CONCESSIONAIS E 
MULTILATERAIS 40 BB + 10 15 17 7 
AID — (inclusive 
PL-480) | 34 16 9 6 8 1 
Entidades Interna- 
cionais 6 9 10 9 9 6 
SUPPLIERS' 5 21 23 22 et 17 
Eximbank -— 1 2 3 4 6 
KFW e BND il 4 z 1 1 
Outros financiadores 5 15 18 17 10 15 
MOEDA 1/ 82 84 76 68 rj TÁ 
OUTROS = 07 = dd =. 18 = 3 — 9 - 1 
TOTAL 100 100 100 100 100 “100 


a 


1/ inclusive colocação de títulos no exterior 
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